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RESUMO 

 
No contexto da crise ambiental planetária, problemáticas suscitam debates científicos 
e constituem campo de interesse da ciência geográfica. A desertificação encontra-se 
entre as piores mazelas decorrentes no trópico semiárido, pois uma rede de processos 
e elementos atuam para causá-la e prologar os efeitos no espaço e no tempo. O 
desequilíbrio da relação clima-solo-planta desencadeia um conjunto de problemas de 
natureza física, biológica e social, como a erosão acelerada, perda da biodiversidade 
vegetal e diminuição da produtividade agrícola. Por isso, a categoria de análise 
paisagem é chave no estudo sobre a desertificação, ao possibilitar uma abordagem 
interativa dos elementos que a constitui e das problemáticas evidentes nas diferentes 
escalas. O entendimento dos fatores envolvidos e as técnicas de análise ambiental 
sobre a desertificação são questões carentes de respostas, que inquietam geógrafos 
à busca de (re)pensar sobre os assuntos de interesse social e acadêmico. A utilização 
de indicadores conduz a uma investigação abrangente referente à degradação das 
terras secas, como os de uso e cobertura da terra, métricas de paisagem, índice de 
vegetação e erosão. Eles possibilitam apreciar os desequilíbrios da relação clima-
solo-planta e, por conseguinte, dimensionar discussões em torno dos elementos 
físicos, biológicos e sociais da paisagem. Assim, por meio deste estudo, objetivou-se 
analisar o processo de desertificação, para promover caminhos de mapear núcleos 
de desertificação em estágio avançado de degradação ambiental, a partir das 
condições dos solos, das feições vegetais, da produção agropecuária e outros. 
Definiu-se o município de Canudos-BA como unidade espacial de estudo a partir de 
dados referentes à vulnerabilidade ambiental e índice de pobreza hídrica empregados 
no contexto da Área Susceptível à Desertificação da Bahia. Aplicou-se o 
geoprocessamento para produzir dados relacionados ao uso e cobertura da terra das 
décadas de 1970 a 2010; às métricas de paisagem, pautadas na Ecologia de 
Paisagem, no recorte temporal de 1977 a 2017; ao índice de vegetação, avaliado no 
período seco e chuvoso dos anos de 2001 a 2016; ao mapeamento da erosão; às 
modelagens ambientais de susceptibilidade, de vulnerabilidades e de severidade da 
desertificação. Ampliou-se o debate dos produtos por meio de informações de campo 
oriundas do levantamento de mais de 250 pontos, ocorrentes em nove períodos, e 
introduziu-nas no sistema de informação geográfica para inter-relação dos 
conhecimentos. A pecuária e a agricultura são as principais atividades 
impulsionadoras da pressão ambiental, porque introduziram práticas e técnicas 
impróprias diante da fragilidade natural. O desmatamento e queimadas eram 
praticados corriqueiramente para preparar os solos à produção agropecuária e 
causaram desequilíbrio ambiental, ao promover a perda da biodiversidade vegetal, 
exposição dos solos às intempéries e instalação da erosão acelerada, o pior fator e, 
em concomitância, a pior consequência da desertificação. Pelos indicadores, 
estabeleceu-se as áreas degradadas, a partir do mapeamento do núcleo de 
desertificação Altos Pelados e da Área Vizinha, com estágio avançado de 
deterioração, que se alastram em mais 531km2 do território canudense. Os dados da 
tese convergiram para indicar a degradação ambiental e atestar as contradições dos 
sistemas produtivos procedentes da racionalidade econômica ocidental, que minam 
as possibilidades de sustentabilidade e materializam a crise ambiental em Canudos-
Ba. 
 
Palavras-chave: Análise Ambiental. Degradação. Geoprocessamento. Paisagem. 



 

 

ABSTRACT 
 
In the context of the planetary environmental crisis, issues arouse scientific debates 
and become a field of interest in geographic science. Desertification is one of the worst 
tragedies arising in the Semiarid tropic, because a network of processes and elements 
intact to cause it and spread the effects in space and time. The imbalance of the 
climate-soil-plant relationship brings about a set of problems of physical, biological and 
social nature, such as accelerated erosion, plant biodiversity loss and decrease in 
agricultural productivity. Therefore, the category of landscape analysis is crucial to the 
study on desertification because it enables an interactive approach of the elements 
that compose it and of the issues that are evident in the different scales. The 
understanding of the factors involved and the techniques of environmental analysis on 
desertification are issues lacking answers, which make geographers (re)think about 
the subjects of social and academic interest. The use of indicators leads to a 
comprehensive investigation regarding the degradation of dry lands, such as land use 
and cover, landscape metrics, vegetation index and erosion. They make it possible to 
observe the imbalances of the climate-soil-plant relationship and, therefore, to plan 
discussions concerning the physical, biological and social elements of the landscape. 
Therefore, through this study, our objective was to analyze the desertification process 
to develop ways of mapping desertification nuclei in an advanced stage of 
environmental degradation, based on soil conditions, plant features, agricultural and 
animal production and others. The town of Canudos in Bahia State was set as a spatial 
unit of study based on data related to environmental vulnerability and water poverty 
index used in the context of the area susceptible to desertification in Bahia. 
Geoprocessing was applied to produce data related to land use and coverage in the 
period from 1970 to 2010; to the landscape metrics, based on landscape ecology in 
the period from 1977 to 2017; to the vegetation index, evaluated in the dry and rainy 
period of the years 2001 to 2016; to the mapping of erosion; to environmental 
modellings of susceptibility, vulnerability and severity of desertification. The discussion 
of the products was expanded by means of field information from the survey of more 
than 250 points, occurring in nine periods, and such date were fed into the geographic 
information system to obtain the interrelation of knowledge. Livestock farming and 
agriculture are the main activities causing environmental pressure since they introduce 
inappropriate practices and techniques in the face of natural fragility. Deforestation and 
fires were practiced regularly to prepare soils for agricultural and animal production 
and caused environmental imbalance, by causing loss of plant biodiversity, exposure 
of soils to weathering and accelerated erosion, which is the worst factor and, at the 
same time, the worst consequence of desertification. By the indicators, the degraded 
areas with advanced stage of deterioration were established based on the mapping of 
the Altos Pelados nucleus of desertification and of the neighboring area, which spread 
over 531 km2 of the Canudos territory. The thesis data converged to indicate 
environmental degradation and confirm the contradictions of the productive systems 
from Western economic rationality, which undermine the possibilities of sustainability 
and materialize the environmental crisis in Canudos, Bahia. 
 
Keywords: Environmental analysis. Degradation. Geoprocessing. Landscape.
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1 INTRODUÇÃO 

 

O campo de interesse da Geografia origina-se e se reproduz a partir da relação 

sociedade-natureza. A complicação científica em investigá-lo remete à necessidade 

contínua de amadurecimento teórico, conceitual e metodológico e à busca de aplicar 

as categorias de análise na tentativa de explicar dimensões de um todo complexo. 

Debruçar sobre a história do pensamento geográfico evidencia a paisagem como um 

objeto de estudo (AB’SABER, 2003; BERTRAND, 1971; BERTRAND; BERTRAND, 

2009; BOLÓS I CAPDEVILA, 1992; CARVALHO et al., 2002; CHRISTOFOLETTI, 

1981; DREW, 2010; DUCAN, 1995; RODRIGUEZ, 2006; RODRIGUEZ; SILVA, 2007; 

MONTEIRO; 2000; SALGUEIRO, 2001; SHAW; OLDFIELD, 2007; VITTE, 2007, 

WILLIAMS, 1989), a quem foi confiada uma trajetória acadêmica para explicar 

dinâmicas e fenômenos espaciais. 

A paisagem constitui um caminho de abordagem perseguido por muitos 

geógrafos. Por meio dela, faz-se aparecer processos interativos e materialidades 

paisagísticas que geram discussões e respostas às questões oriundas da ciência e 

da sociedade. Os estudos referentes à paisagem, em uma perspectiva geográfica e 

ambiental, conferem relevância ao estudo dos componentes categorizados como 

sociais e naturais inseridos em uma dinâmica de conjunto, porque encontram-se 

indissociáveis (BERTRAND, 1971; BOLÓS I CAPDEVILLA, 1985, 1981, 1992; 

TRICART, 1982).  

A diversidade de correntes teóricas da Geografia, ao longo do tempo, conferiu 

e confere ao termo paisagem muitas conotações (BRITTO; FERREIRA, 2011; 

CANTERO, 2010; GASPAR, 2001; MEZZOMO; NÓBREGA, 2008; SALGUEIRO, 

2001; VITTE, 2007). Algumas delas se distanciam de uma visão da paisagem 

compreendida apenas por elementos externos, visíveis e estáticos, como se 

acreditasse que ela é uma fotografia, ao poder congelar, nela, os fatos e o tempo. 

Numa perspectiva geográfica, ambiental e analítica, os elementos que a constitui 

estão imbricados pelo processo e configuram uma dinâmica e transformações 

espaciais e temporais (MENDOZA et al., 2002), sem se limitar, apenas, na análise da 

concretude e dos aspectos constatados pela visão.  

Os processos envolvidos são a história das formas da paisagem, demarcados 

pela relação sociedade-natureza, pois a humanidade se apropria do patrimônio natural 

para uma diversidade de fins; na contemporaneidade, é a mola mestra para conduzir 
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ao crescimento econômico (ALTVATER, 1995; LEFF, 2009; PORTO-GONÇALVES, 

2006, 2016). A ampliação da escala de ação social projeta evidentes transformações 

paisagísticas em curto prazo, a ponto de os sistemas ambientais experimentarem 

reajustes, na busca de constituir em uma nova ordem, porque há uma mudança no 

padrão de organização, com dificuldades ou impedimentos de recuperação 

(CAMARGO, 2012). 

A intensificação da atuação capitalista no/do mundo gerou, na década de 1960, 

uma consciência da crise ambiental vivenciada no planeta, sem precedentes na 

história da humanidade (ALTVATER, 1995; CARSON, 2010; LEFF, 2007, 2009, 2016; 

PORTO-GONÇALVES, 2006, 2011; MENDONÇA, 2012; MENDONÇA et al., 2016). A 

crise ambiental se alastra como uma consequência do consumo destrutivo da 

natureza, verificado na degradação do ordenamento ecológico e nos obstáculos de se 

efetivar a sustentabilidade (ALTVATER, 1995; CAMARGO, 2012, 2008; LEFF, 2016). 

No mundo tropical, os efeitos apontam para o desaproveitamento de um potencial 

ambiental, que retroalimentam os mecanismos da pobreza e da degradação (LEFF, 

2009). 

É por isso que os estudos referentes aos processos erosivos, impactos 

ambientais, contaminação dos solos, perda da biodiversidade vegetal e animal em 

diferentes biomas, poluição do ar e tantos outros ganharam notoriedade 

(BORTOLUZZI et al., 2006; CAMARGO, 2008; GUERRA; JORGE, 2014; LEFF, 2009; 

MENDONÇA et al., 2016; MILARÉ, 2015; PORTO-GONÇALVES, 2006, 2011; 

SANTOS; GLASS, 2018). São assuntos pertinentes para demonstrar a 

incompatibilidade do uso da terra em relação às questões de ordem natural, porque 

gera um rompimento do padrão ecológico da Terra e comumente traz à tona o quanto 

as populações encontram-se vulneráveis a eles. 

O contexto histórico atual aponta horizontes interpretativos para dimensionar 

as problemáticas ambientais decorrentes na atuação indissociável de fatores físicos, 

biológicos e sociais. A dinâmica da paisagem assinala para complexidade dos estudos 

geográficos diante de um mundo em crise, uma marca da sociedade ocidental 

contemporânea. No processo de apropriação ambiental, sucede-se a relação 

interativa sociedade-natureza, para atribuir formas e conteúdos às paisagens, 

indicadoras de estados ambientais. 

A dinamicidade dos sistemas é composta pelo envolvimento elementar e 

processual dos componentes físicos, biológicos e sociais para a formação de 
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paisagens. Se a natureza possui leis próprias que regem a ocorrência de fenômenos, 

as ações humanas, no processo de exploração, tendem a alterar as intensidades 

delas e produzir colapsos, de onde advém as problemáticas ambientais. A 

morfogênese configura a dinâmica natural e constitui em um processo de esculturação 

do relevo, de desgaste dos solos, de importância para a manutenção do equilíbrio 

ambiental. No entanto, por meio da exploração excessiva, altera-se as formas da 

paisagem e conota-se outras intensidades aos processos, como os morfogenéticos, a 

partir da ocorrência da erosão acelerada. Esta estabelece um estado de desequilíbrio 

paisagístico, associada aos muitos fatores que materializam a crise ambiental 

planetária.  

No domínio do trópico semiárido, a pressão ambiental gera uma série de 

problemáticas, sendo a desertificação a face mais perversa. O processo de 

desertificação decorre da exploração da sociedade diante de uma natureza frágil do 

ponto de vista, por exemplo, da relação clima-solo-vegetação; desenvolve-se nos 

ambientes dominados por climas áridos, semiáridos e subúmidos secos, oriundo dos 

fatores interativos no âmbito relacional sociedade-natureza (UNITED NATIONS, 

1994). Se a relação é permeada por ações exploratórias, demarcada por técnicas e 

práticas impróprias à fragilidade natural das terras secas, por conseguinte, ocasiona 

degradação, que desestrutura os elementos físicos, biológicos e sociais.  

Uma trama de fatores envolvidos produz um encadeamento de situações 

perturbadoras do equilíbrio ambiental, muitas vezes de difícil solução, devido ao 

acesso técnico e científico no processo de uso e ocupação das terras. Isso concorre 

para afirmar sobre a interdependência dos componentes paisagísticos e a 

desigualdade das respostas ambientais no espaço e no tempo, porque há uma 

diversidade de paisagens nas terras secas, fruto de processos naturais e sociais. 

Também, sobre a importância de a Geografia atuar como campo de estudo aplicado, 

para responder às demandas acadêmicas da sociedade e conduzir ao 

amadurecimento teórico e metodológico. 

Em meio aos estudos geográficos, há elucidações sobre diversas questões 

ambientais. No jogo das relações sociais contemporâneas, os proveitos e rejeitos da 

exploração ambiental são apropriados desigualmente no espaço (PORTO-

GONÇALVES, 2006), pois o modelo civilizatório reproduzido pela racionalidade 

econômica ocidental (LEFF, 2009) é fundado na produção de bens oligárquicos 

(ALTVATER, 1995), ou seja, recursos existentes para poucos. Na análise ambiental 
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se circunscreve as formas de poder, tão discutidas nos afazeres geográficos e 

materializadas nas paisagens, inclusive naquelas atreladas à desertificação. A 

discussão sobre o processo de desertificação possibilita desvendar as relações de 

poder e as intenções por traz das problemáticas ambientais, já que a Geografia, antes 

de tudo, serve para desvendar as máscaras sociais (MOREIRA, 1982).  

Diante da abordagem sobre a desertificação como um elemento da crise 

ambiental, houve esforços científicos, sociais, políticos e administrativos para tentar 

entender as escalas de ocorrência, as causas, as consequências e as ações de 

combate. Os debates, no cenário político-administrativo mundial, tratam sobre 

questões atreladas à degradação das terras secas, a exemplo daqueles pleiteados 

em eventos internacionais, como na Conferência das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente (1972), Conferência das Nações Unidas sobre a Desertificação (1977), 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (1992), 

Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (2012) e a 

Conferência das Partes, cujas edições ocorrem regularmente desde 1997 e a última 

aconteceu em Sharm El-Sheikh, Egito, no ano de 2018. 

Historicamente, atribuíram diferentes significados ao termo desertificação, que 

demarcaram distintas visões sobre os problemas ambientais em domínios de climas 

secos. Como o processo é desconhecido em sua totalidade, ainda há dúvidas em 

relação às causas, efeitos, mitigação e solução, o que dificulta o estabelecimento de 

métodos investigativos (BRASIL, 2005). Essa realidade é preocupante no Brasil, em 

razão da escassez de pesquisas promotoras do conhecimento mais abrangente desse 

problema nas paisagens do trópico semiárido. 

Em todo o mundo, a soma dos resultados evidenciou fatos importantes sobre a 

desertificação, como i) a especificidade da problemática para as terras secas, ou seja, 

aquelas dominadas pelo clima árido, semiárido e subúmido seco; ii) a procedência 

dela encontra-se nos fatores sociais diante da fragilidade ambiental dos ecossistemas 

secos; iii) o desenvolvimento de estudos contribuintes para o amadurecimento 

conceitual e metodológico (DREGNE, 1983; HARE et al., 1992; MAINGUET, 1995; 

MARCIEL, 1992; MONTEIRO, 2001; NIMER, 1980, 1988; UNITED NATIONS, 1994; 

RODRIGUES, 2000; RUBIO, 1995, 1998; SALES, 2003a; VERDUM et al., 2001). 

Um dos avanços foi a distinção de problemáticas decorridas em climas úmidos 

e subúmidos, equivocadamente consideradas como desertificação. A exemplo disso, 

tem-se o processo de degradação nos municípios de Alegrete, Cacequi, Itaqui, 
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Manuel Viana, Quarai e São Francisco de Assis, localizados no estado do Rio Grande 

do Sul (SUERTEGARAY, 2010). Neles decorrem o processo de arenização, 

condizente com o retrabalhamento de depósitos areníticos pouco consolidados ou 

arenosos por fatores hídricos e eólicos em ambientes úmidos, que tende em resultar 

no acúmulo de areias e estabelecer dificuldades à fixação vegetacional, em função da 

constante mobilidade dos sedimentos (SUERTEGARAY, 1995, 2010). 

No Brasil, os cenários tendenciais no trópico semiárido são preocupantes, visto 

que as práticas e técnicas empreendidas constituem fatores que perturbam o 

equilíbrio clima-solo-vegetação (SOUZA, 2006). Essa á uma realidade típica da Área 

Susceptível à Desertificação (ASD), a qual foi delimitada no país a partir da aplicação 

do índice de aridez, que é o critério estabelecido pela United Nations Convention to 

Combat Desertification1 (UNCCD). 

Os impactos ambientais na ASD são, geralmente, oriundos da supressão da 

cobertura vegetal, que aceleram os processos físicos, como a erosão eólica e pluvial, 

decorrem em perdas acentuadas de horizontes dos solos, geram outras mazelas, 

como a destituição da base socioprodutiva local e o aumento da pobreza. Tudo isso 

torna a “degradação mais fácil, impedindo a reconstituição da vegetação quando lhe 

é dado um prazo, [podendo] provocar uma verdadeira euforia dos processos de 

degradação” (TRICART, 1977, p. 53-54).  

Estudos efetivados em distintos países exprimem informações alarmantes 

sobre pobreza em áreas desertificadas (COLOMBIA, 2005; FENG et al., 2015; 

HEATH; BINSWANGER, 1996; MORALES; PARADA, 2005; NASCIMENTO, 2015; 

OLIVEIRA JUNIOR et al., 2018; SILVA, 2014; RÊGO, 2012; SAMPAIO et al., 2003; 

SOUZA; SUERTEGARAY, 2006; STRINGER et al., 2009; UNCCD, 2008). Em face à 

problemática, pesquisas indicam o processo de desertificação como um fator 

primordial para a migração (COLOMBIA, 2005; NASCIMENTO, 2015; PEREIRA; 

NASCIMENTO, 2013; RÊGO, 2012; SILVA, 2014; STRINGER et al., 2009; UNCCD, 

2008) e consolidam a ideia de combate à degradação das terras secas a partir da luta 

contra a pobreza (ABRAHAM; BEEKMAN, 2006; BRASIL, 2005, 2006; MORALES; 

PARADA, 2005; KATYAL; VLEK, 2000; RÊGO, 2012; SAMPAIO et al., 2003; SILVA, 

2014; STRINGER et al., 2009; UNITED NATIONS, 1992, 1994, 2007, 2015), porque 

a pressão ambiental provém da necessidade das populações pelos recursos naturais 

 
1 Convenção das Nações Unidas para o Combate à Desertificação 
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(STRINGER et al., 2009). Nesse contexto, as pessoas tornam-se vítimas do processo, 

pois não tem acesso às políticas e aos recursos financeiros para implantar técnicas 

próprias para assegurar a produtividade e preservação ambiental das terras secas 

(SOUZA; SUERTEGARAY, 2006). 

Em face a todas as problemáticas evidenciadas sobre a desertificação (HARE 

et al., 1992; MAINGUET, 1995; MATALLO JÚNIOR, 2001; PACHÊCO et al., 2006), 

houve uma sensibilização de acadêmicos, instituições científicas, governos nacionais 

e demais setores da sociedade para o enfrentamento dela, já que os efeitos podem 

tornar fatores de autoalimentação e autoaceleração (HARE et al., 1992). Algumas 

deliberações de convenções internacionais contribuíram para o combate à 

desertificação em níveis regionais e nacionais. No Brasil, elaborou-se o Programa 

Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (PAN-Brasil), 

com a finalidade de delinear estratégias de luta contra a desertificação (BRASIL, 

2005), a exemplo dos Planos de Ação Estadual de Combate à Desertificação e 

Mitigação dos Efeitos da Seca (ALAGOAS, 2011; BAHIA, 2014; CEARÁ; 2010; 

MARANHÃO, 2012; MINAS GERAIS, 2010; PARAÍBA, 2011; PERNAMBUCO, 2009; 

PIAUÍ, 2010; RIO GRANDE DO NORTE, 2010; SERGIPE, 2011). 

O Brasil é um dos países com maior extensão de terras susceptíveis à 

desertificação, conjuntamente com Portugal, Namíbia e China (NASCIMENTO, 2013). 

A ASD no país corresponde a 1,3 milhão de km², equivalente a 15,72% do território 

brasileiro (BRASIL, 2005). Estudos foram realizados em importantes núcleos 

delimitados, onde o estágio do processo de desertificação é avançado, como o de 

Cabrobó-PE (SILVA; SILVA, 2015), Gilbués-PI (LOPES et al., 2011; SALES, 1998, 

2003b), Irauçuba-CE (SALES, 2003c; OLIVEIRA; SALES, 2015) e Seridó-RN 

(LANDIM et al., 2011; COSTA et al., 2009). 

Na Bahia, as pesquisas referentes à desertificação são insuficientes e carecem 

de aprofundamento para definir as áreas onde o processo se instalou. Nisso, algumas 

questões surgiram no intuito de estabelecer os problemas de pesquisas desta tese, 

numa perspectiva geográfica. Quais fatores interativos sociedade-natureza 

encontram-se envolvidos na trama da desertificação materializada nas paisagens da 

ASD? Ao considerar a hierarquia dos sistemas ambientais, quais indicadores e 

técnicas da análise ambiental são importantes para atestar o processo de 

desertificação?  

A partir do entendimento de que a desertificação decorre da pressão exercida 
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sobre um frágil ambiente, a tese pleiteada defende a aplicação de indicadores 

ambientais na busca de relacionar fatores físicos, biológicos e sociais. Os principais 

fatores da desertificação encontram-se diretamente ligados aos impactos sobre as 

feições vegetais da caatinga, porque há uma desestruturação da ordem ecológica e 

evidenciam a ruptura do equilíbrio clima-solo-vegetação, ao desencadear a erosão 

acelerada. Na escala da ASD brasileira, as principais causas estão ligadas à pecuária 

extensiva, porque é o principal elemento propulsor da ocupação das terras, hoje 

associado com as atividades agrícolas a partir do empreendimento de técnicas 

impróprias do ponto de vista ambiental. Assim, os indicadores de uso e cobertura da 

terra, métricas de paisagem, índice de vegetação e erosão são fundamentais para 

analisar o processo de degradação das terras secas e mapear núcleos de 

desertificação. 

Na tentativa de realizar o devido estudo e estabelecer a tese, surgiu o problema 

da escala geográfica. Racine e outros (1983) definiram-na como um esquecimento 

coerente que permite uma ação bem-sucedida; ou seja, por meio da determinação de 

uma escala constrói-se um sentido particular para o problema de investigação e dá-

se perceptibilidade ao processo (CASTRO, 2008). A escala aparece como um filtro 

empobrecedor da realidade, mas que preserva o pertinente para a pesquisa, em 

relação a uma dada intenção, a um determinado objetivo. Na análise ambiental, deve-

se objetivar o espaço na escala onde os temas de interesse são percebidos, para 

atribuir sentido ao estudo e visibilidade ao processo de investigação (CASTRO, 2008). 

O tempo é um fator importante para a definição da escala geográfica (SANTOS, 

2004), pois a distribuição das coisas no espaço muda e, nesse sentido, poderia 

determiná-la como um resultado do espaço e do tempo. A delimitação da escala 

geográfica possibilita a apreensão de certos processos e oculta, intencionalmente, 

tantos outros (CASTRO, 2008). Isso denota que a natureza das observações 

efetuadas, a problemática estabelecida, o raciocínio construído ocorre em função do 

tamanho e dos critérios de seleção dos espaços (LACOSTE, 1988). Assim, a 

desertificação torna-se um problema particular em função do nível de análise espacial.  

No âmbito da definição da escala geográfica desta tese aparece a problemática 

em Canudos-BA, para elucidar as questões cientificamente formuladas. O município 

constitui um espaço de lutas, alvo de combates gestados na esfera governamental do 

próprio Estado brasileiro, contra um povo socialmente organizado, que culminou na 

morte de milhares de pessoas no final do século XIX (CUNHA, 2009; MONIZ, 1984; 
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SILVA, 2004); de uma população que viu parte de sua história ser encoberta por uma 

obra pensada no intuito de contrapor uma ordem natural – O lago de Cocorobó, 

edificação consolidada no paradigma de combate à seca; de um ambiente, cujas as 

contradições da relação sociedade-natureza se materializam da forma mais cruel, a 

desertificação. 

 Há uma defesa previamente estabelecida, de que a exploração do patrimônio 

ambiental pelo emprego de práticas e técnicas impróprias gerou a desertificação no 

espaço canudense. Essa concepção dá origem ao título da tese: Da mata branca ao 

estado de degradação. Acredita-se, com isso, que na área denominada Altos Pelados 

existia um equilíbrio ambiental, demarcado pela preservação das caatingas, do tupi-

guarani mata branca. A perturbação decorreu da apropriação ambiental 

permanecente no tempo para retroalimentar os fatores da degradação das terras 

secas.  

A nomeação de Altos Pelados eclodiu dos primeiros estudos sobre a 

desertificação em terras brasileiras realizados por um geógrafo, a partir de métodos 

geográficos (CONTI, 2010). No estudo sintetizado em Problemática da Desertificação 

e da Savanização no Brasil Intertropical, Ab’Saber (1977b) destacou a localização de 

interflúvios, com alto nível de remoção das feições vegetais da caatinga, onde as 

atividades de pastoreio contribuem para acelerar a degradação e culminar em rasas 

colinas, os Altos, constituídas de solos desnudos. 

Por este estudo, pretende-se responder as questões da pesquisa e defender a 

tese estabelecida, ao mapear o núcleo de desertificação Altos Pelados, situado no 

município de Canudos, estado da Bahia, no vale do rio Vaza-Barris (Mapa 1). Ciente 

de que a ação de mapear atrela-se à ação de conhecer, os mapas embasarão as 

abordagens efetivadas, numa busca incessante de corresponder com as expectativas 

e estratégias diluídas nos objetivos da tese. 

Na área aludida, trabalhos indicaram a ocorrência de degradação (AB’SABER, 

1977b; BRASIL, 2005), mas não há aqueles que especifiquem os limites espaciais, 

bem como os fatores e as principais consequências da apropriação, o que poderá ser 

realizado pela análise ambiental. Não se pretende ser um estudo de caso, mas uma 

obra que sinalize abordagens, teorias, métodos e técnicas importantes para 

(re)pensar sobre processos e problemáticas ambientais no trópico semiárido, à luz da 

ciência geográfica. 
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Mapa 1 – Estado da Bahia, município de Canudos: escala espacial de análise  

 
 

De acordo com os critérios de índice de aridez estabelecidos no âmbito das 

Nações Unidas (Quadro 1), o município canudense encontra-se inserido na ASD; 

possui um dos piores índices de aridez encontrados nos limites da Bahia, pois se 

refere a 0,29. Acordado com o balanço hídrico de Thornthwaite e Mather (1957), não 

há excedente hídrico em nenhum mês em Canudos-Ba e o clima é caracterizado pelo 

constante déficit hídrico, o que denota a severidade climática. As precipitações 

pluviométricas concentram-se em poucos meses e ocorrem de forma torrencial. 
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Existem anos em que elas faltam, o que configura o fenômeno da seca, amplamente 

divulgado na literatura sobre o semiárido brasileiro. Cabe destacar que as 

características climáticas (temperatura, pluviosidade, evapotranspiração potencial, 

déficit hídrico etc.) compõem a dinâmica natural do município e, portanto, as 

sociedades devem considerá-las no manejo da terra, para evitar os processos de 

degradação e de desertificação. 

 
Quadro 1 – Categorias do índice de aridez: elemento para introduzir a discussão sobre a escala 

de ocorrência da desertificação 

Categoria Índice de aridez Susceptibilidade à desertificação 

Hiperárido  <0,05  

Árido 0,05 – 0,20 Muito alta 

Semiárido 0,21 – 0,50 Alta 

Subúmido seco 0,51 – 0,65 Moderada 

Subúmido e úmido >0,65  

Fonte: Schenkel e Matallo Junior, 2003 

 

Os altos índices térmicos, associados à baixa e irregular pluviosidade anual, 

contribuem para a evapotranspiração potencial elevada e o déficit hídrico nos solos 

(SEI, 1999). Esses são naturalmente susceptíveis aos processos erosivos e a 

vegetação predominante compõe o domínio morfoclimático das caatingas, constituída 

por espécies deciduais e semideciduais, com porte arbóreo, arbustivo, de aspecto 

rústico (AB’SABER, 2003), adaptada ao extenso período de vazio das precipitações 

pluviométricas (SEI, 1999). A prática da agropecuária iniciou-se no período colonial 

brasileiro, a princípio induzida pela pecuária extensiva, a qual constitui uma atividade 

destacável na atualidade. 

Por meio deste estudo objetiva-se aplicar indicadores ambientais para analisar 

o processo de degradação das terras secas e mapear núcleo de desertificação. Assim, 

considerar-se-á o município de Canudos-BA, no intuito de definir o núcleo de 

desertificação Altos Pelados e as áreas em estágio avançado de degradação 

ambiental. Para tanto, se atentará para a teia de relações da degradação a partir das 

condições dos solos, das feições vegetais, da produção agropecuária e outras.  

Com isso, delineou-se as seguintes estratégias: i) discutir a evolução conceitual 

e metodológica sobre a desertificação, por meio de estudos e mapeamentos 

realizados em diferentes escalas espaciais, sobretudo no estado da Bahia; ii) aplicar 

indicadores hídricos que abarquem as dimensões naturais, de acesso, de uso e de 

gestão, para apontar aspectos que influenciam na pressão ambiental no trópico 

semiárido e fundamentar a seleção da unidade espacial de análise no contexto da 
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desertificação; iii) analisar a evolução da pressão ambiental, da degradação e dos 

fatores de desertificação em paisagens semiáridas, por meio de mapeamentos 

multitemporais concernentes ao uso e ocupação da terra e ao índice de vegetação; 

iv) indicar estados ambientais de conservação e de fragmentação da paisagem, a 

partir das métricas oriundas da Ecologia da Paisagem; v) elaborar modelos de 

susceptibilidade natural e de vulnerabilidade ambiental ao processo de desertificação; 

vi) mapear o núcleo de desertificação Altos Pelados e as áreas em estágio avançado 

de degradação; vii) identificar os fatores de pressão e os consequentes efeitos 

ambientais para o trópico semiárido, tendo como escala de análise o município de 

Canudos-BA. 
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2 PAISAGEM E GEOGRAFIA: PERSPECTIVAS CIENTÍFICAS PARA O SABER 

AMBIENTAL 

  

As problemáticas, oriundas da relação sociedade-natureza e materializadas na 

paisagem, convergem para indicar a interdependência dos sistemas, sejam eles 

ambientais, dos objetos, das ações, embora a racionalidade da sociedade do capital 

denote uma desestruturação das conexões, ou seja, o isolamento dos elementos 

constituintes da paisagem. Uma paisagem fragmentada dirige para fracionar a ciência, 

inclusive a Geografia, ao fazer desaparecer a totalidade (BERTRAND, 1971; 

SANTOS, 2009; MORIN, 2008; MENDONÇA, 2012) e dissipar as bases científicas 

para compreender a teia de relações intrínsecas à desertificação. 

Como um fator e resultado do meio técnico-científico-informacional (SANTOS, 

2009), a hiperespecialização do saber ultrapassa a dimensão ambiental, para 

desintegrar a paisagem e, por conseguinte, a Geografia. O (re)pensar sobre a 

desertificação renova as preocupações geográficas, porque os impactos decorrem 

nas diferentes escalas espaciais, em distintas magnitudes e intensidades, 

apreendidas por diferentes teorias e métodos. 

 

 

2.1 Paisagem é o (in)visível? A abordagem geográfica no contexto da análise 

ambiental 

 

O estudo sobre a paisagem encontra-se no cerne de debates científicos 

espaciais, porque desde o estabelecimento da Geografia como ciência houve uma 

preocupação em construir teorias, conceitos e métodos de abordagens úteis para 

considerá-la como categoria de análise geográfica (BESSE, 2006; BOLÓS I 

CAPDEVILA, 1992; FROLOVA; BERTRAND, 2006; LUCHIARI, 2001; PASSOS, 1996; 

RODRIGUEZ, 2006; RODRIGUEZ; SILVA, 2007; SALGUEIRO, 2001; VITTE, 2007). 

As diversas conceituações sobre paisagem, muitas das quais sintetizadas no quadro 

2, expressam a relevância do termo, tão caro para as diferentes correntes do 

pensamento geográfico, sejam eles numa perspectiva da análise ambiental, 

fenomenológica e físico-natural (BERTRAND, 1971; BESSE, 2006; BOLÓS I 

CAPDEVILA, 1992; CLAVAL, 2007; CRUZ, 1985; DELPOUX, 1974; FROLOVA; 

BERTRAND, 2006; GOMES, 2001; LUCHIARI, 2001; MENDONÇA, 2001; PASSOS, 
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1996; RODRIGUEZ, 2006; RODRIGUEZ; SILVA, 2007; SALGUEIRO, 2001; 

SANTOS, 1994; SOTCHAVA, 1977, 1978; TROLL, 1997; TRICART, 1982).  

 

Quadro 2 – Definição conceitual sobre paisagem 

(continua) 

Autor Definição 

Ab’Saber (2003) A paisagem é uma herança em todo o sentido da palavra: herança de processos 
fisiográficos e biológicos e patrimônio coletivo dos povos que historicamente as 
herdaram como território de atuação de suas comunidades 

Bertrand (1971) A paisagem não é a simples adição de elementos geográficos disparatados. É 
uma determinada porção do espaço, o resultado da combinação dinâmica, 
portanto instável, de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo 
dialeticamente, uns sobre os outros, fazem da paisagem um conjunto único e 
indissociável, em perpétua evolução  

Claval (2007) A paisagem traz a marca da atividade produtiva dos homens e de seus esforços 
para habitar o mundo, adaptando-o às suas necessidades. Ela é marcada pelas 
técnicas materiais que a sociedade domina e moldada para responder às 
convicções religiosas, às paixões ideológicas ou aos gostos estéticos dos 
grupos. Ela constitui desta maneira um documento-chave para compreender as 
culturas, o único que subsiste frequentemente para as sociedades do passado 

Deffontaines 
(1973) 

Portion d'espace perceptible à un observateur, où s'inscrit une combinaison de 
faits visibles et invisibles et d’actions dont nous ne percevons à un moment que 
le résultat globa2 

Delpoux (1974) Entidade espacial correspondente à soma de um tipo geomorfológico e de uma 
cobertura no sentido mais amplo deste termo (da floresta à aglomeração e à 
zona industrial, passando pelas culturas ou superfícies aquáticas) 

Emídio (2006) Vai além da composição visual. É tecida de elementos bióticos e abióticos, em 
contínua mutação, porque também ela resulta de processos físicos, químicos e 
biológicos, todos eles ativos, interagindo, reagindo e se alternando, entre o 
dinâmico e o estático, em obediência às leis que regem o ecossistema 
planetário. Além disso, é preciso levar em conta a irrequieta ação do homem, 
sempre intervir no entorno, não importam as escalas e as distâncias 

Gomes (2001) A paisagem é denotada pela morfologia e conotada pelo conteúdo e processo 
de captura e representação. A paisagem como representação resulta da 
apreensão do olhar do indivíduo, que, por sua vez, é condicionada por filtros 
fisiológicos, psicológicos socioculturais e econômicos, e da esfera da 
rememoração e da lembrança recorrente. A paisagem só existe a partir do 
indivíduo que organiza, combina e promove arranjos do conteúdo e forma dos 
elementos e processo, num jogo de mosaicos [...] Assim a paisagem tem sua 
existência condicionada pela capacidade do indivíduo reter, reproduzir e 
distinguir elementos significativos (culturais ou naturais, circunstanciais ou 
processuais, adventícios ou genuínos, entre outros aspectos) desse mosaico 
construído. A paisagem evoca significados a partir dos signos e valores 
atribuídos. Esses signos assumem amplo espectro de propriedades e escalas 
numa grade semântica própria 

Richard (1975) Le paysage est la traduction spatiale, plus ou moins signifiante, d'un système 
socio-culturel (économique, politique...) et d'un système naturel (hydrique, 
énergétique...). Etudier un paysage c'est construire une structure spatiale 
emboîtée correspondant, ou non, à une hiérarchie des systèmes précédents3 

 

 
2 Porção do espaço perceptível a um observador, onde se inscreve uma combinação de fatos e ações 
visíveis e invisíveis, dos quais só percebemos, em um momento, o resultado global – tradução nossa. 
3 A paisagem é a tradução espacial, mais ou menos significativa, de um sistema sociocultural 
(econômico, político etc.) e de um sistema natural (água, energia e outros). Estudar uma paisagem é 
construir uma estrutura espacial inter-relacionada, correspondente, ou não, a uma hierarquia dos 
sistemas anteriores – tradução nossa. 
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Quadro 2 – Definição conceitual sobre paisagem 

(conclusão) 

Autor Definição 

Rodriguez (2006) Área de la superficie terrestre de cualquier dimensión, em cuyos límites los 
diferentes componentes naturales (la estrutura geológica incluyendo la litologia, 
el relieve, las masas de aire atmosférico, el clima, las aguas, los suelos, la 
vegetación y el mundo animal) tanto en estado natural, como modificados y 
transformados por la atividade humana, se ecuentran em estrecha interacción 
formando um sistema integrado, uno de los tipos de sistemas ambientales y 
espaciales, el geossistema natural4 

Santos (1994) Verifica-se que a noção de paisagem não se cria de uma só vez, mas por 
acréscimos e substituições; a lógica pela qual se fez um objeto no passado era 
a lógica da produção daquele momento. Uma paisagem é uma escrita sobre a 
outra, é um conjunto de objetos que têm idades diferentes, é uma herança de 
muitos diferentes momentos 

Santos (2009) A paisagem é o conjunto de formas que, num dado momento, exprimem as 
heranças que representam as sucessivas relações localizadas entre homem e 
natureza 

Tricart (1982) Uma paisagem é uma dada porção perceptível a um observador onde se 
inscreve uma combinação de fatos visíveis e invisíveis e interações as quais, 
num dado momento, não percebemos senão o resultado global 

Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 
A pluralidade da discussão conceitual referente à paisagem aponta para a 

polissemia do vocábulo, a riqueza de métodos geográficos, a multiplicidade do debate 

científico, a relevância do campo disciplinar geográfico, em meio às questões sociais 

urgentes de respostas. A diversidade metodológica em torno da análise sobre a 

paisagem expõe a importância das teorias e conceitos oriundos das abordagens 

geográficas, muitas vezes efetivados por um diálogo com ciências afins, a exemplo 

da Agronomia, Arquitetura, Biogeografia, Climatologia, Ecologia, Geologia, 

Geomorfologia e Urbanismo. Sabe-se que o direcionamento de cada disciplina é 

específico, em função do objeto de estudo, todavia a pesquisa sobre a paisagem 

permite o diálogo entre as ciências (DEFFONTAINES, 1973). 

A ênfase conceitual e metodológica atribuída à paisagem ressalta diferenciados 

aspectos, características, concepções, abstrações da realidade espacial. Esses são 

oriundos da relação sociedade-natureza, ou mesmo da particularização da natureza 

e/ou da sociedade, contextualizada no tempo e no espaço diante das escolas de 

pensamento científico. 

Em face ao paradigma geossistema, numa perspectiva de Sotchava (1977), 

são atribuídos enfoques à dinâmica, estrutura funcional e conexões entre os 

 
4 Área da superfície terrestre, em cujos limites os diferentes componentes naturais (estrutura geológica, 
incluindo a litologia, o relevo, as massas de ar, o clima, as águas, os solos, a vegetação e a fauna), 
transformados ou não pelas atividades humanas, se encontram em estreita interação, com a formação 
de um sistema integrado e a constituição do geossistemas naturais como um dos tipos de sistemas 
ambientais e espaciais –  tradução nossa. 
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componentes da natureza. As ações humanas, quando consideradas na análise da 

Geografia Física, decorrem em influenciar nas ligações dos geossistemas e formam 

as paisagens antropogenéticas, como aquelas ligadas aos espaços urbanizados, 

muitas vezes resultantes de relações conflituosas entre sociedade-natureza 

(SOTCHAVA, 1977).  

A classificação dos geossistemas baseia-se em uma análise do meio natural, 

demarcada por uma hierarquia funcional das partes constituintes do todo, possuidoras 

de relações simultâneas; nos limites espaciais das leis que os governam, com escalas 

de ocorrências em diferentes tamanhos, sejam elas topológicas, regionais ou globais; 

na simultaneidade dos diferentes aspectos apresentados pelo mesmo geossistema, 

diante das transformações dos estados oriundas da dinâmica relacionada a ele 

(SOTCHAVA, 1978). Tudo isso converge para categorizar o meio natural baseados 

no princípio da homogeneidade (geômeros) ou da diferenciação (geócoros) 

(SOTCHAVA, 1978). 

A configuração de cenários dos geossistemas é possível pela avaliação da 

dinâmica natural, com possibilidades de projetar estados temporais, como os futuros 

(SOTCHAVA, 1977), e eleva as pesquisas ecológicas, físicas, geoquímicas e 

geomórficas na análise (CRUZ, 1985). A Geografia, com isso, assume “o estudo da 

organização espacial dos sistemas meio ambiente físico ou da organização espacial 

dos geossistemas” (CHRISTOFOLETTI, 1981, p. 7). 

O geossistema, por sua vez, pode ser definido como as diferentes dimensões 

espaciais terrestres, demarcadas pela noção de conjunto, ao existir uma inter-relação 

dos componentes da natureza, atuantes em conformidade com a esfera cósmica e 

com as sociedades humanas (RODRIGUEZ, 2006). O geossistema é, assim, uma 

expressão espacial dos sistemas paisagísticos presentes na Terra (BOLÓS I 

CAPDEVILA, 1992), numa ótica da conexão e desencadeamento de processos e 

componentes naturais, interferidos ou não pelo social (Quadro 2). 

Numa perspectiva ambiental e geográfica, o entendimento de uma paisagem 

expressa em um conjunto de fatores interativos sociedade-natureza, desvinculado da 

ideia de interferência humana sobre o natural e da externalidade do social no natural. 

A paisagem se constitui de diferentes elementos envolvidos em uma trama complexa 

de processos para definir formas e conteúdos materializados no espaço. Isso quer 

dizer que todas as conexões, dinâmicas, estrutura funcional dos elementos e da 

paisagem se exprimem nas formas aparentes nela, a qual também é uma condição 
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para o desencadeamento de processos, vide os fatores causadores da erosão 

(BERTONI; LOMBARDI, 1985; BERTONI et. al., 1975; BIGARELLA, 2003; BRADY, 

WEIL, 2013; GUERRA, 2013, 2014; GUERRA; GUERRA, 2010; LEPSCH, 2011; 

PINTO et al., 2004; WISCHMEEER, 1976; WISCHHMEIER; SMITH, 1978). 

No estudo sobre a paisagem, com ênfase na síntese do relevo, Ab’Saber (1969) 

definiu três níveis de abordagem, constituídos pela i) compartimentação topográfica, 

com a finalidade de descrever as formas dos modelados; ii) estrutura superficial da 

paisagem, para analisar as feições pretéritas e recentes do relevo, diante da análise 

dos depósitos; iii) fisiologia da paisagem, pela qual estuda a dinâmica morfoclimática 

e pedogenética atuais.  

O caminho percorrido demonstra uma paisagem configurada em processos 

decorrentes na história geoecológica e social (AB’SABER, 1969). Isso torna pertinente 

a assertiva, de que a paisagem é uma herança, “em todo o sentido da palavra: herança 

de processos fisiográficos e biológicos, e patrimônio coletivo dos povos que 

historicamente as herdaram como território de atuação de suas comunidades” 

(AB’SABER, 2003, p. 9)5. Na aplicabilidade conceitual, houve uma classificação 

fisionômica e cartografia das paisagens naturais brasileiras, centrada em uma visão 

morfoclimática e fitogeográfica, a partir de um conjunto geoecológico (AB’SABER, 

2003). 

A conotação atribuída à paisagem como patrimônio (AB’SABER, 2003) 

considera a dinâmica das relações naturais físicas e biológicas, materializadas em 

uma ordem temporal geoecológica. Na história social, a apropriação (re)configura 

formas e funções às paisagens, muitas vezes com a ocorrência das problemáticas 

ambientais, como a desertificação (AB’SABER, 1977b, 2003). Há, com isso, a 

necessidade de pautar os estudos geográficos em um diálogo entre sociedade-

natureza como totalidade, ao contrário “a Geografia cessará de ser uma disciplina 

autônoma” (CRUZ, 1985, p. 55).  

A apropriação social da natureza conduz à ruptura dicotômica expressa na 

concepção sociedade versus natureza (CRUZ, 1985). Os problemas ambientais 

oriundos transportam à necessidade de extrapolar as análises particularizadas dos 

elementos constituintes da paisagem para realizá-las de forma integrada, em busca 

de responder sobre a dinâmica e as conexões (TROPPMAIR, 1985). Os estudos 

 
5 A primeira versão do texto refere-se a Ab’Saber (1977a). 
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setoriais geográficos foram e são amplamente criticados (BERTRAND, 1971; BOLÓS 

I CAPDEVILA, 1981, 1992; CRUZ, 1985; CHRISTOFOLETTI, 1981; MEZZOMO; 

NÓBREGA, 2008; RODRIGUEZ, 2006; RODRIGUEZ; SILVA, 2007; ROMERO; 

JIMÉNEZ, 2002; TRICART, 1982; TROPPMAIR, 1985. VITTE, 2007), em função do 

particular destruir com a totalidade (CHRISTOFOLETTI, 1981).  

A fragmentação do saber geográfico encaminha à fragmentação da paisagem, 

observáveis nos estudos descritivos dos elementos que a constitui, muitas vezes 

reduzidos à descrição da superfície terrestre. Nisso, não há como se aproximar de 

uma visão integrada paisagística e dirimem as chances de estabelecer os padrões 

paisagísticos, tão caros à análise ambiental sob ótica geográfica. Se os estudos 

ambientais são pautados em uma visão processual, a exemplo do processo de 

desertificação, é preciso identificar a sequência de eventos e os mecanismos que os 

unem, observáveis nos fluxos de matéria e de energia (CHRISTOFOLETTI, 1981).  

Os fatores processuais configuram transformações nas características 

geométricas e nos arranjos dos elementos paisagísticos, apreendidos em uma 

perspectiva analítica de uma paisagem objetiva e concreta (CHRISTOFOLETTI, 1981; 

RODRIGUEZ, 2006; TRICART, 1982). As alterações decorrem nas mais variadas 

escalas temporais, diante de fatores naturais e/ou sociais. Nos limites das caatingas 

brasileiras, a sazonalidade climática impõe arranjos distintos às feições vegetais e 

concorrem para indicar que não existe paisagem estática, congelada pelos sentidos 

do observador (Figura 1). 

A paisagem com isso, manifesta-se por meio da estrutura, correspondente à 

parte visível (ROMERO; JIMÉNEZ, 2002) e passível de medidas, por meio dos 

padrões espaciais decorrentes dos processos ecológicos (LANG; BLASCHKE, 2009; 

FORMAN, 1995; MCGARIGAL, 2015; RODRIGUEZ et al., 2007). O invisível fica a 

cargo da dinâmica e da função paisagística, relacionadas aos mecanismos de 

transformação e regulação (ROMERO; JIMÉNEZ, 2002). A análise dos padrões, 

dinâmica e função da paisagem carece de um enfoque global (BERTRAND, 1971; 

BOLÓS I CAPDEVILA, 1981, 1992), de uma postura filosófica holística (BOLÓS I 

CAPDEVILA, 1992; CHRISTOFOLETTI, 1999), para abarcar a totalidade. 

O reconhecimento da inter-relação dos diversos fatores que compõem a 

paisagem dissocia-se de uma Geografia puramente fragmentada, que descrevia, 

recorrentemente, a superfície da Terra, realizava estudos particularizados do quadro 

natural terrestre e não entendia a paisagem por meio das ligações interdependentes 
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dos elementos e processos ambientais (MENDONÇA, 2002). Com isso, houve uma 

confusão entre a síntese da paisagem e um manual enciclopédico; os estudos 

integrados e a catalogação dos elementos terrestres; a identificação de problemas 

específicos e a hiperespecialização do saber científico. Os fatores conduzem à 

desagregação do conhecimento e impossibilita uma abordagem geográfica do ponto 

de vista clássico, de abarcar a totalidade (BERTRAND, 1972). 

 

Figura 1 – Representação da dinâmica da paisagem. Os fatores de transformações estão atrelados às 
escalas espaciais e temporais; processam alterações nas formas paisagísticas, visíveis no 
domínio das caatingas, quando são comparados os efeitos ambientais da sazonalidade 
climática 

 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

Na tentativa de sintetizar os estudos em uma Geografia Física Global, Bertrand 

(1971) direcionou caminhos para apreender a paisagem em uma visão de totalidade 

a partir de uma definição (Quadro 2). Retorna-se a ela, no intuito de enveredar-se na 

pesquisa geográfica sobre a desertificação em Canudos-BA, ao saber que  
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a paisagem não é a simples adição de elementos geográficos disparatados. 
É uma determinada porção do espaço, o resultado da combinação dinâmica, 
portanto instável, de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo 
dialeticamente, uns sobre os outros, fazem da paisagem um conjunto único e 
indissociável, em perpétua evolução (BERTRAND, 1971, p. 2). 

 

A paisagem não é vista apenas como uma unidade espacial aleatória, 

composta por partes visíveis e estáticas, mas integrada por elementos visíveis e 

invisíveis nos contextos físicos, biológicos e sociais. A inter-relação estabelece laços 

de dependência entre os componentes da paisagem, para recriar processos, formas, 

conteúdos e funções, no domínio da dialética e dos sistemas de fluxos de matéria e 

energia, ao apresentar-se integrada e complexa (BERTRAND, 1971). Isso contrapõe 

uma abordagem paisagística sem movimento, pois o que a vista abarca congela, 

muitas vezes oriunda da relação sujeito-objeto, por reconhecer realidades percebidas 

no atendimento de determinados fins e/ou arraigado nas teorias e métodos científicos 

(CHRISTOFOLETTI, 1981; RODRIGUEZ, 2006; ROMERO; JIMÉNEZ, 2002). 

As questões relacionadas à escala possuem uma importância ímpar, porque as 

alterações escalares mudam substancialmente os resultados da pesquisa 

(BERTRAND, 1971). Nesse sentido, autentica-se a ideia de que a compreensão da 

paisagem “é função da escala” (DELPOUX, 1974, p. 5). A escala geográfica e a 

cartográfica encontram-se combinadas e devem ser objetos de preocupação 

científica, já que delas dependem as leituras geográficas para as questões 

paisagísticas e ambientais. As mudanças nas escalas definem a riqueza de detalhes 

do objeto a ser investigado, pois uma escala geográfica grande tende a reduzir a 

escala cartográfica e os estudos são mais generalistas. O que é visto como 

homogêneo em mapas, por exemplo, podem ser detalhados numa escala maior e 

haver a percepção da heterogeneidade paisagística. Isso é importante para a 

definição do caminho metodológico dos estudos geográficos, bem como para indicar 

as riquezas de paisagens, uma vez que diferentes elementos e processos, em função 

da escala geográfica, se relacionam mutuamente para formar paisagens. 

A problemática ambiental suscita debates em torno da configuração das 

paisagens na escala concreta (cotidiano), percebida e da história geológica e social, 

pelas quais o geógrafo se debruça para fazer ciência, para aplicar o conhecimento 

geográfico e para dar funções ao conteúdo disciplinar frente à sociedade. Na crise que 

se manifesta no ambiente, como na degradação das terras secas, surge luz para 

dissipar a fragmentação da paisagem, para apreender a totalidade. 
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Acredita-se que Bertrand (1971) assinalou meios conceituais para repensar 

sobre a fragmentação da relação sociedade-natureza nas discussões científicas 

geográficas ao definir paisagem. Há uma busca de unir o biofísico ao social, de 

importância para uma análise da totalidade ambiental, que se exprime no real, nas 

paisagens. Por conseguinte, possibilita aplicar a categoria de análise geográfica 

paisagem, com o propósito de discorrer sobre elementos envolvidos na complexa 

trama da desertificação, sejam nas dimensões biológicas, culturais, econômicas, 

físicas e sociais integradas. Para tanto, é preciso uma criativa mudança 

revolucionária, que exige o entendimento profundo como as problemáticas espaciais 

se formam e se desenvolvem, para dar relevância, funcionalidade à ciência geográfica 

e elevar o papel do geógrafo na contemporaneidade. 

Vista diante do paradigma da totalidade, a paisagem reflete os ideais que 

permeiam a relação sociedade-natureza diante da lógica da racionalidade econômica 

ocidental (LEFF, 2007, 2008, 2009, 2016). Nessa lógica, a apropriação é sinônimo de 

exploração, pois a base reprodutiva social desencadeia em meio às relações 

exploratórias; explora-se os indivíduos pertencentes à sociedade e, portanto, o reflexo 

da relação sociedade-natureza é de exploração (CASSETI, 1991).  

Não é à toa que o modo de pensar neste mundo gera relações especulatórias, 

porque tudo constitui recurso para ampliação do capital, que são condicionadas e 

forças indutoras de formação de paisagens. O que era patrimônio constitui um 

recurso, sejam eles os recursos humanos, os recursos hídricos, os recursos 

energéticos, os recursos minerais, com mudanças ideológicas até no trato com a vida 

– veja-se a geopolítica em torno dos recursos genéticos (SANTOS; GLASS, 2018). 

Há, por conseguinte, uma destruição total da identidade do trabalhador, que (não)vê 

o fruto de seu trabalho desintegrado no espaço, no tempo, nas paisagens. Decorre, 

também, na destruição do ambiente, na desertificação, com a denotação de que 

existem limites para tudo, inclusive para o crescimento econômico, a marca profunda 

do progresso das sociedades capitalistas ocidentais.  

Dessa forma, há modificações diretas na concepção geográfica da relação 

sociedade-natureza, para fazer transparecer a independência dos indivíduos. Seja na 

sociedade, seja no trato com a natureza, com o propósito  de fortalecer os laços de 

identidade da competitividade (in)justa entre os sujeitos, entre os trabalhadores, entre 

os (des)empregados, entre as sociedades, entre as empresas, entre os Estados 
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nacionais, entre os processos naturais, muitas vezes colocando a natureza como uma 

concorrente desleal da reprodução do capital. 

O exemplo disso encontra-se na revolução verde e na cortina de fumaça por 

traz da política dos transgênicos, com modificações profundas no meio ambiente e 

nos recursos vegetais e animais, na vida humana e, por conseguinte, nas relações de 

trabalho e na relação sociedade-natureza. Há uma indicação, assim, da necessidade 

da manipulação e exploração de todas as coisas para fortalecer o capital. Isso é, 

fortalecer o desenvolvimento no contexto do modo de produção capitalista, 

considerado o (des)envolvimento (PORTO-GONÇALVES, 2010), porque pauta-se 

somente em ideias capitalistas do crescimento econômico, adjetivado, no mundo que 

aí está, com o termo sustentável, tendo como força motriz o neoliberalismo. 

A relação entre sociedade-natureza é dada pela técnica (SANTOS, 2009), 

mediada pelo trabalho humano (MARX, 1967; MOREIRA, 1981), sendo que as 

técnicas constituem um conjunto de instrumentos sociais para a reprodução espacial 

(SANTOS, 2009). Nas relações de trabalho, a maneira como os indivíduos da 

sociedade se relaciona entre si refletirá na relação sociedade-natureza (MARX, 1967), 

concretizada na paisagem a partir da organização dos processos culturais, 

econômicos, ideológicos, políticos da sociedade, no espaço e no tempo (CAMARGO, 

2008; PORTO-GONÇALVES, 2011). Isso conduz, diante de uma abordagem espacial, 

a uma análise ambiental centrada no diálogo entre sociedade-natureza, com a 

aplicação de teorias e metodologias geográficas (CHORLEY, 1973). Pode-se afirmar 

que a história humana é uma continuidade da história da natureza, haja vista que as 

relações individuais e em sociedade decorrem no meio natural (CASSETI, 1991; 

MARX, 1967). Moreira (1981, p. 81) abordou que “a natureza está no homem e o 

homem está na natureza”, pois a sociedade é produto da história do natural e a 

natureza é uma condição concreta da reprodução social. 

A partir da década de 1960, a compreensão sobre a crise ambiental global 

(CAMARGO, 2008; CARSON, 2010; GLADWIN, 1993; LEFF, 2006, 2007, 2009, 2016; 

MENDONÇA, 2002, 2012; MUSKIE, 1992; PORTO-GONÇALVES, 2001, 2006, 2011; 

SANTORI, MONTEIRO, 2010) revelou as contradições sociais, materializadas no 

analfabetismo, aprofundamento da pobreza, contaminação das águas, degradação 

dos solos e da vegetação, desigualdade social, migração populacional, perda da 

biodiversidade vegetal e animal, poluição do ar, utilização desenfreada de agrotóxicos 

nas lavouras, fatores desencadeantes do processo de desertificação. Enxerga-se, 
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com isso, a interdependência dos elementos constituintes e a dinâmica da paisagem 

para gerar problemáticas ambientais (BERTRAND, 1971; DREW, 2010; CAMARGO, 

2008; TRICART, 1977), decorrentes nas paisagens em diferentes escalas espaciais, 

cartográficas, temporais, em distintos graus de intensidade. 

A contemporaneidade, assim, é demarcada profundamente por um mundo em 

crise no contexto econômico, político, democrático, hídrico, científico, culminantes na 

crise ambiental. Essa converge das relações produtivas do capital, transformadora do 

ver, do sentir, do conviver em sociedade; abolem os mecanismos interativos 

indivíduos-sociedade e sociedade-natureza, e corroboram para acreditar que o social 

independe do natural. Nisso, ver-se a marca profunda da crise científica, pois “o 

conhecimento tem desestruturado os ecossistemas, degradado o ambiente, 

desnaturalizado a natureza” (LEFF, 2006, p. 7). 

 

 

2.2 Crise ambiental ou crise social? O (re)pensar científico na emergência 

discursiva sobre a desertificação 

 

Nas narrativas da História Antiga existem a indicação do desenvolvimento de 

grandes impérios localizados em ambientes dominados por climas áridos e 

semiáridos. Os sumérios, os mesopotâmios, os persas, os egípcios, o império de 

Gana e de Mali desencadearam mecanismos técnicos para a reprodução de 

excedente agrícola e social em condições climáticas de escassez pluviométrica e de 

solos férteis (RÊGO, 2012). No contexto da superexploração ambiental, houve a 

materialidade da degradação, contribuintes para a ocorrência da migração e/ou 

declínio de povos e culturas (HARE et al., 1992; MATALLO JUNIOR, 2001; 

NASCIMENTO, 2013; RÊGO, 2012; SOUTO, 1984).  

Isso denota que a percepção sobre o processo de degradação das terras secas 

é antiga, pois ela acometia, em diferentes escalas espaciais, ambientes e povos. Os 

babilônios e os sumérios são exemplos da inter-relação entre o declínio de sociedades 

da Antiguidade em espaços dominados por climas caracterizados como secos e a 

degradação ambiental, a partir da concentração de sais nos solos explorados pela 

agricultura de regadio (HARE et al., 1992). 

O processo conhecido como Dust Bowl no Meio-Oeste americano 

compreendeu como um dos primeiros registros de degradação das terras secas na 
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contemporaneidade. Os impactos negativos na vegetação e nos solos, originários das 

atividades agrícolas e pecuaristas durante uma seca severa entre os anos de 1929 e 

1932, desencadearam processo intensos de erosão eólica, perdas econômicas em 

uma área devastada de 300.000km2 e a migração de cerca de 350 mil pessoas 

(MCLEISH, 1997; SCHENKEL; MATALLO JUNIOR, 2003). O Dust Bowl gerou 

conhecimentos amplos e iniciais sobre as problemáticas ambientais nas terras secas, 

em função das informações obtidas sobre as causas, consequências e políticas de 

reversão, o que contribuiu para construir as bases conceituais da problemática 

denominada desertificação (MATALLO JUNIOR, 2012).  

No processo de caracterização da degradação das terras secas houve as 

primeiras inscrições científicas sobre o termo desertificação. Ele foi incialmente 

empregado pelo cientista francês Louis Lavauden, em 1927 (MATALLO JUNIOR, 

2012), e popularizado pelo francês André Aubreville, quando, no ano de 1949, advertiu 

sobre os danos ambientais ocasionados pela apropriação humana das regiões secas 

da África, sem interferência das mudanças climáticas durantes os últimos mil anos 

(DREGNE, 1983). Aubrevile (1949) definiu a desertificação como a mudança da terra 

produtiva para um deserto decorrente da degradação da terra, a partir do 

desmatamento, uso indiscriminado do fogo e cultivos intensos, com exposição dos 

solos à ação erosiva eólica e hídrica induzida pela pressão ambiental (DREGNE, 

1983). 

Já na década de 1950 houve esforços mundiais no âmbito da Organização das 

Nações Unidas (ONU) para estudar os problemas potenciais nas regiões áridas, que 

culminaram no Major Project on Scientific Research on Arid Lands6, com abrangência 

temporal de 1951-1962 (DREGNE, 1983). Entre os resultados tiveram-se a publicação 

de boletins informativos, relatórios tematicamente amplos, provisão de fundos para o 

estabelecimento e fortalecimento de institutos de pesquisas sobre as regiões áridas, 

organização de conferências e simpósios (DREGNE, 1983). A amplitude perceptiva 

da degradação ambiental conduziu à continuidade esporádica de estudos sobre o 

tema, no intuito de estabelecer as causas, consequências e reversibilidade das 

problemáticas decorridas em terras secas.  

Entre os anos de 1960 e 1970, o aumento da intensidade da pressão ambiental 

no período de ocorrência de uma seca severa evidenciou o processo de desertificação 

 
6 Projeto Principal de Pesquisa Científica em Terras Áridas – tradução nossa 
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na região subsaariana do Sahel. A impressão que se tinha na época era que o deserto 

do Saara estava “a caminhar para o sul” (HARE et al., 1992, p. 14). Via-se, nesse 

contexto, a destruição generalizada da vegetação, sucessivos fracassos nas colheitas 

agrícolas, dizimação do gado, aumento da fome, migração populacional, alastramento 

de doenças, mortes de populares estimadas entre 100.000 e 250.000 (HARE et al., 

1992, p. 14), em países como o Alto Volta, Chade, Mali, Mauritânia, Níger e Senegal 

(BRASIL, 2005; DREGNE, 1983; HARE et al., 1992; RODRIGUES, 2000; SAADI, 

2000). O reconhecimento da problemática na referida área foi lento, embora repetia-

se períodos de secas severas, sucedidos pelo aumento da pressão ambiental, como 

nos anos de 1911 a 1914 (DREGNE, 1983). 

Pós 1970, a continuidade da ocorrência de secas acentuadas em determinados 

espaços mundiais, a intensificação da rusticidade e deterioração ambiental, com 

impactos na sociedade e economia, contribuiu para efetivar discussões sobre a 

desertificação entre a comunidade científica e política (BRASIL, 2005). Nos estudos 

realizados, constataram que as consequências da degradação ambiental, associadas 

ao prolongamento das estiagens pluviométricas, eram dramáticas. Pois, reduziam a 

produtividade da agricultura e da pecuária, com perdas irremediáveis, ocasionavam 

propagação da fome, dizimavam animais, comunidades vegetais, população local e 

ampliavam o fluxo migratório (SALES, 2003b). 

A expansão dos estudos sobre a relação seca, ação humana e desertificação 

se alastrou nos anos de 1960. Em 1972, na Conferência das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente, em Estocolmo, capital da Suécia, decorreu a primeira discussão 

mundial sobre a desertificação (NASCIMENTO, 2013) e, em 1977, sucedeu a primeira 

United Nations Convention to Combat Desertification7 (UNCCD), em Nairobi, no 

Quênia (HARE et al., 1992; VERDUM et al., 2001; NASCIMENTO, 2013). A capital do 

Quênia foi estrategicamente definida para a ocorrência da conferência 

(NASCIMENTO, 2013) porque ela é dominada pelo clima tropical desértico (PEEL et 

al., 2007), experimentou períodos sucessivos de secas entre as décadas de 1950 e 

1970 e a exploração ambiental gerou um estado de degradação dos solos 

(NASCIMENTO, 2013). 

Na conferência, houve a participação de representantes de quase 100 países, 

de muitas instituições internacionais e de organizações não-governamentais 

 
7 Conferência das Nações Unidas sobre a Desertificação 
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(DREGNE, 1983). As discussões ocorridas foram enquadradas em quatro amplos 

assuntos ligados à desertificação: clima, mudança ecológica, tecnologia e sociedade, 

na perspectiva de integrar saberes produzidos pelas mais distintas ciências, a 

exemplo da Geografia, Biologia, Agronomia e Climatologia (HARE et al., 1992). Nela, 

concluiu-se que  

 

la désertification est la diminution ou la destruction du potentiel biologique de 
la terre et peut conduire finalement à l’apparition de conditions désertiques. 
Elle est l’un des aspects de la dégradation généralisée des écosystèmes, et 
réduit ou détruit le potentiel biologique, c’est-à-dire la production végétale et 
animale destinée à de multiples usages au moment même où un 
accroissement de la productivité est nécessaire pour satisfaire les besoins de 
populations grandissantes aspirant au développement8 (UNITED NATIONS, 
1977 apud MAINGUET, 1995, p. 236). 

 

Com isso, estabeleceu-se que a desertificação originava desertos e que não 

haveria medidas para revertê-la (SALES, 2003b). Na conferência, também, mapeou-

se o risco à desertificação no mundo (Mapa 2), a partir da conceituação oficial 

estabelecida para a problemática, com base no índice de aridez (NASCIMENTO, 

2013). O trabalho foi realizado pela United Nations Educational, Scientific, and Cultural 

Organization9 (UNESCO), posteriormente publicado em 1979, a fim de atualizar e 

aperfeiçoar os dados climáticos das regiões áridas e semiáridas mundiais, 

inicialmente mapeados por Meigs, em 1952 (UNESCO, 1979). 

No processo de produção do mapa permanecia a ideia de que o processo de 

desertificação era uma condição para a formação de desertos (UNESCO, 1979). O 

risco à desertificação estava diretamente associado aos níveis de aridez, obtidos pela 

diferença entre o valor médio de precipitação anual e a taxa média anual de 

evapotranspiração potencial. Delimitou-se, assim, as áreas de risco à desertificação 

por meio da identificação das regiões áridas e semiáridas mundiais (UNESCO, 1979). 

No mapa, destacou-se as grandes extensões de áreas em risco à 

desertificação na África, na Ásia e, praticamente, em toda Austrália. Em território 

nacional, observa-se a pequena abrangência espacial do risco à desertificação, 

concentrada em estados do Nordeste (Mapas 2 e 3), com a exceção do Maranhão e 

 
8 A desertificação é a diminuição ou a destruição do potencial biológico da terra, com possibilidades de 
formação de condições desérticas. Constitui em um aspecto da degradação generalizada dos 
ecossistemas, até reduzir ou destruir o potencial biológico, ou seja, vegetal e animal, para usos 
múltiplos, em um tempo em que era preciso um aumento na produtividade para atender às 
necessidades das populações crescentes em busca de um desenvolvimento – tradução nossa. 
9 Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
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do Piauí (Mapa 2). A exclusão de terras do Piauí, com características de semiaridez 

climática, demonstrou a insuficiência do mapa (Mapas 2 e 3) em reproduzir, na época, 

traços da desertificação no mundo e no Brasil. Antes da publicação do referido 

documento (Mapa 2), já havia estudos em territórios brasileiros, como o piauiense, 

denotadores do alto risco e de ocorrência da desertificação (AB’SABER, 1977b; 

VASCONCELOS SOBRINHO, 1971, 1974). 

 
Mapa 2 – Área de risco à desertificação: o mundo em 1977 

 
  

Ainda, a partir do relatório do mapa (UNESCO, 1979), constatou-se a diminuta 

importância de se discutir a desertificação no contexto brasileiro. No documento 

(UNESCO, 1979), apenas encontra-se um balanço hídrico do município de Cabrobó-

PE, sem mencionar os estados ambientais, a distribuição das terras secas, as 

condições e fatores climáticos brasileiros.  

Na Bahia, territórios municipais localizados no norte foram inclusos na classe 

de risco muito alto, a exemplo de Canudos (Mapa 3). É nesse estado onde distribuiu-

se, no Brasil, praticamente, a classe de risco moderado, ao longo do trecho do rio São 

Francisco, na margem direita e esquerda, com a exclusão de áreas importantes do 

ponto de vista da variabilidade climática (Mapa 3). 
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Mapa 3 – Área de risco à desertificação: o Brasil em 1977 
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A falta de dados para a elaboração do mapa de risco à desertificação, bem 

como a pequena escala cartográfica (Mapa 2), constituíram em problemas para a 

espacialização e interpretação do conhecimento sobre a degradação das terras secas 

(SOUZA; SUERTEGARAY, 2006). A justaposição entre as áreas de climas árido, 

semiárido e as áreas consideradas desertificadas não são elementos precisos para 

definir a desertificação no mundo, o que complica a utilização dele para elaboração 

de políticas nos dias atuais (SOUZA; SUERTEGARAY, 2006), como verificado no 

mapa 3.   

Em meio a continuidade dos estudos, atestou-se a fragilidade conceitual da 

desertificação, em razão da dificuldade de caracterizar o processo; da escala de 

ocorrência, ao afirmar que abrangia apenas as zonas áridas e semiáridas 

correspondentes aproximadamente a 15% da superfície terrestre (VERDUM et al., 

2001) (Mapa 1); e da irreversibilidade da degradação. Nos anos posteriores, 

prosseguiram com os debates em nível mundial a respeito da conceituação, escala 

espaço-temporal de ocorrência e metodologia de estudo para o estabelecimento de 

indicadores da desertificação. 

Mainguet (1995) sinalizou a existência de centenas de definições científicas 

para o termo desertificação, as quais podem ser agrupadas em cinco categorias, 

conforme indicados no quadro 3. Há aquelas em que permanecem a ideia de formação 

de desertos, com a aplicação errônea do termo (MAINGUET, 1995) e explicação 

insuficiente sobre as causas e consequências do processo. 

 

Quadro 3 – Classificação das definições conceituais sobre o processo de desertificação  

Categorização Descrição 

Emprego do termo deserto Aparecimento de paisagens desérticas ou de desertos, fora de 
suas margens 

Intensificação de fenômenos 
naturais 

Aumento da intensidade, em ecossistemas semiáridos e 
subúmidos secos, dos mecanismos físicos da degradação das 
terras (erosão do vento e hídrica) comuns em regiões áridas 

Declínio da produtividade 
biológica 

Declínio da produtividade biológica da terra, com danos à 
vegetação e aos solos 

Deterioração socioeconômica Deterioração de sistemas socioeconômicos como um resultado da 
degradação do meio ambiente 

Irreversibilidade ambiental Fase final da degradação do meio ambiente que atingiu um grau 
de irreversibilidade 

Fonte: Mainguet, 1995 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

Assim, ainda permanece a associação desertificação e deserto no imaginário 

coletivo. Isso é comum de ser identificado em reportagens, a exemplo das afirmações: 
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i) “melhor gerenciamento e um aumento do conhecimento científico no combate ao 

avanço dos desertos em todo o mundo” (A TARDE, 21 jun. 2006); ii) “se não conseguir 

paralisar e reverter a desertificação, o Brasil poderá, num prazo de 60 anos, ter todo 

o Semiárido transformado em regiões áridas, ou seja, desertos” (A TARDE, 26 fev. 

2007); iii) “Os núcleos de desertificação do Semiárido brasileiro compreendem uma 

área 68.500km² em cinco estados: Paraíba, Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco 

e Piauí. Esses locais já atingiram níveis de degradação tão altos que são comparados 

aos desertos” (G1, 02 abr. 2017); iv) “Terras produtivas transformadas em deserto 

ocupam área equivalente aos estados de SE e RN” (JORNAL NACIONAL, 15 set. 

2018). 

Nas abordagens científicas recentes, estabeleceram-se elementos de 

diferenciação entre os processos que desencadeiam e impactos resultantes 

referentes ao deserto e à desertificação, pois não constituem expressões sinônimas, 

ainda que soem parecidas. Alguns autores já sinalizaram a problemática de 

condicionar o termo desertificação ao de deserto. Marciel (1992), Mainguet (1995), 

Nascimento (2006, 2013), Nimer (1988), Verdum et al., (2001), Dregne (1983) já 

tinham defendido a necessária dissociação entre desertificação e deserto. 

O termo deserto possui analogia direta com a quantidade de chuvas anuais, ao 

defini-lo como a “região na qual as precipitações pluviais são menores do que 100mm 

anuais, a vegetação é ausente ou escassa e a oscilação térmica é ampla” (IBGE, 

2004, p. 102). A gênese dos desertos refere-se aos processos naturais ocorridos em 

um tempo geológico; eles constituem-se em um bioma, demarcados pelo equilíbrio 

ambiental, pois tem formas de vida que somente sobrevivem às condições do meio.  

Nascimento (2006), ao citar Rubio (1995), estabeleceu a diferenciação entre 

desertização e desertificação. Os processos de formação e expansão dos desertos, 

diante de um tempo geológico, podem ser explicados pela desertização, ao passo que 

a desertificação se refere aos processos de degradação das terras. Assim, é 

resultante das pressões humanas desencadeadoras do rompimento do equilíbrio 

ambiental, da capacidade de resiliência das terras secas e decorrem na degradação 

generalizada do ambiente. Assim, são confusões teóricas e conceituais atrelar a 

definição de desertificação à de deserto e a indicação da formação de desertos por 

processos de desertificação (NASCIMENTO, 2006).  

Mainguet (1995) criticou os conceitos que excluem a conexão entre a 

deterioração socioeconômica e a degradação ambiental (Quadro 3), pois as causas 
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da degradação do meio físico e biológico resultam da relação sociedade-natureza, 

desrespeitadoras da capacidade de resiliência ambiental. Ainda, indicou 

preocupação, porque muitas definições apontam a irreversibilidade da desertificação 

(Quadro 3) (MAINGUET, 1995). Sobre a irreversibilidade da desertificação, ainda há 

afirmações alarmantes nos meios midiáticos, como a “desertificação ameaça 94% das 

terras na Paraíba e é irreversível” (G1, 2 abr. 2017) e a “erosão pode chegar a tal nível 

que deixa o solo irrecuperável, tornando a terra imprestável para a agricultura” (G1, 

23 dez. 2015). A irreversibilidade condiz com a incapacidade de um ambiente retornar 

as condições ambientais de equilíbrio diante de um processo de degradação após 25 

anos de proteção total (HOU´EROU, 1996). Entretanto, no Brasil, existe a 

incapacidade de tal afirmação, diante da escassez de dados passíveis ao 

monitoramento sobre o processo de desertificação. 

No contexto da evolução dos estudos sobre a desertificação, Verdum e outros 

(2004), ao citar Mainguet (1994), definiram cinco fases de variação conceitual, 

sintetizadas no quadro 4. Percebe-se que fases de outrora ultrapassam o momento 

atual ao fazer correspondência entre degradação e deserto, como sinalizou as 

reportagens mencionadas. No entanto, hoje há uma discussão intensa em denotar as 

variáveis locais para elucidar as causas da desertificação, não mais apoiadas nos 

fatores ambientais de dimensão zonal (VERDUM et al., 2004). O entendimento da 

definição de desertificação é um caminho surpreendente para a compreensão das 

causas, estados ambientais, consequências, respostas frente ao processo de 

degradação das terras secas, de interesse científico geográfico.  

 

Quadro 4 – Fases do conhecimento sobre a desertificação 

(continua) 

Fase Característica 

Conscientização Situada na década de 40, deterioração do solo e da vegetação podem 
encontrar-se associada as atividades humanas. Aubreville (1949) é o 
percussor, ao denunciar o surgimento de “verdadeiros desertos” nas ex-
colônias europeias no norte africano, onde a precipitação pluviométrica 
anual varia entre 700-1.500mm. A incompatibilidade das técnicas agrícolas 
oriundas da Europa com as características ambientais do continente 
africano constitui elementos de deterioração, denominada desertificação 

Percepção exagerada 
do processo 

A busca de uma definição única sobre a desertificação, elaborada no 
âmbito da UNCCD, mapeia as zonas áridas, semiáridas, e subúmidas de 
risco de ocorrência do processo entre os anos de 1977 e 1984. Por 
conseguinte, houve uma amplitude espacial exagera do processo, pois 
mais de 35% das terras mundiais eram propensas à desertificação. Aliou-
se seca, desertificação e fome na busca de combates urgentes 
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Quadro 4 – Fases do conhecimento sobre a desertificação 

(conclusão) 

Fase Característica 

Dúvida sobre o 
processo 

Os anos finais da década de 1980 são marcados pelas incertezas sobre a 
extensão do processo, as causas, as consequências e as soluções; ainda, 
sobre a possibilidade, ou não, de reversão, sobre a rentabilidade social das 
técnicas empregadas no processo produtivo como investimento dos 
programas internacionais 

Mito do crescimento do 
deserto 

Permanece a ideia da desertificação como causa de formação de deserto. 
No entanto, a realidade denotou a pontualidade da degradação ambiental 
nas proximidades de vilarejos do que a expansão das margens de grandes 
desertos, associadas à pressão da agricultura 

Novo realismo Rejeita a teoria da expansão dos desertos, para tanto é necessário buscar 
explicações a partir da aplicabilidade das Geotecnologias nos estudos 
ambientais. As pesquisas indicam a necessidade de elucidar questões 
científicas climáticas, no tocante de discutir os fenômenos pluviométricos, 
hidrológicos e de frequência das secas. Aborda sobre os erros em explicar 
a degradação ambiental e a capacidade de regeneração ambiental das 
terras secas, sobretudo das subúmidas 

Fonte: Mainguet, 1994 – adaptado de Verdum e outros, 2004. 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior 

 

 

2.3 Ecos contraditórios da relação sociedade-natureza: a Geografia e o 

processo de desertificação nas discussões ambientais 

 

Em meio ao desenvolvimento de estudos sobre a desertificação, durante um 

longo período, inexistiu uma definição universalmente aceita para a problemática. 

Dregne (1983, p. 5) definiu que 

 

desertification is the impoverishment of terrestrial ecosystems under the 
impact of man. It is the process of deterioration in these ecosystems that can 
be measured by reduced productivity of desirable plants, undesirable 
alterations in the biomass and the diversity of the micro and macro fauna and 
flora, accelerated soil deterioration, and increased hazards for human 
occupancy10. 

  

Dregne (1983) se esforçou em denotar a problemática como efeito das práticas 

humanas impróprias para os ecossistemas dominados pelo clima árido, muitas vezes 

como manchas isoladas, distas de ambientes desérticos. O uso incorreto da 

vegetação e do solo gera a instalação e/ou intensificação de processos físicos 

 
10 A desertificação é o empobrecimento dos ecossistemas terrestres decorrentes das atividades 
humanas. Constitui-se em um processo de deterioração dos ecossistemas, com possibilidades de 
mensuração pela redução da produtividade das plantas, alterações indesejáveis na biomassa e na 
biodiversidade da micro e da macro fauna e flora, pela degradação pedológica acelerada e o aumento 
de riscos ambientais para a ocupação humana – tradução nossa. 
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naturais, cujos efeitos acentuam as impossibilidades de permanência da ocupação 

humana. Apesar de enfocar apenas as zonas áridas como a unidade espacial da 

desertificação, ela esclarece sobre os fatores da degradação desvinculados da seca 

e da aridez (DREGNE, 1983). 

A definição oficial, amplamente difundida e aplicada nos estudos geográficos 

atuais, foi estabelecida no campo político diplomático da Nações Unidas, durante a 

United Nations Conference on the Environment and Development11 (Eco-92), na 

cidade do Rio de Janeiro-RJ, no ano de 1992. Estabeleceu-se, assim, que a 

desertificação é um processo de “degradação da terra áridas, semiáridas e subúmidas 

secas, resultante de diversos fatores, inclusive de variação climática e de atividades 

humanas” (UNITED NATIONS, 1994) (Figura 2). 

A tentativa de indicar um sentido à definição desperta para a complexidade e 

amplitude dos estudos sobre o tema, ao considerar os termos degradação, terra, 

escala de ocorrência e causas. Existe uma diversidade de definições sobre a 

degradação, porque atribuem diferentes fatores de pressão, consequências e estados 

ambientais. Araujo et al. (2013) se referiram à degradação das terras como a redução 

dos recursos renováveis, em razão de processos, combinados ou não, naturais e 

sociais. No entanto, para efeito de aplicabilidade conceitual nesta tese, acredita-se 

que a natureza não causa degradação ambiental, pois os processos interativos 

naturais decorrem, geralmente, em uma escala geológica; são lentos, por isso as 

mudanças tendem a ser graduais, salvo alguns casos, a exemplo da ocorrência de 

terremotos; e concorrem para estabelecer um equilíbrio ambiental dinâmico 

(CHRISTOPERSON, 2012; DREW, 2010; ROSS, 2006).  

Brasil (1981) especificou que a degradação condiz às alterações adversas nas 

características ambientais. Visto isso, Sánchez (2008) assinalou para a amplitude da 

definição, em função de abarcar conteúdos relacionados aos prejuízos à saúde, às 

atividades econômicas, às condições físicas, biológicas e outras, decorrentes de 

causas sociais. 

 

 

 

 

 
11 Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento 
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Figura 2 – A abordagem conceitual sobre a desertificação:  a complexidade, a transdisciplinaridade e 
a aplicabilidade geográfica 

 
Fonte: Israel de Olivier Junior, 2019 

 

No contexto da desertificação, a UNCCD (1994) atribuiu à degradação a 

redução ou perda da produtividade biológica e/ou econômica das terras, resultante 

das pressões ambientais no desenvolvimento das atividades agrícolas de sequeiro, 

de irrigação, do pastoreio etc. Nisso, intensifica a erosão hídrica e/ou eólica, deteriora 

as propriedades físicas, químicas e/ou econômicas dos solos e destrói a vegetação 

por períodos prolongados (UNCCD, 1994). 

As evidências sobre a complexidade e amplitude da problemática 

desertificação constatam-se na agregação do termo terra ao de degradação, ou seja, 

degradação da terra. A investigação deve considerar os diversos elementos 

constituidores da paisagem, sejam eles físicos, biológicos e sociais, em razão dos 

processos correspondentes (MATALLO JUNIOR, 2001, 2012). A degradação se 

materializa, assim, no solo (DREGNE, 1983; HARE et al., 1992; LANNETTA; 

COLONNA, 2010; NASCIMENTO, 2006; NIMER, 1998; VASCONCELO SOBRINHO, 

1971, 1974), na vegetação (DREGNE, 1983; HARE et al., 1992; NASCIMENTO, 2006, 
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NIMER, 1988; VASCONCELO SOBRINHO, 1971, 1974), nos recursos hídricos 

(NASCIMENTO, 2006, NIMER, 1988), na perda da biodiversidade animal (DREGNE, 

1983; NIMER, 1988), redução da qualidade de vida populacional (GOMEZ; 

BERMÚDEZ, 2010; HARE et al., 1992; MORALES; PARADA, 2005; NASCIMENTO, 

2006), migração (HARE et al., 1992; KOSMAS et al., 2010) e tantos outros meios 

oriundos da relação sociedade-natureza.  

Logo, os estudos despertam para a aplicabilidade do saber relativos aos 

diversos objetos científicos, dos diferentes campos disciplinares, como das ciências 

humanas, exatas, biológicas e sociais (MATALLO JUNIOR, 2012), denotadores da 

multi e transdiciplinaridade temática (MATALLO JUNIOR, 2008; PACHÊCO et al., 

2006). A Geografia tende a contribuir diretamente nas pesquisas, visto que o objeto 

de estudo, o espaço geográfico, é produto da relação sociedade-natureza, e, por isso, 

tem um longo período de desenvolvimento de teorias, conceitos e métodos de 

pesquisa pautado numa visão holística espacial, com integração de conhecimentos 

físicos, biológicos e sociais (BERTRADN, 1971; MORIN, 2008; CHRISTOPERSON, 

2012) 

A delimitação da unidade espacial da desertificação decorre em função do 

clima, especificamente pelo índice de aridez, pois é um problema referente às áreas 

dominadas pelos climas árido, semiárido e subúmido seco (UNITED NATIONS, 1994). 

Por exemplo, a definição do risco à desertificação no mundo (Mapa 2) pautou-se nos 

climas áridos, semiáridos e subúmidos secos (UNESCO, 1979), a partir da aplicação 

do balanço hídrico de Thornthwaite (1957). Entretanto, o índice de aridez é variável 

de região para região, a regularidade da distribuição das chuvas durante o ano pode 

influenciar em dinâmicas ambientais diferenciadas entre os espaços, e os processos 

naturais não causam desertificação. 

As oscilações dos sistemas naturais compreendem um estado de equilíbrio 

dinâmico, pois existe um elo entre os elementos que o compõem, com forças variáveis 

(DREW, 2010). São as ações humanas que, em um curto período, podem romper o 

estado de equilíbrio ambiental, por meio de tensões nos pontos “mais vulneráveis ou 

de alavanca do meio físico, onde um mínimo de esforço produz o máximo de 

resultados” (DREW, 2010, p. 27). 

O índice de aridez é variável espacialmente e a regularidade da distribuição 

das precipitações pluviométricas anualmente influenciam na diferenciação das 

dinâmicas ambientais entre as distintas escalas geográficas, ou seja, no espaço e no 
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tempo. Ademais, o índice de aridez não determina a produtividade local, pois a 

empregabilidade de técnicas adequadas do ponto de vista ambiental contribui para a 

obtenção de resultados positivos da agropecuária atrelados à conservação ambiental 

(ANDRADE, 1999; DREGNE, 1983). A definição conceitual sobre a desertificação e a 

caracterização referentes à problemática deve ocorrer em função das condições 

ambientais encontradas nas terras secas (PACHÊCO et al., 2006).  

A influência do clima no processo de desertificação deve ser relativizada, em 

função das características ambientais locais.  Por exemplo, Gilbués-PI é um dos 

principais núcleos de desertificação no Brasil (BRASIL 2005; VASCONCELOS 

SOBRINHO, 2002) (Figura 3) e, do ponto de vista climático, estaria fora das zonas 

fortemente suscetíveis à desertificação (SALES, 1997) por localizar-se em uma faixa 

climática transicional, onde prevalece o clima tropical subúmido a subúmido seco 

(SALES, 2003b). Os fatores da desertificação em Gilbués estão estreitamente ligados 

à exploração do patrimônio ambiental, tendo como principais forças motrizes o cultivo 

de algodão, pecuária extensiva e mineração (SALES, 1997). 

 

Figura 3 – Feições da degradação ambiental nas terras secas: o núcleo de desertificação Gilbués-PI 

 
Fonte: Simony Lopes da Silva Reis, junho de 2010 
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Uma rede de processos interativos envolve-se no desencadeamento e 

potencialização da desertificação, sendo que os considerados mais relevantes estão 

sistematizados na figura 4. As características naturais de um ambiente tornam-no 

mais susceptível ao processo de desertificação, como as comandadas pelo clima, pois 

“quanto mais reduzida e incerta for a pluviosidade, mais elevado será o potencial de 

desertificação” (HARE et al., 1992, p. 18-19).  

A vulnerabilidade à desertificação encontra-se vinculada, com isso, às tensões 

exercidas a partir do uso das terras, com reflexos em todo o sistema ambiental. Sob 

condições de usos inadequados para os ecossistemas das terras secas, a sociedade 

perturba o equilíbrio de troca de matéria e energia (HARE et al., 1992). Sabe-se que, 

no processo de reconfiguração da paisagem, não existe uma ordem linear para todas 

as coisas, mas há indicativos de fenômenos decorrentes da pressão ambiental. 

Pesquisas em ambientes da caatinga no Brasil denotam que a densidade de 

sementes presentes no banco varia em função dos totais pluviométricos e duração do 

período chuvoso (SANTOS et al., 2010). Em anos de seca, a quantidade de sementes 

diminui porque a ausência de água retém a capacidade de floração, frutificação da 

planta e o número de sementes que cai no solo (SANTOS et al., 2010). Isso quer dizer 

que reduz, naturalmente, as possibilidades de germinação por dois motivos: 

quantidade de sementes (SANTOS et al., 2010) e presença de água no sistema, que 

são necessárias, entre outros fatores, para quebrar a dormência delas (VIVIAN et al., 

2008). No entanto, torna-se um equívoco indicar as secas como responsáveis pela 

desertificação (DREGNE, 1983), pois o processo de degradação se instala quando a 

pressão ambiental aumenta nos períodos de estiagens pluviométricas amplos, porque 

os efeitos ultrapassam os limites naturais de resiliência. Quando existe o manejo das 

terras diante das práticas agrícolas, por exemplo, haverá a recomposição ambiental 

pós período prolongado das estiagens pluviométricas anormais (DREGNE, 1983). 

O desmatamento é um condicionante de importância para levar a redução ou 

escassez generalizada vegetal, ampliar as áreas de solos expostos e acentuar a 

evaporação da água no solo; a erosão é intensificada e há perdas importantes dos 

componentes dos solos, com diminuição da fertilidade pedológica; os sedimentos 

transportados no processo de escoamento das águas pluviais são depositados nos 

canais fluviais e favorecem as inundações de áreas ribeirinhas. Nesse contexto, é 

mais difícil a continuidade da produção agrícola e pecuarista, com amplas 
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repercussões sociais e econômicas, como o agravamento das condições de pobreza 

e deterioração da base econômica local (Figura 4). 

 
Figura 4 – Processos interativos na configuração da desertificação: a rede de causalidade e os estados 

ambientais  

 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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As causas da desertificação, portanto, encontra-se na ação humana por meio 

do uso inapropriado das terras em um ecossistema frágil (HARE et al., 1994; 

MAINGUET, 1994; NASCIMENTO, 2013; NIMER, 1988), que tornam “o homem 

simultaneamente ativo e passivo no caso da desertificação” (MONTEIRO, 2001). 

Quando as práticas sociais transformarem os ambientes, biológica e economicamente 

produtivos, em áreas desertificadas, a população sofre os efeitos, a exemplo da 

diminuição da produtividade agropecuária, aumento da insegurança alimentar, 

pobreza e de tantas outras mazelas, que ampliam as desigualdades sociais e 

diminuem a qualidade da vida humana (BRASIL, 2005). 

A força motriz que impulsiona a desertificação relaciona-se com a exploração 

do patrimônio ambiental pelo emprego de práticas e técnicas impróprias aos 

ambientes tropicais, como é o caso daqueles dominados pelo clima tropical semiárido 

no Brasil. Por meio dessas ações, instala-se e/ou intensifica-se a degradação, que se 

aproxima dos limites de rompimento da capacidade de resiliência ambiental (Figura 

4). 

A amplitude da desertificação reflete na complexidade de estudá-la. No 

contexto da análise ambiental, a definição de indicadores para diagnosticá-la é uma 

tarefa difícil, pois envolve uma teia de processos e elementos em interação, de 

natureza física, biológica e social. Isso denota a complicação das pesquisas no viés 

de uma paisagem integrada, em razão da necessidade de aplicabilidade de teorias, 

métodos e técnicas intrínsecos aos diferentes campos científicos (MATALLO JUNIOR, 

2012), bem como das áreas do saber geográfico.  

Os resultados obtidos na pesquisa aproximarão da realidade, pois “é 

reconhecido que todas as concepções e todas as teorias científicas são limitadas e 

aproximadas” (CAPRA, 2006, p. 49). Ademais, na aplicação dos indicadores 

ambientais é importante atentar-se aos parâmetros. A especificação deles deve 

encontra-se em conformidade com as características ambientais escalares, uma vez 

que fatores locais e regionais se inter-relacionam para estabelecer o fenômeno da 

desertificação no tempo e no espaço. 

A fragmentação do conhecimento acadêmico, como resultado do mundo 

moderno (MORIN, 1996), conduz à dificuldade de estabelecer um estudo integrado 

referente à desertificação. As fronteiras científicas complicaram a superação dos 

obstáculos para a análise da totalidade ambiental, bem como o estabelecimento de 

indicadores universais no estudo sobre a desertificação (MATALLO JUNIOR, 2012; 
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ABRAHAM; BEEKMAN, 2006). As pesquisas realizadas ainda não contribuíram para 

a construção de uma metodologia e a definição de indicadores unificados (MATALLO 

JUNIOR, 2001).  

Os esforços científicos mundiais para a determinação de indicadores de 

desertificação após a década de 1970 colaboraram para a realização de projetos no 

intuito de estimar a desertificação no planeta em diferentes contextos geográficos, 

embora constatou-se, nos anos de 1992, a insuficiência do conhecimento sobre a 

problemática ambiental (ONU, 1995). Por meio da Agenda 21, estabeleceu-se a 

necessidade de organizar um sistema integrado nacional e internacional, com o 

objetivo de gerar políticas de se evitar e de se combater a degradação das terras 

secas (UNITED NATIONS, 1994). Para isso, indicou-se o fortalecimento de centros 

de pesquisas para subsidiar as atividades governamentais setoriais no âmbito de cada 

país (UNITED NATIONS, 1994). 

Como resultado da implementação da Agenda 21, originou-se a UNCCD, em 

1994, para contribuir com o enfrentamento da degradação nas regiões climáticas 

áridas, semiáridas e subúmidas secas. No documento da convenção, foi proposto o 

estabelecimento de uma rede cooperada de instituições científicas, políticas e civis 

para o monitoramento ambiental das terras secas e desertificadas, no tocante de 

evitar e reverter a degradação (UNITED NATIONS, 1994). Para tanto, sinalizou-se a 

realização de pesquisas numa perspectiva integrada da paisagem, a partir da análise 

dos elementos físicos, biológicos, sociais e econômicos intrínsecos aos ambientes 

susceptíveis à desertificação (OONY, 1994).  

A proposição de indicadores ambientais é uma tarefa sugerida pela UNCCD, a 

ser aplicado em nível nacional e em nível regional no âmbito internacional. Isso 

constitui em caminhos, no campo da diplomacia e da política, para a produção de 

ações desencadeadoras da previsão, impedimento, reversibilidade do processo de 

desertificação e a pesquisa científica é uma trajetória de se efetivar o amadurecimento 

conceitual e metodológico sobre o tema. 

No contexto europeu, Rubio e Bochet (1998) elencaram diversos critérios para 

o estabelecimento de indicadores de desertificação, considerados os mais relevantes: 

i) confiabilidade e validez científica; ii) possibilidade de mensuração e comparações 

temporais, por meio de dados quantitativos; iii) facilidade e econômico para medir, 

coletar, testar e calcular; iv) condições para avaliar o estado atual e os cenários 

tendenciais; v) importância na análise ambiental, nos contextos biológicos, políticos e 
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sociais; vi) sensibilidade em monitorar a pressão ambiental; vii) agilidade na 

interpretação em uma perspectiva ambiental; viii) disponibilidade de dados com 

procedência confiável; xix) não gerar danos aos ecossistemas durante a aplicação 

No domínio regional americano, destacou-se o Programa Regional de Combate 

à Desertificação na América do Sul, financiado pelo Instituto Interamericano de 

Cooperação para a Agricultura (IICA), Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID), por meio do Fundo Especial do Governo do Japão. A Argentina, o Brasil, o 

Chile, a Bolívia, o Peru e o Equador constituíram países membros e estabeleceram 

como objetivos do programa:  

 

i) mejorar la capacidad institucional en los países participantes en el combate 
de los problemas socio-económicos y ambientales causados por la 
degradación de las tierras secas y la sequía; ii) desarrollar y aplicar el uso de 
indicadores regulares de desertificación; y iii) contribuir para la reducción, así 
como identificar los motivos que causan la degradación de las tierras secas12 
(BEEKMAN, 2006, p. 21).  

 

Pesquisadores dos países participantes realizaram mobilizações, no intuito de 

definir um sistema de indicadores para o estudo sobre a desertificação no continente 

em escala nacional e local (ABRAHAM; BEEKMAN, 2006). Abraham e Maccagno 

(2006) listaram 72 indicadores aplicados em escala nacional e 106 aplicados em 

escala local, oriundos dos estudos das terras secas dos países membros, com o 

objetivo de diagnosticar a desertificação. Nisso, constatou-se a distinção metodológica 

e, por conseguinte, dos resultados das pesquisas no âmbito regional, o que tenderam 

a produzir significados diferentes, impossíveis de serem comparados (ABRAHAM; 

MACCAGNO, 2006). 

Rubio e Bochet (1998) estabeleceram a finalidade dos indicadores de 

desertificação em avaliar os estados ambientais e econômicos atuais, para produzir 

cenários futuros, detectar mudanças prejudiciais inicias e prevenir danos ambientais 

irreversíveis; também, o de possibilitar a identificação das causas da degradação para 

gerar planejamentos eficientes. Os indicadores de desertificação devem ter a 

finalidade de análise, descrição e comunicação de realidades ambientais complexas 

das terras secas e dos elementos que fazem parte do contexto de vida das populações 

 
12 i) melhorar a capacidade institucional nos países participantes do combate aos problemas 
socioeconômicos e ambientais causados pela degradação das terras áridas e secas; ii) desenvolver e 
aplicar o uso de indicadores regulares de desertificação; e iii) contribuir para a redução, assim como 
identificar os motivos que causam a degradação das terras secas – tradução nossa. 
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intrínsecas e do entorno de áreas susceptíveis à desertificação. Os dados produzidos 

por meio de indicadores precisam contribuir com a comparação de estados 

ambientais, tais como da realidade ambiental investigada, e a projeção de cenários 

desejáveis, com condições técnicas, científicas de produzir políticas nas 

circunstâncias do planejamento e gestão ambiental. 

As tendências atuais para a proposição de indicadores de desertificação 

derivam do modelo de avaliação ambiental proposto pelo Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Através dele, é possível abarcar diferentes 

objetivos no estudo referente à desertificação a partir do marco de análise: força 

motriz, pressão, estado, impacto, resposta (Figura 5). Abraham e outros (2006, p. 50) 

definiram que 

 

i) fuerza motriz: representan actividades humanas, macro-procesos y 
patrones que tienen impacto sobre la desertificación; ii) indicadores de 
presión: incluye los indicadores que responden a las causas del fenómeno; 
iii) Indicadores de estado: aquellos indicadores que describen el estado de 
desertificación en un momento dado de tiempo; iv) indicadores de impacto: 
se incluyen aquellos indicadores que indican las consecuencias de la 
degradación de las tierras; v) indicadores de respuesta: indican la respuesta 
de la sociedad y/o medidas políticas frente al problema de la desertificación13. 

 
 

Esse modelo é um caminho de integrar as informações ambientais diante das 

pesquisas sobre o processo (Figura 5). Em função da exploração ambiental, a 

sociedade produz danos ambientais geradores de efeitos no estado atual da paisagem 

e ocasiona modificações na estrutura paisagística, sobretudo nos pontos mais 

susceptíveis, como no composto vegetal (DREW, 2010). O diagnóstico ambiental, por 

meio da aplicação de indicadores, constrói informações para subsidiar a elaboração e 

aplicação de políticas de enfrentamento da desertificação, com a possibilidade de ser 

mais específico, porque existem dados amplos para o reconhecimento do problema 

(Figura 5). 

No processo de escolha e de aplicação de um indicador, deve-se buscar a 

representação da rede de causalidades em torno da desertificação. Com isso, é 

preciso compreender a escala geográfica (espaço e tempo) para a representação da 

 
13 i) força motriz: representa as atividades humanas, macro-processos e padrões que geram impacto 
sobre a desertificação; ii) indicadores de pressão: incluem os indicadores que apontam as causas do 
fenômeno; iii) indicadores de estado: os indicadores que descrevem o estado de desertificação em um 
dado momento temporal; iv) indicadores de impacto: incluem-se indicadores que  mostram as 
consequências da degradação das terras; v) indicadores de resposta: indicam a resposta da sociedade 
e/ou medidas políticas frente ao problema da desertificação (tradução nossa). 
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problemática, uma vez que um conjunto de forças, sobretudo sociais, encontra-se 

atrelada à materialização da desertificação, que dá formas e conduz à ocorrência de 

processos, com níveis distintos de energia (Figura 5). 

 

Figura 5 – Indicadores de desertificação: análise da complexidade ambiental das terras secas 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

Com isso, a unidade espacial para a realização da pesquisa sobre a 

desertificação corresponde à abrangência do fenômeno (Figura 5). Conforme a teia 

de relações relacionadas à problemática, as origens do processo são múltiplas, em 

razão da interação dos elementos físicos e biológicos correspondentes à 

susceptibilidade e do rompimento do equilíbrio ambiental a partir da exploração social, 

originárias dos paradigmas próprios da racionalidade econômica ocidental (LEFF, 
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2007, 2009), o que transporta (re)pensar sobre diferentes escalas espaciais dos 

estudos sobre a desertificação.  

Nesse embate, aparecem as questões sobre o monitoramento da degradação, 

correlacionado à delimitação do tempo da pesquisa (Figura 5). Em muitos casos, 

considerar diferentes intervalos temporais expressará os processos configuradores 

das paisagens desertificadas, porque o estado ambiental de agora é produto das 

relações exploratórias pretéritas, no contexto da interação processual sociedade-

natureza. O monitoramento dos estados ambientais produz dados confiáveis 

referentes às causas, às consequências e apontam caminhos para prever e reverter 

a desertificação. 

A elaboração de mapas é um elemento importante no processo de produzir 

conhecimento, o que eleva a preocupação sobre a escala cartográfica, porque dela 

depende o nível de detalhamento do dado (Figura 5). A definição da escala 

cartográfica “é determinada em função da finalidade do mapa e da conveniência da 

escala. Assim, pode-se dizer que o primeiro item determina a escala e o segundo, a 

construção do mapa” (ROSA, 2004, p. 31). Os resultados da aplicabilidade de 

determinados indicadores ambientais encontram-se vinculados à escala cartográfica 

do mapa (Figura 5), pois a qualidade das análises estará associada ao nível de 

compatibilidade entre a escala cartográfica, unidade espacial de análise, objeto e 

objetivo de estudo. 

No emprego do indicador ambiental de desertificação, a seleção do dado deve 

obedecer a um rigor científico, considerar os objetivos do estudo, a escala geográfica 

e cartográfica e estar atrelado à capacitação técnica e científica do pesquisador. A 

qualidade das fontes dos dados secundários e primários é um fator primordial para a 

validação dos resultados. Em relação à validação de um indicador, Navone e outros 

(2006, p. 105-106) abordaram que precisa 

 

ser claramente identificable, fácil de medir, representativos, asegurar 
repetitividad, válido en todas o por lo menos la mayoría de las escalas de 
estudio, en lo posible disponer de series temporales. Es muy importante 
resaltar que la recolección de la información no debe ser ni difícil ni costosa 
con el fin de involucrar a los actores locales14. 

 

 
14 ser claramente identificável, fácil de medir, representativo, assegurar repetitividade, válido em todos 
ou pelo menos a maioria das escalas de estudo, se possível disponível em séries temporais. É muito 
importante notar que a coleta de informação não deve ser difícil nem de custo elevado para envolver 
os atores locais – tradução nossa. 
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A definição de um indicador de desertificação é uma tarefa complicada, por 

envolver pesquisas adequadas à obtenção, seleção, análise e exposição de dados e 

informações produzidos por diferentes disciplinas científicas. Ademais, a 

representação do fenômeno pode ser revelada de forma simplória devido à qualidade 

dos dados coletados e/ou das interpretações realizadas. Por outro lado, os 

indicadores precisam simplificar a representação do fenômeno, sem perder as 

conexões e interdependências que governam o sistema, constituírem em informações 

transparentes e estratégicas para a obtenção eficaz dos objetivos (BEEKMAN, 2006). 

As pesquisas iniciais sobre o processo no Brasil remontam à década de 1970, 

quando Vasconcelos Sobrinho (1971) publicou a tese Núcleos de Desertificação no 

Polígono das Secas. O estudo foi realizado no semiárido do Nordeste brasileiro e 

identificou seis pontos de referências designados de áreas-piloto para elucidar 

dúvidas reverentes ao processo (MATALLO JUNIOR, 2001), localizados nos estados 

da Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Norte. Na análise das 

áreas pilotos, Vasconcelos Sobrinho (1971, 1974) identificou que a causa da 

desertificação estava associada à deterioração das feições vegetais da caatinga nas 

práticas agrícolas, pecuaristas, mineradoras, de extração de argila, madeira e lenhas 

(BRASIL, 2005). 

Inúmeros trabalhos referentes ao estado da desertificação no Nordeste do 

Brasil foram desenvolvidos desde a década de 1970. Sales (2003a) analisou obras 

relacionadas ao assunto em âmbito nacional e ressaltou, pelas contribuições 

epistemológicas e metodológicas, as de Ab'Saber (1977b), Conti (1995), Nimer (1980, 

1988), Rodrigues e outros (1992) e Vasconcelos Sobrinho (1974, 1978a, 1978b, s/d). 

Na avaliação referente às escalas de estudos, procedimentos metodológicos e 

indicadores adotados pelos autores citados, Sales (2003a) apontou divergências entre 

as metodologias.  

A inadequação entre escala de trabalho e métodos propostos eleva a 

dificuldade de compreensão e abordagem sobre o processo de desertificação, por isso 

Sales (2003a) recomendou a produção de diagnósticos precisos, acordados com a 

extensão da área. Esses se referem referentes à i) escala regional: estudos sobre 

ciclicidade e variabilidade climática, índices de aridez, índice de vegetação, umidade 

dos solos etc.; ii) escala local: avaliação sobre o microclima, degradação dos solos, 

dinâmica vegetacional e produção da biomassa, uso da terra, produtividade 

agropecuária, estrutura fundiária e outros.  
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Schenkel e Matallo Junior (1999), no âmbito das atividades da UNESCO/Brasil, 

publicaram um trabalho sobre os indicadores de desertificação na América Latina e 

Caribe e propuseram 19 indicadores, subdivididos em indicadores de situação e 

indicadores de desertificação (Quadro 5). Os indicadores de situação são relativos ao 

clima, à sociedade e à economia, com a finalidade de caracterizar a amplitude do 

fenômeno (SCHENKEL; MATALLO JUNIOR, 1999). Acordado com o marco de 

análise dos indicadores propostos pelo PNUMA (Figura 5), se aproximam das 

definições de força motriz e pressão. Os indicadores de desertificação possibilitam 

reconhecer o fenômeno em nível biofísico e referem-se à vegetação, solos e recursos 

hídricos (SCHENKEL; MATALLO JUNIOR, 1999) e, nesse caso, especificam o estado 

e impactos ambientais da área analisada (Figura 5). 

 

Quadro 5 – Indicadores de situação e de desertificação proposto por Schenkel e Matallo Junior (1999) 

Categoria Componente da paisagem Indicador 

Indicadores de situação Clima Precipitação 

Insolação 

Evapotranspiração 

Sociais Estruturas de idades 

Taxa de mortalidade infantil 

Nível educacional 

Econômico Renda per capita 

Outro Uso do solo agrícola 

Indicadores de desertificação Biológicos Cobertura vegetal 

Estratificação da vegetação 

Composição específica 

Espécies indicadoras 

Físicos Índices de erosão 

Redução da disponibilidade hídrica 

Econômicos Uso do solo agrícola 

Rendimento dos cultivos 

Rendimento da pecuária 

Outro Densidade demográfica 

Fonte: Schenkel e Matallo Junior, 1999 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2014 

 

Em 2001, Matallo Junior revisou os procedimentos metodológicos empregados 

no estudo referentes ao processo em nível nacional e continental e questionou a 

grande quantidade de indicadores catalogados, o que inviabiliza a pesquisa sobre a 

desertificação. Cabe ressaltar que, mesmo com a quantidade de indicadores de 

desertificação, as investigações realizadas em diferentes locais, a exemplo do Brasil, 

têm contribuído para o amadurecimento teórico e metodológico do referido problema 

e para a formulação de políticas de enfrentamento da degradação das terras secas. 
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2.4 A escala do processo da desertificação: a aplicação do saber no espaço e 

no tempo 

 

A partir da elaboração de políticas públicas para o combate à degradação das 

terras secas, estabeleceu-se a Área Susceptível à Desertificação (ASD) do Brasil 

(Mapa 4), compreendida por terras dos estados nordestinos, do Espírito Santo e de 

Minhas Gerais. A região integra as zonas áridas, semiáridas, subúmidas secas e as 

áreas em torno dessas. Os estados de Espírito Santo e Maranhão estão inclusos 

apenas na zona do entorno, juntamente com pequenas extensões territoriais dos 

outros estados (Mapa 4). Embora as áreas do entorno das zonas semiáridas e 

subúmidas secas não sejam susceptíveis à desertificação do ponto de vista climático, 

como estabelece a UNCCD (1994), a introdução delas justificou-se pelas 

características comuns às zonas semiáridas e subúmidas secas, como a ocorrência 

de secas e a presença de vegetação típica do domínio morfoclimático das caatingas 

(BRASIL, 2007). 

O mapeamento da ASD pautou-se na aplicação do índice de aridez 

(THORNTWAITE, 1941), conforme propõe a UNCCD (1994), onde encontram-se 

estados de degradação e localizam-se espaços com estágio avançado de 

desertificação (BRASIL, 2005). Os processos de degradação estão associados às 

atividades de extrativismo vegetal e mineral; o sobrepastoreio; as atividades agrícolas 

por culturas expositoras dos solos aos agentes erosivos; a agricultura irrigada, que 

sujeitam os solos à salinização. Todos esses fatores concorrem para reproduzir 

impactos pedológicos, na biodiversidade, nos recursos hídricos e na sociedade 

(CONSELHO NACIONAL DE RESERVA DA BIOSFERA DA CAATINGA, 2004). 

A ASD brasileira é compreendida por 1.482 municípios, possui uma extensão 

territorial de 1.130.790,53km2 (Tabela 1) e é praticamente dominado pelo bioma 

caatinga. A maior quantidade de municípios integra a área semiárida, correspondente 

a 54,25% do número total, seguido por aqueles que compõem a área subúmida, 

equivalente a 26,78% (Tabela 1). Em 2010, a população residente referia a 34,9 

milhões de habitantes, dos quais 44% encontravam-se na área semiárida e 30%, na 

área do entorno (Tabela 1). 
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Mapa 4 – Área Susceptível à Desertificação: o contexto espacial brasileiro 
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Tabela 1 – Área Susceptível à Desertificação: extensão territorial e dados populacionais 

ASD 
Municípios* Área* População** 

Quantidade % km2 % Absoluta % 

Área semiárida 804 54,25 710.437,30 62,83 15.449.629 44 
Área subúmida seca 397 26,78 420.258,80 37,17 8.948.092 26 
Área do entorno 281 18,96 94,00 0,01 10.490.429 30 

Fonte: *Brasil, 2005; **IBGE, 2010 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

 A evolução populacional dos municípios que compõem a ASD entre os anos 

de 1991-2010 apontou uma taxa de crescimento positiva, entretanto ela foi inferior a 

do Brasil e da região Nordeste. Nos anos de 1991 a 2000, a taxa de crescimento 

populacional brasileiro foi de 1,64% e a da região Nordeste foi de 1,31%, enquanto a 

ASD possuiu 0,01% (IBGE,1950-2000), mantendo o mesmo padrão, de acordo com 

os dados comparativos dos censos de 2000-2010 (IBGE, 2000, 2010). A atual 

densidade demográfica da ASD é de 30,85hab/km2, sendo que as maiores são 

encontradas nas áreas do entorno. 

Em meio às tarefas engendradas no âmbito do Programa Nacional de Combate 

à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (PAN-Brasil) (BRASIL, 2005), 

identificou-se quatro núcleos de desertificação do Brasil, definidos como Cabrobó, 

Gilbués, Irauçuba e Seridó (BRASIL, 2007) (Mapa 5). Nessas áreas, os solos 

encontram-se erodidos, a vegetação não se recompõe ou se recupera pouco, mesmo 

com a ocorrência de precipitações pluviométricas, e constitui áreas importantes para 

o entendimento sobre a desertificação (BRASIL, 2005). 

Os núcleos de desertificação no Brasil totalizam 16 municípios, distribuídos em 

uma área de 21.374,86km2, correspondente a cerca de 2% da ASD brasileira (Mapa 

5). Neles, a população soma 444.911, representante de 1,3% da total encontrada na 

ASD. Os núcleos possuem características ambientais semelhantes, como as 

climáticas, pedológicas e, sobretudo, as que se referem às causas da desertificação, 

como sintetiza o quadro 6. A agricultura, a pecuária e, em Gilbués, a mineração são 

aplicadas por meio de técnicas e práticas incompatíveis com um ambiente de natureza 

frágil, em razão das condições dos solos, clima, vegetação etc. (Quadro 6). 
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Mapa 5 – Núcleos de desertificação no Brasil 
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Quadro 6 – Núcleos de desertificação no Brasil: características e principais estados ambientais  

Núcleo Características 

Cabrobó Abrange os municípios pernambucanos de Belém do São Francisco, Cabrobó, Carnaubeira da Penha, Itacuruba e Floresta (BRASIL, 2007), 
em uma área de 8.567,38km2, composta por 96.562 habitantes (IBGE, 2010). O clima predominante é o tropical semiárido, com predominância 
de chuvas entre 2-3 meses anuais (IBGE, 2006a), e insere-se, sobretudo, na depressão sertaneja, constituída, em sua maioria, por neossolo 
litólico eutrófico (IBGE, 2006b). As feições vegetais correspondem à savana estépica arborizada, savana estépica parque, savana estépica 
florestada (IBGE, 2006c). A área possui nível acentuado de susceptibilidade à desertificação, em função das condições naturais climáticas e 
dos solos. A substituição da cobertura vegetal por cultivos, a partir da aplicação de técnicas impróprias, como a utilização sucessivas de 
queimadas, constitui entre os principais fatores da degradação das terras secas (BRASIL, 2005; SÁ et al. 2006). Atualmente, o cultivo 
constante de arroz, cebola e de alho, por meio de irrigação, sem a drenagem correta do solo, tem elevado os níveis de salinização do solo e 
a vulnerabilidade à desertificação (SOARES, 2012) 

Gilbués Abarca os municípios piauiense de Gilbués e Monte Alegre do Piauí (BRASIL, 2007), distribuídos em 5.912,891km2, com uma população de 
20.747 habitantes (IBGE, 2010). O clima dominante corresponde ao tropical subúmido e ao subúmido seco (SALES, 2003b), com ocorrência 
de precipitação pluviométrica concentrada em seis meses (IBGE, 2006a). A bacia sedimentar do Maranhão-Piauí forma a geomorfologia local, 
onde encontram os luvissolo crômico értico, neossolo regolítico eutrófico e neossolo quartzarênico (IBGE, 2006b) e medram a savana estépica 
arborizada, savana estépica florestada e a savana estépica parque (IBGE, 2006c). As atividades agrícolas, pecuaristas e de mineração 
artesanal foram os fatores de pressão em um ambiente demarcado pela fragilidade dos solos, que culminaram na desertificação (SALES, 
2003b). A extensão e a severidade da degradação colocam o núcleo de Gilbués como o mais problemático do Brasil, com impactos 
preocupantes na sociedade, em razão das condições de pobreza da população local (LOPES et al., 2001) 

Irauçuba Constituído pelos municípios cearenses de Forquilha, Irauçuba e Sobral (BRASIL, 2007) (Mapa 5). Os números populacionais referem-se a 
232.343 habitantes, distribuídos em 4.101,14km2 (IBGE, 2010). Constitui como clima o tropical semiárido, as estiagens pluviométricas duram 
cerca de oito meses (IBGE, 2006a). A área localiza-se na depressão sertaneja, onde se distribuem o luvissolo crômico értico, neossolo litólico, 
planossolo hidromórfico e argilossolo vermelho-amarelo (IBGE, 2006b) e se desenvolvem a savana estépica arborizada e a savana estépica 
parque. O sobrepastoreio bovino e as atividades agrícolas decorrentes de forma predatória estão associados aos fatores de degradação dos 
solos e da vegetação no núcleo de Irauçuba (ARAUJO FILHO; SILVA, 2015; CEARÁ, 2010). Há, em consequência, a aceleração dos 
processos erosivos, empobrecimento da biodiversidade e dos nutrientes dos solos, diminuição da densidade das espécies lenhosas (CEARÁ, 
2010) 

Seridó Situa-se no Rio Grande do Norte e compreende os municípios de Acari, Carnaúba dos Dantas, Cruzeta, Currais Novos, Equador e Parelhas 
(BRASIL, 2007). A população de 95.259 habitantes estende-se por 2.793,445km2 (IBGE, 2010). O clima predominante é o tropical semiárido, 
demarcado pela concentração das chuvas entre 2-4 meses (IBGE, 2006a). As unidades geomorfológicas correspondem à depressão sertaneja 
e planalto da Borborema, nas quais predominam os neossolos litólicos e os luvissolos (IBGE, 2006b). As práticas contínuas de queimadas 
realizadas para o cultivo de algodão e pastoreio bovino são os fatores mais comuns relacionados ao processo de degradação ambiental no 
núcleo (COSTA et al., 2009). Associado a esses, ocorre, atualmente, a exploração do solo fértil, para tornar-se matéria-prima às indústrias de 
cerâmica, e o desmatamento das feições vegetais, no intuito de servir como recurso energético aos fornos das olarias (DAMASCENO, 2008). 
Por ampliar a pressão ambiental, as manchas de desertificação tendem-se a crescer, o que indica a possibilidade de se estender 
territorialmente o núcleo de desertificação do Seridó 

Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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Na Bahia, os estudos sobre a desertificação remontam à década de 1970, 

quando Vasconcelos Sobrinho (1971, 1974) os iniciou no Brasil e apontou áreas em 

processo de desertificação. Em função das problemáticas ambientais decorrentes da 

desertificação, começaram as pesquisas institucionalizadas em território baiano, 

como as realizadas pelo Centro de Pesquisas e Desenvolvimento (CEPED), órgão 

criado no ano de 1970, com atribuições multidisciplinares em torno das questões 

ambientais. A produção de muitos dos materiais pelo órgão ocorreu pela análise de 

dados fotogramétricos e em estudos em campo. 

Em 1979, o CEPED publicou o mapa das zonas climáticas baianas, definidas 

em cinco regiões (Mapa 6). Pelo mapeamento, identificou-se a amplitude da zona 

árida e a concentração dela no norte do estado. A região semiárida se dispersa por 

diferentes áreas baianas, como no nordeste e no centro do estado. O município de 

Canudos encontrou-se entre o clima semiárido e árido (Mapa 6), o que, na época, já 

o configurava como de alto risco à desertificação, acordado com as definições da 

UNESCO (1979). 

Nesse mesmo documento, o CEPED (1979) definiu o mapa de área crítica de 

desertificação, localizada no norte/nordeste do estado baiano (Mapa 7). A área 

correspondeu aos ambientes localizados nas zonas áridas, semiáridas e deu-se 

ênfase ao Raso da Catarina, em função das características climáticas. Parte mapeada 

distribuiu-se no município de Canudos, onde há evidências atuais da alta degradação 

das terras. 

Aouad e Condori (1986, 1992), em um levantamento preliminar, mapearam as 

áreas vulneráveis à desertificação na Bahia (Mapa 8) para apresentar os resultados 

no Seminário sobre Desertificação, em Recife-PE, em 1986, promovido pela SUDENE 

e Secretaria Especial do Meio Ambiente15 (SEMA) (AOUAD; CONDORI, 1986, 1992). 

Pelo mapeamento (Mapa 8), identificou-se áreas com fisionomia desértica (AOUAD; 

CONDORI, p. 61, 1992) e entendeu-se a desertificação como a incapacidade de o 

solo estocar águas pluviais a ponto de os tornarem estéril, com a possibilidade de 

expandir e/ou intensificar as condições desérticas (AOUAD; CONDORI, 1986, 1992).  

O mapeamento decorreu da análise do mapa de solos da Bahia, interpretação 

de imagens do sensor Landsat MMS, verificação de algumas áreas em campo e foi 

produzido em uma escala de 1/250.000 (AOUAD; CONDORI, 1986, 1992). Os autores 

 
15 Atual Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) 
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identificaram a ação humana, a partir do uso incorreto do solo, como o fator principal 

da desertificação (AOUAD; CONDORI, 1986, 1992). Nota-se a semelhança entre 

algumas áreas mapeadas no âmbito da CEPED (1979) (Mapa 7) e das atividades de 

Aouad e Condori (1986, 1992) (Mapa 8).  

 

Mapa 6 – As regiões climáticas da Bahia: o mapa da CEPED em 1979 
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Mapa 7 – Área crítica de desertificação: o mapa da CEPED em 1979 
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Mapa 8 – Vulnerabilidade à desertificação na Bahia: o que se pensava em 1982 

 
 

O município de Canudos foi considerado de alta vulnerabilidade à 

desertificação, em função dos estados ambientais do solo e do clima, com ampla 

possibilidade de se efetivar uma erosão eólica incontrolável (AOUAD; CONDORI, 
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1986, 1992) (Mapa 8). Nesse contexto, percebeu-se a importância do fator climático 

para definir a desertificação. Ainda, o mapeamento delimitou áreas costeiras úmidas 

problemáticas, ao longo da costa de Salvador até o extremo norte estadual (Mapa 8), 

o que contrasta com as áreas estabelecidas como de risco à desertificação 

estabelecida pela UNESCO (1979). Os autores justificaram a definição da área devido 

ao desmatamento decorrente dos loteamentos destinados à construção de 

residências de veraneio, com ampla possibilidade de se efetivar a intensificação da 

mobilidade de dunas (AOUAD; CONDORI, 1986, 1992). 

Em meio ao Projeto Árida, vigente entre os anos de 1993 e 1995, Barbosa 

(1995) identificou áreas problemáticas em relação à degradação, muito parecidas com 

o mapeamento do Aouad e Condori (1986, 1992). Há equívocos no texto, pois a escala 

espacial não coincidia com a definição sobre desertificação estabelecida pela UNCCD 

(1994) e com a maioria dos trabalhos científicos, que, na época, já evidenciava os 

limites espaciais da desertificação. No estudo, apontou-se as áreas litorâneas como 

problemáticas, com formação de um cordão dunário estendido de Salvador ao estado 

Sergipe, e a margem esquerda do rio São Francisco em terras baianas (BARBOSA, 

1995), ambientes com climas dissociados à escala da desertificação. Nesse estudo, 

Barbosa (1995) citou as áreas em torno de Canudos-BA como complicadas. 

Vasconcelos Sobrinho (2002), a partir de resultados obtidos em colaboração 

com a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), definiu áreas 

pilotos para a investigação da desertificação no trópico semiárido brasileiro (BRASIL, 

2005). Na Bahia, estabeleceu o Sertão do São Francisco, constituído, por exemplo, 

pelos municípios de Uauá, Jeremoabo, Juazeiro e vizinhos, com indicativos de 

abranger Canudos. 

Durante a Rio-92, as lideranças governamentais discutiram sobre a 

desertificação, a seca e traduziram, no capítulo 12 da Agenda 21, diretrizes políticas 

internacionais e nacionais, com fortes impactos no enfrentamento da degradação das 

terras secas (UNITED NATIONS, 1992). No Brasil, o governo federal, conjuntamente 

com os nove estados nordestinos, responsabilizou-se pela construção do PAN-Brasil 

(BRASIL, 2005). A delimitação da ASD brasileira pelo Ministério do Meio Ambiente 

constituiu-se no âmbito dos primeiros esforços da política nacional de desertificação 

do país (Mapa 4). A Bahia é o estado com o maior número de municípios integrados 

à ASD brasileira, com um total de 289 (Mapa 9). A área corresponde a 490 mil km2, o 

que equivale a 86,8% das terras estaduais e 36,6% da ASD, onde encontra-se uma 
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população de 6.871.033 habitantes. O município de Canudos integra a área semiárida, 

considerada de alta vulnerabilidade à desertificação (Mapa 9).  

 

Mapa 9 – Área Susceptível à Desertificação: o contexto espacial baiano 

 
 

Cada governo dos estados pertencentes à ASD incumbiu-se na elaboração de 

um Plano estadual de combate à desertificação e mitigação dos efeitos da seca (PAE). 
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Os planos são considerados fundamentais para o enfretamento do problema, como 

forma de elaboração de medidas de prevenção, mitigação e combate à desertificação, 

e uma estratégia de operacionalização do PAN-Brasil.  A maioria dos estados iniciou 

as atividades de construção do PAE no ano de 2009 e, com a exceção do Espírito 

Santo, todos já finalizaram e publicaram o documento (Alagoas, Bahia, Ceará, 

Maranhão, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe). 

Atualmente, pode-se ter acesso aos PAE no site do Ministério do Meio Ambiente 

(MMA). 

O estado da Bahia encontrou-se na retaguarda da política de combate à 

desertificação no Brasil, pela morosidade das atividades de elaboração do PAE-BA. 

Essas iniciaram em junho de 2007, com a assinatura do Decreto Estadual n. 11.573/09 

que instituiu o PAE-BA, e era coordenado pelo antigo Instituto de Gestão das Águas 

e Clima (INGÁ) em parceria com o extinto Instituto do Meio Ambiente (IMA) – as 

mencionadas instituições (INGÁ e IMA) fundiram-se para a criação do Instituto do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA).  

Entre as tarefas estabelecidas no referido decreto, constam: o diagnóstico 

ambiental (físico, biológico e social) em quatro regiões distintas da ASD no estado da 

Bahia, designadas como polos regionais de Guanambi, Irecê, Jeremoabo e Juazeiro, 

integrados pelos mencionados municípios e adjacentes (BAHIA, 2009). Inicialmente, 

estes polos somavam 52 municípios (BAHIA, 2009); todavia, na publicação do PAE-

BA averiguou-se a inclusão de mais sete e a reorganização regional de alguns 

municípios, como a transferência de Canudos e de Uauá do polo regional de 

Jeremoabo (BAHIA, 2009) para o polo regional de Juazeiro (BAHIA 2014). O mapa 10 

delimita os polos de desertificação pautado na divisão estabelecida no PAE-BA 

(BAHIA, 2014), embora muitos produtos publicados em documentos e em eventos 

científicos considerem a antiga delimitação (BAHIA, 2009). 

Por meio da análise do PAN-Brasil, averiguou-se que a Bahia foi um estado 

pioneiro nas políticas contra a desertificação (BRASIL, 2005). Entretanto, tal ação 

contrastou com as marcas da incipiência das pesquisas sobre o tema e esbarrou com 

os diversos problemas no âmbito da construção e da validação do documento. Nesse 

contexto, houve a dissolução dos órgãos responsáveis, a falta de participação social, 

os problemas referentes ao diagnóstico ambiental, com dados excludentes de nove 

municípios baianos, concorrentes para ampliar a degradação e acarretar sérios 
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prejuízos à sociedade baiana, em meio a um planejamento que iniciou de forma 

errada. 

 

Mapa 10 – PAE-BA e os polos regionais da desertificação: as unidades espaciais de análise 

 
 

As literaturas científicas apontaram a existência de núcleos em estágios 

avançados de degradação ambiental na Bahia desde a década de 1970, iniciados pela 

supressão das feições vegetais sobre os solos com superfícies arenosas, a exemplo 
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do município de Canudos (AB’SABER, 1977b; BRASIL, 2005; VASCONCELOS 

SOBRINHO, 1971, 2002). Os núcleos de desertificação são retratos da incoerência 

produtiva, porque as ações humanas, sem os cuidados técnicos apropriados do ponto 

de vista ambiental, decorrem em processos de degradação e propiciam a 

desertificação, o que acarreta o ressecamento pedológico e a perda da capacidade 

de produção dos solos (NIMER, 1988). No contexto espacial de Canudos-BA, 

Ab’Saber fez aparecer os Altos Pelados. O autor, em 1977, denotou a redução de 

mais de 80% das feições vegetais naturais da caatinga, que se desenvolviam nos 

solos dos interflúvios das rasas colinas (AB’SABER, 1977b). 

No território da Bahia, muitos municípios e regiões foram destacados em 

pesquisas sobre a desertificação, com ampla publicação em periódicos e anais 

científicos, como especifica o mapa 11, que indica áreas-alvo de estudos no estado. 

Os textos, em sua maioria, têm o objetivo de caracterizar a paisagem por meio de 

indicadores biofísicos, sem elucidar o comprometimento ambiental em relação à 

degradação das terras, porque não aplicaram uma rede de indicadores e, por sua vez, 

de parâmetros necessários para evidenciar o nível de desertificação. Há aqueles que 

realizaram o panorama social e econômico dos municípios que integram a ASD, mas 

os dados advêm, principalmente, de fontes secundárias, os quais encontram-se 

atrelados à divisão política e administrativas municipais, sem considerar, diretamente, 

as áreas em franco processo de deterioração ou degradação ambiental. 

Lobão e Vale (2013) realizaram um estudo sobre a vulnerabilidade à 

desertificação na Bahia, a partir da integração de dados referentes ao índice de 

vegetação, à tipologia dos solos e ao uso e cobertura da terra. Por meio dele, 

delimitaram as áreas do polo regional de Guanambi, Irecê, Jeremoabo e Juazeiro 

como as mais vulneráveis, em razão das condições da cobertura do solo (LOBÃO; 

VALE, 2013). Ademais, as autoras excluíram a possibilidade de ocorrência da 

desertificação em ambientes litorâneos e pré-litorâneos, em função das características 

ambientais (LOBÃO; VALE, 2013). 

Santos et al. (2016) analisaram a susceptibilidade à desertificação dos 

municípios de Juazeiro, Casa Nova, Sobradinho e Curaçá no norte da Bahia a partir 

da análise climatológica de dados de oito estações meteorológicas. Identificou-se, por 

meio da aplicação do balanço hídrico climatológico normal (THORNTHWAITE; 

MATHER, 1957), a alta susceptibilidade à desertificação, em função do índice de 
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aridez, entre 0,21 e 0,50, e da variabilidade temporal das precipitações pluviométricas 

(SANTOS et al., 2016). 

 

Mapa 11 – Unidade espacial da desertificação: estudos recentes realizados no estado da Bahia 

 
 

 Oliveira Junior et al. (2018) aplicaram indicadores socioeconômicos para a 

análise da vulnerabilidade à desertificação no polo regional de Jeremoabo. Foram 
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empregados dados sobre a produção agrícola e pecuarista entre os anos de 2001 e 

2011, pelos quais, associados aos dados climáticos, evidenciaram os efeitos das 

oscilações meteorológicas na produtividade agropecuária. Em períodos de seca, há 

perdas acentuadas da produção agrícola e desestruturação social, que repercutem na 

alta vulnerabilidade ambiental, pela incompatibilidade do uso e meio ambiente 

(OLIVEIRA JUNIOR et al., 2018). 

Alguns trabalhos constituíram em dados importantes para a elaboração do 

PAE-BA, em razão da parceria iniciada entre os órgãos estatais responsáveis e a 

Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS). Atualmente, na referida 

instituição, foram desenvolvidos cinco projetos sobre o tema, sendo que dois deles 

encontraram-se atrelados ao PAE-BA (Quadro 7). 

 

Quadro 7 – Projetos de pesquisa sobre desertificação: estudos recentes vinculados às universidades 
da Bahia 

(continua) 

Projeto 
Ano de 

vigência 
Descrição Universidade 

Mandacaru quando fulora 
na seca...: estudo 
multidisciplinar sobre 
processos de 
desertificação, estratégias 
adaptativas e 
empoderamento das 
comunidades que habitam 
nos sertões do estado da 
Bahia 

2008-2010 Objetivou identificar áreas de 
fragilidade ambiental susceptíveis à 
desertificação em território estadual, a 
partir da utilização de indicadores. 
Buscou-se subsidiar a elaboração do 
PAE-BA, pois o projeto foi realizado em 
parceria com o extinto INGA 

UEFS 

Degradação ambiental e 
processos de 
desertificação no estado 
da Bahia 

2010-2015 Buscou-se mapear os espaços com 
níveis acentuados de degradação na 
ASD da Bahia. A pesquisa identificou 
quatro áreas pilotos para o estudo, 
denominados polos regionais (BAHIA, 
2009). O estudo visava a elaboração 
de um atlas ambiental para subsidiar o 
PAE-BA, a ser publicado e executado 
pelo antigo INGÁ 

UEFS 

Análise ambiental no 
semiárido baiano como 
subsídio ao ordenamento 
territorial: a vulnerabilidade 
à desertificação no polo de 
Jeremoabo. 

2011-2019 O intuito da pesquisa foi o de 
estabelecer indicadores ambientais 
para a análise do polo regional de 
Jeremoabo, em razão da 
susceptibilidade à desertificação. A 
delimitação estabelecida foi a indicada 
por Bahia (2009) e o projeto teve um 
caráter multidisciplinar, pois uniu 
pesquisadores intrínsecos às ciências 
humanas, biológicas e exatas 

UEFS 
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Quadro 7 – Projeto de pesquisa sobre desertificação: estudos recentes vinculados ao território da Bahia 

(conclusão) 

Projeto 
Ano de 

vigência 
Descrição Universidade 

Evolução Socioeconômica 
e Desertificação no Polo de 
Jeremoabo-BA 

2012-atual Objetiva realizar um panorama 
socioespacial do polo regional de 
Jeremoabo, a partir da análise de 
dados socioeconômicos. Definiu-se a 
área em razão da preponderância da 
agropecuária como base econômica, 
desenvolvida em um ambiente de alta 
susceptibilidade à desertificação, como 
ao longo da margem direita do rio São 
Francisco, nos municípios de Paulo 
Afonso, Jeremoabo, Canudos e nos 
tabuleiros do Raso da Catarina e do 
Itapicuru 

UEFS 

Projeto Arida – Sistema de 
monitoramento de áreas 
degradadas e com risco a 
desertificação 

2018-atual O projeto é resultado de parceria entre 
o Ministério do Meio Ambiente e o 
Projeto MapBiomas; trata-se de uma 
plataforma para monitorar os locais de 
implantação das Unidade de 
recuperação de áreas degradadas 
(URAD). A estratégia é para conter a 
desertificação e reduzir a 
vulnerabilidade climática no semiárido 
brasileiro. Com o apoio do Programa 
das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), a execução 
é realizada pela Universidade Estadual 
de Feira de Santana (UEFS), a 
Associação Plantas do Nordeste 
(APNE) e é voltado para o 
monitoramento da vulnerabilidade e 
efetivação de políticas públicas de 
combate à desertificação 

UEFS 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

O mais recente trata-se do monitoramento de Unidades de Recuperação de 

Áreas Degradadas (URAD), que se refere a uma estratégia de neutralizar a 

degradação das terras e mitigar a vulnerabilidades climática no semiárido brasileiro 

(Quadro 7). Tudo isso para contribuir com a permanência populacional no campo, por 

meio de intervenções ambientais, sociais e produtivas para o provimento da 

capacidade produtiva; implementação de técnicas de manejo, recuperação e 

conservação dos solos; restauração vegetacional do bioma caatinga, sobretudo em 

áreas de nascentes. Já foram instaladas URAD em Sergipe, Bahia, Maranhão e Piauí, 

onde os diagnósticos ambientais definem os problemas enfrentados e as 

potencialidades ambientais.  
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3 TRAMAS E TEMAS NO DESENVOLVER DA PESQUISA: O PERCURSO 

METODOLÓGICO NO ESTUDO SOBRE A DESERTIFICAÇÃO 

  

A evolução cultural ampliou o universo de abordagem geográfica e, diante das 

problemáticas cada vez mais complexas do presente, invoca os geógrafos para 

conceder respostas para velhas e novas questões científicas. Os diversos conteúdos, 

decorrentes nas diferentes escalas espaciais, projetam desafios para a aplicabilidade 

do saber geográfico, sobretudo os relacionados aos problemas ambientais atuais 

(MENDONÇA, 2012). 

A pluralidade de temas de interesses científicos envolvidos na trama relacional 

sociedade-natureza do mundo capitalista ocidental gerou concepções investigativas, 

que ora convergem para desagregar o todo, ora para integrá-lo. As interpretações 

sobre o objeto de estudo geográfico associam-se ao desenvolvimento de técnicas que 

interferiram tanto no campo disciplinar da Geografia, quanto das ciências afins, 

imbricadas na evolução do saber espacial (MENDOZA et al., 2002). 

A categoria de análise paisagem é simbólica para observar a evolução da 

Geografia, porque o estudo sobre ela é pautado por diversas teorias e métodos 

científicos. Eles ressignificam a abordagem geográfica e dão respostas diferenciadas 

ao objeto de interesse investigativo, acordado com os anseios, características do 

estudo e escola de pensamento do pesquisador. Diversos momentos da história do 

pensamento humano são demarcados pela busca de contrapor a ordem estabelecida 

na fragmentação do saber e de se aproximar da totalidade espacial (BERTRAND, 

1971;  BOLÓS I CAPDEVILA, 1981, 1985, 1992; CHRISTOFOLETTI, 1981, 1999; 

DELPOUX, 1974; DREW, 2010; FORMAN, 1995; HUMBOLDT, 1847; LEFF, 2007; 

MENDONÇA et al., 2016; MORIN, 2008; ODUM, 1988; RICHARD, 1975; 

RODRIGUEZ, 2006; RODRIGUEZ; SILVA, 2007; RODRIGUEZ et al., 2007; ROSS, 

2006; SOTCHAVA, 1977, 1978; TRICART, 1977, 1982; TROLL, 1997). 

Os conceitos constituem concepções que dão sentido ao abordado 

contextualmente à Geografia e formam referências para estabelecer a categoria de 

análise como um significante no discurso metodológico, sempre atrelados ao quadro 

de referência (SPOSITO, 2004). A teoria e o método estão interligados para 

estabelecer todo o caminho metodológico, desde a seleção dos objetivos, dos dados, 

dos procedimentos metodológicos e das interpretações referentes ao objeto de 

estudo. 
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A fragmentação e a simples descrição do quadro da paisagem não respondem 

a uma análise processual dos temas de interesses geográficos e evidenciam a 

necessidade de relacionar, interativamente, os componentes correspondentes ao 

todo. Na perspectiva ambiental, busca-se compreender as problemáticas a partir do 

estabelecimento de elementos relacionados às questões investigativas, ciente de que 

há aqueles que diretamente influem no fenômeno. Assim, à luz da abordagem 

integrada da paisagem, necessita-se identificar, no sistema ambiental, os elementos 

e estabelecer as relações entre os componentes e a construção de modelos teóricos 

e aplicados (GREGORY, 1992), para atribuir a verdadeira importância ao processo 

paisagístico. 

Numa perspectiva da Geografia Analítica, existe um sistema lógico de pensar, 

como uma conexão entre a razão e a ordem atribuída por meio do conhecimento 

experimental. Utiliza-se de uma linguagem matemática para estabelecer as ligações 

entre os componentes e o todo, entre as leis e os fenômenos, entre as conceituações 

e as observações, a partir de uma estrutura formal que segue um sistema de regras 

(MENDOZA et al., 2002). A interconectividade estrutura a natureza dos fenômenos, 

numa busca constante de manutenção da dinâmica do equilíbrio ambiental (DREW, 

2010). O sistema integra grande quantidade de componentes em conjunto, por isso a 

análise dos fragmentos não possibilita uma análise global do processo ambiental, pois 

a totalidade é sempre superior à soma das partes (CHRISTOFOLETTI, 1999).  

A hierarquia do sistema dirige à classificação elementar (BERTRAND, 1971), 

no tocante de evidenciar aquilo que é necessário para analisar um processo ambiental 

específico. As combinações dos elementos atendem à relação entre forma e 

conteúdo, entre componentes e todo, numa perspectiva de evidenciar a globalidade 

da paisagem. A teia de relações configura um padrão, uma totalidade, uma estrutura 

e organização (CAMARGO, 2008), cuja descrição resulta na abstração da paisagem 

e dos fenômenos investigados. 

A aplicação de indicadores ambientais segue uma tendência de estruturar a 

paisagem a partir da evidência do que é essencial para comunicar o fato investigado, 

este compreendido como processo ambiental. No contexto da desertificação, enfatiza 

a rede de elementos interativos, convergentes para evidenciar os processos 

ambientais envolvidos na problemática, para elucidar questões sobre as causas, 

consequências, medidas de combate e de reversão. 
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Evidencia-se, com isso, a amplitude do estudo sobre a desertificação na 

complexidade de delimitar o método de abordagem e o método de procedimento. A 

análise perpassa em estabelecer as relações entre os componentes físicos, biológicos 

e sociais, circunstanciado à escala de análise, para aproximar-se da realidade total. 

Para tanto, os horizontes analíticos precisam romper com as fronteiras rígidas 

impostas pela ciência moderna e suscitar uma metodologia que vise integrar os 

indicadores universais da desertificação, ao atender as leis que regem a problemática. 

A Geografia tende a incorporar os estudos, a partir do emprego de uma linguagem 

própria, possível por constituir, historicamente, o seu objeto de estudo a partir da 

relação sociedade-natureza e da procura de diluir as fronteiras científicas para realizar 

diálogos com os diversos campos do saber. 

Nesta tese, os procedimentos metodológicos apoiam-se em abordagens que 

buscam integrar as variáveis da paisagem, no intuito de compreendê-la em conjunto, 

ao concebê-la como totalidade. A utilização do geoprocessamento como uma parte 

dos métodos de procedimentos veicula, de forma interdependente, informações 

geométricas e espaciais do objeto investigado, como caminho de enfatizar sobre as 

formas e abstração dos processos ambientais. Há, assim, a unicidade entre a forma 

e o fenômeno. Não é uma tendência de simplificar as análises por meio de dimensões 

quantitativas, mas de elucubrar as conexões lógicas articuladoras entre os elementos 

paisagísticos diante dos processos ambientais, como é o caso da desertificação. 

A busca de síntese nos estudos geográficos possibilita aproximar-se do real e 

transita pela elaboração de modelos ambientais para constituir cenários. A Geografia 

Analítica fundamenta tal procedimento a partir da conexão entre, por exemplo, forma 

e processos, como um instrumento adequado de reconhecimento da coerência das 

articulações, para deduzir os fatores que governam o observável (MENDONZA et al., 

2002). 

Os princípios norteadores da modelagem ambiental lançam os fundamentos de 

análise sobre a desertificação, no entendimento de regras gerais aproximadas da 

realidade, para entender um todo complexo, em que influenciam os fatores físicos, 

biológicos e sociais, diante das unidades espaciais de análise. A integração do 

elemento tempo faz-se pelo estudo repetido de variáveis ambientais em uma escala 

temporal, cuja coerência científica encontra-se na empregabilidade dos mesmos 

materiais e métodos para a obtenção dos resultados. Há, dessa forma, caminhos 
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teóricos e metodológicos capazes de efetivar o monitoramento ambiental, tão caros 

na análise sobre o processo de desertificação 

Informar coerentemente sobre a degradação ambiental nas terras secas 

necessita de tempo de investigação, para acompanhar a evolução dos estados e a 

dinâmica ambiental. O método de abordagem analítico propicia a integração das 

variáveis que constituem a análise, ao atender uma lógica experiencial e a hierarquia 

dos sistemas. As técnicas de geoprocessamento servem para viabilizar o estudo, ao 

produzir dados e conduzir análises condizentes à perspectiva integrada da paisagem. 

Com isso, proporciona a Geografia realizar sínteses sobre a paisagem e contrapor os 

estudos puramente especializados, porque há possibilidades de ocorrer abstrações 

sobre a paisagem, a partir da integração de elementos e processos interativos entre 

sociedade-natureza, nas dimensões físicas, biológicas e sociais. 

 

 

3.1 A revisão bibliográfica, cartográfica e documental nos estudos geográficos 

sobre a desertificação 

 

No processo de pesquisa, a revisão da literatura relacionada à temática 

pretendida constitui uma importante busca de aproximar as teorias, os conceitos e os 

métodos à realidade da escala do objeto de estudo da Geografia (Figura 6). Vislumbra-

se a originalidade do debate científico, no tocante de contribuir com o conhecimento 

geográfico, a partir de uma discussão crítica. Para o desenvolvimento desta tese, 

analisou-se obras clássicas e atuais sobre a Geografia, paisagem e análise ambiental, 

com ênfase no processo de desertificação (Quadro 8). Buscou-se enveredar em um 

conjunto de conceitos, categorias e métodos de análise intrínsecos à preocupação 

científica em obras geográficas e de ciências afins (Quadro 8), para introduzir o 

conhecimento no contexto espacial da análise. 

A partir da revisão teórica, conceitual e metodológica sobre a categoria de 

análise geográfica, procurou-se evidenciar um conjunto de obras discursivas 

referentes ao estudo integrado da paisagem (Figura 6 e Quadro 8). No processo de 

pesquisa ambiental em terras secas, com ênfase no processo de desertificação, a 

abordagem sobre a paisagem é essencial, porque orienta estudos numa perspectiva 

integrada, para identificar os processos interativos sociedade-natureza na 

configuração da degradação ambiental (Quadro 8).  
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Figura 6 – A revisão da literatura científica, cartográfica e documental como procedimento 
metodológico 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

Quadro 8 – Principais obras de referências para a discussão temática  

Tema Autor 

Desertificação Ab’Saber (1977b), Brasil (2005); Dregne (1983), Hare et al. (1992), Mainguet 
(1995) Matallo Junior (2001, 2008, 2012); Mcleish (1997), Nascimento (2006, 
2013); UNESCO, 1979; United Nations (1994, 1992, 2007), Sales (2003a, 
2003b), Schenkel e Matallo Junior (1999, 2003); Souza e Suertegaray (2006); 
Unesco (1979), Vasconcelos Sobrinho (1971, 1974, 2002), Verdum et al. 
(2001), Verdum et al. (2004) 

Formação territorial Ab’Saber (1999), Aguiar (1983), Albuquerque Júnior (2012), Araujo (1982), 
Bandeira (1997), Bento (1999), Calasans (1987, 2002), Castro (1992), Cunha 
(2009), Dantas (2000, 2007), Freitas (2013), Lins (1983), Lopes (2009), 
Nascimento (2008), Neves (2007, 2009), Oliveira (1985), Pessoa (2003), 
Pomponet (2009), Santos (2010), Santo (2015), Silva (1973), (Silva (3003), 
SEI (2001), Velloso (2000), Villa (1995, 2000),  

Geoprocessamento Burrough e Mecdonnell (2005), Buzai (1994, 2001), Câmara et al. (2004), 
Christofoletti (1999), Demers (1997), Huisman e By (2009), Lang e Blaschke 
(2009), Silva (2007), Silva e Marino (2011) 

Análise ambiental Abraham e Beekman (2006), Bertrand (1971), Bigarella (2003), Brady e Weil 
(2013), Buckman e Brady (1976), Christoperson (2012), Florenzano (2008), 
Guerra e Cunha (2013), Hare et al. (1992), IBGE (2007, 2009, 2012, 2013), 
Jensen (2009), Ker et al. (2012), Lepsch (2011), Matallo Junior (2001), 
Ponzoni (2009), Rudorff et al. (2007), Sala (1988), Sánchez (2008), Santos 
(2004), Wischmeier e Smith (1978) 

Paisagem Bertrand (1971), Besse (2006), Bolós i Capdevila (1981, 1985), Bolós i 
Capdevila et al. (1992), Claval (2007), Cruz (1985), Christofoletti (1981, 1999), 
Christoperson (2012), Delpoux (1974), Drew (2010), Frovola e Bertrand 
(2006), Gomes (2001), Luchiari (2001), Mendonça (2001), Passos (1996), 
Rodriguez (2006), Rodriguez e Silva (2007), Ross, 2006, Salgueiro (2001), 
Santos (1994), Sotchava (1977, 1978), Tricart (1982), Troll (1997), Vitte (2007) 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

Esse processo pode ser realizado pela análise ambiental a partir da aplicação 

de indicadores ambientais. Com isso, é importante fundamentar a escolha dos 
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indicadores, parâmetros e dados em literaturas especializadas, como as que constam 

no quadro 8. Associado a isso, é preciso entender as questões científicas relacionadas 

ao processo de desertificação, cuja compreensão encontra-se expressa no 

amadurecimento conceitual e metodológico sobre o tema. Ainda, entender a teia de 

relações desencadeadoras da degradação ambiental das terras secas, para empregar 

indicadores ambientais que revelem as causas e as consequências da problemática 

em função da escala geográfica de estudo. 

A obtenção de dados e informações pode ocorrer por meio da aplicação do 

geoprocessamento. Para isso, necessitou-se compreender os fundamentos técnicos 

e científicos que englobam o aplicar da referida ferramenta na análise ambiental 

(Quadro 8). As obras especializadas indicaram procedimentos na obtenção e estudo 

de dados sobre a desertificação com originalidade e rigor científico, numa ótica da 

análise integrada da paisagem. Em meio a elaboração digital de mapas atuais e 

históricos, atentou-se aos critérios técnicos para a expressão de elementos da 

desertificação bem próximos ao real (Figura 6). 

O diagnóstico sobre a desertificação no contexto da análise integrada da 

paisagem ocorreu acordado com a unidade espacial de estudo. A degradação 

ambiental origina-se nas práticas sociais no espaço e no tempo. Por isso, a leitura 

crítica sobre o processo de ocupação dos sertões da Bahia (Quadro 8), com destaque 

para Canudos-BA, foi justificável, em função de encontrar, na revisão bibliográfica, as 

heranças paisagísticas provenientes da relação sociedade-natureza, que, no tempo 

de hoje, são marcadas pela deterioração, degradação e desertificação. 

Acompanhada da revisão da literatura, decorreu a revisão cartográfica, ao 

compreender sobre a importância dos mapas para a comunicação geográfica na 

análise ambiental, uma vez que se constrói conhecimentos geográficos na ação de 

mapear (Figura 6). A discussão sobre o processo de formação territorial de Canudos-

BA transcorreu da análise de mapas de diferentes temporalidades. Rossato et al. 

(2006) indicaram que esses compreendem o i) mapa antigo: elaborado no passado, 

para representar processos daquela época ou anterior a ela, descontextualizado da 

realidade atual; ii) mapa histórico: construído na atualidade para indicar processos 

espaciais passados, sem representar o tempo presente; iii) mapa contemporâneo: 

efetuado atualmente para indicar processos do presente ou do passado histórico, a 

partir da representação de elementos passados, atuais e vindouros; iv) mapas do 
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futuro: elaborados no presente ou no passado para comunicar informações espaciais 

do tempo posterior à construção. 

Os mapas antigos, históricos e contemporâneos convencionais foram 

digitalizados para a seleção de processos representados, de importância para 

comunicar sobre a formação territorial de Canudos-BA. Em meio à revisão 

cartográfica, obteve-se informações na literatura sobre os caminhos do gado, as 

localizações das missões religiosas, rotas militares etc., relevantes na trama da 

ocupação dos sertões de Canudos-BA. Houve a preocupação de analisar documentos 

históricos redigidos no passado, para a interpretação e análise informacionais 

referentes ao sertão da época colonial brasileira. Em ambiente SIG, a partir do 

emprego de técnicas de geoprocessamento, sobretudo a de vetorização em tela, 

(re)produziu-se os dados para originar conhecimentos e elaborar mapas 

contemporâneos. 

Os mapas contemporâneos contêm informações do passado, mas com a 

apresentação de dados recentes, como os limites políticos administrativos estaduais 

e municipais (IBGE, 2015). Pretendeu-se, com isso, situar o território atual de 

Canudos-BA, no intuito de enfocar a importância do processo de mapeamento para a 

geografia municipal. 

Os conhecimentos produzidos foram sistematizados em mapas conceituais, 

correspondentes aos diagramas interativos conceituais, denotadores da hierarquia 

entre os termos e saberes (MOREIRA, 2005).  Com isso, os dados sistematizados 

ordenaram as conexões lógicas entre as classes e subclasses conceituais, para 

estabelecer os elos relacionais entre elas no contexto do saber informado 

(AMORETTI; TAROUCO, 2000). 

 

 

3.2 O geoprocessamento na análise da paisagem: características dos dados 

e aplicabilidades do saber 

 

As pesquisas geográficas, pautadas em um estudo integrada da paisagem, 

(re)produzem meios de investigações científicos, ampliadores da complexidade da 

análise ambiental. A aplicação do geoprocessamento norteia visões importantes para 

a pesquisa ambiental, porque possibilita a produção de dados no contexto da escala 

geográfica, do objeto e do objetivo de estudo (SILVA; MARINO, 2011).  
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A definição do geoprocessamento, ora difundido como ciência, ora como 

técnica, aponta para a função científica das ferramentas que o compõe. No âmbito 

dos procedimentos metodológicos desta tese, considerou-se o geoprocessamento 

como técnica, ao possibilitar a análise geográfica da paisagem, por meio do estudo 

sobre a desertificação (Figura 7). Pois, acredita-se que os conceitos geográficos dão 

base teórica ao geoprocessamento em diferentes níveis de aplicação e, assim, 

denotam que ele não é um campo para a formação de teorias e hipóteses de trabalho 

(BUZAI, 2001). 

 

Figura 7 – Geoprocessamento: definição e aplicabilidade geográfica no estudo sobre a desertificação 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

O geoprocessamento é um conjunto de conceitos obtidos pela aplicação de 

técnicas e métodos em ambiente digital (Figura 7), para transformar dados 
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georreferenciados em informações ambientais (SILVA; MARINO, 2011). Constitui um 

ramo tecnológico da computação eletrônica de dados, para processar informações 

geocodificadas por um par de coordenadas geográficas, com o propósito de 

transformar os registros de ocorrência (dados) em conhecimentos espaciais (SILVA, 

2007).  

A reunião de conceitos, técnicas e métodos pelo geoprocessamento possibilita 

a consecução de procedimentos de dados georreferenciados para a produção de 

informações espaciais, vinculada às teorias que fundamentam as análises. Em uma 

perspectiva teórica de uma paisagem integrada, é importante reconhecer as 

particularidades ambientais para estabelecer a hierarquia sistêmica ambiental e as 

necessidades dos dados para originar informações (BERTRAND, 1971). 

Os dados obtidos, por meio do geoprocessamento, atribuem formas aos 

objetos espaciais vinculadas a uma localização georreferenciada na superfície 

terrestre, representadas em uma projeção cartográfica. A codificação e a 

geocodificação são procedimentos técnicos capazes de agregar dados reais a uma 

localização espacial diante de um modelo digital (BUZAI, 2001). A utilização dos 

computadores e programas específicos são essenciais para o processamento de 

dados e geração de informações digitais atreladas a um par de coordenadas 

geográficas, resultantes em uma abstração intencional da totalidade espacial.  

A produção de saberes por meio do geoprocessamento carece de dados 

obtidos pelas diversas tecnologias espaciais no âmbito do georreferenciamento, como 

o sistema de informações geográficas (SIG), sensoriamento remoto, cartografia, 

global navigation satellite system16 (GNSS), geoestatística, geodésia e outros (Figura 

7). A aplicabilidade também é diversa e intencional, por servir aos diferentes campos 

do saber, a exemplo da Geografia, Biologia, Urbanismo, Agronomia e Geologia.  

O percurso metodológico desta pesquisa, com a utilização do 

geoprocessamento, conduziu à obtenção de dados, que originaram atribuições 

científicas relevantes. As novas incumbências indicaram a necessidade da técnica 

para a consecução de determinados dados e informações. As ferramentas do 

geoprocessamento encontraram-se como as mais potenciais para o estudo integrado 

da paisagem, com ampla aplicabilidade na análise ambiental (LANG; BLASCHKE, 

2009). Nisso, há avanços na pesquisa geográfica ambiental, a partir do mapeamento 

 
16 Sistema de navegação global por satélite 
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de elementos paisagísticos, configuração de cenários, entendimento de processos 

ambientais, para aumentar a “complexidade e a interpretação dos dados e das 

informações geradas” (LOBÃO; SILVA, 2013, p. 74).  

O geoprocessamento expressou-se como um caminho de aproximar os 

estudos e representações ambientais aos ideais de totalidade, difícil de apreender, 

pois as paisagens configuram e são configuradas as/nas relações dinâmicas, 

complexas e dialéticas (Figura 7). Todavia, inexistiu a possibilidade de o 

geoprocessamento responder a todas as problemáticas originárias no campo da 

ciência geográfica. A aplicação do geoprocessamento e das técnicas que o integram, 

como o SIG e o sensoriamento remoto, pode elucidar questões referentes às formas 

dos objetos espaciais, sem definir as funções dos elementos; permite identificar a 

estrutura dos elementos que compõem as paisagens, com dificuldades de estabelecer 

os processos paisagísticos (CÂMARA et al., 2004). Para a compreensão das formas 

e funções, das estruturas e processos, é essencial relacionar as técnicas analíticas 

discriminadoras dos objetos geográficos com as experiências do especialista, em uma 

perspectiva multidisciplinar e transdisciplinar, para o entendimento da dinâmica dos 

sistemas (CÂMARA et al., 2004), pois as funções dos elementos paisagísticos se 

inscrevem nas formas da paisagem. 

A análise ambiental, através do geoprocessamento, origina informações a partir 

da integração de camadas de dados existentes ou da manipulação e da introdução de 

dados primários (LANG; BLASCHKE, 2009). Por isso, atentou-se à qualidade dos 

dados secundários e à produção dos primários, no intuito de configurar informações 

aproximadas da totalidade ambiental. A adequação da escala cartográfica, a 

delimitação das classes, a compatibilidade dos planos de informação ao objeto e ao 

objetivo da pesquisa, os métodos de elaboração dos dados, entre outros, constituíram 

fatores qualificadores das informações obtidas, as quais, nesta tese, possibilitaram a 

análise integrada da paisagem por meio do estudo sobre o processo de desertificação.  

Para tanto, é preciso representar os conceitos geográficos em ambiente 

computacional, a partir da transformação de um mundo, que é real, em uma linguagem 

matemática, com possibilidades de serem manipuladas em meio digital e gerar 

informações (CAMARA et al., 2001) (Figura 7). A automatização da produção de 

dados geográficos fornece novos tratamentos e análises para atribuir uma visão 

espacial (BUZAI, 2001), que tende a simplificar a realidade, por meio da seleção de 

dados (BUZAI, 1994). 
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O entendimento de uma paisagem integrada, dinâmica (com processos de 

trocas e transformação de matéria e energia) e possuidora de uma estrutura 

relacionada ao funcionamento do sistema (BOLOS i CAPDEVILA et al., 1992) levou a 

delimitar e organizar um banco de dados em formato de sistema de informação 

geográfica (SIG) e, por conseguinte, o processamento dos dados (Quadro 9). O 

significado de SIG é amplo, por integrar diferentes áreas técnicas e científicas, e vai 

além da cartografia digital, em função dele possuir capacidades analíticas, incomuns 

à cartografia, cujos dados mapeados combinam atributos descritivos (DEMERS, 

1997). 

O SIG consiste em um conjunto de ferramentas para colecionar, armazenar, 

recuperar, transformar e exibir a realidade em dados espaciais para determinado fim 

(BURROUGH; MECDONNELL, 2005). Os dados descrevem objetos geográficos 

representantes de processos espaciais em termos de posicionamento em relação a 

um sistema de coordenadas, com atributos espaciais aparentes ou não (BURROUGH; 

MECDONNELL, 2005), como aqueles que formam as paisagens.  

O SIG baseia-se no processamento de dados espaciais georreferenciados em 

ambiente digital (HUISMAN; BY, 2009), com as funções de i) capturar e pré-processar 

dados espaciais; ii) armazenar, recuperar e atualizar dados geográficos; iii) manipular, 

integrar e analisar dados; iv) comunicar informações textuais, alfanuméricas e 

cartográficas (DEMERS, 1997), o que o tornam uma ferramenta primordial integradora 

do geoprocessamento. 

Os dados integrados ao SIG da pesquisa constituem o modelo vetorial e raster. 

Os vetoriais serão aplicados para a síntese do conhecimento sobre os objetos 

claramente distinguíveis no espaço, os chamados objetos discretos, representados 

por pontos, linhas e polígonos, embora inexistam limites extremos para todos os 

elementos da paisagem (LANG; BLASCHKE, 2009), cujo formato dos arquivos 

corresponde ao shapefile. 

Os dados raster representam objetos contínuos superficiais, arquivados em 

células (pixel), para fornecer informações sobre elementos que podem assumir 

valores desiguais espacialmente (LANG; BLASCHKE, 2009). As imagens de satélite 

integraram os dados raster, como a Landsat MSS, a Landsat TM, a Landsat OLI, a 

Plêiades 1A, a MODIS e o MDE (ALOS PALSAR), utilizados para o mapeamento do 

uso e cobertura da terra, índice de vegetação, variáveis morfométricas do relevo, 

mapeamento do núcleo de desertificação Altos Pelados e outros. 
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Quadro 9 – Banco de dados: o sistema de informações geográficas da pesquisa 

Dado Fonte Comentários 

Balanço hídrico SEI, 1999 Os dados sobre o balanço hídrico foram obtidos para a 
indicação do período chuvoso, período seco e entendimento 
da dinâmica climática associada à estrutura da paisagem 

Censo 
demográfico 

IBGE, 1970, 
1980, 1991, 
2000, 2010 

Características populacionais para elaboração do water 
poverty index17 (WPI) na escala da ASD da Bahia e análise 
das características geográficas do município de Canudos-
BA  

Imagem Landsat 
MSS 

Download no site 
da NASA 

Empregadas para elaboração de mapas de uso e cobertura 
da terra e extração de dados sobre as métricas da paisagem 

Imagem Landsat 
TM 

Download no site 
da NASA 

Cenas do sensor Landsat TM para a elaboração 
multitemporal dos mapas de uso e cobertura da terra e 
dados relacionados às métricas de paisagem 

Imagem Landsat 
OLI 

Download no site 
do NASA 

Utilizadas no mapeamento de uso e cobertura da terra e na 
análise das métricas de paisagem 

Limite político 
administrativo 

IBGE, 2015 Divisão política e administrativa de estados e municípios; 
delimitação de regiões, como a ASD 

Mapa geológico SIG-BAHIA, 2003 Dados sobre as rochas, como a litologia e classes 

MOD13 Download no site 
da NASA 

Imagens do período chuvoso e seco dos anos de 2001 a 
2016 para a análise multitemporal do NDVI e modelagem 
ambiental 

Modelo digital de 
elevação (MDE) 

ALOS PALSAR  Análise de variáveis e mapeamento do relevo; extração de 
dados hidrográficos  

Pontos de campo Israel de Oliveira 
Junior, 2019 

Levantamento de dados e informações primários em 
campo, para incluir no banco de dados SIG  

Rodovia SIG-BAHIA, 2003 Principais rodovias da Bahia 

Solo SIG-BAHIA, 2003 Classes e características dos solos  

Unidade de 
conservação 

SIG-BAHIA, 2003 Unidades de conservação estadual e federal  

Uso e cobertura 
da terra 

Projeto 
Mapbiomas, 2018 

Dado na escala da ASD, para aplicação do WPI 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

A aplicabilidade do conhecimento ambiental indica perceber os objetos e 

processos de interesses geográficos, considerados úteis para o entendimento da 

paisagem (SILVA, 2007). Os procedimentos metodológicos são fundamentais para 

revelar o pretendido no estudo sobre a desertificação e permitem identificar a 

importância de reconhecer a hierarquia dos sistemas, pois não haverá igualdade de 

relevância para todos os componentes e processos ambientais em determinado 

estudo e contexto geográfico. 

A delimitação procedimental é uma tarefa importante e complexa para sintetizar 

conhecimentos sobre a paisagem e desertificação, em uma perspectiva geográfica. A 

hierarquia dos sistemas define quais componentes e processos ambientais são 

essenciais para determinado estudo e escala geográfica. Por exemplo, a erosão 

acelerada nas terras secas é uma problemática relacionada à desertificação e alguns 

 
17 índice de pobreza hídrica 
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elementos paisagísticos possuem importância para o entendimento, como propôs 

Wischmeier (1976), ao estabelecer a equação universal de perdas de solo (USLE)18, 

indicada para o estudo referente à erosão laminar em um ciclo anual. 

A complexidade da desertificação emerge da diversidade de elementos e 

processos conectados à teia de relações que a desenvolvem, sejam as ligadas à 

concepção, retroalimentação, resiliência ambiental, políticas de enfrentamento etc. 

Assemelha-se aos estudos dos sistemas complexos devido à diversidade de 

elementos e, em sua evolução, processos particulares, com “encadeamentos, 

interações, fluxos e retroalimentações” (CHRISTOFOLETTI, 1999, p. 3). As principais 

exigências técnicas científicas ao considerar um processo como sistema é de lidar 

com a definição, atributos e relações dos elementos constituintes, para espacializar a 

ocorrência dele (CHRISTOFOLETTI, 1979).  

 

 

3.3  Indicadores ambientais e estudo integrado da paisagem: o 

geoprocessamento na análise do processo de desertificação 

 

As diferentes correntes e tendências científicas permeiam a análise da 

paisagem em um contexto geográfico, expressas nas teorias, métodos, abordagens e 

técnicas de estudos ambientais (MONTEIRO, 2001). A abordagem geossistêmica é 

um caminho científico de integração dos elementos da paisagem de natureza física, 

biológica e social (BERTRAND, 1971; MONTEIRO, 2001; NASCIMENTO; SAMPAIO, 

2005), importante para diagnosticar as paisagens susceptíveis, vulneráveis ou 

desertificadas. A aplicação do geoprocessamento em uma perspectiva integrada da 

paisagem apontou rumos para sintetizar informações sobre a desertificação em 

Canudos-BA, a partir da representação cartográfica, com o cuidado exprimir a 

dinamicidade ambiental (FERREIRA, 2010). 

A delimitação dos elementos ambientais para a investigação sobre o processo 

de desertificação indicou algumas informações importantes para a análise da 

paisagem no contexto da desertificação, tais como declividade, tipologia de solos, 

feições vegetais e atividades sociais. A classificação elementar, em relação à 

 
18 A = R x K x L x S x C x P, onde: A: estimativa de perda anual de solo; R: fator erosividade da chuva; 
K: erodibilidade do solo; L: comprimento da rampa do relevo; S: declividade do relevo; C: uso do solo; 
P: práticas conservacionistas. 
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totalidade paisagística (BERTRAND, 1971) é uma etapa para a análise sobre o 

processo de desertificação em Canudos-BA. Inúmeros dados provenientes do estudo 

sobre da paisagem formaram o sistema de informação geográfica (SIG) e geraram 

informações para o estudo sobre a degradação ambiental; no entanto, alguns 

assumiram significativa importância, porque possibilitaram informações abrangentes 

sobre o processo de desertificação (Quadro 9). As feições vegetais, por exemplo, 

constituíram em uma síntese ambiental (BERTRAND, 1971) e, por isso, a análise 

delas elucidou estudos sobre a degradação ao indicar estados ambientais. 

Na evolução dos sistemas, as mudanças decorrem das alterações nos 

componentes da paisagem, de natureza física, biológica e social (BERTRAND, 1971). 

A complexidade interativa dos elementos ambientais é um fator para agregar ao 

estudo sobre a degradação das terras secas, no intuito de produzir conhecimentos 

relativos à evolução e aos estados da paisagem. As diferentes variáveis ambientais 

foram passíveis, em grande parte, de mensuração, para expressar a situação 

relacionada à degradação (CHRISTOFOLETTI, 1979), o que eleva a importância dos 

indicadores ambientais, comumente empregados no estudo integrado da paisagem, 

com o intuito de analisar, originar dados e expressar informações. Ao considerar a 

proveniência da desertificação no âmbito relacional dos sistemas ambientais, existe a 

necessidade de identificar variações dos elementos da paisagem, como a posição 

geográfica, extensão espacial, relações topológicas e funcionais, passíveis de serem 

representados cartograficamente (SILVA, 2007). 

Nesta pesquisa, recorreu à aplicação de indicadores ambientais para sintetizar 

informações referentes ao processo de desertificação (Figura 8). A definição dos 

indicadores pautou-se i) na fundamentação teórica (Quadro 8); ii) na importância deles 

para diagnosticar e comunicar variáveis sobre o processo de desertificação; iii) nas 

especificidades da escala geográfica deste estudo; iv) na amplitude na abordagem 

sobre as causas e consequências do processo de desertificação. Os indicadores 

ambientais aplicados para a geração de informações encontram-se sintetizados no 

quadro 10. 
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Quadro 10 – Análise ambiental em Canudos-BA: os indicadores ambientais de desertificação  

Indicador Procedimento Justificativa 

Índice de 
vegetação 

Obtenção do NDVI em produtos 
MOD13. Para a definição das 
classes dos mapas, observou-se o 
comportamento da biomassa na 
imagem, atrelados aos dados de 
campo e referências específicas  

Comparação dos estados da biomassa, a 
partir da análise da densidade. A vegetação 
é sensível às alterações ambientais e reflete 
a pressão ambiental de diferentes fontes. 
Nas áreas onde os solos permanecem 
expostos, existem indícios do rompimento 
da capacidade de resiliência ambiental 

Uso e cobertura 
da terra 

Vetorização em tela das classes a 
partir do uso de imagens ópticas. 
Os procedimentos relacionam as 
feições das imagens, dados de 
campo e literatura sobre o tema 

O indicador permite analisar os fatores de 
pressão, estados e impactos ambientais 
relacionados à desertificação. O estudo 
multitemporal do uso e cobertura da terra 
permite analisar a evolução da degradação 

Métricas de 
paisagem 

Generalização das classes dos 
mapas de uso e cobertura da 
terra, para definição dos 
fragmentos florestais e polígonos 
antrópicos. Aplicou-se as métricas 
no nível de classes 

A aplicação multitemporal das métricas de 
paisagem possibilita acompanhar estados 
ambientais relacionados à degradação e 
preservação ambiental, de importância para 
discutir problemáticas das terras secas 

Water poverty 
index (WPI) 

Integração de variáveis 
estatísticas físicas, biológicas e 
sociais em ambiente SIG para 
classificação do índice na escala 
dos municípios da ASD da Bahia  
 
  

Os resultados informam sobre recurso, 
acesso, capacidade, uso e meio ambiente 
para discorrer sobre a vulnerabilidade da 
população frente à pobreza hídrica. São 
dados importantes para comunicar estados 
ambientais e fatores que pressionam para 
gerar problemas sociais, como a 
degradação 

Erosão Vetorização em tela das feições 
erosivas lineares. Utilizou-se 
imagens ópticas de alta resolução 
espacial, associada aos dados de 
campo 

A erosão acelerada constitui a problemática 
mais severa das áreas em processo de 
desertificação, porque gera diversas 
consequências, que auto alimentam à 
degradação. Há perdas dos horizontes 
superficiais do solo e dificuldade de 
crescimentos das plantas 

Susceptibilidade 
ambiental 

Integração de variáveis físicas 
para análise da propensão natural 
à ocorrência de erosão; para 
tanto, empregou-se a lógica fuzzy 

A modelagem configura cenários 
ambientais, em que é possível estabelecer 
informações sobre a dinâmica ambiental a 
partir da estruturação da paisagem. 
Especifica a fragilidade natural e suscita o 
debate sobre práticas conservacionistas, a 
interação dos fatores físicos e sociais no 
processo de desertificação 

Vulnerabilidade 
ambiental 

Aplicou-se a lógica fuzzy para 
integrar i) mapas de uso e 
cobertura da terra; ii) NDVI 

O estabelecimento dos níveis de 
vulnerabilidade informa como as variáveis 
ambientais integram as discussões sobre a 
desertificação, para especificar estados 
ambientais  

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

As informações ambientais (Quadro 9) foram agregadas ao SIG, a fim de 

armazenar, manipular, transformar, integrar e informar situações ambientais (Figura 

8). Os fluxogramas, gráficos, mapas, quadros e tabelas constituem sínteses; alguns 

deles derivaram de informações construídas por meio da empregabilidade de técnicas 

de modelagem ambiental. 
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Figura 8 – O sistema de informação geográfica (SIG) e a produção de indicadores ambientais: a 
aplicação no contexto do estudo sobre a desertificação 

 
 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

Os estudos em campo compuseram procedimentos da pesquisa para a 

geração de dados, informações e verificação dos produtos cartográficos (Figura 8). 

Foram realizados nove estudos em campo, pelos quais coletou-se dados em 253 

pontos (Mapa 12). Nos primeiros, os pontos de levantamentos foram pré-selecionados 

com base em análises de imagens de sensoriamento remoto, para ampliar o 

conhecimento sobre a paisagem e, em consequência, sobre a desertificação. A partir 

da construção de dados e informações por meio das técnicas de geoprocessamento, 

os trabalhos de campos tiveram o propósito, também, de verificar a qualidade dos 

resultados e possibilitar a análise ambiental.  

Revisitou-se alguns pontos em campo com o objetivo de acompanhar estados 

e processos ambientais (Figura 8). Em períodos distintos, houve o monitoramento da 

temperatura dos solos de cinco pontos diferentes, por meio do uso de pistolas de 

mensuração a laser, cuja distância entre o objeto e a superfície pedológica 

correspondeu a 30cm. Sinalizou-se, com isso, mudanças em relação à cobertura da 

terra, às consequências do uso e à comparação de áreas deterioradas e preservadas. 

Em campo, foram preenchidas fichas com informações referentes à paisagem, 

como classificação das rochas, formas dos relevos e processos morfogenéticos 

predominantes; caracterização superficial dos solos, erosão; identificação, 

características das redes de drenagem e geomorfologia fluvial; tipologia das feições 

vegetais, porte e densidade vegetacional; uso e cobertura da terra, classificação das 



109 

 

 

estruturas das ocupações; estados e impactos ambientais (Figura 8). Para a 

integração das informações coletadas no SIG, georreferenciou-se os pontos 

levantados a partir da utilização de um receptor GNSS. Além dessas informações, 

buscou-se fotografar a paisagem para análise, reconhecimento e ilustração de 

cenários ambientais. 

 
Mapa 12 – Levantamento de dados em campo: georreferenciamento e integração ao SIG 

 
 

Nos estudos de campo, houve a obtenção, também, de relatos da população 

do núcleo Altos Pelados, no tocante de entender sobre a mudança do uso, cobertura 

da terra e o processo de desertificação, na tentativa de associar as ocupações 
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históricas com as técnicas, as práticas de uso e as consequências ambientais. Foram 

realizados diálogos com os moradores mais antigos e/ou representantes comunitários, 

sem o pesquisador se posicionar, concluir, opinar, propor ideias e outros 

procedimentos, no intuito de os participantes expressarem livremente as informações 

(GATTI, 2005). À cada informação importante relatada, sempre no contexto do estudo 

sobre a paisagem e desertificação, tomava-se nota para catalogá-la, que serviu de 

fonte de dados e de verificação dos mapas produzidos por meio do 

geoprocessamento. 

A análise dos processos erosivos e denudacionais decorreu mediante à 

aplicação de técnicas de geoprocessamento na configuração da susceptibilidade e 

vulnerabilidade à erosão, identificação de feições erosivas e do monitoramento in situ 

dos processos erosivos. Nos estudos em campo, observou-se a intensidade dos 

processos erosivos laminares e lineares. Muitos pontos de ocorrência de erosão foram 

localizados por um par de coordenadas, integrados ao SIG da pesquisa, cujo registro 

informa as tipologias das formas. Diante da intensidade quantitativa dos processos, 

optou-se em mapear as formas relacionadas à erosão linear por meio da análise e 

vetorização em tela de imagens de sensoriamento remoto. A imagem provém do 

sensor Plêiades 1A, com resolução de 50cm, e data concernente a 2 de junho de 

2017. 

Com isso, identificou-se os principais resultados para análise da frequência e 

densidade das feições erosivas, elementos e processos de importância na discussão 

sobre a desertificação. Ao integrar os dados no SIG, relacionou-se o referido 

mapeamento com planos de informações, a exemplo dos solos, uso e cobertura da 

terra e mapa de susceptibilidade, no intuito de discutir sobre os elementos de 

vulnerabilidade ambiental, fatores desencadeadores da erosão acelerada, causas e 

consequências do processo de desertificação. 

O indicador uso e cobertura da terra foi aplicado por meio de mapeamentos 

multitemporais a partir do emprego de técnicas de geoprocessamento, definidos para 

os anos de 1977, 1987, 1997, 2007, 2017, cujo período alicerça apontar estados de 

degradação ambiental (Figura 9). Através do geoprocessamento, identificou-se os 

padrões, as formas dos objetos geográficos em imagens de satélites e criou-se uma 

chave de interpretação concernentes às classes averiguadas em campo, às literaturas 

especializadas (FLORENZANO, 2008; IBGE, 2012, 2013; JENSEN, 2009; PONZONI, 

2009) e às imagens de satélite de sensores Landsat.  
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Existe uma riqueza de métodos de mapeamento de uso e cobertura da terra, 

com diversas aplicações e resultados ambientais, a partir da utilização do 

geoprocessamento, o que denota o potencial das imagens ópticas nos estudos 

ambientais (RUDORFF et al., 2007; FLORENZANO, 2008; JENSEN, 2009; PONZONI, 

2009). As quatro décadas de existência do programa Landsat ilustram a importância 

dos dados do sensoriamento remoto na aplicação do indicador de uso e cobertura da 

terra, verificáveis em Ajaj et al. (2017), Andrade e Oliveira (2004), Aquino et al. (2012), 

Aspiazú e Ribeiro (1978), Aumond e Fortes (1991), Azzouzi et al. (2017), Cui et al. 

(2011), Duulatov et al. (2016), Fernandes et al. (2015), Gastelois (1978), Güllerr et al. 

(2007), Hu et al. (2016), Jiaa et al. (2014), Luchiari (2006, 2008), Novo (1978), Reis 

(2008), Sousa et al. (2015) e Wolfenberg Jr (1978). 

Os procedimentos para a realização do mapeamento de uso e cobertura da 

terra corresponderam ao i) pré-processamento; ii) processamento digital das imagens, 

subsidiado pelos levantamentos de dados e informações em campo. As imagens 

foram adquiridas no portal19 da National Aeronautics and Space Administration20 

(NASA), através do United States of Geological Survey21 (USGS). As imagens 

recobriram a área de estudo, sem interferência de nuvens e com a resolução espacial 

adequada à escala geográfica e cartográfica proposta nesta tese (Figura 9). 

 Na fase de pré-processamento, corrigiu-se os erros geométricos das bandas 

das imagens baseado em cenas ortorretificadas (Figura 9). Alterou-se o sistema 

geográfico e o sistema geodésico para o padrão estabelecido atualmente nos 

mapeamentos em território nacional, pois ambos vem adaptados às condições 

cartográficas norte-americanas. Não procedeu com a correção atmosférica e 

radiométrica, em função de não empregar técnicas estatísticas de interpretação das 

imagens. 

A técnica de mapeamento correspondeu à vetorização em tela, porque 

possibilitou um maior controle espacial das classes, ampliou o conhecimento sobre a 

área, em função de manipular intensivamente a imagem no processo de mapear 

(Figura 9). Assim, foram analisados os processos decorrentes do uso da terra, o que 

denota a inseparabilidade entre o sensoriamento remoto e os dados de campo.  

 

 
19 < https://earthexplorer.usgs.gov/ > 
20 Administração Nacional da Aeronáutica e Espaço 
21 Serviço Geológico dos Estados Unidos 
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Figura 9 – O SIG e a elaboração de mapas de uso e cobertura da terra: aplicação no estudo sobre a 
desertificação em Canudos-BA 

 
 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

Diante da etapa de processamento, ocorreu testes de composição colorida das 

bandas das imagens Landsat, definidos para distinguir os alvos imageados, como as 

feições vegetais da caatinga e os relacionados ao uso da terra. A interpretação de 

imagens subsidiou a vetorização em tela das classes dos mapas, baseada em feições 

descritas no quadro 11. 

Manipulou-se os mapas produzidos em ambiente SIG para a geração de novas 

informações, como as relacionadas à dinâmica de mudança do uso e cobertura da 

terra entre as décadas de 1977 e 2017 (Figura 9). Os shapefiles possuíram a mesma 

estrutura de dados na tabela de atributos, possibilitaram comparações e evitaram 

divergências. Por meio da criação de campos comparativos, localizou-se áreas onde 

a vegetação é permanente, os locais em que há alterações de classes e a constância 

de solo exposto ao longo do período de análise, informações pertinentes para estudar 

sobre a degradação, desertificação, vulnerabilidade e conservação ambiental. 

Para efeito de aplicar o indicador de métricas de paisagem, apoiado nos 

fundamentos da Ecologia de Paisagem (CASIMIRO, 2009; DELPOUX, 1974; 

FORMAN, 1995; LANG; BLASCHKE, 2009; METZGER, 2001; ODUN, 1988; 

TURNER, 1989), manipulou-se os cinco mapas de uso e cobertura da terra em 

formato vetorial, para generalizar as classes e possibilitar a análise da estrutura da 
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paisagem por meio da relação entre os fragmentos florestais e polígonos antrópicos 

(Figura 10). Os mapas, antes, tinham dez classes no nível três de uso e cobertura da 

terra e passaram a conter quatro, agrupadas de acordo com a duas vertentes 

definidas, se correspondia à vegetação (fragmento florestal) ou originaram-se das 

atividades sociais (polígono antrópico). 

 

Quadro 11 – Interpretação visual de imagens de satélite: síntese de dados para o mapeamento 
de uso e cobertura da terra em Canudos 

Elementos de 
interpretação 

Parâmetros 

Tonalidade Variação das cores (composição colorida) ou dos tons de cinza 

Tamanho Comprimento, largura, perímetro e área dos alvos 

Forma Geomertria dos alvos 

Textura  Impressão de rugosidades característica dos tons de cinza ou da 
composição colorida que se repetem em uma imagem. Subdivide-se em lisa 
(uniforme/homogêneo), intermediária e rugosa (grosseiro/heterogêneo) 

Padrão Arranjo espacial dos objetos na paisagem (forma aleatória ou sistemática) 

Sombra  A maioria dos dados ópticos do sensoriamento remoto é coletada em um 
intervalo de mais ou menos duas horas ao redor do meio dia para evitar 
sombreamentos extensivos nas imagens. No entanto, as sombras 
identificadas nas imagens são fatores que possibilitam a identificação de 
determinados alvos  

Altura Impressão de profundidade característica de imageamentos em ambientes 
de relevos com declividade  

Sítio/Localização Características físicas (elevação, declividade, aspecto e tipo de cobertura 
vegetal) e socioeconômicas (valor da terra, sistema de posse da terra, 
proximidade da água etc.) 

Situação Lógica previsível da organização e orientação de objetos em relação a 
outros 

Associação/Contexto Feições ou atividades humanas associadas aos aspectos dos alvos nas 
imagens 

Fonte: Florenzano, 2008; Jensen, 2009 – adaptado 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

O estudo pautou-se na análise da quantidade, da relação entre os tamanhos, 

dos formatos e dos níveis de proximidades entre os fragmentos florestais, 

confrontados com os polígonos antrópicos. Assim, obteve-se a matriz e estados de 

deterioração da paisagem. No total, avaliou-se 14 índices de classes, para indicar, por 

exemplo, o tamanho médio e o total de bordas dos fragmentos florestais, a quantidade 

e variação do tamanho médio das manchas vegetacionais. Para abordar as questões 

referentes à área central dos fragmentos, estudou-se literaturas e realizou-se testes 

para delimitar o tamanho dela e elaborar cenários, que conduzem interpretar os 

estados ambientais.  
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Figura 10 – Procedimentos metodológicos para aplicação das métricas da paisagem no estudo sobre 
a desertificação 

 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

No estudo sobre a vegetação, a aplicação de técnicas do sensoriamento 

remoto possibilita caracterizar a biomassa em diferentes escalas espaciais, por meio 

de folhas isoladas e/ou dosséis. Existe a possibilidade de quantificar a biomassa, 

indicar estados ambientais conservados ou degradados por meio da elaboração de 

modelos matemáticos, como os índices de vegetação. Estes concorrem para apontar 

o leaf area index22 (LAI), porcentagem da cobertura verde, teor de clorofila e biomassa 

verde (JENSEN, 2009). A eficiência dos índices de vegetação encontra-se no 

monitoramento da cobertura vegetal, dos fatores de pressão (desmatamento, 

queimadas, extração vegetal etc.) e do estado ambiental (vegetação conservada, 

densidade da biomassa, solo exposto, entre outros). 

As bandas comumente utilizadas para aplicação dos índices de vegetação 

correspondem à região do visível, sobretudo do vermelho, e do infravermelho próximo. 

A composição química e a estrutura interna da vegetação nessas faixas particularizam 

o comportamento espectral da vegetação (LIU, 2007). A biomassa no intervalo 

espectral do vermelho tende a absorver mais e refletir menos energia radiométrica; ao 

contrário da ocorrência na faixa do infravermelho próximo, onde absorve menos e 

reflete mais. O primeiro índice de vegetação proposto foi o simple ratio23, obtido pela 

razão do fluxo radiante no infravermelho próximo e o fluxo radiante refletido no 

vermelho.  

 
22 Índice de área foliar (IAF) 
23 Razão simples 
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O índice de vegetação aplicado nesta tese, correspondeu ao NDVI, pois ele 

possui potencialidade para a análise de alterações sazonais e interanuais da 

vegetação e é sensível às mudanças de biomassa menos densa, como é o caso das 

pastagens e das feições vegetais de biomas dominados por climas áridos e 

semiáridos (JENSEN, 2009), a exemplo da caatinga, onde situa-se o município de 

Canudos-BA. O índice foi proposto por Rouse e outros (1973 apud Jensen, 2009) e é 

obtido por meio da equação 1: 

 

NDVI = (ρivp – ρv) / (ρivp + ρv)  (Equação 1) 

Em que, ρivp refere-se à refletância no infravermelho próximo, ρv à refletância 

no vermelho, e os valores geralmente encontram-se entre -1 e 1.  No produto NDVI 

do MOD13, a variação é de 0 a 1 e os valores negativos, quando existem, constituem 

as áreas não captadas pelo sensor. 

A aplicação do índice de vegetação fez-se mediante a utilização de imagens do 

sensor MODIS, instrumento constituinte das plataformas Terra e Acqua, projetados 

para aplicações em estudos sobre a atmosfera, continente e oceano, cujas qualidades 

encontram-se sistematizadas no quadro 12. São obtidos pelo sensor MODIS 44 

produtos, com aplicações específicas, adquiridos sem custo pela internet, no portal da 

NASA24. Cada produto é pré-processado em níveis variantes de zero a quatro, sendo 

que, quanto mais próximo desse, maior é a riqueza do tratamento dos produtos. 

Informações adicionais dos produtos MODIS, inclusive dos estágios de pré-

processamento e processamento, encontram-se sintetizadas em Andersson et al. 

(1995), Barnes et al. (1998), Masuoka et al. (1998) e Rudorff et al. (2007). 

 

Quadro 12 – Qualidade dos produtos MODIS: informações gerais 

Característica Descrição 

Resolução temporal Imageamento da mesma área a cada dois dias 

Sensibilidade radiométrica Resolução radiométrida de 12 bits, detalha os alvos captados pelo 
sensor do satélite 

Multiespectral Produz 30 bandas nas diferentes faixas do visível e do infravermelho 
do espectro eletromagnético,  

Fonte: Rudorff et al., 2007 – adaptado 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

 
24 < https://earthdata.nasa.gov/ > 
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O produto MOD13 é derivado do sensor MODIS e fornece dados sobre o 

normalized difference vegetation index25 (NDVI) e o enhanced vegetation index26 

(EVI). O produto MOD13 é disponibilizado em resolução espacial de 250m, 500m e 

1km, depois da realização do nível quatro de pré-processamento, constituído de 

correção geométrica, atmosférica e radiométrica. Os principais objetivos e 

características do MOD13 encontram-se sistematizados na figura 11. 

 

Figura 11 – Principais características dos produtos MOD13: análise associada ao estudo sobre o 
processo de desertificação 

 

 
Fonte: Latorre e outros (2007) – baseado 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

A aplicação do NDVI foi realizada em imagens do MOD13, com resolução 

espacial de 250m, dos anos de 2001 a 2016, relacionadas ao período seco e ao 

período chuvoso de Canudos-BA, selecionados a partir da análise do balanço hídrico 

(SEI, 1999); assim, elaborou-se 16 mapas do período chuvoso e 16 mapas do período 

seco (Figura 12). Após a fase de pré-processamento, seguiu-se com a realização de 

testes e definição de quatro classes de índice, fundamentadas em dados de campos 

e nos mapas de uso e cobertura da terra.  

As classes do índice denotam características relacionadas à degradação e 

conservação, obtidas na delimitação de parâmetros quantitativos acordados com o 

indicador no contexto do processo de desertificação e da unidade espacial de análise. 

As informações alcançadas foram reunidas ao SIG, para análise, comparação, 

 
25 Índice de vegetação da diferença normalizada 
26 Índice de vegetação realçado 
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integração com os demais dados e informações ambientais, determinação dos níveis 

de vulnerabilidade à desertificação, indicação da degradação ambiental, assim, foram 

elaboradas sínteses em gráficos, mapas, organogramas, quadros e tabelas. 

 

Figura 12 – O NDVI e o SIG: a produção do indicador na abordagem sobre a desertificação em 
Canudos-BA 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

Para a análise ambiental, ainda, elaborou-se mapas sobre o relevo a partir do 

emprego do modelo digital de elevação (ALOS PALSAR), com resolução espacial de 

12,5m, e imagens ópticas de alta resolução espacial, para identificar as principais 

formas geomorfológicas. Foram construídas variáveis morfométricas, como altimetria, 

curvas de nível, declividade, orientação das vertentes, perfil de curvatura, plano de 

curvatura, relevo sobreado, topographic wetness index27 (TWI) em ambiente SIG. A 

construção do mapa de relevo pautou-se na interpretação das variáveis 

morfométricas, interpretação de imagens ópticas; a técnica correspondeu à 

vetorização em tela. A base da definição das tipologias das classes de relevo baseou-

 
27 Índice topográfico de umidade 
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se em IBGE (2009), na busca de entender processos e formas relacionados à 

paisagem e desertificação. 

A estruturação da paisagem foi obtida por meio da modelagem ambiental. 

Haggett e Chorley (1975) especificaram que ela corresponde a uma simplificação 

estrutural da realidade, apresentada de forma generalizada, mas com a preservação 

de características e relações importantes, peculiares para o aparecimento de aspectos 

fundamentais para a análise espacial. Isso traduz a importância da configuração de 

cenários ambientais, quando requer a integração de variáveis, como é o caso do 

estudo sobre o processo de desertificação e a análise integrada da paisagem. A 

importância da modelagem ambiental e os principais fatores qualificadores 

encontram-se organizados na figura 13. 

 

Figura 13 – Principais características da modelagem ambiental: uma abordagem conceitual 

 
 
Fonte: Christofoletti (1999); Haggett e Chorley (1975) – adaptado 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

Os principais modelos matemáticos empregados em SIG para a configuração 

de cenários ambientais correspondem aos operadores booleanos, aos de média 

ponderada e à lógica fuzzy (MEIRELLES; CAMARA; ALMEIDA, 2007). Pela operação 

booleana, a hipótese sustentada e o cenário decorrem de um mapa binário, com 

informações dicotômicas, como verdadeiro e falso, difícil de mensurar, por exemplo, 

diferentes níveis de vulnerabilidade ambiental à desertificação. A dicotomia 
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estabelece limites rígidos para as classes, muitas vezes incompatíveis com a 

realidade ambiental. 

Os ajustes dos valores e índices atribuídos às classes dos planos de 

informações tornam a sobreposição por média ponderada mais flexíveis em relação 

às operações booleanas. Para cada plano de informação é indicado um peso, que 

influenciará, sobremaneira, na linearidade da informação, porque ele é constante e 

estável, resultante em cenários ambientais com encadeamentos rigidamente 

sequenciais (MEIRELLES; CAMARA; ALMEIDA 2007; MOREIRA et al.; 2001). 

A lógica fuzzy reconhece uma escala hierárquica mais flexível, é uma 

alternativa à lógica booleana, à sobreposição por média ponderada e foi amplamente 

utilizado em pesquisas ambientais (ANDRIANTIATSAHOLINIAINA et al., 2004; AZADI 

et al. 2009; CHATTERJEE et al., 2015; FEOLI et al., 2009; KAUFMANN; GUPTA, 

1988; LIN; CHEN, 2010; LIU, 2007; LOBÃO; SILVA, 2013; MEIRELLES et al., 2007; 

MESSIAS; FERREIRA, 2017; MOREIRA et al., 2001; SILVA, 2005; 

PAPADOPOULOS; KALIVAS, 2011; PRASETYO et al., 2013; REZVANI et al., 2016; 

SEPEHR et al., 2012; SHIRAVI; SEPEHR, 2017; VON ALTROCK, 1996; WANG et al., 

2015; WU et al., 2018). Os valores de pertinência ao conjunto fuzzy encontram-se em 

um intervalo de zero a um, [0, 1], sem restringir os valores intermediários. Quanto mais 

próximo de 0, menor é a pertinência ao conjunto fuzzy, o que difere quando se 

aproxima do valor 1. Por isso, cada classe, associada aos planos de informação, é 

valorizada em concordância com a importância delas no contexto do estudo 

ambiental. As diversas magnitudes da susceptibilidade, vulnerabilidade e degradação 

ambiental são traduzidas nas integrações, ajustadas às operações matemáticas 

computacionais para gerar modelos sistêmicos, flexíveis e aproximados da realidade 

(COX, 1994). 

A lógica fuzzy foi utilizada para a configuração de cenários ambientais 

relacionados ao processo de desertificação. Foram elaborados mapas de 

susceptibilidade, vulnerabilidades e de severidade da desertificação (Figura 14), 

pautados, sobretudo, na abordagem relacionada à bio-resistasia (ERHART, 1955), 

com a análise interativa entre os processos de morfogênese e de pedogênese, pois 

defende-se a erosão como um dos principais fatores do processo de desertificação. A 

hierarquização e a interdependência dos elementos paisagísticos são consideradas 

no estudo do sistema evolutivo, com a inclusão do sistema morfogenético, da 

dinâmica biológica e do uso e ocupação da terra (BERTRAND; BERTRAND, 2009). 
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Os operadores fuzzy são pautados em regras matemáticas, com amplas 

aplicabilidades geográficas, conforme descritos no quadro 13. 

 

Figura 14 – Lógica fuzzy e integração de dados: os procedimentos metodológicos aplicados 
na pesquisa sobre a desertificação em Canudos-BA 

 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

  

Quadro 13 – Característica dos operadores fuzzy 

Operadores fuzzy Características 

AND (intersecção) O valor de saída dos membros fuzzy será sempre o menor valor dos 
membros fuzzy de entrada, logo é o mais conservativo, sendo indicado 
para situações altamente restritivas (cenário pessimista), onde duas ou 
mais evidências são estritamente necessárias para satisfazer uma 
hipótese 

OR (união)  O valor de saída dos membros fuzzy será o maior valor de entrada dos 
membros fuzzy, logo, é mais abrangente, sendo indicado para situações 
em que qualquer evidência deve ser considerada (cenário otimista) e a 
ocorrência de apenas uma situação é suficiente para satisfazer a hipótese 

Soma algébrica  O resultado dessa operação é sempre um valor maior ou igual ao maior 
valor de pertinência fuzzy de entrada. O efeito dessa operação é, 
portanto, de aumentar o valor de pertinência. Observa-se que, enquanto 
o produto algébrico fuzzy é um produto algébrico, a soma algébrica fuzzy, 
não é uma simples soma algébrica. É na verdade complementar ao 
produto algébrico fuzzy 

Produto algébrico  Os valores de pertinência tendem a ser muito pequenos quando se utiliza 
esse operador, devido ao efeito de se multiplicar diversos números 
menores do que 1 

Operador gamma Dependendo do valor do g utilizado, podem-se produzir valores de saída 
que garante certa flexibilidade entre a tendência de maximização da soma 
algébrica fuzzy e de minimização do produto algébrico fuzzy 

Fonte: Lobão e Silva, 2013 
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Textos, como Bigarella (2003), Brady e Weil (2013), Buckman e Brady (1976), 

Guerra e Cunha (2013), Ker et al. (2012), Lepsch (2011) e Wischmeier e Smith (1978), 

fundamentaram a delimitação dos procedimentos metodológicos, por enfocarem 

aspectos dos processos de erosão. Eles pautaram-se, inicialmente, nos princípios da 

universal soil loss equation28, pelos quais selecionou-se fatores controladores 

erosivos na dinâmica de escoamento hídrico superficial, para estabelecer níveis de 

instabilidade da paisagem (WISCHMEIER; SMITH, 1978). 

As aplicações realizadas nesta pesquisa, seguidas por diversos testes e 

comparações com os dados de campo, elevaram a qualidade do operador gamma em 

relação aos demais. Ele é calculado pela soma algébrica e o produto algébrico, 

conforme a equação 2 

 

 Modelo fuzzy = (soma algébrica) g x (produto algébrico)1-g (Equação 2) 

 

Em que a constante g varia de 0 a 1. A proximidade do valor zero gera um 

cenário otimista, em oposição ao distanciamento dele, porque os valores se 

aproximam da soma ou do produto algébrico (BONHAM-CARTER, 1994). Em todas 

as modelagens realizadas nesta tese, definiu-se a constante g em 0,7, para evitar 

cenários extremistas do ponto de vista otimista e pessimista. 

A flexibilidade do operador gamma é maior do que a dos demais e origina 

valores de pertinência superiores aos de entrada, devido à combinação de duas ou 

mais evidências favoráveis verificadas nos planos de informações. Na equação, a 

função da soma algébrica fuzzy maximiza os valores do modelo no sentido da 

desertificação; inversamente, a do produto algébrico tende a configurar um cenário 

otimista com resultados igualáveis ou inferiores aos valores de entrada fuzzy, porque 

as multiplicações são realizadas com números inferiores a um (BONHAM-CARTER, 

1994). 

Por meio da lógica fuzzy, integrou-se planos de informações para a 

configuração de diversas modelagens, como sistematiza a figura 14. Elas 

corresponderam ao i) estudo da vulnerabilidade ambiental em Canudos-Ba, com a 

geração de dois produtos, referentes a integração dos mapas de uso e cobertura da 

terra e os mapas NDVI; ii) análise da susceptibilidade ambiental à desertificação no 

 
28 Equação universal de perda de solo 
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município de Canudos-Ba, a partir da integração de variáveis físico-biológicas; iii) 

níveis de severidade da desertificação nos Altos Pelados, por meio da integração de 

elementos da paisagem nas dimensões físicas, biológicas e sociais. 

A definição do núcleo de desertificação em Canudos-Ba decorreu da inter-

relação dos mapas de uso e cobertura da terra, NDVI, métricas de paisagem, NDVI, 

das modelagens de vulnerabilidade e susceptibilidade, apoiada nos dados de campo 

e na interpretação da imagem do sensor Plêiades 1A. A integração deles decorreu no 

sistema de informação geográfica e, por meio da técnica de vetorização em tela, 

delimitou os Altos Pelados. 
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4 POR QUE CANUDOS? CENÁRIOS DA DESERTIFICAÇÃO NO ESTADO DA 

BAHIA E A SELEÇÃO DA UNIDADE ESPACIAL DE ANÁLISE 

 

Neste capítulo será discutido sobre a aplicação de indicadores de 

desertificação, com a proposta de evidenciar os motivos que tornaram Canudos-BA a 

unidade espacial de estudo desta tese. Para tanto, selecionou-se indicadores 

ambientais para empregá-los na escala da ASD do estado da Bahia e ressaltar os 

municípios problemáticos do ponto de vista da vulnerabilidade à desertificação. A 

partir disso, foi constatada a importância de se estudar o fenômeno da desertificação 

tendo como escala de análise o município canudense. 

 

 

4.1 A vulnerabilidade ambiental à desertificação 

 

O modo de exploração, no contexto da racionalidade econômica ocidental 

(LEFF, 2008, 2009, 2015, 2016; PORTO-GONÇALVES, 2006, 2011, 2016), ocasiona 

desequilíbrios ambientais nas diferentes escalas espaciais e, nas terras secas, 

materializa o processo de desertificação. As consequências denotam o quanto é 

predatória a ação humana, quando não respeita a capacidade de resiliência 

ambiental, porque há perdas da biodiversidade, alteração da qualidade dos solos, 

contaminação das águas, queda da produtividade agropecuária, acentuação da 

pobreza populacional e tantas outras problemáticas (ANJUN et al., 2010; ANJUN et 

al., 2010; GLANTZ; ORLOVSKY, 1983; GOMEZ; BERMÚDEZ, 2010; HARE et al., 

1992; HELLDÉN, 2003; IMESON, 2010; IMESON; CURFS, 2010; KATYAL; VLEK, 

2000; KOSMAS et al., 2010; LANNETTA; COLONNA, 2010; MONTEIRO, 2001; 

NIMER, 1980, 1988; PAPANASTASIS, 2010; QUARANTA, 2010; VALLEJO, 2010; 

VERÓN et al. 2006).  

Em meio ao reconhecimento da crise ambiental planetária a partir dos meados 

do século XX, intensificou-se os estudos científicos sobre a desertificação 

(AB’SABER, 1977b; CEPED, 1979; CONDON, 1978; DELWAULLE, 1973; HARE, 

1976; KATES et al. 1976; KOVDA, 1976; RAPP, 1974; UNESCO, 1979; UNITED 

NATIONS, 1978; VASCONCELOS SOBRINHO, 1971, 1974, 1978a, 1978b; 

WARREN; MAIZELS, 1976). O tema tornou-se relevante no contexto mundial, diante 

da abrangência espacial da degradação das terras secas. Em concomitância, as 
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alterações nos sistemas físicos e biológicos ampliaram os riscos de intensificar os 

fatores de pobreza e evidenciaram que a população se encontra no cerne da 

problemática, por causar e sofrer com os efeitos do processo (OLIVEIRA JUNIOR et 

al., 2018). 

Diante de um mundo em crises, diversos temas tiveram destaque e tornaram 

de interesse científico, político, social, e campos do saber se consolidaram na 

Geografia, em um contexto ambiental (VEYRET, 2007). O risco, a susceptibilidade e 

a vulnerabilidade constituíram objeto de estudo quando busca-se enfatizar 

determinados conteúdos da problemática ambiental (Figura 15). O foco da discussão 

é centrado nas pessoas ou nos espaços, para abordar sobre questões referentes às 

transformações sociais contemporâneas (MARANDOLA JUNIOR; HOGAN, 2009).  

 

Figura 15 – Esquema teórico: risco, susceptibilidade e vulnerabilidade ambiental 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

  

Na Geografia, a perspectiva espacial se solidificou, ao trazer para o debate à 

dimensão ecológica (MARANDOLA JUNIOR; HOGAN, 2005), tão cara diante dos 

problemas ambientais, como é o caso do processo de desertificação. No âmbito da 

degradação das terras secas e em uma dimensão espacial, os termos sempre se 

encontram adjetivados: vulnerabilidade ambiental à desertificação, risco ambiental à 
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desertificação, susceptibilidade ambiental à desertificação (Figura 15). Assim, é 

importante dirimir todas as condições de tratar os referidos temas como sinônimos, 

pois eles não são. 

Os riscos dimensionam a percepção de ocorrência de um determinado 

processo ambiental, distintamente previsível pelo grupo social ou pelo indivíduo 

exposto a ele (DAGNINO; CARPI JUNIOR, 2007; VEYRET, 2007) (Figura 15). A 

origem dos fenômenos investigados está atrelada aos fatores sociais ou naturais, ou 

da inter-relação deles. Esse campo de investigação demonstra as chances de o 

problema ambiental afetar a sociedade ou o indivíduo, e sempre parte de um 

constructo eminentemente social (ALMEIDA, 2011). A terminologia, com isso, é 

comumente empregada quando os indivíduos ou grupos sociais possuem consciência 

da ameaça da ocorrência de determinados processos ambientais, geralmente a partir 

da percepção de serem atingidos pelos efeitos adversos. 

A susceptibilidade indica a probabilidade de ocorrência de determinados 

processos ambientais, como a desertificação, em função das características naturais, 

a exemplo da litologia, do clima, das variáveis do relevo, do solo e da vegetação, 

analisadas em uma perspectiva integrada (Figura 15). O estudo da dinâmica dos 

elementos naturais possibilita exibir níveis de estabilidade ou instabilidade 

morfogenética, indicar a sensibilidade natural dos ambientes e apontar a fragilidade 

natural dos sistemas ambientais, reconhecendo a capacidade social de perturbar o 

equilíbrio da natureza. Por exemplo, diante da inter-relação com os demais 

componentes ambientais, existem solos que são altamente friáveis, como o neossolo 

quartzarênico, neossolo litólico e vertissolo, de baixa resistência aos fatores erosivos, 

o que os coloca como naturalmente susceptíveis ao processo de desertificação. Os 

estudos sobre o processo de desertificação conduzem à análise das características 

ambientais, que demarcam estados naturais de susceptibilidade à degradação das 

terras secas.  

O termo vulnerabilidade aponta para as possibilidades de ocorrência da 

desertificação a partir de uma dimensão físico-biológica e também socioeconômica 

(Figura 15). Com isso, assume a definição de vulnerabilidade ambiental pelo nível de 

propensão à instalação de determinados processos diante das práticas sociais 

exploratórias impróprias às condições do meio, como as das terras secas. Há, assim, 

efeitos prejudiciais aos sistemas ambientais, apreendidos pelas características de 

elementos da trama relacional nos âmbitos físicos, biológicos e sociais, que expõem 
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situações de ocorrência da degradação. A vulnerabilidade ambiental surge quando 

objetiva-se enfatizar problemáticas ambientais advindas da relação sociedade-

natureza, ciente de que o grau de exposição dos sistemas está associado às 

intervenções humanas e às características naturais de forma conjunta. 

A discussão sobre a vulnerabilidade ambiental à desertificação, emergente dos 

cenários de crise ambiental planetária, possibilita pensar sobre a contradição da 

relação sociedade-natureza em diferentes escalas espaciais. No contexto mundial, 

estudos recorrem para indicar os efeitos maléficos da degradação das terras secas 

(ANJUN et al., 2010; CHEN et al., 2006; CUI et al., 2011; KUNDU et al., 2017; 

MAHYOU et al, 2016; NAVONE et al., 2006; UNESCO, 1979). Em abrangência 

nacional, pesquisas advertem sobre a ocorrência da desertificação em solo brasileiro 

(AB’SABER, 1977b; ALAGOAS, 2010; BRASIL, 2005, 2007; CEARÁ, 2010; CONTI, 

1995; DAMASCENO, 2008; LOPES et al., 2001; MARANHÃO, 2012; MINAS GERAIS, 

2010; NASCIMENTO, 2013; PARAÍBA, 2011; PERNAMBUCO, 2009; PIAUÍ, 2010; 

SALES, 1997, 2003b; SERGIPE, 2011; VASCONCELOS SOBRINHO 1978a, 1982). 

Nos limites do estado da Bahia, investigações discorrem para assinalar os níveis de 

vulnerabilidade à degradação (BAHIA, 2014; LOBÃO; SILVA, 2013; LOBÃO; VALE, 

2013; OLIVEIRA JUNIOR, 2014). 

Lobão e Vale (2013) realizaram um estudo sobre a vulnerabilidade ambiental à 

desertificação em todo estado da Bahia, com o propósito de determinar os ambientes 

mais comprometidos frente à problemática. Foram utilizadas as variáveis índice de 

vegetação concernente ao período chuvoso, tipologia de solos e uso e cobertura da 

terra para integração em ambiente SIG, a partir da aplicação da lógica fuzzy. 

Recorreu-se ao trabalho aludido, na tentativa de indicar os ambientes mais 

vulneráveis à desertificação na Área Suscetível à Desertificação da Bahia (ASD-BA) 

(Mapa 13). 

Os ambientes considerados sem vulnerabilidade à desertificação 

corresponderam a 7,79% da área total da ASD-BA (Mapa 13). Esses, conjuntamente 

com as áreas onde distribuem-se a classe pouco vulnerável, dispersam, sobretudo, 

pela Chapada Diamantina e pelo Oeste da Bahia, e são ausentes no nordeste e no 

norte do estado (Mapa 13), onde localizam-se o polo regional de Jeremoabo e de 

Juazeiro, considerados de ampla vulnerabilidade à desertificação (BAHIA, 2014; 

LOBÃO; SILVA, 2013; LOBÃO; VALE, 2013; OLIVEIRA JUNIOR, 2014; OLIVEIRA 

JUNIOR, 2014). As condições climáticas do Oeste da Bahia e da Chapada Diamantina 
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contribuem para o elevado índice de vegetação na estação chuvosa, em função de 

encontrar água no sistema solo e feições vegetais com maior vigor de atividade 

fotossintética, como o cerrado, quando comparada com a caatinga parque, uma das 

que predominam nas áreas mais vulneráveis do norte e nordeste da Bahia. 

 

Mapa 13 – Vulnerabilidade ambiental à desertificação na ASD da Bahia 

 
 

Na ASD-BA, a classe mais abrangente correspondeu à vulnerável. Ela dispõe 

em 42,31% das terras e, junto com a classe fortemente vulnerável, soma 55,90% da 

totalidade regional (Mapa 13). Os níveis acentuados das classes de vulnerabilidade à 
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desertificação se destacam no nordeste da Bahia, em municípios como Abaré, 

Canudos, Chorrochó, Curaçá, Macururé e Rodelas (Mapa 14). No âmbito da ASD-BA, 

os piores índices são espacialmente expressivos e extremamente altos em Canudos, 

Juazeiro, Macururé, Malhada, Rodelas e São Gabriel, conforme aponta o quadro 14 e 

a figura 16. 

 

Mapa 14 – Distribuição percentual das classes vulnerável e fortemente vulnerável nos municípios da 
ASD da Bahia 
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Quadro 14 – Características ambientais dos municípios com piores índices de vulnerabilidade à desertificação na ASD-BA 

Município Características ambientais 

Canudos Os impactos decorrentes da agropecuária sobre a vegetação que recobriam os neossolos causaram processos de deterioração ambiental, 
identificados no vale do Vaza-Barris, onde Ab’Saber (1977b) assinalou sobre a existência de ambientes em processo de desertificação. Os 
fatores de degradação decorrem em um ambiente demarcado pela susceptibilidade ambiental, em razão do baixo índice pluviométrico, solos 
friáveis e incidência de secas. Os indícios de uma ecodinâmica instável são verificados em meio a ocorrência de processos morfogenéticos, 
sobretudo em terras desprovidas de vegetação. Intensas áreas foram consideradas vulneráveis, as quais somam mais de 60% (Mapa 13), 
onde encontram-se os piores índices na ASD-BA 

Juazeiro A pecuária ampliou a rusticidade ambiental, em decorrência do desmatamento e de queimadas para a formação de pastagens; 38,38% das 
terras são caracterizadas como fortemente vulnerável à desertificação (Mapas 13 e 14). As práticas de criação extensiva não possibilitam o 
manejo do solo, os gados perfazem os caminhos e trilham as veredas da deterioração, quando ocorre o sobrepastoreio, decorrentes dos 
impactos na vegetação e no solo. No município, existe a produção intensa de lavouras frutíferas permanentes, com emprego de práticas de 
irrigação. As características hídricas ricas em sais, associadas à aplicação desenfreada de fertilizantes, inadequado sistema de drenagem, de 
irrigação e elevada taxa de evapotranspiração tornam os solos salinos e geram a perda de estande, dificultam a recomposição vegetal e 
reduzem a produtividade agropecuária (BRITO et al., 2010) 

Macururé As atividades agropastoris esculpem ravinas e voçorocas, decorrentes da generalização do desmatamento e do sobrepastoreio em solos 
friáveis. Os indícios de deterioração são amplos e se distribuem nos sistemas fluviais, onde instalam-se processos erosivos acelerados. As 
políticas públicas ineficientes para a convivência com a seca, geram mortes de animais, perdas da produtividade agrícola, e a permanência 
de paisagens desastrosas no município (OLIVEIRA JUNIOR et al., 2018). Cerca de 65% das terras macururenses são consideradas fortemente 
vulneráveis, em um ambiente demarcado pela baixa pluviosidade anual, em torno de 397,5mm (SEI, 1999) 

Malhada As atividades agropecuárias são desencadeadas em meio às práticas de queimadas, de desmatamento e potencializam à vulnerabilidade à 
desertificação (Figura 16). Diante da estação chuvosa, onde houve o desmatamento, espécies se proliferam, como a do velame (Croton 
heliotropiifoliu), e denotam um estado de estratificação vegetal. No município, 58% das terras foram classificadas como fortemente vulnerável, 
o que indica a tamanha dimensão da deterioração ambiental (Mapas 13 e 14). As atividades de pastoreio bovino dirigem para os relevos 
declivosos e, em muitos pontos, aparecem a rocha matriz à superfície, que adverte a grande quantidade de solos perdida em função da erosão 
pluvial (Figura 16) 

Rodelas O desmatamento contribui para desencadear a erosão laminar em extensas áreas; as manchas de solo exposto se espalham e proliferam 
espécies exóticas, como a do capim agulha (Aristida adscensionis), que denotam um estado de desequilíbrio ambiental (FABRICANTE, 2013). 
Nas margens de rios, a pecuária causa deterioração, evidentes na erosão e na dificuldade de recomposição vegetal. O deserto de surubabel, 
localizado na beira do rio São Francisco, é formado por neossolo quartzarênico e vegetação hiperxerófila. A formação do lago artificial de 
Itaparica potencializou a força dos ventos, que transportam os sedimentos, criam dunas em um ambiente altamente instável e desprotegidos 
de vegetação (PAIVA et al., 2007). A extensão das áreas fortemente vulneráveis é de 66% das terras municipais (Mapas 13 e 14) 

São Gabriel A agricultura tem projetado estado de desequilíbrio ambiental. A mecanização agrícola ocorre de forma intensa e altera a estrutura física dos 
solos, sujeitos aos processos de erosão eólica e pluvial. Os processos erosivos laminares e concentrados retiram as camadas superficiais 
pedológicas e expõem as rochas à superfície. Os impactos se aprofundam nas camadas pedológicas e dificultam o processo de recomposição 
dos solos. A deterioração ambiental é tão preocupante e é expressa na abrangência da área fortemente vulnerável, que totalizam 50% das 
terras municipais (Mapas 13 e 14) 

Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019
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Figura 16 – Distribuição e feições ambientais da classe fortemente vulnerável: uma análise na ASD da 
Bahia  

 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

As atividades agropastoris são fatores de deterioração e de ampliação da 

vulnerabilidade ambiental à desertificação no estado da Bahia, como também em 

diversas partes do mundo (DREGNE, 1983; FENG, 2015; HARE et al., 1992; UNITED 

NATIONS, 2007; WINSLOW; THOMAS, 2007). Dentre as principais problemáticas 

observáveis em áreas fortemente vulneráveis é a ocorrência de processos erosivos 

intensos, a partir da retirada da cobertura vegetal em solos friáveis, como os neossolos 

litólicos, neossolos quartzarênicos, vertissolo e cambissolos.  

As atividades humanas, associadas com as características ambientais frágeis, 

configuram relações intrínsecas ao processo de degradação, materializado na ASD-

BA. As forças motrizes, com distintos graus de intensidade, decorrentes em terras 

secas susceptíveis à degradação, convergem para a ruptura do equilíbrio ambiental e 

configuram estados de degradação, aparentes de forma intensa em Canudos-BA, por 
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aparecer os piores índices de vulnerabilidade ambiental à desertificação (LOBÃO; 

VALE, 2013). A abordagem sobre a desertificação em Canudos-Ba, por constituir-se 

um dos mais intensamente vulneráveis, poderá convergir para indicar os limites do 

núcleo de desertificação, bem como indicar sobre a importância da análise ambiental 

e os fatores relacionados à degradação. 

 

 

4.2 Pobreza hídrica e vulnerabilidade ambiental no contexto da desertificação 

 

A água encontra-se entre as substâncias terrestres mais abundantes e constitui 

em um dos elementos vitais. No entanto, as proporções adequadas e acessíveis à 

população no consumo diário equivalem a cerca de 0,007% da totalidade da água no 

planeta (HIRATA, 2001). Em meio a isso, depara-se com uma distribuição natural 

desigual, tão nítida no território nacional, ao comparar, por exemplo, o domínio 

morfoclimático das caatingas e amazônico. Ainda, há motivos sazonais ou ocasionais 

para provocar excessos ou deficiências hídricas, como os atrelados aos fatores 

climáticos (DREW, 2010). Assim, o Brasil, sempre reconhecido como um país 

abundante em água, possui tamanha disparidade na oferta física, econômica, política 

e na demanda hídrica. 

Ao discorrer sobre a importância biológica hídrica, apela-se, comumente, à 

informação de que 70% do peso corporal humano refere-se à água; isso dispensa 

introduzir questões que pairam sobre a assertiva: sem água não existiria vida. A 

função hídrica ultrapassa a dimensão biológica para atender as necessidades do 

ecossistema, técnica e simbólica, expressa em termos como recurso hídrico, valor, 

preço e custo da água (ERHARD-CASSEGRAIN; MARGAT, 1979). 

No contexto cultural, por exemplo, a água é introduzida em diversos ritos 

religiosos, ao possuir uma dimensão sagrada. No catolicismo, ela é um elemento 

indispensável para a liturgia batismal; no judaísmo, a água é usada nos ritos de 

restauração e manutenção da pureza. Para as religiões de matrizes africanas, as 

águas são utilizadas para a purificação corporal e espiritual; os hindus as utilizam 

religiosamente todas as manhãs para purificarem-se. 

A água é necessária para a manutenção de diversos processos 

ecossistêmicos. Para as plantas, a importância é tamanha, ao passo de a riqueza 

hídrica compor um elemento imprescindível à biodiversidade (PIMENTEL, 2004). Em 
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áreas de alta precipitação, a exemplo daquelas dominadas por climas equatoriais, a 

proliferação da vida vegetal tende a ser naturalmente maior do que as áreas de baixa, 

como as dominadas por climas desérticos (PIMENTEL, 2004). A água participa de 

todos os fenômenos físicos, químicos e biológicos essenciais para o desenvolvimento 

vegetal e há casos em que ela atinge 95% do peso total das células vegetais 

(FERNANDES et al., 2008). Ainda, a maior parcela da água absorvida pela planta é 

transferida para a atmosfera por meio da evapotranspiração, processo fundamental 

para a configuração de determinados microclimas (ROCHA et al., 2005). 

As múltiplas propriedades da água doce permitiram e permitem diversos usos 

técnicos dela. O desenvolvimento das primeiras grandiosas civilizações mundiais 

esteve atrelado à existência de recursos hídricos abundantes, em função de favorecer 

a agricultura e a permanência populacional. Atualmente, o maior uso técnico da água 

em nível planetário encontra-se relacionado às atividades agropecuárias, sendo 

responsável por cerca de 69% do consumo total (UNITED NATIONS, 2018b). Há 

casos, comumente nos países subdesenvolvidos, em que as cifras chegam em 90%. 

Diante das estimativas para o ano de 2050, os dados sobre o consumo de água pelo 

setor agropecuário tendem a preocupar, pois projetam um aumento de 20%, se não 

proceder melhorias na eficiência hídrica (UNITED NATIONS, 2016). 

No mundo, a agricultura irrigada ocupa 20% das terras cultivadas e representa 

40% da produção alimentícia mundial (UNITED NATIONS, 2009). Em países da 

América do Sul, como Argentina, Brasil, Chile e Peru, a agricultura irrigada produz a 

maior parte da produção, sobretudo a de exportação, e tem importância como fator 

empregatício no espaço rural (UNITED NATIONS, 2016). 

A indústria, em geral, responde pelo dispêndio de água doce em torno dos 19% 

e o abastecimento residencial, dos 12% (UNITED NATIONS, 2018b). Hoje, a 

economia se movimenta por meio do consumo hídrico. Metade da força de trabalho 

mundial encontra-se em setores dependentes diretos de fonte hídrica, como 

agricultura, silvicultura, pesca e energia (UNITED NATIONS, 2016). O número de 

empregados na pesca, agricultura e silvicultura soma mais de 1 bilhão de pessoas 

(UNITED NATIONS, 2016).  

Em diversas atividades humanas existem o consumo crescente de água, mas 

a disponibilidade em quantidade e em qualidade torna-se menor no transcurso 

temporal (FERNANDES et al., 2008). A pressão exercida nos recursos hídricos 

aumentou no decurso das últimas décadas e evidenciou a proporção alarmante da 
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escassez, por atingir uma quantidade significativa de pessoas e territórios, e da crise 

da água vivenciada sem precedentes na história humana (CIRILO, 2015; 

FERNANDES et al., 2008; HANJRRA; QURESHIBC, 2010; HIRATA, 2001; JACOBI 

et al., 2016; JURY; VAUX, 2007; LOPEZ-GUNN; LLAMAS, 2008; RIBEIRO, 2008; 

SAEIJS; BERKEL, 1995; SRINIVASAN et al., 2012; TOMASONI, et al., 2009; UNITED 

NATIONS, 2009; 2016, 2018a). A escassez hídrica reporta-se à inadequabilidade 

quantitativa de água para a satisfação das demandas humanas e ecossistêmicas, com 

intensas possibilidades de causar pressão ambiental (JURY; VAUX, 2007; RIBEIRO, 

2008; SRINIVASAN et al., 2012).  

Os dados das Nações Unidas escancaram a dura realidade de que parte da 

população mundial tem sede de água potável. São 844 milhões de pessoas sem 

acesso à água considerada própria para o uso doméstico (WATERAID, 2017) e, ao 

menos, 1,8 bilhão de humanos encontram-se impedidos de assegurar o uso contínuo 

da água em condições mínimas (UNITED NATIONS, 2016); todavia, esses números 

podem ser maiores. 

Quando os dados são associados ao saneamento básico, a verdade enrijece 

mais, pois cerca 4,5 bilhões de pessoas carecem de um atendimento seguro (UNITED 

NATIONS, 2018b). Em torno de 2,4 bilhões de pessoas, ou seja, 32,2% da população 

mundial, utilizam instalações sanitárias impróprias; nesses números estão 

contabilizados 1 bilhão de indivíduos que defecam ao céu aberto (UNITED NATIONS, 

2016).  

Toda essa situação gera uma instabilidade para a saúde humana e torna, por 

exemplo, a diarreia como uma das principais doenças que acometem as crianças com 

idade igual ou inferior a cinco anos (UNICEF, 2010, 2014). Nos tempos atuais, 

aproximadamente 1,5 milhão de crianças morrem em função dessa enfermidade 

(UNICEF, 2009), que se encontra atrelada às condições sanitárias impróprias. 

As preocupações frentes à escassez hídrica mundial acirraram e resultaram em 

discussões amplas, por envolver ciência, cultura, economia, meio ambiente, política, 

sociedade, tecnologia etc. A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, 

a Conferência das Nações Unidas para a Água (1977), a Década Internacional de 

Abastecimento de Água Potável e Saneamento (1981-1990), a Conferência 

Internacional sobre Água e Meio Ambiente (1992), a Cúpula da Terra (1992), os 

Fóruns Mundiais da Água, cuja a 8ª edição transcorreu em 2018, no Brasil, são 
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exemplos de eventos internacionais que centraram os debates em torno da crise 

hídrica global.  

Percebe-se, com isso, que a escassez hídrica e a deterioração da qualidade da 

água são conteúdos da crise ambiental. Sem acesso à água potável e ao saneamento, 

a população acometida continua subjugada a um ciclo permanente de pobreza, de 

doença e de injustiça ambiental, por receber os piores fardos decorrentes da 

insustentabilidade ambiental, oriundo do modelo social de produção hegemônico. 

Ao analisar o contorno mundial dos ambientes com níveis acentuados de 

poluição de origem orgânica (UNITED NATIONS, 2016), ver-se que se assemelha, 

em muitos casos, aos limites mundiais das ASD. Os dados pioram quando se examina 

as condições de aridez (UNITED NATIONS, 1997), tendo os índices mais acentuados 

coincidentes com as áreas propensas à ocorrência da desertificação.  

Os relatórios da Nações Unidas repetem as piores condições sobre acesso à 

água, ao saneamento ambiental e sobre a eficiência de gestão hídrica para países 

com expressas extensões territoriais nas ASD (UNITED NATIONS, 2016, 2018a, 

2018b). Entre eles, encontram-se a China, Chade, Níger, Mali, Cazaquistão, Índia. No 

Brasil, 97% da população tem acesso à água potável, todavia apenas 89% possui 

serviços de saneamento básico. Os dados são preocupantes para o espaço rural, 

onde 42% do contingente populacional não conta com saneamento básico e 13% com 

água potável (UNICEF, 2017). 

Ao avaliar a situação para a região Nordeste, apenas 5,88% dos domicílios 

localizados no espaço rural possuíam saneamento ambiental no ano de 2010, e 

18,96% tinham acesso à água por meio da rede geral de abastecimento de água 

(IBGE, 2010). São condições impróprias de moradias, que induzem a afirmar sobre a 

insegurança quanto a permanência de serviços relacionados ao saneamento 

ambiental para grande parte populacional nordestina. Todos esses fatores concorrem 

para demonstrar a materialização da crise ambiental no Estado brasileiro, pois esses 

índices se assemelham em outras regiões (IBGE, 2010).  

A análise referente ao saneamento ambiental alerta o interesse investigativo 

sobre a situação dos ambientes que, naturalmente, ocorre o estresse hídrico, como é 

o caso do trópico semiárido brasileiro. Pior, ainda, para aquelas áreas com estados 

de deterioração, cujas condições ambientais as configuraram como ASD. Nessas 

áreas, a pressão ambiental associada às políticas históricas e ineficazes de combate 

à seca não projetaram caminhos para promover a universalidade de acesso à água 
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potável e ao saneamento básico. Mesmo contida nas diretrizes formuladas no âmbito 

da Rio-92, quando as Nações Unidas almejavam assegurar a manutenção da oferta 

apropriada de água de boa qualidade para a população planetária (UNITED 

NATIONS, 1992).  

A falta de acesso equitativo e universal à água potável constitui um fator de 

deterioração e degradação ambiental das terras secas, como as que integram a ASD. 

Isso porque são cerceados os caminhos da produtividade econômica, como os 

relacionados às atividades agrárias; a manutenção da higiene, saúde populacional, 

desenvolvimento de atividades de lazer e de tantas outras que são necessidades 

vitais, culturais e econômicas para os povos que habitam áreas de escassez hídrica. 

Se não existe água para o desenvolvimento das atividades sociais de forma 

responsável, política e ambientalmente, busca-se outras alternativas produtivas, que, 

muitas vezes, ultrapassam as possiblidades de manter o equilíbrio ambiental. 

A ampliação do desmatamento, por exemplo, para obter uma produção agrícola 

correspondentes às demandas socioeconômicas, poderia ser evitada ao possuir água 

para regar os cultivos no momento das estiagens pluviométricas, pois precisaria de 

menos extensões de terra para plantar e para haver produtividade. A falta de água 

ocasiona maior pressão pecuarista no momento de seca, no qual aumenta a procura 

por espécies vegetais da caatinga para suprir as necessidades alimentícias e, de 

forma indireta, de dessedentação do gado. Todos esses fatores concorrem para 

efetuar o desmatamento e as queimadas, cujas práticas estão no âmago do processo 

de desertificação. 

Se as problemáticas relacionadas ao acesso à água são evidentes no mundo 

e se materializam, também, na escala da ASD brasileira, observa-se uma crise hídrica 

global, cuja principal razão de ser encontra-se no fator político. A iniquidade da 

distribuição da água é resultado da transformação do bem comum em recurso hídrico, 

cujas particularidades ideológicas estão impregnadas pelos ideais capitalistas de 

produção – vide o Código de Águas (BRASIL, 1934), ao definir águas particulares, e 

o Plano Nacional de Recursos Hídricos, ao dotar a água de valor econômico (BRASIL, 

1997). 

Ao elemento água são atribuídos valores reprodutivos, cujos interesses iniciais 

de saciedade convergem para os que podem pagar. Não é à toa de que os maiores 

índices de consumo hídrico se encontram em países desenvolvidos, de que o 

crescimento quantitativo do uso da água se atrela ao aumento da renda e de que 
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grandes parcelas de água são desperdiçadas pelas sociedades do consumo 

(RIBEIRO, 2008). 

A relação entre o processo de desertificação e a crise hídrica é perceptível, pois 

muitos dos fatores das problemáticas das terras secas originam na deficiente e injusta 

distribuição política e econômica da água, como é o de renda. O acesso à água é uma 

estratégia contribuinte à sustentabilidade, por reduzir os fatores de pobreza e os de 

pressão ambiental. É por isso que as Nações Unidas se esforçam para assegurar a 

disponibilidade da água e do saneamento para todos os povos da terra até 2030, 

condizente com o sexto objetivo da Agenda 2030 (UNITED NATIONS, 2015).  

Com o propósito de reconhecer a disponibilidade e acesso ao recurso hídrico, 

inúmeros indicadores foram elaborados, a exemplo do potential flood damage29  

(PFDC), potential drought damage30 (PDDC), potential water quality deterioration31 

(PWQDC), watershed evaluation index32 (WEIC), water stress index33 (CWSI) e da 

global water availability assessment34 (GWAVA). Muitos deles foram criticados, em 

função dos limites de abordagens, interpretações, da escala espacial de análise, 

aplicação reduzidas de dados. Esses foram os casos do CWSI (FALKENMARK; 

LINDH, 1974) e da GWAVA (SULLIVAN, 2002; LUNA, 2007).  

A proposta de elaboração do water poverty index35 (WPI) buscou contemplar 

uma visão holística, com base em uma abordagem interdisciplinar, e possível de ser 

aplicável em diferentes escalas espaciais (SULLIVAN, 2001, 2002). A consciência das 

múltiplas importâncias da água, sejam nos aspectos culturais, econômicos, 

ecossistêmicos, humanos, sociais etc., exige uma análise ampla do recurso hídrico, a 

fim de observar, de forma integrada, a realidade entre demanda, oferta e acesso. 

A concepção do WPI une aspectos biofísicos e socioeconômicos para aferir 

sobre a disponibilidade e acesso à água, com a capacidade populacional de tê-la 

(OGUNBODE; IFABIYI, 2017). Isso extrapola uma análise determinista da distribuição 

natural hídrica, porque avalia as condições políticas de oferta e evidencia a situação 

dos mais carentes em prestação do serviço hídrico e financeiramente (VYVER; 

JORDAAN, 2012).  

 
29 Danos potenciais causados pelas inundações 
30 Danos potenciais causados pela seca 
31 Potencial deterioração da qualidade da água 
32 Índice de avaliação das bacias hidrográficas 
33 Índice de estresse hídrico 
34 Avaliação global da disponibilidade de água 
35 Índice de pobreza hídrica 
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A aplicação do WPI torna-se uma ferramenta para a gestão ambiental 

(SULLIVAN et al., 2003), ao identificar as áreas com maior necessidade de água e 

prioritárias de políticas de convivência com a seca. Ainda, possibilita abordar questões 

frente aos impactos provenientes do acesso inadequado à água (SULLIVAN et al., 

2003), sobretudo para os ambientes de maior deficiência hídrica ou de concentração 

da pobreza. 

A definição de pobreza é multifacetada e complexa, diante dos fatores 

ideológicos, formas de mensuração e dos parâmetros que, historicamente, foram 

incorporados conceitualmente (SILVA, 2016). No âmbito do WPI, revisa-se Sen (1999) 

para dimensioná-la frente às questões de privação da capacidade básicas de 

sobrevivência, sejam na dimensão cultural, econômica, política e social. Acredita-se 

que a falta de água é um pré-requisito ao impedimento de ter as condições básicas 

de vida, pois muitos outros fatores podem decorrer pela incapacidade de possui-la 

adequadamente (SULLIVAN et al., 2003). Quando a demanda de água não é suprida, 

intercorre-se em um ciclo vicioso dos fatores de pobreza. 

O WPI é constituído por cinco variáveis, relacionadas à distribuição natural da 

água, qualidade hídrica, conservação ambiental, desenvolvimento social, econômico 

e questões institucionais, conforme sintetiza o quadro 15. Para possibilitar a 

interpretação dos componentes, agregam-lhes subcomponentes passíveis de 

medição e de análise estatística e, mormente, política (SULLIAN et al., 2003). Há 

possibilidade de haver escassez de determinadas informações na aplicação do 

indicador (SULLIVAN, 2002), tão comum no espaço brasileiro, em função da 

inexistência e/ou da descontinuidade da catalogação dos dados. 

 

Quadro 15 – Estrutura do WPI  

Componentes Descrição 

Recurso Avalia a disponibilidade superficial e subterrânea hídrica, com aferições sobre 
medidas totais e de variabilidade quantitativa e qualitativa  

Acesso Taxas sobre acessibilidade domiciliar à água potável, bem como dados sobre 
conflitos ambientais e formas de obtenção residencial da água. O componente 
agrega, também, a água disponibilizada para a agricultura e indústria 

Capacidade Reúne informações sobre a eficiência do manejo hídrico, a partir de variáveis como 
desenvolvimento econômico e social 

Uso Informa sobre o uso múltiplo da água, como o doméstico, agropecuário e industrial 

Meio ambiente Analisa os estados ambientais a partir de dados relacionados à água e uso da terra 

Fonte: Sullivan et al., 2003; Sullivan et al., 2006 – adaptado 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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A aplicabilidade do WPI nas diferentes escalas possibilita analisar a 

materialidade da crise ambiental em variados contextos. Inicialmente, ele foi testado 

em doze comunidades distribuídas pela África do Sul, Sri Lanka e Tanzânia, cujas 

situações hídricas e sociais são díspares entre elas (SULLIVAN et al., 2003). 

Identificou-se a necessidade de realizar procedimentos metodológicos diferenciados 

entre o espaço urbano e o rural; também, visualizou-se a necessidade de flexibilizar e 

normatizar os subcomponentes diante da carência de dados, no intuito de gerar meios 

comparativos (SULLIVAN et al., 2003). 

Na perspectiva de bacia hidrográfica, o WPI foi primeiramente aplicado em 

algumas localizadas na China, Índia, Nepal, Paquistão e fundamentados em dados 

hidro-meteorológicos detalhados, cujos resultados evidenciaram a eficiência do WPI, 

ao possibilitar comparações espaciais (MERZ, 2003). No estudo, constatou-se a 

inadequação do abastecimento hídrico, em que a sazonalidade climática demarca 

períodos de escassez hídrica, de diminuição da qualidade da água e aumento da 

pressão ambiental, com impactos no abastecimento doméstico, na agricultura irrigada 

e de sequeiro (MERZ, 2003).  

Em escala nacional, calculou-se o WPI para 147 países no ano de 2002, em 

que ilustrou diferenças interessantes entre o Haiti e República Dominicana 

(LAWRENCE et al., 2002). Embora constituam países fronteiriços, localizados na 

mesma ilha caribenha e com dados semelhantes referentes ao componente recurso, 

visualizou-se o contraste dos níveis do indicador entre os países, sendo mais 

favorável na República Dominicana (LAWRENCE et al., 2002; SULLIVAN et al., 2006).  

Não obstante, o WPI é um bom indicador para possibilitar comparações internacionais 

e gerar discussões em nível global; todavia é preciso aplicar em outras unidades 

espaciais para aparecer as variabilidades internas nacionais (LAWRENCE et al., 

2002; SULLIVAN et al., 2006), a exemplo do Brasil, quando se pretende confrontar as 

diversas regiões. 

A partir da constatação da proeminência científica do WPI, muitos trabalhos 

foram desenvolvidos em diferentes escalas espaciais e partes do mundo (CHO et al., 

2009; EL-GAFY, 2018; FEITELSON; CHENOWETH, 2002; GARRIGA; PÉREZ-

FOGUET, 2010; JEMMALIA; MATOUSSI, 2013; LISA, 2014; MANANDHAR et al., 

2011; NIHILA et al., 2016.; PÉREZ-FOGUET; GARRIGA, 2011; SULLIVAN; MEIGH, 

2007; THAKURA et al. 2017; TY et al., 2010; VYVER, 2013, 2015; VYVER; JORDAAN, 

2012; ZHANG et al., 2015). Na contextura das ASD e das terras áridas latino-
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americanas, aplicou-se, pioneiramente, o WPI adaptado às condições espaciais de 

Mendonza, Argentina, na perspectiva de espacializar os dados e discorrer sobre o 

processo de desertificação (ABRAHAM et al., 2005; ABRAHAM et al., 2006). Assim, 

evidenciou o WPI como indicador ambiental para monitorar a degradação das terras 

secas em escala local. No estudo, verificou-se as precárias condições hídricas 

disponíveis, que impactam no desenvolvimento econômico e social populacional 

(ABRAHAM et al., 2006). 

No processo de implementação do índice, são atribuídos valores entre 0 e 100 

para os subcomponentes, sendo este a melhor situação em relação ao WPI e, o zero, 

a pior.  Para combinar os cinco componentes (Quadro 15), aplica-se a equação 3. 

 

WPI=wrR+waA+wcC+wuU+weE

wr+wa+wc+wu+we

 
(Equação 3) 

 

Em que w equivale ao fator de ponderação, variantes de 0 a 1, especificado de 

acordo com a relevância de cada um dos componentes, definidos em recurso (R), 

acesso (A), capacidade (C), uso (U) e meio ambiente (E). Os valores a serem 

conferidos para cada componente alternam-se de 0 a 100, para estabelecer um valor 

final do WPI também nesse limiar. Ao abordar sobre os pesos de cada um dos 

componentes na equação, a indicação é de que seja um critério político e não técnico 

e científico, porque devem atrelar-se às especificidades da unidade espacial de 

análise e da gestão (SULLIVAN et al., 2006). 

Nas circunstâncias deste estudo, com a proposta de investigar o WPI na ASD 

da Bahia, no intuito de demonstrar os caminhos metodológicos para estabelecer a 

unidade espacial de análise desta tese, foram obtidas variáveis para o exame conjunto 

de cada componente do WPI, conforme ilustra o quadro 16. Padronizou-se o ano de 

2010 para aquisição dos dados disponibilizados, obtidos no censo demográfico (IBGE, 

2010) e em outras instituições (Quadro 16). Ademais, a uniformização dos dados 

poderá promover comparações futuras, para discorrer sobre a evolução do WPI. 

Em relação ao componente recurso, a definição de variáveis buscou avaliar a 

quantidade e qualidade de água disponíveis nos sistemas por meio de dados, como 

pluviométricos e de índice de aridez (Quadro 16). A precipitação é a principal fonte de 

origem e alimentação dos deflúvios e aquíferos, daí a importância de analisar os 

índices pluviométricos anuais (VIEIRA; GODIM FILHO, 2015). A seleção dos 



140 

 

subcomponentes referentes ao acesso considerou a relação da disponibilidade natural 

hídrica associado com a infraestrutura técnica de prover água, que podem ser aferidos 

por meio das taxas populacionais com abastecimento de água potável e de domicílios 

com esgotamento sanitário (Quadro 16).  

 

Quadro 16 – WPI aplicado para análise da ASD da Bahia: componentes e variáveis  

Componente Variável Fonte 

Recurso Pluviosidade anual SEI, 1999 

Índice de aridez SEI, 1999 

Acesso Taxa populacional com abastecimento de água 
potável 

IBGE, 2010 

Taxa de estabelecimentos com irrigação  IBGE, 2010 

Taxa de domicílios com coleta de lixo IBGE, 2010 

Taxa de domicílios com esgotamento sanitário IBGE, 2010 

Capacidade Taxa de alfabetização IBGE, 2010 

Taxa de mortalidade infantil Ministério das Cidades, 2010  

Taxa de domicílios com rede elétrica IBGE, 2010 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM) 

United Nations, 2010 

Uso Taxa de terra agrícola irrigada  IBGE, 2010 

Taxa de consumo de água per capita domiciliar  Ministério das Cidades, 2010 

Meio ambiente Índice topográfico de umidade Oliveira Junior, 2019 

Declividade Oliveira Junior, 2019 

Uso e cobertura da terra (2010) Projeto Mapbiomas, 2018 

Vulnerabilidade à desertificação  Lobão; Vale, 2013 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

As informações sobre taxa de analfabetismo, taxa de mortalidade infantil, IDH 

etc. possibilitam estabelecer dados estatísticos sobre a capacidade populacional de 

manejar a água (Quadro 16). A partir do componente uso, selecionou variáveis sobre 

as atividades agropecuárias, por constatar que elas são as mais preponderantes na 

ASD da Bahia (Quadro 16). No contexto do meio ambiente, buscou-se abordar sobre 

a conservação ambiental mediante às variáveis que tem relação direta com a 

quantidade e qualidade da água, como é o caso da porcentagem de cobertura vegetal 

e índice topográfico de umidade (Quadro 16).  

Na perspectiva de classificar o WPI e os componentes que o integram, 

empregou-se o método de intervalos iguais. Com isso, averiguou-se que a realidade 

dos municípios da ASD baiana é diversa quando comparado com os dados sobre o 

WPI e as variáveis individualmente (Figura 17). Constitui uma região em que as 

precipitações pluviométricas são inferiores a 800mm anuais, salvo alguns municípios, 

como Barreiras, Ibicoara, Luís Eduardo Magalhães, Mucugê, Santa Maria da Vitória e 

Santa Rita de Cássia, localizados no Oeste da Bahia ou na Chapada Diamantina.  
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Figura 17 – Componentes do WPI: uma classificação para a ASD da Bahia 

 
 

Em lado oposto, encontram-se aqueles em que as quantidades anuais de 

chuvas são diminutas, a exemplo de Canudos, Chorrochó, Glória, Quijingue e Sento 

Sé, e ocorrem temporalmente concentradas, com a demarcação de um longo período 
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de déficit hídrico. Nesses, os índices de aridez são altamente acentuados, todos 

superiores a 70 (SEI, 1999). 

Os resultados do componente recurso contrastaram entre os municípios da 

ASD da Bahia. As melhores situações corresponderam à Barreiras, Ibicoara, Luís 

Eduardo Magalhães, Mucugê e Santa Rita de Cássia, conforme ilustra a figura 17. Em 

situação diferente, encontram-se Canudos, Chorrochó, Curaçá, Glória e Quijingue 

(Figura 17). No total, 98 municípios são caracterizados por índices preocupantes 

referentes ao componente recurso, o que equivale a mais de 60% da totalidade da 

ASD-BA (Figuras 17 e 18), por terem obtidos índices severos. 

As características climáticas, nesse contexto, encontram-se interligadas à 

disponibilidade natural das águas, sobretudo as superficiais. Onde chove pouco e/ou 

onde as chuvas são concentradas em determinado período anual, tende a faltar água 

nos reservatórios, pelo menos por algum tempo. É por isso que grande quantidade de 

municípios da ASD baiana é caracterizada pela existência preponderante de rios 

intermitentes e/ou efêmeros, a exemplo de Canudos-BA. Nesse, a quantidade de 

chuvas anuais é inferior de 379mm e as precipitações pluviométricas ocorrem 

concentradas em três meses (SEI, 1999), o que gera uma distribuição de rios com 

regimes temporários e uma variabilidade anual acentuada na quantidade de águas no 

açude de Cocorobó, quando não seca totalmente. 

Em relação ao componente acesso do WPI, os municípios de Barreiras, 

Itapetinga, Juazeiro, Paulo Afonso e Sobradinho se destacaram positivamente (Figura 

17). Eles possuem taxas elevadas de domicílios com esgotamento sanitário, com 

coleta de lixo, bem como índice populacional acentuado de abastecimento de água, 

superior a 88% da população total. No caso de Barreiras, em 2010, 96,44% da 

totalidade populacional era provida por água potável. 

Em contrapartida, os piores valores do componente acesso prevalecem na 

ASD, distribuídos em mais de 41 municípios (Figura 17 e 18). Campo Alegre de 

Lourdes, Macururé, Matina, Pilão Arcado e Serra do Ramalho são aqueles que 

obtiveram números excessivamente ruins, em função de neles deparar as menores 

taxas de domicílios com esgotamento sanitário e com coleta de lixo, inferiores a 

33,50%. Assim, verifica-se, na escala da ASD da Bahia, a precariedade das 

instalações sanitárias, tão preocupantes ao ter ciência dos perigos frente à 

disseminação de doenças epidêmicas e à degradação ambiental. 
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Figura 18 – Distribuição percentual dos componentes do WPI: uma análise dos municípios da ASD-BA 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

Em 2010, decorreu um fato alarmante, 50 municípios da ASD da Bahia 

possuíam um percentual de abastecimento populacional de água abaixo dos 50%. 

Desses, oito tinham um percentual taxa de, apenas, 20% com abastecimento de água, 

como foi o caso de Baianópolis, Barra da Estiva, Caém, Macaúbas, Mansidão, 

Mirangaba, Pedro Alexandre e Ribeira do Amparo. Neles, a população total somava 

152.598 pessoas, da qual, 136.686 habitantes não tinham acesso a água de forma 

segura. 

Os dados advertem sobre a circunstância real presente na ASD da Bahia. 

Somente 55,39% da população usufruíam do acesso a água potável, equivalente a 

mais de 3,8 milhões de pessoas desprovidas de uma posse confiável do recurso 

aludido. Esses números constituem mais uma prova da materialidade da desigualdade 

do desenvolvimento, demarcam a profundidade das mazelas sociais e convergem 

para apontar a insustentabilidade e os fatores da degradação ambiental na ASD. É 

um número expressivo de pessoas que não tem assegurado diariamente condições 

básicas para uma vida efetiva, por está excluído de possuir os elementos essenciais 

à humanidade. Perante a isso, as políticas ainda os fazem sentir na pele a falta de 

água e o distancia de obter uma vida saudável, economicamente viável e 

ambientalmente sustentável. 
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Diante do componente capacidade, verificou-se que Lafaiete Coutinho, 

Quixabeira e Ribeiro do Amparo possuíam os piores níveis para a gestão da água 

(Figura 17). Por meio da figura 18, observa-se a predominância das melhores classes 

(média e alta) no contexto do componente aludido. Os municípios de Barreiras, Feira 

de Santana e Luís Eduardo Magalhães são aqueles que tem os melhores índices, 

todos acima de 83,64 (Figura 17), e eles também estão entre os possuidores de IDH 

classificado como médio pelas Nações Unidas. No entanto, todos os municípios da 

ASD da Bahia são detentores de IDH abaixo da média brasileira, correspondente a 

0,699 no ano de 2010 (UNITED NATIONS, 2010). As piores situações referem-se à 

Ibiquera, Pilão Arcado e Pedro Alexandre, com valores assemelhados aos dos piores 

países no ranking mundial, calculado pelas Nações Unidas em 2010 (UNITED 

NATIONS, 2010).  

Na ASD, verifica-se as privações sofridas pela população em saúde, renda e 

educação, fatores expressivos para elucidar as problemáticas ambientais vivenciadas. 

Há municípios em que a taxa de analfabetismo atinge cifras superiores a 30%, sendo 

a situação mais ruim em Pedro Alexandre, onde os índices alcançam mais de 43%. 

No Brasil, o enfrentamento do analfabetismo constitui políticas governamentais 

históricas, com múltiplos discursos, ora denotando a erradicação do problema, ora 

manifestando a diminuição da taxa do analfabetismo. Todavia, os dados confirmam o 

fracasso das políticas inclusivas, da qualidade do sistema educacional do país, 

corroboram para ampliar os fatores de insustentabilidade ambiental na ASD da Bahia 

e dificultam o processo de gestão ambiental eficaz. 

Vinculado ao componente uso, a realidade da ASD-BA é preocupante, por 26 

municípios terem índices severos (Figura 17). As piores situações encontram-se nos 

municípios de Campo Alegre de Lourdes, Belo Campo e Ribeira do Amparo. Em 

condição baixa estão 24 municípios, como Barreiras, Irecê, Luís Eduardo Magalhães, 

ao possuírem extensas áreas irrigadas e o índice de consumo per capita ao dia serem 

acentuados (Figura 17). 

Em 207 municípios da ASD baiana, menos de 1% da extensão total das terras 

agrícolas são irrigadas. Nisso, verifica-se a dependência das atividades agropecuárias 

à ocorrência das precipitações pluviométricas, demarcada por tamanha variabilidade 

natural em muitos deles (SEI, 1999). Os maiores percentuais de terras com cultivos 

irrigados são encontrados em Abaíra, Érico Cardoso, Livramento de Nossa Senhora 

e Santa Maria da Vitória. 
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Há aqueles em que o consumo de água per capita ao dia é inferior àquele 

indicado pela Nações Unidas, em torno de 110 litros. Nessa situação estão 214 

municípios, cujas piores realidades referem-se a Boninal, Curaçá, Macaúbas e Matina, 

todos aquém de 60 litros. Em situação diferente, encontram-se Casa Nova, Jaborandi, 

Novo Horizonte e Sebastião Laranjeiras, com valores duas vezes acima do proposto 

pela ONU. O caso de Mucugê é ainda mais emblemático, pois o consumo per capita 

paira em torno dos 446 litros ao dia, grande parte atrelada as atividades econômicas 

do agronegócio. 

Os resultados do componente meio ambiente foram diversificados entre os 

municípios da ASD-BA (Figura 17 e 18). As situações preocupantes localizaram-se 

em 30 municípios, com destaque para Capela do Alto Alegre, Serrolândia, Nova 

Itarana, Quixabeira, Anagé e Lajedo do Tabocal (Figura 17). Em um estado oposto 

estão Cristópolis, Luís Eduardo Magalhães, Tabocas do Brejo Velho, Baianópolis e 

Catolândia (Figura 17). 

O destacável é que há municípios com mais de 90% de terras desprovidas de 

vegetação, fatores desencadeantes da deterioração ambiental, como é o caso de 

Biritinga, Fátima, Feira de Santana e Olindina. Não é à toa que 215 municípios 

possuem extensas áreas com amplo índice de vulnerabilidade ambiental à 

desertificação, a exemplos dos mencionados (LOBÃO; VALE, 2013). 

O WPI evidencia a tamanha extensão da problemática da água encontrada na 

ASD da Bahia. São 42 municípios em condições severas de pobreza hídrica, onde 

vivem mais 720,3 mil pessoas; ainda, 153 são caracterizados como alto WPI, 

conforme ilustra o mapa 15. O estado de baixa pobreza hídrica localiza-se, somente, 

em oito municípios, concernentes à Barreiras, Ibicoara, Itapetinga, Lençóis, Luís 

Eduardo Magalhães, Mucugê, Tapiramutá e Vitória da Conquista (Mapa 15). Contudo, 

isso não significa que os índices foram satisfatórios, pois eles permaneceram entre 

55,96 e 63,20. 

A melhor situação achou-se no município de Barreiras, equivalente a 63,20, 

cujos dados estão sistematizados na figura 19. O componente capacidade possuiu 

valores acentuados, acima dos 86,00, decorrentes das taxas elevadas de 

alfabetização e de domicílios possuidores de energia elétrica (Figura 19). As 

condições de acesso também foram superiores, porque há índices elevados de 

domicílios com coleta de lixo e de habitantes abastecidos de água potável. As 
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características de declividade e índice topográfico de umidade salientaram os 

resultados do componente meio ambiente para o município, próximo a 80. 

 

Mapa 15 – Índice de pobreza hídrica: a realidade dos municípios da ASD da Bahia 

 
 

Em uma disposição antagônica, encontrou-se o município de Caetanos, no qual 

o WPI equivaleu a 26,15 (Mapa 15). Nele, somente, 24,13% da população tem acesso 

à água potável de modo seguro, 10,50% dos domicílios possuem esgotamento 

sanitário e 27,90% têm coleta de lixo. Os dados referentes aos outros componentes 

são análogos e todos esses fatores concorreram para gerar índices de severidade, 

como o referente ao acesso, resultante em 15,93 (Figura 19). 



147 

 

Figura 19 – WPI em Barreiras, Caetanos e Canudos – Estado da Bahia 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

Os dados do WPI para a ASD da Bahia comprovam disparidades marcantes 

entre os municípios (Mapa 15). Há comparações interessantes, a exemplo de Paulo 

Afonso e Glória, por evidenciar municípios limítrofes onde as características 

ambientais são semelhantes, mas possuidores de WPI diferentes. A severidade do 

WPI em Glória contrasta com a classe média de Paulo Afonso, decorrentes das 

condições de acesso e uso serem bastantes divergentes.  

Bem mais emblemático é o confronto entre o WPI de Lençóis e de Lajedinho, 

municípios fronteiriços localizados na Chapada Diamantina (Mapa 15). Em Lençóis o 

índice de pobreza hídrica correspondeu à classe baixa, enquanto em Lajedinho à 

severa. As circunstâncias de acesso e uso são antagônicas entre os dois. Apenas 

6,91% dos domicílios situados em território lajedinhense possuíam esgotamento 

sanitário em 2010, em contraste com os dados de Lençóis, correspondente a 56,39%. 

A severidade do WPI demonstra a materialização das problemáticas ambientais 

em Canudos-BA (Mapa 15). O índice calculado para o município foi de 34,35 e 

originou-se das condições preocupantes referentes ao recurso, acesso, uso e meio 

ambiente (Figura 19). Nele, apenas 17,54% dos domicílios possuem esgotamento 

sanitário, em um ambiente demarcado pela rigidez das condições climáticas, vide a 
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quantidade, concentração das chuvas anuais e o índice de aridez, comparado ao de 

climas áridos (SEI, 1999). 

O município de Canudos é assinalado pela variabilidade sazonal das 

precipitações pluviométricas e pela ocorrência periódica de secas. A maioria das 

propriedades rurais é abastecida por carros pipas e os proprietários frequentemente 

denunciam a má qualidade das águas, utilizadas, somente, para dessedentação 

animal e higienização doméstica, quando não faltam.  Para o consumo humano, 

restam aquelas provenientes das chuvas estocadas nas cisternas. Todavia, a 

ocorrência de secas dispõe a população em situação de vulnerabilidade ambiental, 

por impor um consumo de água imprópria do ponto de vista humano, do ponto de vista 

social, do ponto de vista saudável. 

A variabilidade interanual da disponibilidade da água superficial pode ser 

medida pela mudança da extensão do espelho de água do lago de Cocorobó, 

conforme sinaliza a figura 20, resultante da interpretação de imagens do sensor 

Landsat36 dos anos de 2001 a 2018, concernentes ao período seco municipal. As 

mudanças na extensão do espelho de água indicam alterações no volume de água do 

açude de Cocorobó e, com isso, na disponibilidade hídrica para o desenvolvimento de 

atividades agropecuárias, como as relacionadas à lavoura irrigada, e de pesca. 

Entre os anos analisados, verificou-se uma alteração abrupta nos valores e 

colocou em questão a oferta de água para o desenvolvimento de atividades humanas, 

sociais e econômicas. Há anos em que o volume das águas do Cocorobó diminui, a 

ponto de o espelho de água reduzir drasticamente, como identificado em 2013 e 2018, 

nos quais ocorreram o fenômeno da seca. Nisso, traz à tona problemáticas, como as 

perdas da produção agrícola e pecuária. Nota-se a permanência diminuta do espelho 

de água na maioria dos anos, a exemplo de 2009 e subsequentes (Figura 19).  

 

 

 

 

 

 
 

 
36 As imagens de 2001 a 2013 corresponderam ao sensor TM e de 2014 a 2018 ao OLI, ambos com a 
mesma resolução espacial 
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Figura 20 – Variabilidade interanual do espelho de água: uma análise do lago de Cocorobó – município 
de Canudos-BA 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

A partir de 2012, em inúmeros municípios do trópico semiárido, ocorreu o 

fenômeno da seca, considerado o pior dos últimos 50 anos (CARVALHO, 2012; 

MIRANDA, 2013; OLIVEIRA JUNIOR, et al., 2018; SEI, 2017). No município de 

Canudos, a seca extrapolou o referido ano e decorreu, de forma interrompida, até o 

ano de 2018. Entre 2016 e 2017, decretou-se estado de emergência diante dos 

impactos causados na economia, como na agricultura familiar e na agricultura de 

subsistência (SEI, 2017), que denotaram a amplitude da vulnerabilidade dos mais 

pobres. Os efeitos da seca são manifestados, também, no volume de água do lago de 

Cocorobó (Figura 20), hoje tão seco, a ponto de aparecer à superfície as ruínas das 

construções da Canudos, ilustrado pela figura 21. 

O município de Canudos é demarcado por uma localização inexpressiva de 

aguadas, historicamente tão importantes para estocar água endereçadas para as 

atividades agropastoris. No mapeamento, realizado com imagens de alta resolução 

do sensor Plêiades 1A37, demarca-se a invisibilidade dos espelhos de água, 
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constituindo uma exceção o lago de Cocorobó (Mapa 16). Nisso, há insegurança para 

a ocorrência de atividades econômicas requerentes de uso contínuo de água, como é 

o caso da pecuária, e colocam a população longe da obtenção de condições de renda 

condizentes ao desenvolvimento, a partir da reprodução dos estados de pobreza. 

 

Figura 21 – O fenômeno da seca em Canudos-BA: os impactos decorrentes são verificados na 
diminuição do volume de água do lago do Cocorobó, que expõem à superfície as ruinas 
da Igreja construída na Canudos pós Conselheirista 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, agosto de 2018 

 

Se os dados do WPI fossem analisados em nível de comunidade no município 

de Canudos, os dados diversificariam consideravelmente. Nos Altos Pelados os 

valores apresentariam gravidade, pois a população depara-se com uma infraestrutura 

de saneamento ambiental precária, um acesso à água potável insuficiente, existem 

inúmeras propriedades sem energia elétrica, há vulnerabilidade às perdas da 

produção agrícola em função da variabilidade climática e inexistência de políticas 

eficazes de convivência com a seca, em um ambiente demarcado pela altos índices 

de degradação ambiental. 
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Mapa 16 – Aguadas no semiárido: recursos hídricos superficiais no município de Canudos-BA 

 
 

O índice de pobreza hídrica demonstra a desigualdade social e a materialidade 

da crise ambiental e da crise global da água na ASD da Bahia. Para alguns municípios, 

a exemplo de Canudos-BA, a escassez do recurso hídrico em superfície, somados à 

pobreza decorrente do modelo de desenvolvimento econômico e de políticas 

fracassadas de convivência com a seca, dirige para inequidade social e ineficiência 

da gestão ambiental, com impactos intensivos nas parcelas populacionais mais 

vulneráveis do ponto de vista econômico.  
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A severidade do WPI sentencia as populações a terem liberdade de escolha 

balizada pelas doenças, pobreza e vulnerabilidade, pois faltam-lhes água potável no 

lar e água como recurso produtivo (JACOBI et al., 2016) em condições mínimas. Tudo 

isso eleva as inquietações frente ao crescimento das demandas sociais e econômicas 

das águas e os conflitos resultantes, devido ao risco eminente de escassez, caso não 

haja acertos nas políticas de convivência com a seca e na gestão ambiental. 

Uma maior demanda de produção e consumo de água tende a aumentar a 

pressão ambiental e gerar preocupações frente ao WPI. Ciente da desigualdade no 

desenvolvimento, os conflitos sociais e ambientais, diante do uso da água, podem se 

intensificar e os impactos desfavoráveis chegarem claramente à população mais 

pobre. Essa constitui a mais vulnerável às perdas econômicas no processo de 

degradação, tão intensificado diante do quadro de aumento da pressão ambiental das 

terras secas. Assim, restringem as veredas da produtividade econômica, sobretudo 

as ligadas às atividades rurais, a exemplo das agropastoris, e dificultam a reunião dos 

meios de efetivar a sustentabilidade.  

Os dados WPI conduzem a afirmar sobre a problemática instalada na ASD da 

Bahia e destaca o município de Canudos como unidade espacial de análise sobre o 

processo de desertificação. O contingente populacional com sede de água ver-se 

impedido de gerar condições de salubridade, de segurança alimentar e de avanço na 

economia. Os indícios são do contrário, da reprodução dos fatores de pobreza, 

multiplicadores dos elementos da pressão ambiental desencadeantes da 

desertificação, por gerar desequilíbrios. Com isso, há a necessidade de monitorar os 

estados da população e do WPI, como caminho de enfrentar a escassez, política, do 

recurso hídrico, para orientar todos no processo de gestão ambiental alicerçada nos 

princípios da sustentabilidade. 
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5 OS SERTÕES DA BAHIA: UMA INCURSÃO GEOGRÁFICA NO PROCESSO DE 

FORMAÇÃO TERRITORIAL DE CANUDOS 

 

A análise referente à degradação ambiental em Canudos-BA perpassa pela 

discussão em torno do processo de formação territorial, porque dele extrai conteúdos 

importantes para entender as consequências do uso e ocupação das terras no tempo 

e no espaço. Isso quer dizer que há possiblidades e elucidar questões referentes à 

relação sociedade-natureza na configuração das paisagens do trópico semiárido, 

onde as especificidades ambientais são propensas à ocorrência do processo de 

desertificação. Este se desenvolve no tempo histórico social e é resultado do 

empreendimento de técnicas e práticas impróprias às paisagens das terras secas. 

Os mesmos problemas que, no passado, geraram migrações de muitos em 

função das grandes secas no Nordeste, e nesse caso inclui o município de Canudos, 

caminharam para efetivar políticas de combate à seca e a instalação de 

problemáticas, como a desertificação. Com isso, a discussão pretendida neste 

capítulo visa abordar sobre a formação territorial de Canudos-Ba no contexto dos 

sertões, no intuito de compreender os fatores que ultrapassaram o tempo para o 

desenvolvimento de processos de degradação e a configuração do núcleo de 

desertificação Altos Pelados. 

 

 

5.1 A história de Canudos: a perspectiva espacial 

 

As primeiras iniciativas de defesa, exploração e povoamento das terras 

americanas pelos portugueses constituíram na divisão territorial em Capitanias 

Hereditárias entre os donatários, pessoas constituídas de confiança do rei D. João III 

e membros da baixa nobreza de Portugal. Os limites geográficos delas eram 

imprecisos, possuíam linhas retas e aleatórias, em função do desconhecimento das 

terras e da valorização espacial do litoral. A divisão por Capitanias Hereditárias se 

estendeu entre os séculos XVI e XIX, constituiu em um dos importantes fatores 

geográficos e históricos de concentração de terras e de desigualdade socioespacial 

brasileiras. 

Os limites correspondentes à atual divisão política e administrativa do estado 

da Bahia compreendiam terras de quatro Capitanias Hereditárias, denominadas de 
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Capitania Bahia de Todos os Santos, Capitania de Pernambuco, Capitania de Porto 

Seguro e Capitania São Jorge de Ilhéus (Mapa 17). Os limites territoriais 

correspondentes ao município de Canudos-BA encontravam, possivelmente, inclusos 

nas Capitanias de Pernambuco e Capitania Bahia de Todos os Santos (Mapa 17).  

Os primeiros anos da colonização portuguesa do Brasil foram demarcados pela 

exploração intensa das terras que formam o litoral. Esse correspondia em uma faixa 

terrestre, do norte ao sul litorâneo brasileiro, iniciada na costa e adentrava no 

continente, ocupada e dominada pelos colonizadores lusos. Dessa região, 

inicialmente, extraíram o pau-brasil e exploraram os solos para a plantation da cana-

de-açúcar. As atividades econômicas das Capitanias de Pernambuco e Capitania 

Bahia de Todos os Santos se referiam à produção de açúcar, concentrada no litoral, 

com o estabelecimento de inúmeros engenhos, e elas encontravam-se entre os 

centros econômicos e políticos brasileiros. 

Os conflitos provocados pela penetração dos gados bovinos nas lavouras 

resultaram na proibição, por Carta Régia de 1701, da atividade pecuarista numa faixa 

de terra de 10 léguas medidas da costa ao interior da colônia portuguesa. Uma linha 

aproximada foi traçada para a construção de um mapa (Mapa 18), na tentativa de 

indicar o locus da produção do gado e das lavouras de cana de açúcar na Bahia 

(FREITAS, 2013), que figuram os interesses mercantis da época. Também, de indicar 

a posição geográfica de Canudos-BA nessa divisão, sertão-litoral, para enfocar o 

pioneirismo da pecuária como atividade econômica preponderante nos tempos da 

colonização portuguesa das terras que hoje figuram o município. 

Nos primórdios da colonização, o interior da colônia portuguesa era 

desconhecido e, por muito tempo e com muitos significados, denominavam-no sertão, 

com variâncias de definição no campo geográfico, antropológico, econômico, literário, 

artístico, jornalístico etc., em função da pluralidade de referências etimológicas do 

termo (NEVES; MIGUEL, 2007). No período da ocupação da América portuguesa, o 

sertão significava a fronteira da colonização, o espaço das atividades dos 

bandeirantes, mineradores e das guerras contra os indígenas (NEVES; MIGUEL, 

2007). Ela abrange conteúdos relacionados ao interior do Brasil, ligadas à categoria 

de análise geográfica de região, para individualizar, controlar e explorar espaços; 

expressar identidade territorial, organização econômica e cultural, hierarquias de um 

conjunto espacial, o domínio de um elemento natural. 
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Mapa 17 – As Capitanias Hereditárias e a configuração atual do território da Bahia e de 
Canudos 
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Mapa 18 – Limite litoral-sertão na Bahia no século XVIII: demarcação da Carta Régia de 1701 
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O termo sertão é utilizado para exprimir a condição de território interior (NEVES; 

MIGUEL, 2007), comumente aplicado nas categorizações das áreas distantes do 

litoral, desconhecidas, inabitadas, inexploradas do ponto de vista econômico, longe 

do mar; para identificar recortes espaciais ou unidades políticas e administrativas 

internas de uma unidade espacial, como Sertão Nordestino, Sertão da Bahia, Sertão 

de Pernambuco (NEVES; MIGUEL, 2007); para explicitar a noção de zoneamento de 

recortes espaciais, a exemplo da demarcação do Sertão da Bahia: Sertão de 

Canudos, Alto Sertão da Bahia, Sertão Produtivo, Sertão de Dentro, Sertão de São 

Francisco, Sertão de Cima etc. (NEVES; MIGUEL, 2007). Ainda, o termo é carregado 

de valores depreciativos espaciais, pois no imaginário pode recordar lembranças de 

fome, seca, aridez, vazio (MADER, 1995). 

Na Bahia Colonial, o crescimento econômico e o adensamento populacional 

eram destacáveis na Baía de Todos os Santos, sobretudo na sede da vila, Salvador, 

e nas áreas circunscritas. No final do século XVI, expandiu-se para o baixo curso dos 

rios que entornam a Baía de Todos os Santos, favorecido pela proliferação da 

produção e beneficiamento da cana-de-açúcar e do tabaco (SEI, 2001). São terras 

constituidoras do litoral, com relações socioeconômicas antagônicas daquelas 

despovoadas e inexploradas pelos colonizadores, os sertões.  

Ao passo que aumentava a população e a necessidade de mão de obra no 

litoral, interiorizava-se o descobrimento, ocupação e exploração de novas terras e 

povos, como os dos sertões, decorridas quase à revelia do governo central instalado 

no Brasil, comandado, inicialmente, pelo primeiro governador geral, Tomé de Souza. 

A perseguição aos indígenas nas áreas do São Francisco para os tornarem escravos, 

por exemplo, iniciou-se entre 1543 e 1550 (LINS, 1983).  

As missões religiosas constituíram-se entre as primeiras iniciativas de alcançar 

as terras e povos dos sertões. Já no ano de 1561, os missionários inacianos chegaram 

à fronteira entre a Capitania de Sergipe del Rei e da Bahia, por meio da foz do rio 

Itapicuru (Mapa 19), de onde seguiram para o rio Real (DANTAS, 2000). Essas terras 

eram ocupadas pelos indígenas, despovoadas pelos portugueses e propensas à 

formação de mocambos de escravos fugidos das fazendas da Bahia – situações 

enfrentadas e combatidas pelos jesuítas, colonos e autoridades (DANTAS 2000).  

 Os vales dos rios baianos, com a foz no oceano Atlântico, foram de importância 

para a exploração dos Sertões de Dentro, a exemplo do rio Inhambupe, Itapicuru, 

Jacuípe, Paraguaçu, Real e São Francisco (DANTAS, 2007; SILVA, J. C., 2003) 
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(Mapa 19). Nas margens desses, traçaram caminhos (Mapa 19) para o interior, e 

alcançavam as caatingas, demarcadas pelo clima seco e quente, intermitência dos 

rios, vegetação espinhenta e com extrato lenhoso decidual, alta evaporação das 

águas dos rios e dos solos.  

 
Mapa 19 – Os vales dos rios: a importância para a ocupação do Sertão de Canudos 

 
 

Se no litoral a natureza era propícia para o progresso das lavouras, em função 

dos cultivos, do meio técnico, dos solos, dos climas, do relevo etc., no sertão as 

caatingas impossibilitavam o desenvolvimento das atividades predominantes luso 
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brasileiras. Contextos esses constituidores imediatos da localização numerosa dos 

engenhos da cana-de-açúcar, das plantações de fumo no litoral e da efervescência 

econômica e político estabelecida no Recôncavo da Bahia – espaço banhado pelas 

águas da Baía de Todos os Santos, da centralidade da economia colonial e de 

destaque na produção de cana-de-açúcar e de fumo no Brasil imperial.  

As características da natureza do sertão foram as primeiras barreiras 

geográficas importantes para traçar as fronteiras espaciais entre o litoral e o sertão. 

Euclides da Cunha, na obra Os Sertões, publicada em 1902, narrou características 

ambientais divergentes do litoral, que favoreciam, quando não determinavam, a 

pobreza e o vazio populacional português no sertão, as quais encontravam-se no 

imaginário coletivo populacional, como concepção preponderante nos processos de 

construção socioespacial. Ao iniciar o distanciamento da costa marítima brasileira, 

evidenciavam o aparecimento de paisagens diferenciadas, com dificuldades de 

penetrar no continente:  

 

revela-o curta viagem para o ocidente, a partir de um ponto qualquer daquela 
costa. Quebra-se o encanto de ilusão belíssima. A natureza empobrece-se; 
despede-se das grandes matas; abdica o fastígio das montanhas; ermar-se 
e deprime-se – transmutando-se nos sertões exsicados e bárbaros, onde 
correm rios efêmeros, e desatam-se chapadas nuas, sucedendo-se, 
indefinidas, formando palco desmedido para os quadros dolorosos das secas 
(CUNHA, 2009, p. 78). 

 

O adensamento populacional no Recôncavo da Bahia demandou maiores 

suprimentos de alimentos, sobretudo de carne, da mão de obra escrava para as 

lavouras, do gado para o transporte e para mover os engenhos e engenhocas, do 

couro para embalar os tabacos comercializados em Portugal (DANTAS, 2007; SILVA, 

J. C., 2003). Esses fatos, juntamente com a evidência de minas de ouro nos Sertões 

do São Francisco (SILVA, J. C., 2003), impulsionaram a corrida à exploração do 

interior da colônia, de onde “os indígenas eram expulsos das terras e dizimados para 

o gado entrar e/ou explorar as minas” (SILVA, J. C., 2003, p. 96). Enquanto os gados 

pontilhavam os caminhos sobre as terras dos sertões, os colonizadores os seguiam e 

traçavam os territórios, pois demarcavam as propriedades e estabeleciam as 

ocupações. As primeiras cabeças do gado vacum foram introduzidas na colônia 

portuguesa no governo Tomé de Souza (1549-1552), nas capitanias da Bahia, 

Pernambuco e São Vicente, antes mesmo da consolidação das lavouras de cana-de-
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açúcar, e despertaram a curiosidade dos povos autóctones, por desconhecerem 

portes de animais semelhantes (NEVES, 2009).  

As transformações ambientais, nos aspectos físicos, biológicos e sociais, dos 

sertões eram sentidas e combatida pelos índios bravos sertanejos, como os povos 

Payayá, Topins, Maracás, Xocós e Anaiós, ao resistirem às empreitadas coloniais dos 

portugueses no processo de expansão fronteiriças da pecuária nas primeiras décadas 

do século XVII. Isso ocorria a partir de incursões combativas por ataque e por 

intimidação aos moradores do Recôncavo, nas vilas, engenhos, fazendas e criações 

(SANTOS, 2015). 

Os indígenas sertanejos também possuíam outras estratégias de resistência, 

como a de esconder as mulheres e filhos em espaços distantes dos conflitos, 

espionarem as expedições coloniais e missionárias; espalharem, em diversos pontos 

de distanciamento da aldeia, os cultivos agrícolas, como forma de obtenção de 

alimentos nos tempos de refúgio (SANTOS, 2015). No entanto, tais planejamentos 

indígenas foram insuficientes para contrapor a ordem socioeconômica portuguesa 

estabelecida, a partir do extermínio dos povos autóctones brasileiros nos sertões. 

O número de cabeças de gado multiplicou-se na Bahia, a exemplo da criação 

de Garcia D’Ávila, nos meados do século XVI, que recebeu, inicialmente, duas vacas 

como forma de pagamento dos serviços prestados na província da Baía e solicitou 

mais terra ao governador-geral, pai dele, para expandir o próprio rebanho, com cerca 

de 200 cabeças de gado, extinguindo da contagem os porcos, cabras e éguas. 

Certamente, o rápido crescimento do rebanho de Garcia D’Ávila resultou da obtenção 

de gados de outros beneficiários dos primeiros lotes (NEVES, 2009). 

A expansão do rebanho de Garcia D’Ávila e das fazendas o colocou entre os 

homens mais ricos da capitania da Bahia e dono dos maiores latifúndios, de onde se 

desconhecem os limites. A constituição das riquezas de Garcia D’Ávila e dos 

descendentes da Casa da Torre iniciou-se desde 1549, até a extinção do domínio 

econômico e político no século XIX (PESSOA, 2003). O primeiro Garcia D’Ávila, o 

Garcia de Sousa D'Ávila, é considerado um bandeirante importante no trajeto histórico 

da ocupação e exploração dos sertões; ele iniciou a construção de um poderio 

territorial (permanecendo entres os posteriores dele) distribuído nos atuais estados da 

Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí e Sergipe, que abrangeu largas 

extensões nos rios Itapicuru, São Francisco, Real e Parnaíba. Pelo domínio da Casa 
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da Torre, formava-se a riqueza econômica e política de uma família, pautada em uma 

exploração de povos e de terras. 

Nos sertões da Bahia, a criação do gado era extensiva e as fazendas eram 

pequenas manchas espaciais mal distribuídas, não coincidentes com a dimensão das 

imensas faixas de terras das sesmarias. Nas fazendas, além de se encontrar os 

vaqueiros, localizavam-se alguns rendeiros destituídos do poder econômico, que 

sobreviviam com a criação de gados nas terras de outrem, com relações pautadas na 

exploração da força do trabalho (DANTAS, 2007). Os vaqueiros tiveram uma 

importância destacável na colonização dos sertões nordestinos por centralizarem nas 

mãos deles as atividades pecuaristas, pela qual se expandia o conhecimento e a 

ocupação sertaneja. Eles eram os responsáveis pela instalação e manutenção da 

fazenda de gado, com alguns auxiliadores, que, no transcorrer de quatro ou cinco 

anos, passavam a receber a quarta parte das cabeças de gados nascidas como forma 

de pagamento dos serviços prestados (SILVA, J. C., 2003). 

No início do século XVII, as bandeiras tiveram um papel central no processo de 

exploração portuguesa do sertão baiano, sucedidas pelas expedições militares, 

porque eram organizadas pelos poderes públicos e privados a fim de reconhecerem, 

explorarem as terras, os povos e descobrirem as minas, pelas quais centenas de 

homens foram transportados para a região (SILVA, J. C., 2003). Apesar de diversas 

empreitadas dos colonizadores fracassarem, elas foram responsáveis pela 

desvalorização da cultura local em favor dos costumes portugueses (SILVA, J. C., 

2003). 

O processo de ocupação dos sertões do norte da Bahia tornou-se mais intenso 

a partir do meado do século XVII, com a proliferação das sesmarias. A distribuição 

das terras “partiam tanto do litoral, subindo o Inhambupe, Itapicuru e Real, quanto de 

suas cabeceiras, caminhando no sentido da costa” (DANTAS, 2007, p. 38). Havia 

imprecisão na delimitação das terras, pois muitas delas eram doadas sem o 

reconhecimento de sua existência e por simples descrições de alguns exploradores. 

Na metade do século XVII, os fazendeiros, com propriedades localizadas na 

bacia do rio Itapicuru, consolidaram as vias locais de ligações com o mercado de 

Salvador, Recôncavo Baiano, Piauí e Pernambuco, de onde vinham as boiadas 

destinadas à vila de Salvador (Mapa 20). O mercado consumidor do gado era regular 

e lucrativo, razão pelas quais muitos fazendeiros e negociantes espreitavam-se nos 
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caminhos difíceis entre as caatingas e tocavam os gados por longas distâncias até 

Salvador (LOPES, 2009).  

Dantas (2000) descreveu a rota do caminho de Jeremoabo (Mapa 20), com 

localização provável em terras ou em proximidades ao atual território canudense, 

informada pelo frei Martinho de Nantes: 

 

o gado cruzava o São Francisco, em uma passagem abaixo das ilhas de 
Pambu e Uacapara, continuando até o povoado de Jeremoabo, nas águas do 
Vaza-Barris, daí passando pela Ribeira do Pombal, junto à aldeia de 
Canabrava, e seguindo por Alagoinhas até Salvador. A Estrada das Boiadas 
ganhou ainda outra ramificação. A partir de Queimadas, podia-se então 
seguir a bacia do Itapicuru Mirim, passar por Bonfim e daí tomar a direção 
dos sertões do Piauí (DANTAS, 2000, p. 14). 

 

Existe a indicação de esse caminho constituir um dos iniciais de comunicação 

(Mapa 20), no período colonial brasileiro, entre o Recôncavo e os sertões, por meio 

do rio São Francisco (SANTOS, 2010). Ele possuía importância no processo de 

configuração territorial devido à ampliação das atividades pecuaristas e missionárias, 

pois era passagem do gado e nele encontravam-se as missões religiosas, como as 

jesuíticas Nossa Senhora do Socorro, Canabrava, Saco dos Morcegos, Natuba e 

Manguinho e as franciscanas Santo Antônio e Santíssima Trindade (SANTOS, 2010) 

(Mapa 20). 

Os caminhos abertos nos sertões foram de importância para interligar, mesmo 

que precariamente, comarcas, povoados, regiões e vilas. Por essas estradas 

escoavam os excedentes econômicos, possibilitavam os abastecimentos, havia o 

controle populacional e a fiscalização da produção e da circulação de mercadorias 

(NEVES; MIGUEL, 2007). Além disso, em alguns pontos de determinadas estradas, 

formaram-se núcleos populacionais, que ofereciam pousadas, pensões e pequenos 

estabelecimentos para provimento dos transeuntes.  

A tradicional perspectiva da historiografia do sertão apontou a pecuária como 

uma atividade desempenhada sem planejamentos iniciais e projetou o gado como o 

conquistador das terras e definidor dos limites das fazendas (NASCIMENTO, 2008). 

Ainda, que a terra era povoada por homens livres, escravos fugitivos, índios, mestiços 

e negros libertos, inexistindo o trabalhador escravo. No entanto, pesquisas históricas 

contemporâneas trançaram outros panoramas e indicaram a presença da mão de obra 

escrava negra na vila de Itapicuru e circunvizinhas no período escravocrata brasileiro, 
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onde o escravo, além de lidar com a agricultura e pecuária, compunha as riquezas 

dos senhores coloniais (DANTAS, 2007; NASCIMENTO, 2008). 

 

 

Mapa 20 – Rotas para o Sertão da Bahia no século XVII: o caminho de Jeremoabo 
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A criação da Vila de Itapicuru de Cima, da qual o município de Canudos 

originou, remonta ao ano de 1727. A sede localizava-se nas margens do rio do mesmo 

nome e os povoados espalhavam-se sobre o território da vila. De acordo com os 

estudos de Dantas (2007), a pecuária era a vocação econômica regional e uma 

parcela da população realizava a agricultura de subsistência, com cultivos de arroz, 

feijão e milho, cujos poucos excedentes eram comercializados nas vizinhanças, 

fazendas e feiras semanais; plantava-se cana-de-açúcar nos ambientes mais úmidos, 

onde localizavam-se alguns engenhos e engenhocas; também, havia o cultivo de 

mandioca e a produção de farinha e rapadura pelos mais pobres da população. Entre 

os médios fazendeiros, categoria econômica indicada pela autora, existiam aqueles 

que conjugavam a pecuária e agricultura (DANTAS, 2007), o que consolidará, mais 

adiante, a agropecuária como prática econômica regional preponderante, a exemplo 

do município de Canudos. 

Durante o período colonial brasileiro, com o intuito de gerar riquezas à 

metrópole, houve uma preocupação em criar uma estrutura administrativa 

fiscalizadora das populações, das produções de mercadorias e do comércio. No 

território da Bahia, muitas vilas foram fundadas lentamente até o século XIX (SEI, 

2001) e eram dotadas de aparato administrativo, jurídico e político para gerenciar os 

gastos, rendas administrativas, processos judiciais, controlar o comércio local, obras 

públicas e outros. 

A criação da vila de Itapicuru de Cima visava atender as demandas 

administrativas e a ampliação da ocupação das terras com a agricultura e pecuária 

(Mapa 21). A sede da vila era denominada Itapicuru e dela, até o ano de 1827, 

originaram a Vila de Nossa Senhora do Conde de Itapicuru da Praia, Vila de Nova 

Soure e Vila Nova de Pombal (Mapa 21). O ritmo maior de divisão e criação de vilas 

ocorreu após outorgada a Constituição Brasileira de 1824, que facultava às províncias 

subdividirem os seus territórios, de acordo com a aprovação do Estado (SEI, 2001).  

O Mapa 21 denota a situação territorial no ano de 1827 das vilas 

desmembradas da Vila de Itapicuru de Cima. Optou-se em construir os mapas 21 e 

22 a partir da configuração dos limites atuais políticos e administrativos municipais da 

Bahia, como forma de ilustrar os processos de desmembramento e origem dos 

municípios. No ano da Proclamação da República Brasileira, desmembraram-se dez 

vilas de Itapicuru de Cima (Mapa 22). O atual município de Canudos constituía o 

território da Vila do Coração de Jesus do Monte Santo, criada em 1837 (Mapa 22). 
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Mapa 21 – Origem dos municípios do Sertão da Bahia: os demembramentos da Vila de 
Itapicuru de Cima e a situação territorial no ano de 1827 
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Mapa 22 – Origem dos municípios do Sertão da Bahia: os demembramentos da Vila de Itapicuru de 
Cima e a situação territorial no ano de 1889 
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5.2 Ser-tão forte: as geografias das lutas no arraial de Canudos e questões 

territoriais 

 

Nos fins do século XIX, a economia brasileira encontrava-se estagnada em 

razão das políticas engendradas no período pós Proclamação da República do Brasil 

e nos três séculos de colonização exploratória portuguesa. Os latifúndios, dominados 

por poucos pertencentes a elite política e econômica, eram improdutivos e 

demarcavam a imensa desigualdade socioespacial brasileira. Nesse contexto, a 

religião servia para originar beatos, messiânicos e revoluções contra as classes 

sociais – daí a importância de Antônio Vicente Mendes Maciel, o messiânico Antônio 

Conselheiro, e o surgimento do arraial de Canudos (BANDEIRA, 1997).  

Na história de ocupação dos sertões da Bahia, a constituição e extinção do 

arraial de Canudos são marcadas por fatos peculiares, compostos pelas questões 

políticas, econômicas, sociais, teológicas e outras. Ao longo do tempo, nos sertões da 

Bahia não existiu nenhuma formação territorial demarcada pelo rápido e acentuado 

crescimento populacional associados aos fatores que o induziram. A explicação sobre 

a escolha locacional do arraial de Canudos é inexata (VILLA, 1995).  Ele encontrava-

se nas margens do rio Vaza-Barris, onde correm os afluentes riacho da Providência, 

do Mota, do Sargento, Mamuquem e Umburanas e passam as estradas de 

Canabrava, de Jeremoabo, de Massaracá, do Calumbi, do Cambaio, do Uauá e 

caminhos abertos para o São Francisco (CALASANS, 1987) (Mapa 23). Nesse 

contexto, a localização do arraial era de relevância, porque possuía fonte de água 

para atender as necessidades populacionais e estradas o integravam aos povoados, 

municípios circunvizinhos, ao rio São Francisco e aos estados limítrofes dos sertões 

da Bahia (VILLA, 1995). 

Quando se estabeleceu em Canudos, no sexto mês de 1893, ano de uma 

grande seca, Antônio Conselheiro rebatizou o arraial de Belo Monte, a fama dele se 

espalhou pelas redondezas e atraiu milhares de pessoas dos sertões baianos, 

sergipanos (CALASANS, 2002) e de outros estados fronteiriços da Bahia, com somas 

entre 20 mil e 30 mil habitantes, superior aos números atuais do município canudense. 

O arraial era um aglomerado de 5.200 casas (Figura 22), no meio da caatinga 

(CUNHA, 2009), e possuía um número populacional acima dos considerados grandes 

municípios regionais na época, como Juazeiro, possuidor de 3 mil moradores – 

Salvador continha 200 mil habitantes na época (BUENO, 2010). Uauá, por exemplo, 
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era apenas constituída por duas ruas, ligadas a uma praça irregular, e o consideravam 

o “ponto mais animado daquele trecho do sertão” (CUNHA, 2009, p. 215) e, como as 

localidades limítrofes, estava dominada pelas questões socioespaciais do arraial. 

 

Mapa 23 – Localização do arraial de Canudos: os rios e os caminhos de interligação  
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Figura 22 – Arraial de Canudos: leitura da organização socioespacial realizada por D. Urpia observada 
a partir da estrada do Rosário, expressa em litografia publicada no ano de 1987. Em 
evidência, a igreja de Santo Antônio (direita) e a nova, com as torres inacabadas 

 
Fonte: Museu Histórico Nacional, Rio de Janeiro-RJ 

 

A população local sobrevivia da pecuária caprina, cujos animais eram 

adaptados ao clima e ao solo (CUNHA, 2009); da plantação de cana-de-açúcar nas 

áreas mais úmidas e da produção de rapadura para o consumo local; da criação do 

gado vacum; e, sobretudo, das doações e das esmolas recolhidas pelo messiânico e 

pelos beatos dele (SILVA, 1974), algumas advindas de regiões distas de Canudos, 

como da cidade de Alagoinhas, no Recôncavo da Bahia (CUNHA, 2009). Em 

Canudos, a população não obedecia às normas e leis do Estado, não reconhecia o 

governo republicano recém-criado e nem se pagava impostos. Havia a proclamação 

de um governo monárquico, com um sistema produtivo coletivo, cujo grandes somas 

dos resultados obtidos eram revertidas à companhia liderada pelo beato, denominado 

por Cunha (2009, p. 279) de o “falanstério de Antônio Conselheiro”.  

Canudos encontrava-se encravada nos antigos domínios territoriais da Casa 

da Torre (Mapa 24), cujas terras proviam das concessões dos Garcia D’Ávila (CUNHA, 

2009) e simbolizavam, fortemente, a origem e perpetuação da exclusão socioespacial 

brasileira, tão visível nos sertões da Bahia. A realidade socioespacial descritas, 

associadas a outras, configurou em fatores de perseguição e extermínio do arraial e 



170 

 

povos, culminando em quatro expedições militares organizadas pelo Estado (Mapa 

25), entre novembro de 1986 e abril de 1987. 

 

Mapa 24 – Capitania da Bahia: Terras dos Garcias D’Ávilas no início do século XVIII 
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Mapa 25 – Guerra de Canudos: as rotas das expedições militares 

 
 

Além dos jagunços canudenses, que batalhavam contra as tropas federativas, 

existiam as feições vegetais da caatinga em favor do arraial, pois eram consideradas 

as companheiras do povo de Canudos e inimigas das tropas militares, que gastavam 

tempo e esforços físicos para cruzar os caminhos (CUNHA, 2009). Nisso, observa-se 

elementos contempladores da formação da identidade territorial, constituídas por 
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questões culturais, econômicas e políticas, somadas às especificidades da paisagem, 

como clima, relevo, solo, hidrografia e vegetação. Castells (1999) afirmou que a 

identidade territorial coletiva é construída a partir de elementos oriundos e inter-

relacionados na história, na geografia, na biologia, na economia, na cultura, na 

religião, na memória social revividos pelos indivíduos em sociedade, que resinificam 

em função dos interesses sociais, culturais, econômicos e políticos enraizados na 

estrutura social e na visão de espaço e tempo. 

Após a segunda expedição (Mapa 25), com o recuo, abandono, fuga dos 

militares e vitória dos jagunços, cresceu a importância social e fama do arraial de 

Canudos, que experimentou um aumento populacional de centenas. Eram pequenos 

criadores, vaqueiros, crédulos, possantes, enfermos ao encontro da cura e outros 

(CUNHA, 2009).  A fama, também, impulsionou medidas mais drásticas de combate 

militar, político e econômico aos ideais movimentadores do arraial. Com isso, uma 

nova expedição, a terceira, foi realizada. Novos caminhos foram traçados, novas 

experiências fracassadas, novas provas de desconhecimento do território 

experimentaram, decorrentes no insucesso da expedição militar.  

No cenário da terceira expedição aparece a localidade de Angico (Mapa 25) – 

hoje ilustrando esta tese sobre a desertificação. Nela, a expedição pernoitou e 

descansou da fadiga resultante dos cruzamentos de caminhos do sertão, bem no 

centro do território dos adversários e no meio das feições vegetais raquíticas, solos 

requeimados e alta evapotranspiração, evidenciados nos cenários paisagísticos 

comuns aos sertões narrados por Euclides da Cunha (2009, p. 291): “a natureza 

imóvel, caída num grande espasmo, sem uma flor sobre as ramagens nuas, sem um 

bater de asas nos ares quietos e serenos”. 

Em 1897, é preciso uma nova expedição militar para arrasar com o arraial de 

Canudos (Mapa 25). Na quarta investida militar, destruíram Canudos com incêndios 

do arraial, dizimação de grande parte da população e decapitação de tantos outros, 

inclusive de Antônio Conselheiro. Canudos, constituída por milhares de pessoas, viu 

a população ser exterminada, entre os quais velhos, mulheres e crianças, as casas e 

a igreja serem destruídas pelos tiros de canhão (Figura 23). No entanto, o arraial 

messiânico não se rendeu, ele foi defendido até os últimos defensores, quatro apenas: 

um velho, dois homens feitos e uma criança, na frente dos quais rugiam raivosamente 

cinco mil soldados” (CUNHA, 2009, p. 532). A rendição não seria alternativa, porque 

“a degolação era, por isto, infinitamente mais prática, dizia-se nuamente. Aquilo não 
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era uma campanha, era uma charqueada. Não era a ação severa das leis, era a 

vingança. Dente por dente” (CUNHA, 2009, p. 498). 

 

Figura 23 – Arraial de Canudos: ruínas da Igreja de Santo Antônio e púlpito – imagens da guerra 
fotografada por Flávio de Barros, no ano de 1897 

 
Fonte: Flávio de Barros, de 1897 
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Após o término da Guerra e o fim do arraial, no mesmo local reergueram outra 

Canudos, a Canudos Velha (Figura 24). A partir do represamento do rio Vaza-Barris 

e a formação do açude de Cocorobó em 1969, o sítio histórico do arraial de Canudos 

foi inundado, juntamente com parte da história brasileira, que atestam os interesses 

da elite política e econômica brasileira secular, os movimentos populares contra a 

ordem estabelecida por essa e a desigualdade socioespacial brasileira nos limites 

internos do sertão. Em anos de seca, com a redução drástica do volume de água, os 

espaços da guerra do arraial messiânico e ruínas de construções da Velha Canudos 

aparecem à superfície (Figura 25) e possibilitam provar as (geo)grafias de Canudos, 

demarcadas por lutas e resistências. 

 

Figura 24 – A Velha Canudos: após o fim da guerra, no início do século XX reconstruiu-se um novo 
povoado no local da Canudos conselheirista, inundado pelas águas do açude de 
Cocorobó, em 1969.  Sobre os alicerces da Igreja do Bom Jesus encontra-se Manuel 
Ernesto dos Santos, Manuelzão, afilhado de Antônio Conselheiro. Em destaque, à direita, 
a terceira igreja canundense, cujas ruínas resistem ao tempo, submergida nas águas do 
lago artificial de Cocorobó – fotografia de Alfredo Vila-Flor Santos, janeiro de 1964 

 
Fonte: Universidade Estadual da Bahia 
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Figura 25 – A Velha Canudos: ruínas da terceira igreja, construída após à guerra. Em anos de seca e 
diminuição acentuada do volume de água do lago artificial de Cocorobó, emergem, à 
superfície, as (geo)grafias das resistências no sertão brasileiro, demarcado pela 
desigualdade socioespacial  

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, agosto de 2018 
 

O represamento do rio Vaza-Barris e a formação do lago artificial de Cocorobó 

obrigou o deslocamento da população da Velha Canudos e o surgimento de outro 

núcleo urbano, nas proximidades da barragem, denominado, incialmente de Vila Nova 

de Canudos. No ano de 1985, é garantida a emancipação político-administrativa 

municipal de Canudos, desmembrado do município de Euclides da Cunha 

(denominado anteriormente de Cumbe) e da antiga Vila do Coração de Jesus do 

Monte Santo (Mapa 26).  
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Mapa 26 – Origem dos municípios do Sertão da Bahia: os demembramentos da Vila de Itapicuru 
de Cima e a situação territorial atual 
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5.3 Secas nos sertões e a reprodução do espaço: ideologias no processo de 

apropriação ambiental em Canudos-BA 

 

Desde o período colonial, os relatos e imagens dos sertões nordestinos, 

majoritariamente, enfatizaram paisagens desoladoras e uma população calamitosa 

nos períodos da seca (SILVA, 2007). O clima, tão culpado pela pobreza nos sertões, 

como o de Canudos, foi indicado como o elemento definidor das desigualdades 

socioespaciais, por exemplo, entre o sertão e litoral (CUNHA, 2009). 

No semiárido da Bahia, constituído por riquezas ambientais (AB’SABER, 1999), 

ora difundidas de modo depreciativo, a pecuária caprina tornou-se uma atividade de 

importância para a economia, subsistência social e para a formação de povoados, a 

exemplo de Canudos (CALASANS, 1987).  Associada à agricultura, a atividade esteve 

vulnerável às perdas devido à ocorrência de secas e, sobretudo, às políticas 

governamentais engendradas para o semiárido, muitas evidenciando um 

determinismo ambiental (SILVA, R. M. A., 2003) e a materialização das desigualdades 

socioespaciais. 

O fenômeno da seca foi evidenciado em diferentes estudos e relatos ao longo 

da história brasileira após o início da exploração luso, sempre com ênfase para os 

estados do Nordeste, antes chamados de estados do norte do Brasil. Os estados de 

Alagoas, Bahia, Maranhão, Piauí e Sergipe são excluídos em muitos documentos, o 

que dificulta visualizar as mazelas enfrentadas pelas populações deles, como as do 

município de Canudos-BA. Para alguns casos, a explicação encontra-se demarcada 

na primeira regionalização brasileira definida pelo IBGE em 1940, pois os estados 

aludidos eram excluídos do Nordeste (Mapa 27). Nesse caso, por exemplo, a Bahia 

não constituía o Nordeste (Mapa 27). 

Carvalho (2012) contabilizou a ocorrência de 72 secas, o que equivaleu a 112 

anos nos estados nordestinos entre 1559 e 2011; desses, 40 tiveram uma dimensão 

temporal de um ano e as demais foram plurianuais. A tabela 2 especifica a sucessão 

da seca no Nordeste brasileiro ao longo dos séculos XVII-XXI, sendo que os dados 

excluem, em certos anos, determinados estados nordestinos, como a Bahia. 
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Mapa 27 – O IBGE e a divisão regional do Brasil de 1940: A Bahia não era Nordeste 

 
 

A ocorrência da grande seca no semiárido nordestino entre os anos de 1877 e 

1879, marcada por graves mazelas sociais, visualizadas na estimativa de, no mínimo, 

500 mil mortos, consolidou o Nordeste como região problema no meio político (VILLA, 

2001). Em decorrência disso, houve a institucionalização da seca (ALBUQUERQUE 

JÚNIOR, 2012) no final do século XIX e a criação, no ano de 1909, da primeira agência 

federal sobre o tema, a Inspetoria de Obras Contra as Secas (IOCS), com sede no 
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Rio de Janeiro. Nesse tempo, nas mensagens vinculadas à criação da IOCS, 

destacou-se as secas do Nordeste e não mais as secas dos estados do Norte, com a 

indicação de uma melhor configuração territorial do fenômeno e das políticas 

(não)engendradas (AGUIAR, 1983). As transformações socioespaciais tão debatidas 

por geólogos da IOCS não foram aplicadas, em função das dificuldades definidas pelo 

governo central e dos políticos do Nordeste, pois estes temiam os impactos dos 

benefícios aos populares diante dos interesses políticos individuais (VILLA, 2001). 

 
Tabela 2 – Anos de seca nos estados do Nordeste brasileiro – 1559-2001 

(continua) 

Ano Estado 

1559 Bahia 
1964 Bahia e Pernambuco 
1587 Pernambuco 
1603 Província ou estado indefinido 
1608 Província ou estado indefinido 
1614 Bahia e Pernambuco 
1645 Província ou estado indefinido 
1652 Ceará 
1707-1711 Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte 
1720-1721 Pernambuco 
1721 Paraíba e Rio Grande do Norte 
1721-1725 Ceará 
1723-1727 Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte 
1730 Paraíba 
1736 Paraíba 
1736-1737 Ceará, Paraíba e Pernambuco 
1744-1747 Paraíba 
1748-1751 Pernambuco 
1754 Ceará 
1760 Ceará 
1766 Ceará e Rio Grande do Norte 
1771-1772 Pernambuco 
1772 Ceará 
1777-1778 Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte 
1784 Rio Grande do Norte 
1791-1793 Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte 
1803-1804 Paraíba 
1804 Ceará 
1808 Rio Grande do Norte 
1810 Ceará 
1814 Rio Grande do Norte 
1819-1820 Pernambuco 
1824-1825 Ceará, Paraíba e Pernambuco 
1825 Rio Grande do Norte 
1829-1830 Ceará 
1833 Rio Grande do Norte 
1833-1835 Pernambuco 
1844-1845 Ceará 
1845 Rio Grande do Norte 
1845-1846 Paraíba e Pernambuco 
1877-1879 Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte 
1888-1889 Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte 
1898 Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte 
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Tabela 2 – Anos de seca nos estados do Nordeste brasileiro – 1559-2001 
(conclusão) 

Ano Estado 

1888-1889 Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte 
1898 Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte 
1903 Província ou estado indefinido 
1915 Região Nordeste 
1919 Região Nordeste 
1931-1932 Região Nordeste 
1942 Ceará, Paraíba e Pernambuco 
1951-1953 Região Nordeste 
1958 Região Nordeste 
1966 Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte 
1970 Região Nordeste 
1972 Ceará 
1976 Bahia e Pernambuco 
1979-1983 Região Nordeste 
1987 Região Nordeste 
1990-1993 Região Nordeste 
1997-1998 Região Nordeste 
2001 Região Nordeste 
2002 Região Nordeste 
2005 Região Nordeste 
2007 Região Nordeste 
2010 Região Nordeste 

Fonte: Carvalho, 2012 – adaptado 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

No ano de 1919, após a ocorrência de reformas administrativas, a IOCS tornou-

se a Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas (IFOCS). As ações da IFOCS eram 

interrompidas e ineficientes, pois a instituição era dominada pelas oligarquias 

nordestinas, utilizada em benefícios econômicos de particulares, como a construção 

de açudes em terras privadas (POMPONET, 2009; VELLOSO, 2000). A atuação da 

inspetoria já assinalava a perpetuação das elites políticas regionais e as práticas 

assistencialistas e coronelistas (POMPONET, 2009). 

As construções de açudes e estradas pela IFOCS não atenderam aos 

interesses da população regional e não repercutiram positivamente no desempenho 

da agropecuária e abastecimento de água no semiárido nordestino. Todavia, 

favoreceu a acumulação emergencial de água nos períodos de seca em alguns pontos 

semiáridos, principalmente nas terras dos grandes proprietários, o êxodo rural e o 

fortalecimento da estrutura oligárquica local (ANDRADE, 1994; LOBÃO; SILVA, 2013; 

POMPONET, 2009; VELLOSO, 2000; VILLA, 2001), haja vista que o órgão se 

preocupou em construir “açudes, açudes e mais açudes” (CASTRO, 1992, p. 59).  

No âmbito da IFOCS, foram construídos 287 açudes; desses, 207 em parceria 

privado e público, número bem superior aos 80 construídos apenas pela inciativa 

pública (Mapas 28 e 29), elementos demonstradores da preponderância dos 
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interesses particulares na instituição. Destaca-se a quantidade de obras executadas 

no Ceará em cooperação público e privado (Mapa 29). Na Bahia, construíram-se nove 

açudes com recursos públicos e quatro em cooperação com o privado (Mapas 28 e 

29).  

No ano de 1945, o governo federal reformulou a IFOCS e a transformou no 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS). Entre os anos de 1945 

e 1970, as ações prioritárias do DNOCS visavam atender as demandas regionais de 

energia elétrica e criaram a Comissão do Vale do São Francisco (CVSF) e a 

Companhia Hidrelétrica do São Francisco (CHESF). Na Bahia, a construção da 

primeira usina hidroelétrica em Paulo Afonso (1949), na bacia hidrográfica do rio São 

Francisco, configurou entre os principais objetos técnicos construídos pelo DNOCS 

no Semiárido baiano. 

No processo de desenvolvimentista instalado no Brasil pós 1964, a usina 

hidrelétrica do Sobradinho é um elemento de importância explicável pelo conceito de 

modernização-conservadora, porque não extinguiu as problemáticas 

socioeconômicas evidenciadas no Semiárido. Os discursos instituídos sobre a seca, 

ao longo do tempo, sobretudo a partir dos meados da década de 1960, reforçaram os 

pedidos de favores políticos e a permanência dos problemas regionais (CASTRO, 

1992), com a configuração de elementos próprios para a conservação do status quo 

no Semiárido, com forte conteúdo político, pois decorreu na manutenção da estrutura 

social, com respeito as ordens das coisas (CASTRO, 1996). 

Ao mesmo tempo, há apelos para a modernização do Nordeste, como forma 

de substituir o tradicional pelo novo, de instituir objetos técnicos de ponta para elevar 

a capacidade produtiva regional, mudanças na configuração política, social e 

econômica (CASTRO, 1996). No entanto, modernização e conservação não são 

excludentes, mas caminham juntos. No discurso sobre a seca o confronto de 

ideologias é marcante, pois a lógica conservadora luta pela garantia da organização 

socioespacial com base nas fatalidades climáticas e a lógica da modernização impõe 

o aparato tecnológico e os trâmites do mercado como forma de retirar vantagens nas 

condições ambientais semiáridas (CASTRO, 1996). 
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Mapa 28 – IFOCS: açudes públicos 

 

Mapa 29 – IFOCS: açudes em cooperação público-privado 
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O tempo de existência da DNOCS é marcado, em grande parte, por corrupções, 

apadrinhamento político, gestão a base do nepotismo, além do desperdício dos bens 

públicos (VILLA, 2001), o que indica a conservação das estruturas sociais e políticas 

nordestinas. Por exemplo, nos anos de 1970, quando se enfrentava uma seca no 

Nordeste, foram perfurados 200 poços no Ceará e em nenhum deles foram obtidos 

água (VILLA, 2001). 

A criação de uma quantidade de instituições públicas federais de atuação no 

nordeste brasileiro pautou-se, sobretudo, na visão geográfica e histórica de que a seca 

era o fator estrutural dos problemas sociais do Semiárido e uma fonte de atração de 

recursos para a região (CASTRO, 1992;). As ações mostraram-se ineficientes para 

resolver os problemas ambientais, sociais e econômicos regionais (BRASIL, 1959; 

SILVA, R. M. A., 2003) e a partir de 1954 surgiram os ideais de planejamento do 

desenvolvimento econômico de abrangência temática, espacial e operacional mais 

ampla (POMPONET, 2009; VELLOSO, 2000), abafados, posteriormente, com as 

políticas engendradas pela ditadura militar. Nesse contexto, originaram-se duas 

instituições federais de atuação no Nordeste, para enfrentamento de problemas, 

digamos, econômicos: o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) e a Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE).  

A fundação, em 1952, do Banco do Nordeste no governo de Getúlio Vargas, 

após a ocorrência da seca de 1951, objetivou alocar recursos financeiros aos 

empreendimentos de caráter reprodutivo localizados na área do polígono das secas, 

para o financiamento de infraestrutura de combate à seca, incentivar industrialização 

e o uso econômico das terras (BRASIL, 1952). A SUDENE, institucionalizada no ano 

de 1959 pelo governo federal de Juscelino Kubitschek, propôs o planejamento de 

projetos para o desenvolvimento, com forte viés economicista (BRASIL, 1959). Ambas 

as instituições surgiram com direcionamentos hidrológicos e assentadas sobre os 

discursos de que as estiagens pluviométricas era o maior problema da região 

compreendida como polígono das secas (CASTRO, 1992; LOBÃO; SILVA, 2013; 

RIBEIRO, 1999, VELLOSO, 2000; VILLA, 2001). Isso demonstrou que o planejamento 

estatal sempre definiu os investimentos desigualmente nos sertões, mediante a 

“programas incompletos e desintegrados de desenvolvimento regional” (AB’SABER, 

1999, p. 8). 

A criação da SUDENE ocorreu em meio a forte oposição da bancada 

parlamentar nordestina (OLIVEIRA, 1985), sobretudo daqueles “identificados com a 



184 

 

indústria da seca” (VILLA, 2001, p. 193), pois via nas políticas econômicas proposta a 

morte ou vida política (OLIVEIRA, 1985). Assentadas nos apelos de unidade espacial, 

a SUDENE confirmou as ideologias defendidas, com a perpetuação do Nordeste como 

região-problema e bolsão da pobreza (OLIVEIRA, 1985). As políticas formuladas 

financiavam a introdução de indústrias do Centro-Sul no Nordeste, com a concessão 

de incentivos fiscais e a propagação da diminuição dos custos operacionais 

industriais, em razão da oferta abundante e barata de mão de obra (OLIVEIRA, 1985). 

Os investimentos da SUDENE foram intensos para o setor industrial e muitos se 

limitaram para o litoral e grandes centros urbanos, com a exclusão de grande parte do 

Semiárido, como de Canudos-BA. Com isso, manteve-se os discursos e as ações de 

modernizar o Nordeste por meio da indústria e o abandono do “sertão seco à própria 

sorte” (VILLA, 2001, p. 223). Em meio a continuidade da seca no ano de 1981, o 

SUDENE, principal agência federal nordestina, não elaborou nenhuma ação de 

enfrentamento dos efeitos, pois era tamanho o despreparo sobre o tema (VILLA, 

1981). 

Uma série de ações operacionalizadas pelas políticas governamentais para o 

Semiárido do Nordeste brasileiro não contribuiu em solucionar os problemas históricos 

regionais. Inexistiram a desestruturação das elites locais, pelo contrário, algumas se 

cristalizaram no poder por meio das agências federais, não houve a eliminação das 

contradições socioespaciais (CASTRO, 1992; VILLA, 2001), o combate à degradação 

ambiental e a luta pela sustentabilidade. A ocupação das terras gerou, em muitos 

casos, impactos negativos, porque decorreu de incentivos de uso incompatível às 

peculiaridades ambientais regionais. Assim ocorreu no município de Canudos-BA, 

onde os cenários tendenciais indesejáveis são de desertificação e de todas mazelas 

advindos dessa problemática.  

Desde os períodos iniciais da colonização portuguesa até os fins da ditadura 

militar brasileira, a principal saída para os povos do sertão que conviviam com a seca, 

com a incompetência governamental e com o projeto político de manutenção do 

atraso, era o abandono das terras e propriedades. Nos relatos denunciadores de Villa 

(2001), a cada seca via-se, quando não a morte de milhares de pessoas, a esperança 

da continuidade da vida humana na migração. Nisso, criavam-se problemas sociais 

nos grandes centros urbanos, pois não estavam estruturados para a chegada de 

inúmeros contingentes populacionais, e os cristalizavam no semiárido, em razão da 

inexistência de políticas de convivência com a seca e de autonomia dos populares.  
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Muitos jovens, no município de Canudos, ainda hoje procuram oportunidades 

de emprego e renda em centros urbanos, como em São Paulo-SP. Em Canudos-BA, 

as políticas públicas não efetivaram a aplicação de técnicas agropecuárias eficazes, 

que reconheçam as limitações e potencialidades naturais. Em anos de seca, 

aprofundam a desesperança da população, que acirra o desejo pela emigração, pois 

enxerga o fruto do trabalho não prosperar e aprofundar as mazelas, em função de um 

quadro político demarcado pela insustentabilidade.  

A comparação dos dados sobre a produção agropecuária em Canudos-BA, 

demonstra que em anos de ocorrência do fenômeno da seca, as áreas de plantação 

diminuem consideravelmente. Por exemplo, em 2001, 2002, 2012 e 2016 foram 

considerados anos de seca e a área plantada no município equivaleu a menos de 

3,1km2; especialmente em 2012, quando representou 0,7km2 (IBGE, 2019). Em 

contrapartida, quando não há seca, a área plantada é superior a 11,6km2, como 

ocorreu em 2003, 2004, 2009, 2013 (IBGE, 2019). Isso quer dizer, que a renda e 

fatores de sobrevivência da população do espaço rural encontra-se vinculada aos 

fenômenos climáticos, pois as políticas públicas não implantam políticas eficazes de 

convivência com a seca. A compreensão da dinâmica climática e adequação de 

técnicas, reconhece que não se pode combater a seca, mas lidar com ela a partir da 

consecução de práticas sustentáveis, que gerem renda populacional (MALVEZZI, 

2009).  

 A construção do açude de Cocorobó em Canudos-BA (Figura 26), iniciada no 

ano de 1951 e finalizada no ano de 1966, constituiu o resultado de uma política no 

âmbito da DNOCS, que possui um posto no município, atualmente sem desenvolver 

grandes atividades de convivência com a seca. O intuito do represamento do rio Vaza-

Barris foi o de aproveitamento das águas para a irrigação dos cultivos à jusante, 

controle das cheias, piscicultura e para o abastecimento da população de Canudos-

BA. No entanto, nos dias atuais, como observado em estudos em campo desta tese, 

verifica-se um cumprimento parcial do objetivo dito para o açude, pois, a exemplo, o 

abastecimento de água doméstico canundense decorre de um poço subterrâneo 

perfurado pela prefeitura municipal e concedido à Empresa Baiana de Águas e 

Saneamento (EMBASA) para exploração. As águas do Cocorobó são impróprias ao 

uso humano, em razão da quantidade de sais e a população local indica a poluição 

das águas por esgoto doméstico. 
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Figura 26 – Águas do Açude de Cocorobó: objeto técnico construído nos domínios da DNOCS como 
meio de combater a natureza e apagar a história do arraial de Canudos 

 
Fonte: Universidade Estadual da Bahia, 2013 
 

A tentativa de modernização de Canudos-BA esbarra na contradição: a 

conservação. Em períodos de secas recentes, como a de 2016-2017, ver-se a perda 

maciça da produção agropecuária pela inexistência de práticas sustentáveis. As 

técnicas de irrigação são datadas da década de 1960, revelam um desperdício de 

água, pois são incompatíveis com as características ambientais semiáridas, a falta de 

diversidade da produção (cultiva-se, sobretudo, apenas a banana) e um alcance 

popular diminuto, uma vez que falta água para o cultivo de grande parte da população, 

como aquelas produtoras nas imediações do açude de Cocorobó. Nesse tempo, a 

seca mais recente, que perdurou até o ano de 2017, denota os traços de 

permanências das políticas econômicas coloniais, cristalizadoras das oligarquias 

regionais, da dependência econômica popular, das mazelas dos efeitos da seca e do 

despreparo político frente à natureza do semiárido. 

Sabe-se, por conseguinte, das consequências do açude de Cocorobó, a 

inundação do arraial messiânico (Figura 26), Belo Monte, que atesta os signos das 

contradições socioespaciais brasileiras, materializadas no espaço e no tempo dos 

sertões. Hoje, espaços de ocorrência da guerra fratricida (BENTO, 1999) constituem 
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o Parque Estadual de Canudos, cuja criação foi decretada pelo governo estadual em 

1986. 

O mesmo cenário da guerra é o de desertificação, para significar as 

contradições socioespaciais nas geografias dos sertões da Bahia, demarcadas pela 

relação sociedade-natureza exploratória. As consequências procedem dos 

paradigmas norteadores das sociedades pautadas na racionalidade econômica 

ocidental (LEFF, 2007, 2008, 2009), que orientaram a formação territorial de Canudos-

BA. Esse representa um espaço de injustiças e de resistências permanecentes no 

tempo para (re)configurar paisagens de interesses aos estudos geográficos. 
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6 A QUESTÃO AMBIENTAL NO TRÓPICO SEMIÁRIDO: A RELAÇÃO 

SOCIEDADE-NATUREZA INSCRITA NA PAISAGEM DE CANUDOS-BA 

 

Diante das problemáticas ambientais, encontrar explicações sobre as causas e 

as consequências da desertificação encurta os caminhos para repensar os fatores da 

crise ambiental. Muitas das respostas estão na estrutura da paisagem, cuja feições 

aparecem nos recursos hídricos, nos solos, na vegetação, na sociedade etc. Nesse 

sentido, busca-se analisar características da paisagem de Canudos-BA, a partir da 

abordagem sobre os elementos naturais, da avaliação da pressão ambiental 

decorrente do uso e cobertura da terra, dos estados da fragmentação da paisagem, 

baseados na Ecologia da Paisagem, e do cenário de vulnerabilidade ambiental à 

desertificação. 

 

 

6.1 A paisagem de Canudos-BA: características da fragilidade ambiental  

 

A dinamicidade dos sistemas ambientais aponta para a necessidade de 

entender os processos interativos que configuram a paisagem, sejam eles nas 

dimensões físicas, biológicas e sociais. A natureza é constituída por leis próprias, que 

comandam a ocorrência de eventos, com possibilidades de eles serem 

(re)qualificados nas ações exploratórias sociais. A discussão intrínseca às 

características das rochas, dos climas, dos relevos, dos solos, da sociedade, numa 

perspectiva geográfica, aponta caminhos para o entendimento da estrutura da 

paisagem e dos fatores que convergem para o processo de desertificação em 

Canudos-Ba 

No município, as províncias geológicas encontram-se subdivididas entre a 

Borborema, em torno do Vale do rio Vaza-Barris, e de São Francisco do Norte, no sul. 

Destacam as rochas sedimentares, formadas, principalmente, por arenito, 

conglomerado, filito, folhelho, siltito. Entre as rochas metamórficas, distribuem-se, 

intensamente, a gnaisse, quartzito, micaxisto, mármore e outras. 

A aridez climática domina o município, em que há um período curto de chuvas, 

com baixos índices pluviométricos (Figura 27); no total, chove muito pouco, em torno 

de 378,9mm anuais (SEI, 1999), e a probabilidade de incidência de seca é alta, 

definida em 80% (SIG-BA, 2003). Associada aos altos valores de temperatura durante 
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todo ano, em média de 24,5ºC (Figura 27), gera uma evapotranspiração potencial 

elevada, acima de 110mm mensalmente, e converge para não haver excedente 

hídrico no solo em nenhum mês do ano. 

 

Figura 27 – Climograma do município de Canudos-BA 

 
Fonte: SEI, 1999 – adaptado 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

As características climáticas favorecem a formação de uma rede hidrográfica 

constituída, quase em sua totalidade, por rios intermitentes, outros efêmeros, com 

exceção do rio Vaza-Barris. A barragem das águas e a formação do lago de Cocorobó 

possibilitam o controle anual e o curso hídrico durante todo o ano, diferindo daqueles 

em que há uma baixa surpreendente do volume de água, devido ao fenômeno da 

seca. No período das chuvas torrenciais, acontece a inundação das áreas ribeirinhas 

e a umidade do solo possibilita a população desencadear atividades agropastoris. 

Os solos rasos, com superfícies arenosas e/ou pedregosas, prolongam-se por 

vastas superfícies, por onde desenvolvem neossolos litólicos e neossolos 

quartzarênicos. Encontram-se, ainda, o argissolo, cambissolo, luvissolo, planossolo e 

vertissolos. Como uma verdadeira síntese ambiental, medram feições vegetais com 

espécies caracterizadas por xerofilia, de porte arbóreo (2-5m) e herbáceo (<2m), com 

especificidades de armazenamento de água, como é o caso do mandacaru (Cereus 
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jamacaru), xique-xique (Pilosocereus polygonus) e umbuzeiro (Spondias tuberosa). 

Durante o longo período anual de estiagens pluviométricas, existe a escassez de 

vegetação verde, em função da caducidade de grande parte da composição florística. 

As atividades econômicas sobrepujantes referem-se à agricultura, 

desencadeadas nos períodos de chuva, e a pecuária caprina e bovina, 

predominantemente, extensiva. Por isso, as lavouras e pastagem substituem a 

vegetação natural e deixam as marcas de deterioração ambiental, como se 

permanecesse a ideia do binômio sociedade versus natureza, pois os níveis de 

impactos ambientais negativos propagam-se. 

Decorrente disso, como resultado do mesmo fator, as problemáticas sociais são 

visíveis na desigualdade de acesso à terra, que indicam a crise social vivenciada na 

escala espacial do município. A maioria das propriedades (1.126) tem menos de 50 

hectares, enquanto, apenas, 252 concentram 88,40% da área total; desse percentual, 

40,65% resumem em 12 propriedades (Tabela 3). 

 

Tabela 3 – Estrutura fundiária no município de Canudos-BA: a concentração de terras 

Classe 
Estabelecimento Área total 

Quantidade Percentual Hectare Percentual 

Sem área 53 3,85 0 0,00 

0 a 0,1 1 0,07 0 0,00 

0,11 a 0,19 2 0,15 0 0,00 

0,20 a 0,49 7 0,51 2 0,00 

0,50 a 0,99 35 2,54 26 0,02 

1,00 a 1,99 69 5,01 90 0,07 

2,00 a 2,99 50 3,63 112 0,09 

3,00 a 3,99 63 4,57 196 0,16 

4,00 a 4,99 65 4,72 274 0,22 

5,00 a 9,99 187 13,57 1223 0,99 

10,00 a 19,99 290 21,04 3683 2,97 

20,00 a 49,99 304 22,06 8766 7,08 

50,00 a 99,99 99 7,18 6065 4,90 

100,00 a 199,99 59 4,28 8593 6,94 

200,00 a 499,99 42 3,05 12992 10,49 

500,00 a 999,99 28 2,03 18836 15,21 

1000,00 a 2499,99 12 0,87 18505 14,94 

≥500,00 12 0,87 44515 35,93 

Fonte: IBGE. SIDRA. Censo Agropecuário, 2006 
Elaboração: Projeto GeografAR (UFBA) – adaptado 
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Por esses valores, atesta-se a concentração de renda em Canudos-BA, cujo 

Índice de Gini correspondeu a 0,85 no ano de 2006 (PROJETO GEOGRAFIAR, 2019). 

Como resultado, o município de Canudos configura-se como um ambiente 

extremamente frágil, tanto do ponto de vista ambiental, quanto socioeconômico, o que 

converge para formar uma teia de fatores geradores do processo de desertificação. 

 

 

6.2 Mapeamento do relevo no estudo sobre a desertificação: subsídios para 

análise ambiental em Canudos-BA 

 

A cartografia do relevo é em um elemento fundamental no estudo ambiental, 

porque apoia-se em uma análise integrada da paisagem, numa perspectiva de 

relacionar formas e processos morfogenéticos. No contexto geossistêmico, entende-

se o relevo como um componente importante na estrutura da paisagem, por estar 

contido nas relações que definem formas e resultam em processos, muitos dos quais 

importantes para indicar a potencialidade, restrição, susceptibilidade e vulnerabilidade 

ambiental. Se a dinâmica morfogenética é influenciada por uma série de fatores e 

elementos, como a declividade, erosividade e erodibilidade, ela torna-se, também, 

uma condição para formação de microclimas, de solos, caracterização das feições 

vegetais, definição da rede de drenagem, bem como influi até nos sistemas técnicos 

de apropriação ambiental (AGUILO ALONSO et al., 2004). 

A forma é um fator primordial para o entendimento geomorfológico das 

paisagens, ao ser derivada de um processo ou grupos de processos 

(CHRISTOFOLETTI, 1980). A conexão interativa entre forma e processo é estreita e 

constitui o sistema geomorfológico, aberto, ao ser influenciado e atuar sobre outros 

sistemas terrestres (CHRISTOFOLETTI, 1980). Atrelado ao estudo das formas, 

encontra-se a análise da gênese delas, a composição dos materiais e os processos 

atuantes, nos diferentes contextos escalares (FLORENZAN0, 2008). 

Diante disso, são apontados caminhos para o estudo sobre o relevo e 

Florenzano (2008) indicou que eles perpassam pela análise da i) morfologia, 

correspondente ao diagnóstico morfográfico (descrição qualitativa) e morfométrico 

(caracterização quantitativa); ii) morfogênese, ao expor os fatores envolvidos na 

formação e desenvolvimento; iii) morfodinâmica, ao indicar os processos 

contemporâneos atuantes nas formas; iv) morfocronologia, referente à datação 
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absoluta e relativa dos modelados e aos processos relacionados à cada período. No 

mapeamento geomorfológico, pode-se privilegiar algumas informações sobre o 

relevo, a partir dos dados disponíveis e objetivos da pesquisa (FLORENZANO, 2008). 

No contexto brasileiro, encontram-se literaturas com propostas cartográficas 

hierárquicas referentes ao relevo (ROSS, 1992; IBGE, 2009) e tantas outras derivadas 

da aplicação desses modelos (DINIZ et al., 2017; GIRÃO, et al., 2016; MARQUES 

NETO; FERRARO, 2006; MARTINS; RODRIGUES, 2016; RODRIGUES; BRITO, 

2000; OLIVEIRA; CHAVES, 2010; OLIVEIRA JUNIOR et al., 2012; SANTOS et al., 

2006). No país, inexiste uma uniformização da cartografia geomorfológica, resultante 

em propostas metodológicas díspares (MARQUES NETO; FERRARO, 2006), em 

função, sobretudo, da complexidade dos relevos, que expressam diferentes formas e 

processos nos espaços, disponibilidade de dados e de recursos financeiros para o 

desenvolvimento das pesquisas. 

A escala cartográfica relaciona-se diretamente com a riquezas dos dados 

mapeados, com possibilidades de fazer aparecer ou desaparecer o fenômeno 

investigado. Em mapeamentos realizados em nível nacional, em função da escala, 

não há detalhamento dos dados (BRASIL, 1982). Outros, são realizados em caráter 

pontual e com o emprego de procedimentos metodólogos diferentes, sem 

possibilidade de comparação e integração dos dados (DINIZ et al., 2017; GIRÃO, 

2016; MARQUES NETO; FERRARO, 2006; MARTINS; RODRIGUES, 2016; 

RODRIGUES; BRITO, 2000; OLIVEIRA; CHAVES, 2010; OLIVEIRA JUNIOR et al., 

2012; SANTOS et al., 2006). 

Nos estudos realizados por meio do projeto RADAMBRASIL, elaborou-se 

mapas na escala de 1/1.000.000, com dados relacionados à morfometria e 

morfocronologia para todo o Brasil (BRASIL, 1982). Para a Bahia, destacou-se a 

cartografia geomorfológica construída pelo extinto Centro de Planejamento da Bahia, 

coordenada por Silva (1980), em uma escala de 1/1.000.000, cujo mapa foi 

posteriormente digitalizado e disponibilizado em ambiente SIG (SIG-BA, 2003).  

O IBGE desenvolveu uma proposta de padronização metodológica de 

mapeamento em meio digital, por meio do ordenamento dos fatos geomorfológicos 

em uma disposição espacial e temporal de classificação (IBGE, 2009). A ordem 

decrescente de grandeza espacial constitui os domínios morfoestruturais, regiões 

geomorfológicas, unidades geomorfológicas, modelados e formas de relevo 

simbolizadas, sintetizada no quadro 17. 



193 

 

Quadro 17 – Taxonomia do mapeamento geomorfológico: uma proposição do IBGE (2009) 

Ordem de grandeza Característica 

Domínio 
morfoestrutural 

Maior táxon na compartimentação, ocorre na escala regional e organizam o 
fato geomorfológico segundo o arcabouço geológico, marcado pela natureza 
das rochas e pela tectônica. As interferências climáticas, no tempo geológico, 
geraram amplos conjuntos de relevos com características próprias 

Região 
geomorfológica 

Segundo nível hierárquico, corresponde aos compartimentos inseridos nos 
conjuntos litomorfoestruturais. As ações climáticas, ao longo do tempo, 
conferem características genéticas comuns que, associadas às formações 
superficiais e às fitofisionomias, agrupam feições semelhantes 

Unidade 
geomorfológica 

Arranjo das formas altimétricas e fisionomicamente semelhantes em seus 
diversos tipos de modelados. Evidencia processos originários, formações 
superficiais e tipos de modelados diferenciados dos demais 

Modelado Padrão que apresentam definição geométrica similar em função de uma 
gênese comum e dos processos morfogenéticos atuantes, resultantes na 
recorrência dos materiais correlativos superficiais 

Formas de relevo 
simbolizadas 

A quinta ordem de grandeza abrange feições, representadas por símbolos 
lineares e pontuais devido à dimensão espacial 

Fonte: IBGE, 2009  
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

Com o objetivo de discutir sobre a susceptibilidade ambiental, numa 

perspectiva natural, a partir das características do relevo de Canudos-BA, propôs-se 

cartografar a geomorfologia local. Para tanto, aplicou-se a taxonomia do relevo 

estabelecido pelo IBGE (2009), a partir de tratamentos de dados do modelo digital de 

elevação (MDE), oriundo do sensor de micro-ondas PALSAR, a bordo do satélite  

ALOS, com resolução espacial de 12,5m; dos levantamentos de dados em campo, 

das imagens ópticas (Landsat 8 e RapidEye), ligados àqueles de fonte secundária 

(SIG-BAHIA, 2003; BRASIL, 1982). 

Inicialmente, eles foram associados aos dados referentes à litologia, relevo e 

solos de fontes secundárias (BRASIL, 1982; SIG-BA, 2003) e a análise dos 

subprodutos do MDE necessários para o mapeamento, como o mapa hipsométrico 

(Mapa 30), de declividade (Mapa 31) e de relevo sombreado (Mapa 32). A partir do 

emprego das técnicas de geoprocessamento, obteve-se diversos índices do MDE, que 

possibilitam um estudo morfográfico e morfométrico do relevo, aliado à interpretação 

de imagens ópticas do sensor Landsat 8 e RapidEye. 

A mudança altimétrica é um fator essencial para indicar as formas e inferir sobre 

processos ambientais. As cotas hipsométricas do relevo de Canudos-BA variam de 

308m a 753m; os tabuleiros do rio Vaza Barris e os relevos residuais possuem as 

maiores altitudes; as menores encontram-se pela depressão, sobretudo nos vales do 

rio Vaza-Barris e dos afluentes dele (Mapa 30). 
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Mapa 30 – Altimetria: Canudos-BA 

 
 
 
 

Mapa 31 – Declividade do relevo: Canudos-BA 
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Mapa 32 – Relevo sombreado: Canudos-BA 

 
 

A declividade é um dos principais fatores do relevo controladores dos 

processos de erosão. É um dos atributos topográficos quantificados na universal soil 

loss equation38  (USLE), definida como gradiente ou inclinação da encosta (BRADY, 

WEIL, 2013; BIGARELLA, 2003; GUERRA, 2013; LEPSCH, 2011). O fator é expresso 

em função dos efeitos de gravidade associados à velocidade do escoamento da água. 

 
38 Equação universal de perda de solo 
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A classificação das declividades pautou-se em intervalos definidos pela 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 1979) e foram 

classificadas em seis níveis no município de Canudos. O predomínio corresponde ao 

relevo suave ondulado, seguido, sequencialmente, pelo ondulado e plano. Menos de 

1% das terras são constituídas por declividade montanhosa e forte montanhosa (Mapa 

31). 

Pela utilização do relevo sombreado, buscou-se identificar a iluminação do pixel 

com relação à luz solar do ângulo de elevação, definidos em 45º de elevação solar e 

315º de azimute. O relevo sombreado possibilitou aproximar-se de uma visão 

tridimensional do relevo em ambiente SIG, que é bidimensional, para enfatizar as 

formas do relevo (Mapa 32). 

Nota-se uma aparência mais homogênea sobre os topos dos tabuleiros, com 

um aspecto de relevo mais plano (Mapa 32). Essa característica se contrapõe nos 

canais fluviais, nas escarpas rochosas dos tabuleiros e no norte da depressão 

periférica, com alterações nos tons de cinza e a representatividade de um relevo mais 

dissecado (Mapa 32). Em pontos isolados, o mapa evidencia os relevos residuais a 

partir da heterogeneidade nos tons de cinza e a fisionomia de um relevo com altimetria 

mais elevada (Mapa 32). 

O mapa de relevo produzido, em escala cartográfica de 1/60.000, representa 

os domínios morfoestrutural, as unidades geomorfológicas, os modelados e, em 

alguns locais, indica as formas de relevo simbolizadas (Mapa 33). Os modelados 

correspondem ao detalhamento das informações taxonômicas e os definiu em seis 

unidades, em função da escala de mapeamento e das características ambientais 

canudenses.  

A depressão periférica (Mapa 33) é extensamente aplainada, com altitudes 

inferiores a 500m. Ela se encontra, comumente, em formas pedimentadas, encobertas 

por fragmentos em fração cascalho, areia e, por vezes, há afloramentos rochosos 

expostos ou rochas alteradas, constituídas, principalmente, por litossolos, como os 

neossolos litólicos e os luvissolos (Figura 28). 

Em decorrência das chuvas escassas e torrenciais de enxurradas, da 

fragilidade ambiental e do uso das terras, são relevos de contínua ocorrência de 

erosão, realidade encontrada ao sul do lago de Cocorobó, em que os sedimentos mais 

finos são transportados e permanecem as frações mais grosseiras sobre a superfície, 

como as de cascalhos e seixos (Figura 28). Os rios predominantes são de regime 
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intermitente ou efêmeros, com um papel destacável na erosão regressiva das 

escarpas nos períodos de cheias e de vazão, quando acontecem as precipitações 

pluviométricas. A depressão periférica é circundada, ao leste, pelos tabuleiros 

dissecados do rio Vaza-Barris.  

 
Mapa 33 – Geomorfologia: os modelados em Canudos-BA 
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Figura 28– Depressão periférica em Canudos-BA. Área com declividade plana ou suave-ondulada, 
capeada por fragmentos do tamanho cascalho e areia, por onde desenvolvem os neossolos 
litólicos, demarcados por processos erosivos. Ao fundo, figuram os relevos residuais com 
topos e encostas convexas 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, junho de 2016 

 

Os tabuleiros (Mapa 33) são formados por rochas areníticas, friáveis, com alta 

suscetibilidade ao intemperismo mecânico e à consequente erosão dos materiais 

resultantes, e são capeados, sobretudo, por neossolo quartzarênico. As altitudes 

predominantes superam os 500m e os topos são planos, dissecados, onde medram a 

caatinga arbórea e arbustiva (Figura 29), e são interrompidos por encostas íngremes 

rochosas. 

As formas de dissecação e aplanamentos embutidos (Mapa 33) referem-se aos 

relevos demarcados pela ocorrência de processos morfogenéticos, que esculpem 

contornos erosivos destacáveis nos arenitos (Figura 30). Nisso, as rochas são 

expostas às intempéries climáticas e, em alguns pontos, decorrem fortes incisões, 

configuradoras de verdadeiros cânions, com declividades acentuadas no contexto de 

Canudos-BA (Figura 30). Em muitas áreas, são esses modelados que separam os 

tabuleiros e a depressão. 
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Figura 29 – Tabuleiros dissecados do rio Vaza-Barris em Canudos-BA. Constituídos por topos planos, 
onde se desenvolvem os neossolos quartzarênicos e medram a caatinga arbórea e 
arbustiva 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, junho de 2016 

 

O vale do rio Vaza-Barris constitui-se de relevos ondulados, com fundo chato, 

onde encontram-se as menores altitudes canudenses, abaixo dos 350m. À jusante do 

lago de Cocorobó, o rio Vaza-Barris possui regime perene e, por isso, no vale, existe 

a irrigação de espécies frutíferas, cultivos em grãos e em tubérculos. Em período de 

cheias, as áreas ribeirinhas são alagáveis e, por possuírem umidade no solo, são 

contínua e expressamente utilizadas para o desenvolvimento de práticas agrícolas. 

Por isso, são os modelados em que não se encontram feições vegetais típicas do 

domínio morfoclimático das caatingas.  
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Figura 30 – Formas de dissecação e aplainamentos embutidos em Canudos-BA. Modelado demarcado 
por feições erosivas sobre os arenitos expostos facilmente intemperizados, com encostas 
escarpadas e formação de cânions 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, junho de 2016 

 

Os relevos residuais foram definidos em i) relevos residuais com topos 

aguçados; ii) relevos residuais com topos e encostas convexas. Eles se distribuem 

pela depressão periférica (Mapa 33), são formados pelas maiores declividades e as 

maiores amplitudes altimétricas, praticamente associados à litologia cristalina. São 

geofáceis elevadas, como resíduos do sistema de erosão, recobertos pela caatinga 

arbórea e arbustiva. No entanto, há situações em que o desenvolvimento da 

agropecuária se alonga para esses modelados e expõe afloramentos de rochas e os 

solos rasos à erosão, demarcados por ravinas e voçorocas. 
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6.3 Uso e cobertura da terra: da apropriação ambiental às feições da 

desertificação 

 

No processo de ocupação das terras, os efeitos de uma relação interativa entre 

sociedade-natureza dão formas e conteúdos às paisagens. A dinamicidade dos 

sistemas denota o envolvimento processual de diferentes elementos na configuração 

paisagística, sejam eles físicos, biológicos e sociais, que, a partir da aplicação de 

indicadores ambientais, há a possibilidade de apreender os estados ambientais. 

Os processos decorrentes da apropriação das terras no domínio morfoclimático 

das caatingas, sem preservar e respeitar a capacidade de resiliência ambiental, 

delineiam a degradação dos solos, da vegetação, do patrimônio hídrico; alterações 

climáticas na escala local, diminuição da biodiversidade vegetal e animal; ainda, 

retrocessos da produtividade agropecuária, queda da renda populacional, aumento 

quantitativo e intensivo da pobreza, êxodo rural, ineficiência dos serviços sociais, 

dentre outros.  

Os fatos citados são frutos de relações produtivas hegemônicas de ver, sentir, 

idealizar e conviver com a paisagem, que aboliu do homem o pertencimento à 

natureza. A racionalidade emergente do mundo capitalista ocidental projetou um 

conhecimento sobre o ser, as coisas e sobre as essências, leis e atributos ambientais 

desvinculado dos saberes tradicionais (LEFF, 2005). A ideologia é pautada numa 

técnica e ciência (re)afirmadora da dicotomia sociedade x natureza, no sentido de uma 

natureza externa ao ente social. Nas terras secas, haverá a materialidade de feições 

relacionadas à desertificação, as quais podem ser apreendidas em mapeamentos e 

pela análise ambiental. 

O mapeamento de uso e cobertura da terra conduz a analisar os estados 

ambientais das paisagens, ao identificar as principais feições encontradas, 

provenientes do processo de apropriação ambiental. A exploração reflete diferentes 

estágios de utilização da terra, a qual concorre para pressionar o meio ambiente e 

gerar estados de desequilíbrio, quando não considera a fragilidade dos sistemas 

ambientais. 

A partir da análise do uso e cobertura da terra, é possível responder diversos 

questionamentos. Quais são as principais atividades desempenhadas? Quais são as 

técnicas e práticas destacáveis aplicadas no processo de ocupação da terra? O uso 

da terra gera estados de deterioração ambiental? Onde se encontram, que tipologia, 
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e quais os estados das feições vegetais? As respostas são importantes para 

fundamentar os estudos sobre a desertificação, no tocante de identificar a pressão, os 

principais estados das terras secas, e de constituir caminhos para o planejamento 

ambiental. 

O processo de elaboração dos mapas de uso e cobertura da terra está atrelado 

às definições conceituais de terra, uso e cobertura. A Food and Agriculture 

Organization of the United Nations39 (FAO, 1976, p. 10) define terra como 

 

an area of the earth's surface, the characteristics of which embrace all 
reasonably stable, or predictably cyclic, attributes of the biosphere vertically 
above and below this area including those of the atmosphere, the soil and 
underlying geology, the hydrology, the plant and animal populations, and the 
results of past and present human activity, to the extent that these attributes 
exert a significant influence on present and future uses of the land by man40. 

 

Nesse contexto, percebe-se que as expressões solo e terra não são sinônimas, 

pois, esta última, é um conjunto de elementos necessários ao desencadeamento de 

atividades humanas, sejam eles nas dimensões físicas, biológicas e sociais (FAO, 

1976). A ideia ultrapassa a limitação da terra ao universo, apenas, da pedosfera e da 

litosfera, ao considerar elementos climáticos, hídricos e das atividades humanas, por 

exemplo, para a formação. 

Assim, define-se terra como uma extensão da superfície terrestre, constituída 

por elementos resultantes da interação de fatores ambientais (físicos, biológicos e 

sociais), observáveis nas formas, nas características, nas propriedades e nos 

aspectos, potenciais e/ou limitantes para a ocupação humana (Figura 31). O estudo 

das condições da terra pode ser realizado por meio do uso e da cobertura, de 

importância no processo de análise ambiental (Figura 30). 

O uso corresponde à apropriação humana da terra, pela qual a sociedade 

exerce as atividades e organiza os sistemas socioprodutivos, cujas marcas resultantes 

são definidas pelas práticas e técnicas empreendidas (Figura 31). As formas de uso 

originam-se na lógica dos sistemas produtivos, para contemplar os objetivos 

referenciados nos modelos de sociedade vigentes. No contexto da racionalidade 

 
39 Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 
40 Uma área da superfície terrestre, cujas características englobam todos os atributos razoavelmente 
estáveis, ou previsivelmente cíclicos, da biosfera, verticalmente acima e abaixo da superfície. Inclui, 
com isso, os atributos da atmosfera, do solo, do substrato geológico, da hidrografia, da vegetação e da 
fauna e, ainda, os resultados das atividades humanas, do presente e do passado, na medida em que 
esses elementos exercem influência sobre os usos da terra nos diferentes contextos históricos. 
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econômica ocidental (LEFF, 2007, 2009, 2015, 2016), destacam-se as atividades 

econômicas, devido à incorporação ampliada das diferentes riquezas das terras no 

processo produtivo, que as transformam em recurso, sejam eles os recursos florestais, 

minerais, hídricos e outros. 

 

Figura 31 – Diagrama conceitual: uso e cobertura da terra 

 
 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

A cobertura constitui as formas que revestem a terra, resultantes da interação 

dinâmica e dialética dos elementos físicos, biológicos e sociais (Figura 31). Com isso, 

ela origina-se no processo de ocupação das terras, pela qual a sociedade configura o 
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seu território no exercício das relações de poder, e apropria-se das riquezas para 

reproduzir-se enquanto realidade socioespacial. Pela tipologia da cobertura, é 

possível identificar as condições de uso, as intensidades da exploração, níveis de 

preservação, deterioração e degradação ambiental (Figura 31). As ações de 

(re)apropriação das terras, no espaço e no tempo, são forças motrizes geradoras de 

impactos ambientais, que, na escala das terras secas, tornam fatores do processo de 

desertificação (Figura 31). A análise das terras envolve, assim, a interpretação das 

condições do uso e da cobertura, na perspectiva de relacionar com as potencialidades 

e restrições ambientais, associadas, habitualmente, com determinadas problemáticas, 

a exemplo da degradação (Figura 31). 

Para o mapeamento de uso e cobertura da terra, deve-se atender a um 

esquema hierarquizado de tipologias, associadas à unidade espacial. A 

hierarquização corresponde à i) dimensão espacial, porque inicia do mais amplo e 

finaliza na escala do detalhe, da menor unidade espacial identificável; ii) dimensão 

das tipologias, pois respeita uma coerência de classificação, em que uma unidade 

tipológica pode ser subdividida em tantas outras. Há uma relação intrínseca entre 

tipologias e unidade espacial, uma vez que as classificações tipológicas são definidas 

de acordo com a realidade espacial, com a dimensão da área e com a escala 

cartográfica, em função do objetivo da análise. 

As definições conceituais das classes de uso e cobertura da terra buscaram 

atender a hierarquização tipológica e espacial, fundamentada em FAO (1976), IBGE 

(1992, 1999, 2006, 2012, 2013), em Oliveira Junior (2014) e em levantamentos de 

dados em campo. Tudo isso correspondeu com as características ambientais 

apreendidas nas imagens de satélite, numa busca de aproximar-se ao real, no espaço 

e no tempo do município de Canudos-BA. Ou seja, no processo de classificação, a 

tipologia tentou exprimir a realidade espacial de forma concisa, a partir da análise dos 

elementos dominantes na paisagem, em função da escala geográfica (espaço e 

tempo), da resolução espacial da imagem, da escala cartográfica e do objetivo de 

estudo. 

A estrutura do esquema teórico das classes de uso e cobertura da terra 

reproduz três níveis hierárquicos, os quais informam sobre as unidades superiores e 

as distinguem em subcategorias, correspondentes ao uso e à cobertura da terra 

(Figura 32). A hierarquia se reproduz nos cinco mapas elaborados, definidos em: i) 

nível I: considerado a unidade superior, exprime a complexidade e dinâmica 
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homogêneas da terra, ao reunir informações conjuntas sobre o uso e cobertura da 

terra, reflexo da teia de relação entre os elementos físicos, biológicos e sociais; ii) nível 

II: correspondente ao uso da terra, para indicar as principais atividades 

socioeconômicas que delineiam as feições que revestem a superfície terrestre; iii) 

nível III: especifica a cobertura da terra, oriunda da materialidade da relação 

sociedade-natureza, que dão formas à paisagem. 

 
Figura 32 – Níveis hierárquicos das classes: tipologia do mapa de uso e cobertura da terra 

 

Fonte: IBGE, 1992, 1999, 2006 2012, 2013 – adaptado 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

O significado das classes de uso e cobertura da terra (Quadro 18 e 19) atendeu 

às peculiaridades ambientais do município de Canudos, ao domínio morfoclimático 
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das caatingas e às categorias hierárquicas do mapa. Verificou-se que os modelos 

teóricos de classificação das feições vegetais da caatinga são denominados de 

savanas estépicas na obra do IBGE (1992, 2012), o que conduziu adaptar a 

terminologia às características vegetacionais, para se aproximar da realidade 

ambiental do trópico semiárido e do domínio das caatingas. 

 

Quadro 18 – Classes do mapa de uso e cobertura da terra: definição conceitual – nível I e II 

Classe Definição 

Nível I Superfície 
antropizada agrícola  

Terras cultivadas e ocupadas pela pecuária, por meio de um 
conjunto de atividades e técnicas de manejo, de maior ou menor 
agregação de tecnologias agrícolas.  A produção de alimentos 
pode ocorrer com o emprego de técnicas tradicionais comuns à 
agricultura de subsistência, ou modernas, adotadas na agricultura 
de larga escala tipo exportação. Na pecuária aplicam-se manejos 
tradicionais. Inseriu-se nesta classe a agricultura irrigada, a 
agropecuária 

Superfície 
antropizada não-
agrícola 

Classe dissociada das atividades agrícolas, na qual se identificou 
as áreas urbanizadas. Decorre de atividades humanas intensas, 
com alterações marcantes das feições ambientais naturais 

Superfície aquática Refere-se às superfícies de águas continentais, como cursos de 
água, canais fluviais (perenes e intermitentes) e lagos artificiais 
utilizados para diferentes fins, como abastecimento humano, 
irrigação, dessedentação de animais, geração de energia e 
controle da vazão 

Superfície recoberta 
por vegetação 

Abrange o conjunto de plantas com estrutura vertical variada 
(arbórea, arbustiva, herbácea e gramínea) e densidades de 
cobertura em estágios diferenciados de desenvolvimento. Inclui-
se a vegetação primária (com grande biodiversidade e com 
mínimas alterações humanas) e vegetação secundária 

Nível II Agricultura irrigada Atividade de cultivo da terra com o emprego de tecnologia de 
irrigação, no intuído de produzir alimentos da dieta humana e/ou 
animal, matérias primas para as agroindústrias e silvicultura. 
Constituem cultivos de ciclos temporários (curta ou média 
duração, geralmente inferior a um ano) e permanentes, a partir de 
cultivos de ciclo longo, com colheitas sucessivas, sem a 
necessidade de plantio a cada ano 

Agropecuária Sucessão alternada da agricultura e pecuária. A agricultura 
temporária é realizada na estação chuvosa, geralmente definida 
como agricultura de sequeiro, pois ocorre sem o uso de irrigação. 
A pecuária extensiva é introduzida após colheita e perdura até o 
retorno das chuvas. As terras inclusas nesta classe caracterizam-
se pela dinâmica temporária da produção agropecuária, comum 
às regiões semiáridas onde há o predomínio das lavouras 
temporárias dependentes das precipitações pluviométricas 

Área urbanizada Área de uso intenso, com a visibilidade de objetos urbanos e 
adensamento populacional. Incluiu-se, nessa categoria, as 
cidades e vilas 

Fonte: IBGE, 1992, 1999, 2006 2012, 2013 – adaptado 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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Quadro 19 – Classes do mapa de uso e cobertura da terra: definição conceitual – nível III 

Classe Definição 

Açude Extensão de água cercada por terra, oriunda do represamento de rios. Há 
uma variação sazonal do volume de água em razão das estiagens 
pluviométricas e da intermitência dos rios. Os lagos são utilizados para o 
abastecimento humano, irrigação, lazer, dessendentação de animais e 
produção de energia 

Caatinga arbórea e 
arbustiva 

Estrutura-se, fundamentalmente, em dois estratos lenhosos, de densidade 
contínua e semicontínua: um superior, com porte, em média, de 5 m; e um 
estrato inferior, arbustivo, com espécies de até 3 m de altura. Caracteriza-se 
por uma composição de espécies decíduas, espinhentas, com microfolia e 
heterogeneidade florística. Integra os ambientes semiáridos brasileiros, 
demarcados por um longo período de déficit hídrico seguido por um curto 
período de chuvas, comumente, torrenciais. Estas chuvas são inconstantes 
e podem faltar por um longo tempo, decorrendo no fenômeno das secas 

Caatinga arbórea e 
arbustiva antropizada 

Encontram-se dois estratos lenhosos: arbóreo e arbustivo, com 
características semelhantes ao da caatinga arbórea e arbustiva. A 
apropriação, sobretudo, para a propagação da pecuária, reduziu a 
densidade da vegetação e ampliou as superfícies de solo exposto. Em 
alguns locais, a vegetação é secundária, possui acentuada homogeneidade 
das espécies e/ou propagação de espécies ruderais e/ou pioneiras 

Cidade Espaço onde, geralmente, localiza-se a sede do município e prefeitura 
municipal, com adensamento populacional, predomínio de objetos urbanos 
(vias de transporte, comunicação etc.) e atividades comerciais, de serviços 
e/ou industriais 

Lavoura irrigada Extensão de terras cultivadas, de modo significativo, para a produção de 
alimentos, voltadas, especialmente, para a comercialização. Constituem-se 
de cultivos temporários e perenes, reproduzidas com técnicas de irrigação 

Povoado Aglomeração urbana em pequena escala, com adensamento populacional 
inferior às cidades. Embora incluída na categoria urbana, a população 
residente possui um vínculo com atividades rurais 

Solo exposto Superfícies desnudas, que representam as terras onde o uso sistemático 
tem diminuído o ritmo da recomposição florística; não excluem as áreas de 
preparo para o plantio e aquela em que naturalmente já possuem cobertura 
vegetal rarefeita 

Lavoura e pastagem 
alternadas 

Ocorrência combinada entre lavoura e pastagem. Há o estabelecimento dos 
cultivos no período chuvoso, interrompendo-se a partir das estiagens 
pluviométricas, com a formação imediata das pastagens 

Superfície erosiva 
flúvio-pluvial 

Margens dos rios efêmeros, intermitentes, onde a vegetação original foi 
suprimida, o gado, geralmente, utiliza como caminho preferencial e, em 
casos restritos, ocorre a agropecuária por serem áreas mais úmidas. 
Sucedem-se os processos erosivos intensos nos períodos das chuvas 
torrenciais e cheias de rios, em neossolos, e culminam processos de 
degradação ambiental 

Vegetação com 
influência lacustre e 
fluvial 

Medra sobre planícies aluviais sujeitas às cheias dos rios, ou nas 
depressões alagáveis. De acordo com a quantidade e permanência da água 
empoçada, as espécies podem apresentar-se mais vigorosas, com estratos 
arbóreos ou menos desenvolvidos (estrato arbóreo e arbustivo). 

Fonte: IBGE, 1992, 1999, 2006 2012, 2013 – adaptado 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

Historicamente, os estudos inerentes à caatinga foram demarcados pelo 

número e profundidade ínfimos, conforme explicito no detalhamento das feições 

vegetais (IBGE, 1992, 1999, 2006 2012, 2013), sobretudo quando comparado como 

os demais domínios morfoclimáticos no Brasil. Com isso, decorre em uma exiguidade 
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de dados e informações relevantes para a análise ambiental das terras secas, 

necessários para o empreendimento de técnicas e práticas próprias, bem como para 

o planejamento e ordenamento territorial, para respeitar a capacidade de suporte 

ambiental, diante da fragilidade natural dos sistemas. 

Diante do desconhecimento das características ambientais da caatinga, as 

bases exitosas para a configuração da sustentabilidade no processo de uso da terra 

são exauridas, pois gera políticas impróprias, como aquelas que, por muito tempo, 

foram rotuladas como de combate à seca. No processo de ignorar as potencialidades 

das terras secas, uma cortina de fumaça é criada diante das restrições e origina as 

problemáticas, sendo a desertificação uma das mais assoladoras. 

Como resultado da análise da bibliografia pertinente, das especificidades 

ambientais de Canudos-BA, as quais são inerentes à caatinga e à ASD, das 

características das imagens utilizadas, das escalas geográficas e cartográficas, 

empreendeu-se no levantamento de informações pertinentes para distinguir as 

classes vegetacionais nos mapeamentos. Por isso, considerou-se a relação de fatores 

climáticos e edáficos na vegetação, que responde nos extratos, espécies, densidades, 

caducidade das feições vegetais, capturados por meio do comportamento dos alvos 

na imagem de satélite, fundamentados em dados de campo. 

Nas imagens Landsat selecionadas para o mapeamento (Quadro 20), 

identificou-se o erro geométrico, corrigido a partir da correlação de feições homólogas 

identificáveis nelas e nas imagens Landsat ETM+ ortorretificadas do programa 

GeoCover™ (NATIONAL AERONAUTICS AND SPACE ADMINISTRATION, 2000). O 

erro médio quadrático (RMS) calculado para os pontos de controle em cada imagem 

retificada foi inferior a meio pixel, abaixo do máximo aceitável, que é de um pixel.  

Analisou-se as imagens para a construção de uma chave de interpretação no 

nível III do detalhamento do mapa, baseada em Florenzano (2008) e Jensen (2009), 

pela qual definiu-se as principais características dos alvos, na tentativa de relacionar 

as classes de uso e de cobertura (Figura 33). Após testes, por exemplo, com as 

imagens Landsat TM, a composição colorida adequada para a construção dos três 

mapas (1987, 1997 e 2007) agregou as bandas 4, 3 e 2, integradas, respectivamente, 

aos canais vermelho (R), verde (G) e azul (B), pois conseguiu identificar facilmente os 

alvos no terreno (Figura 33).  As demais composições, relacionadas aos mapas de 

1977 e 2017, podem ser observadas no quadro 20. 
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Quadro 20 – Imagens Landsat aplicadas ao mapeamento de uso e cobertura da terra: principais 
propriedades e características  

Imagem Data 
Composição 

(R, G, B) 
Características 

Landsat-2 
MMS 

29/03/1977 7, 5, 4 Imagem com poucas nuvens nos limites territoriais 
de Canudos; resolução espacial de 79m; a 
composição colorida possibilitou diferenciar os 
alvos e destacou as distintas feições vegetais 

Landsat-5 TM 24/06/1987 4, 3, 2 Imagens totalmente desprovidas de nuvens nos 
limites territoriais canudenses; as bandas 
selecionadas para o mapeamento possuem 
resolução espacial de 30m; a composição colorida 
correspondeu para definir as classes dos mapas 

25/10/1997 

05/04/2007 

Landsat-8 OLI 21/07/2017 5, 4, 3 Inexistem nuvens sobre o território de Canudos; a 
resolução das bandas utilizadas para o 
mapeamento corresponde a 30m; a distinção dos 
alvos denotou a eficácia da composição das 
bandas 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

A seleção dos alvos foi assentada no conjunto de informações de campo e de 

dados secundários, na busca de entender o padrão das imagens e as características 

ambientais canudenses, expressas na chave de interpretação (Figura 33). Para tanto, 

integrou-se os dados levantados em campo ao SIG da pesquisa, a partir do 

preenchimento de fichas e obtenção das coordenadas geográficas, com informações 

sobre os elementos constituintes da paisagem, para dirimir dúvidas referentes ao uso 

e à cobertura da terra no procedimento de mapear. 

A partir da vetorização das classes dos mapas (Quadros 16 e 17), baseada na 

chave de interpretação (Figura 33), estudos em campo e dados cartográficos 

secundários (BRASIL, 1982; OLIVEIRA JUNIOR, 2014; SIG-BAHIA, 2003), elaborou-

se os cinco mapas (Mapas 34 a 38) de uso e cobertura da terra em escala cartográfica 

de 1/60.000.  
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Figura 33 – Chave de interpretação: imagens LANDSAT TM empregadas para a construção dos mapas 
de uso e cobertura da terra (nível III) – composição coloria R (4), G (3), B (2) 

 
 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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Mapa 34 – Uso e cobertura da terra: Canudos-BA – 1977 

 

Mapa 35 – Uso e cobertura da terra: Canudos-BA – 1987 
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Mapa 36 – Uso e cobertura da terra: Canudos-BA –1997 

 

Mapa 37 – Uso e cobertura da terra: Canudos-BA – 2007 
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Mapa 38 – Uso e cobertura da terra: Canudos-BA – 2017 

 
 

No mapa de uso e cobertura do ano de 1977, a classe caatinga arbórea e 

arbustiva sobressaiu, pois compreendeu 2.280,83km2 (Mapa 34, Tabela 4), 

equivalente a 71% das terras canudenses, onde se distribuíam, com ênfase, pelos 
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tabuleiros. No leste, a vegetação natural encontrou-se fragmentada, em razão do uso, 

que resultou em lavouras e pastagens alternadas e em solo exposto (Mapa 34). Em 

Canudos-BA, no ano de 1977, já havia 209,7km2 de solo exposto (Tabela 4), 

compreendido, em grande parte, como o núcleo de desertificação Altos Pelados. 

 
Tabela 4 – Extensão das classes: mapas de uso e cobertura da terra – km2 

Classe 
Ano 

1977 1987 1997 2007 2017 

Aguada 32,61 32,62 32,83 36,01 33,59 
Caatinga arbóreo e arbustiva 2.280,83 2.231,13 2.042,00 1.968,59 1.867,44 
Caatinga arbóreo e arbustiva antropizada 233,77 222,57 234,46 190,41 144,07 
Cidade 2,31 2,31 3,14 4,13 5,68 
Lavoura e pastagem alternadas 255,80 301,32 436,49 378,38 441,26 
Lavoura irrigada 16,24 25,54 26,77 26,77 26,77 
Povoado 1,68 1,68 1,68 1,79 1,79 
Solo exposto 209,69 213,56 253,35 388,58 489,46 
Superfície erosiva flúvio-pluvial 42,39 44,63 44,64 80,70 66,97 
Vegetação com Influência Lacustre e 
Fluvial 

136,35 136,35 136,35 136,35 134,68 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

A caatinga arbórea e arbustiva destacou-se na paisagem em 1987, pois foi 

distribuída em mais de 2.231,1km2 (Mapa 35 e Tabela 4). Ela ocupou, praticamente 

de modo contínuo, os tabuleiros dissecados, as formas de dissecação e aplanamentos 

embutidos e outros modelados (Mapa 35 e Tabela 4). No leste, identificou-se a 

fragmentação da vegetação natural; o solo exposto correspondeu a 6,6% e a lavoura 

e pastagem alternadas a 9,4% do município de Canudos-BA. 

Passado mais uma década, no ano de 1997, observou-se uma mudança na 

cobertura da terra, em função do aumento do solo exposto e da lavoura e pastagem 

alternadas em detrimento da caatinga arbórea e arbustiva (Mapa 36 e Tabela 4). Essa 

realidade procedeu nos mapas concernentes aos anos de 2007 (Mapa 37) e 2017 

(Mapa 38). Em 1997, a caatinga arbórea e arbustiva se distribuiu em torno de 

2.042,0km2 (Mapa 36 e Tabela 4), o que equivaleu a 63,8% das terras canudenses. 

No mapa de 1997 (Mapa 36), revelou-se um aumento, em relação ao ano de 1987 

(Mapa 35), da classe caatinga arbórea e arbustiva antropizada, lavoura e pastagem 

alternadas e solo exposto. 

Em 2007, a classe caatinga arbórea e arbustiva se destacou no mapa (Mapa 

37), seguida pelas classes solo exposto e lavoura e pastagem alternadas; em ordem, 

elas equivaleram a 61,3%, 12,1% e 11,8%. Existe uma repetição aproximada dos 

números de distribuição das classes de aguada, cidade, lavoura irrigada, povoado e 



215 

 

vegetação com influência lacustre e fluvial, em relação às décadas antecessoras 

(Tabela 4). É interessante notar a diminuição da classe caatinga arbórea e arbustiva 

antropizada (Tabela 4) em comparação com os mapas anteriores (Mapas 34, 35 e 

36), em grande parte substituída pela lavoura e pastagem alternadas e pelo solo 

exposto. 

As consequências do uso da terra sucederam-se na fragmentação ou 

antropização da vegetação, sobretudo no leste de Canudos-BA, onde há uma 

intensidade das atividades humanas. A caatinga arbórea e arbustiva antropizada, por 

exemplo, se refere à feição vegetal sem primitividade, oriundas das modificações na 

densidade, espécies e/ou porte vegetacional. Os impactos causados estão 

relacionados às atividades de criação extensiva do gado bovino e caprino, em razão 

da abertura de clareiras para o gado caminhar em meio às caatingas; do consumo de 

leguminosas pelos animais; e das dificuldades de germinação e desenvolvimento de 

plantas nativas, devido ao sobrepastoreio e/ou compactação dos solos pelo pisoteio 

animal. O desencadeamento de atividades agropastoris originou a supressão total da 

vegetação em alguns ambientes e um crescimento espacial da classe solo exposto, 

continuamente, em todos as décadas (Mapas 34 a 38, Tabela 4). 

No ano de 2017, a caatinga arbórea e arbustiva compreendeu cerca de 58,1% 

das terras do município de Canudos, o que equivaleu a 1.867,4km2 e constituiu a 

classe mais evidenciada no mapa (Figura 34, Mapa 38, Tabela 4). A contiguidade 

espacial com maior intensidade decorreu nos topos dos tabuleiros dissecados, onde 

observou-se um vazio das atividades agropecuárias e a ocorrência de uma vegetação 

conservada ou preservada. A classe caatinga arbórea e arbustiva antropizada 

distribuiu-se por 144,1km2, em torno de 4,9% das terras municipais (Figura 34, Mapa 

38, Tabela 4). 

Em Canudos-BA, no ano de 2017, restou muito pouco da vegetação com 

influência lacustre e fluvial, em cerca de 134,7km2, o que correspondeu a menos de 

4,2% das terras municipais (Figura 34, Mapa 38, Tabela 4). Muitas das mudanças na 

paisagem estão associadas à dinâmica do uso da terra, relacionada às atividades 

agropecuárias. As transformações dos sistemas ambientais em agrossistemas 

implicam em perdas, sejam elas relacionadas à diversidade biológica, aos volumes 

físicos dos solos, aos conhecimentos tradicionais etc. (PORTO-GONÇALVES, 2001, 

2006).  
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No processo de formação territorial de Canudos-BA, a agropecuária foi um fator 

importante para ocupação, exploração da terra e reprodução das atividades 

econômicas. O início dessa atividade no município remonta ao século XVII, em que a 

sociedade da época sobrevivia e/ou se enriquecia pelo uso combinado da lavoura e 

pastagem em uma dinâmica climática sazonal, processo tão comum na 

contemporaneidade.  

 

Figura 34 – Extensão das classes (nível 3): mapa de uso e cobertura da terra – 2017  

 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

Devido à inexistência de manejo das terras semiáridas, há alterações na 

paisagem e a configuração de formas relacionadas à degradação ambiental. As 

atividades são resultantes da pecuária e da agricultura e têm fragmentado as manchas 

de vegetação, que ocasionam a remoção da vegetação nativa, a propagação de 
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espécies vegetais pioneiras, a formação de solo exposto e superfície erosiva flúvio-

pluvial. Em 2017, a superfície antropizada agrícola possuiu uma extensão de 

1.024,6km2, correspondente à cerca de 31,9% do município de Canudos (Figura 34, 

Mapa 38, Tabela 4). 

A lavoura e pastagem alternadas foi a classe mais evidente no mapa de 2017 

(Mapa 38), dentre as inerentes à superfície antropizada agrícola, e se distribuiu em 

441,2km2, próximo a 13,7% (Figura 34, Tabela 4). As evidências da ocorrência dela 

são maiores no sudoeste do município (Mapa 38), onde são criados o gado bovino, 

caprino, ovino e são plantados feijão, milho, mandioca e outras culturas, numa 

periodicidade climática sazonal.  

Em função das estiagens pluviométricas e do fenômeno da seca em Canudos-

BA, as lavouras são mais vulneráveis às perdas e, por isso, o alcance da pecuária 

extensiva é maior. O pastoreio extensivo é a prática predominante de uso da terra no 

município ao se referir à pecuária. Os gados bovinos, caprinos e ovinos são criados 

soltos na caatinga e eles próprios estabelecem o ritmo de ocupação das pastagens. 

A vegetação natural é o principal recurso forrageiro em parte do ano, sobretudo na 

estação chuvosa, quando há fitomassa em maior abundância (ANDRADE et al., 

2006). Nisso, percebe-se as flutuações sazonais da quantidade e qualidade das 

forrageiras da caatinga e a busca de alternativas exploratórias da vegetação e de 

pastagens para o desenvolvimento da pecuária, muitas vezes sem aproveitar as 

potencialidades do bioma (ANDRADE et al., 2006). 

A pecuária é um fator de degradação ambiental, por pressionar diretamente a 

vegetação e o solo. Ao pastar, os animais se alimentam de partes ou de plantas 

inteiras, de forma seletiva, ao iniciar pelas mais palatáveis; ao fim dessas, restam as 

menos saborosas, as quais são mais abundantes (PAPANASTASIS, 2010). A 

ocorrência frequente desse processo deixa os solos expostos às intempéries e 

vulneráveis às diversas problemáticas, como a erosão. 

Em Canudos-BA, existe a tradição em pastorear o gado caprino e ovino, como 

pode ser observado no rebanho ilustrado na figura 35. Papanastasis (2010), ao 

discutir sobre a relação entre o pastoreio e a desertificação no Mediterrâneo, 

especificou que o gado bovino prefere espécies gramíneas e herbáceas em 

detrimento das lenhosas; os ovinos, possuem maior afinidade alimentícia com as 

primeiras, mas, também, pelas lenhosas e o sobrepastoreio resultam em solos 

totalmente desnudos; já os caprinos, apreciam as folhas e ramos de arbustos, por isso 



218 

 

constituíram causas da degradação das florestas mediterrâneas, e se alimentam de 

gramíneas.  

 

Figura 35 – Rebanho de ovinos e caprinos no município de Canudos-BA 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, dezembro de 2014 

 

O sobrepastoreio bovino, caprino e ovino concorre para ampliar a 

vulnerabilidade ambiental à desertificação, em função da exposição das plantas ao 

pastoreio excessivo por longos períodos, sem projetar caminhos para a recuperação 

ambiental. Assim, o pisoteio do gado pressiona a vegetação e decorre na morte, 

principiante, das espécies mais sensíveis da caatinga; ocasiona a compactação dos 

solos; decorre em um desequilíbrio no balanço da água no solo, com a retenção da 

capacidade de infiltração, o que constitui no efeito mais severo da degradação das 

terras secas; dificulta a germinação e desenvolvimento de plantas (WARREN; 

MAISELS, 1992).  

A quantidade, em demasia, de caprinos desencadeia processos diretos 

relacionados aos fatores de desertificação, pelo fato de as cabras e bodes se 

alimentarem de ervas próximas às superfícies do solo e/ou juntas às raízes 

(WARREN; MAISELS, 1992), além de removerem os sedimentos que formam os solos 

das vertentes. Esses fatores concorrem para perturbar o equilíbrio ambiental e originar 

uma ecodinâmica instável, muitas vezes de difícil resolução por fatores culturais e 

ambientais, como é o caso da desertificação. 
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Ainda, o uso intenso das pastagens diminui a possibilidade de conservação dos 

resíduos pós-pastejo, os quais são fatores de proteção do solo e de recomposição 

ambiental. Assim, há dificuldade de rebrota da planta forrageira, alteração da 

quantidade e qualidade do alimento para o gado, influencia negativamente na dieta e 

no ganho de peso do animal, bem como na ocorrência de impactos ambientais 

indesejáveis, uma vez que destrói as possibilidades de formação de serrapilheira, de 

proteção pedológica às intempéries e de nutrição natural dos solos. 

Enquanto o gado bovino transita pela área, amplia a pressão ambiental, 

decorrente do peso do animal, que se encontra entre os fatores importantes para a 

compactação e diminuição da capacidade de infiltração das águas pluviais nos solos 

(HARE et al., 1992; PAPANASTASIS, 2010). Isso conduz a um aumento do 

escoamento superficial das águas pluviais em terrenos declivosos e a formação de 

poças, diante da planura do relevo (ANDRADE et al., 2006; HARE et al., 1992; 

PAPANASTASIS, 2010). Nisso, não há um aproveitamento potencial das águas para 

o desenvolvimento das atividades agropastoris e elas acabam sendo evaporadas 

rapidamente, em função das constantes temperaturas altas no município.  

Ademais, o transitar repetido dos animais configura uma rede densa de trilhas 

em relevos declivosos e os caprinos possuem maior capacidade de chegar às partes 

mais íngremes (PAPANASTASIS, 2010). Em Canudos-BA, constatou-se que as 

cabras buscam alimentos por extensas áreas, muitas vezes nas encostas dos 

tabuleiros ou dos relevos residuais (Figura 36). O caminhar contínuo dos caprinos 

remove partículas dos solos, fratura e desloca os frágeis arenitos, formadores dos 

tabuleiros no município. Todos esses fatores contribuem para instalar e/ou intensificar 

a erosão, em que se inicia, geralmente, pela laminar e avança para os sulcos, ravinas 

e voçorocas. 

A agricultura de sequeiro é uma das práticas comuns utilizadas no município 

de Canudos, que se refere aos cultivos sem irrigação em terras cuja precipitação é 

inferior a 500mm anuais (GOMEZ et al., 2010; QUARANTA, 2010). Em Canudos-BA, 

ela ocorre consorciada à pecuária extensiva, em uma alternância sazonal, ou em 

parcelas limitadas e solitárias. Muitas vezes, as plantações movem-se por diferentes 

áreas, em busca de solos mais férteis e mais propícios à plantação, como decorre nas 

áreas dos Altos Pelados. A produção agrícola é mais vulnerável às perdas do que a 

pecuária, em função do regime climático e da ocorrência de seca, tão comum em 

terras canundenses, que tornam as chuvas incertas no espaço e no tempo. 
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Geralmente, são plantados milho e feijão, utilizados na dieta dos populares e/ou 

comercialização, quando há excedentes. 

 

Figura 36 – Presença de cabras nas encostas íngremes dos tabuleiros formados por arenitos, no 
município de Canudos-Ba. O transitar contínuo dos animais em busca de alimentos, como 
das vagens da algaroba (Prosopis juliflora), constitui fatores de pressão ambiental 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, dezembro de 2014. 

 

No desenvolvimento das práticas agrícolas, utiliza-se as queimadas, 

comumente na forma de coivara41, e máquinas agrícolas para preparar os solos para 

a plantação. A intensificação, no espaço e no tempo, das queimadas concorre para a 

esgotabilidade da resiliência ambiental e recomposição das feições vegetais. O 

desmatamento e as sucessivas queimadas afetam negativamente a fauna 

dependente das flores, frutos e demais recursos vegetais para a sobrevivência. Isso 

denota a rede de efeitos ambientais provenientes da inexistência de manejo das terras 

secas, configuradoras da desertificação, com impactos negativos na biodiversidade 

vegetal e animal, no solo, na sociedade e nos outros elementos dos sistemas 

ambientais. 

A empregabilidade contínua de máquinas agrícolas na preparação dos solos 

para a plantação, modifica a estrutura física do solo, que concorre para compactação, 

sobretudo dos neossolos litólicos, comuns no município canundense. Os efeitos, em 

 
41 Prática comum no semiárido, em que os gravetos, galhos e demais produtos do desmatamento ou 
da preparação do solo para o cultivo são empilhados em montes para a queima. 
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longo prazo, da perturbação mecânica do solo pela lavoura convencional constituem 

na desestabilização dos agregados, na facilidade do deslocamento das partículas 

(erosão) e na redução da profundidade do solo. Quando a intensidade da precipitação 

é maior que a taxa de infiltração, pode ocorrer o escoamento, o transporte dos 

nutrientes e/ou a formação de poças e a perda de água por evaporação. 

A pecuária e a agricultura são as principais atividades econômicas que 

consolidou a ocupação e a reprodução espacial do município de Canudos. Elas foram 

as principais forças motrizes que pressionaram o ambiente para marcar a paisagens 

com feições de degradação. Tudo isso decorreu da inexistência de práticas e técnicas 

capazes de manter o equilíbrio e a capacidade de resiliência ambiental.  

Embora seja destacável o açude de Cocorobó na paisagem canudense, a 

classe referente à superfície aquática compreendeu a 1% da extensão territorial 

(Figura 34, Mapa 38, Tabela 4). As terras municipais são constituídas pelo rio perene 

Vaza-Barris e algumas dezenas de rios intermitentes e efêmeros, com a sucessão, no 

período das chuvas, do fenômeno de inundação das áreas ribeirinhas. Esses 

ambientes são propícios para o desenvolvimento de atividades agropastoris, onde 

criam-se o gado bovino e o caprino, porque no período chuvoso encontram-se, com 

maior abundância, herbáceas para a dieta animal. Isso resultou no desmatamento da 

vegetação natural e em feições de deterioração ambiental, como as encontradas na 

superfície erosiva flúvio-pluvial. 

Nessa, há evidências de um estado de desequilíbrio ambiental, em razão dos 

processos erosivos acentuados, que demarcam as paisagens onde decorre o 

processo de desertificação. Comumente, os ambientes são constituídos por solos com 

superfícies arenosas e altamente friáveis, em que os processos erosivos são comuns 

e progridem para a formação e alastramento de ravinas e voçorocas.  

Nas margens dos rios, como no Vaza-Barris, as poucas espécies de vegetação 

existentes têm as suas raízes expostas e nos relevos com declividade são comuns 

tombarem, por causa da força das águas fluviais no período das chuvas torrenciais, 

que arrastam os sedimentos e as desprendem dos solos. Isso decorre em mudanças 

na paisagem, a ponto de definir uma classe específica para determinar o desequilíbrio 

ambiental nas margens dos rios, nomeada de superfície erosiva flúvio-pluvial, em 

função da intensidade dos processos erosivos laminares e das ravinas. Os indícios da 

degradação ambiental ocorreram em 66,8km2, concernente a 2% das terras 
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municipais, sobretudo nas encostas dos tabuleiros dissecados (Figura 34, Mapa 38, 

Tabela 4). 

No município de Canudos, de acordo com a CPRM (2017), são encontrados 

101 poços artesianos, utilizados para diversos fins, a exemplo do uso doméstico e da 

agropecuária (Mapa 39). A maior densidade de pontos encontra-se onde a população 

desenvolve atividades agropastoris, sobretudo no oeste da área de estudo (Mapa 39). 

Cerca de 41 poços, em torno de 40% do total, localizam-se em áreas de solo exposto, 

segundo o mapa de uso e cobertura da terra de 2017, o que atesta que as práticas 

agropecuárias são intensas e tem ocasionado cenários de deterioração ambiental 

(Mapa 39). 

No intuito de identificar as áreas em que existem acúmulo de água em terras 

canudenses, a exemplo de represas, açudes, tanques e cacimbas, ora denominada 

como aguadas, por ser um termo regional, realizou-se o mapeamento com o emprego 

da imagem do sensor francês Pléiades 1A, disponibilizada pelo programa Google 

Earth Pró. A imagem possui resolução espacial de 50cm e é concernente ao ano de 

2017. Na etapa do pré-processamento dela, corrigiu-se os erros geométricos, 

baseado em cenas ortorretificadas do GeoCover™ e alterou-se o sistema geográfico 

(sistema de coordenadas lat/long) e o sistema geodésico (SIRGAS2000). 

A interpretação da imagem subsidiou a vetorização em tela das aguadas, que 

resultou no mapeamento de 602 pontos de água (Mapa 40). No total, elas equivaleram 

a 37km2, com o percentual representativo das terras de Canudos-BA de 0,001%. O 

açude de Cocorobó se destacou na paisagem, por distribuir-se em 32,1km2; ou seja, 

87% da totalidade das superfícies aquáticas de Canudos concentram-se em apenas 

um ponto (Mapa 40). Ao comparar com o oeste, no leste do município o número de 

aguadas é ainda menor, por causa dos tipos de solos encontrados, formados por 

materiais arenosos inconsolidados, que dificultam o acúmulo de água (Mapa 40). 

Todos esses fatores concorrem para limitar o desenvolvimento eficaz de 

atividades agrícolas, pecuaristas e outras, em função da escassez de reservatórios 

de águas superficiais. Há uma impossibilidade de ocorrência sucessiva da 

agropecuária, devido à falta de água em relação à quantidade e à extensão. Soma-

se, a isso, a sazonalidade climática, que demarca fortemente a disponibilidade 

temporal de água nos reservatórios, bem como a ocorrência do fenômeno da seca, 

tão comum em Canudos-BA. Cabe evidenciar que, das aguadas mapeadas, 257 

localizaram em áreas de solo exposto, equivalente a 42% da totalidade. 
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Mapa 39 – Uso e cobertura da terra e poços artesianos: Canudos-BA – 2017 
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Mapa 40 – Uso e cobertura da terra e aguadas: Canudos-BA – 2017 

 
 

O modo de produção pautado na racionalidade econômica, que é a 

racionalidade da modernidade, gera o consumo destrutivo do patrimônio e a 

degradação ambiental nas terras secas (LEFF, 2009). Em sua essência, ele negou as 
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condições ambientais do trópico semiárido, quando importou, de outros contextos 

ambientais específicos, técnicas e produtos. As ineficiências das técnicas são 

evidenciadas na paisagem do município canundense, vistas na distribuição dos solos 

expostos associadas às aguadas e aos poços.  

A utilização da terra na modernidade impediu o desenvolvimento de meios 

técnicos típicos dos ambientes de climas semiáridos, fundado nos termos atuais da 

sustentabilidade (LEFF, 2009, 2015; SACHS, 2000, 2004). Por isso, gera estados de 

desequilíbrio ambiental, em que a natureza é explorada, bem como as populações 

(CASSET, 1991), e mina toda a base ecológica potencial para o desenvolvimento, 

fatores que ampliam a pobreza em número e em intensidade (LEFF, 2009), pois as 

terras encontram-se inférteis e impedem a produtividade.  

As atividades relacionadas à lavoura irrigada limitam-se às margens do rio 

Vaza-Barris, sobretudo nas proximidades do açude de Cocorobó, onde são cultivadas 

lavouras temporárias ou perenes, principalmente de banana, em uma extensão de 

26,8km2, menos de 1% da área de Canudos-BA (Figura 34, Mapa 38, Tabela 4). 

Observou-se, pela pequena dimensão de terras onde reproduzem o uso agrícola com 

técnicas de irrigação, a dependência das atividades agropastoris à pluviosidade, que 

em determinados anos podem falhar por meses e desencadear o fenômeno da seca 

e ampliar a pressão ambiental. Isso constitui mais um indício da precariedade das 

políticas de convivência com a seca, devido à limitante oferta de água no tempo e no 

espaço dos sistemas ambientais semiáridos brasileiros. 

A classe solo exposto distribuiu-se por 489,4km2, equivalente a 15,2% do 

município canudense, superior à classe lavoura e pastagem alternadas, a qual 

possuiu destaque entre as atividades econômicas. Esses números indicam a 

importância geográfica do estudo sobre a desertificação, pois está atrelada aos 

estados de degradação, que são muito amplos no município de Canudos. A ocorrência 

de solo exposto é mais evidente no leste e sudeste, onde localiza-se o núcleo de 

desertificação Altos Pelados.  

Nos mapas, identificou-se uma redução contínua em toda as décadas das 

classes caatinga arbórea e arbustiva e, a partir de 1997, da caatinga arbórea e 

arbustiva antropizada (Mapas 34 a 38). Para efeito de comparação, do ano de 1977 

(Mapa 34) para o ano de 2017 (Mapa 38) diminuiu-se 81,9% da caatinga arbórea e 

arbustiva e 61,6% da caatinga arbórea arbustiva antropizada (Tabela 4).  
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Em relação ao ano de 1977, a extensão da classe de solo exposto aumentou 

cerca de 233,4% em 2017 (Mapa 41), decorrente das atividades agropastoris, que 

sucede impropriamente do ponto de vista ambiental. Por meio desse (Mapa 41), 

constatou-se a permanência do solo exposto numa média de 6,4% das terras entre os 

anos considerados. 

 

Mapa 41 – Dinâmica do uso e cobertura da terra: Canudos-BA – 1977-2017  
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A insustentabilidade da exploração materializa as feições de deterioração 

ambiental e extensas áreas de solo exposto permanecem, no tempo e no espaço, 

para ampliar a vulnerabilidade ambiental. Verifica-se isso no mapa 42, resultante da 

modelagem fuzzy, cujos critérios explicativos para indicar os níveis de pertencimento 

das classes dos mapas de uso e cobertura da terra à vulnerabilidade ambiental ao 

processo de desertificação são sistematizados na figura 37. 

As classes de baixa vulnerabilidades se dispersam, fortemente, pelos topos e 

encostas dos tabuleiros, onde a vegetação encontra-se em estado de conservação 

(Mapa 42). Os níveis acentuados de vulnerabilidade à desertificação decorreram 

justamente onde houve a sucessão espaço-temporal da classe solo exposto. A 

vulnerabilidade severa distribui-se em 639km2 das terras canudenses e são vistas 

amplamente na depressão periférica e em áreas compreendidas como os Altos 

Pelados (Figura 38, Mapa 42, Tabela 5). São dados preocupantes do ponto de vista 

ambiental, porque denotam a continuidade de feições próprias da desertificação.  

A degradação das terras da caatinga está diretamente vinculada às técnicas e 

práticas empreendidas no processo de uso e ocupação das terras, como aquelas 

empregadas na pecuária caprina e bovina. As possibilidades de intensificação da 

vulnerabilidade ambiental são extinguidas quando há um manejo das terras, com 

respeito à capacidade de resiliência ambiental. Nisso verifica-se a necessidade de 

controle da quantidade e dos métodos de uso da terra no desenvolvimento de 

atividades pecuaristas, o que demonstra que as causas da desertificação não estão 

nos animais. 

As principais atividades econômicas decorrentes no território canudense 

diminuíram a cobertura vegetal de um ambiente demarcado pela instabilidade da 

relação clima-solo-vegetação. São forças motrizes pressionadoras do ambiente para 

a formação de uma paisagem com cenários degradados, visualizados nas erosões, 

superfícies de solos pedregosas, proliferação de espécies ruderais. 
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Figura 37 – Critérios de estabelecimento dos níveis de vulnerabilidade à desertificação: categorização 
das classes dos mapas de uso e cobertura da terra para a modelagem fuzzy 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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Mapa 42 – Vulnerabilidade ambiental à desertificação em Canudos-BA: modelagem fuzzy dos mapas 
de uso e cobertura da terra 

 

 

Tabela 5 – Extensão das classes de vulnerabilidade à desertificação: 
modelagem fuzzy dos mapas de uso e cobertura da terra 

Classe Extensão (km2) 

Vulnerabilidade baixa 2.067,79 
Vulnerabilidade média 137,93 
Vulnerabilidade alta 366,17 
Vulnerabilidade severa 639,35 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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Figura 38 – Vulnerabilidade severa à desertificação. Os indícios de degradação encontram-se nas 
extensas áreas de solo exposto às intempéries climáticas, que favorecem a ocorrência 
de processos erosivos contínuos e a formação de um solo com superfície pedregosa. Nos 
mapeamentos de uso e cobertura da terra, observou-se a continuidade da área 
fotografada com a exposição dos solos 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, junho de 2016 

 
O desmatamento constitui o cerne do processo de desertificação, porque 

desencadeia uma série de fatores degradantes (NIMER, 1988), como os de erosão 

acelerada e de erosão laminar, que rompem o estado de clímax, com impactos em 

todo o geossistema (potencial ecológico, exploração biológica e sociedade). Os 

problemas ambientais pioram com a realização de sucessivas queimadas, utilizadas 

para a preparação dos solos para o cultivo agrícola temporário, antecessoras à 

ocorrência das precipitações pluviométricas, justamente quando há a geminação de 

espécies da caatinga. 
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6.4 Fragmentos vegetais da caatinga e métricas da paisagem: uma abordagem 

no contexto do processo de desertificação 

 

Nos princípios conceituais da Ecologia de Paisagem, busca-se uma ciência 

aplicada para entender a heterogeneidade espacial, formada por diversos elementos 

e aspectos físicos, biológicos e sociais. A noção de paisagem denota a interação de 

elementos biofísicos, que podem ser alterados pelos fatores sociais, e constitui um 

objeto concreto, materializado no espaço (DELPOUX, 1974). Na perspectiva teórica e 

metodológica científica ecológica, tenta-se compreender a homogeneidade ambiental, 

apesar de entender que, ao ampliar o olhar sobre a paisagem, constata-se as 

heterogeneidades, sejam diante dos aspectos climáticos, geomorfológicos, 

pedológicos, biológicos, sociais e outros. A exposição dos limites espaciais da 

paisagem depende do objeto, objetivo, conceitos, unidade espacial e métodos de 

estudo, ao contrário de outras categorias de análise, a exemplo de ecossistema.   

O sentido da escala possui um rigor científico, expresso na definição de 

ecossistema. Odun (1988) o estabeleceu como uma unidade natural, formada por 

organismos vivos, que funcionam em conjunto e em interação com o meio ambiente, 

na busca da estabilidade do sistema, na circulação de matéria e energia através de 

trocas entre eles e na construção de estruturas bióticas bem definidas. Tricart (1982) 

referiu a um conjunto estruturado pelas interações entre os diferentes grupos de 

espécies de seres vivos, conjuntamente com o meio natural. Ver-se, com isso, a 

ênfase atribuída às ligações biológicas dos seres vivos e entre esses e o meio 

(BERTRAND, 1971), considerado os elementos primordiais para fixar a unidade 

espacial de análise. Assim, há dificuldade em estabelecer uma escala espacial a partir 

da categoria ecossistema nos estudos geográficos sobre a paisagem, pois está fixado 

numa relação entre os grupos de seres vivos e as necessidades físicas, químicas e 

biológicas da vida, objeto de estudo próprio da Biologia. 

Como verbete, paisagem é carregado de vários sentidos, por ser utilizado 

comumente na linguagem do cotidiano social; como objeto de estudo científico, a 

aplicabilidade é vasta, ao constituir-se de interesse às diferentes disciplinas 

(Arquitetura, Agronomia, Biologia, Geografia etc.); como categoria de análise 

geográfica, os aspectos teóricos, conceituais e metodológicos são multifacetados, 

pois é empregado pelos adeptos das distintas correntes do pensamento. 
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No contexto da Ecologia de Paisagem, originada nas discussões científicas da 

década de 1980, a variação decorre em função das abordagens, se geográfica ou 

ecológica; no entanto, o intercruzamento delas centra-se nas discussões sobre os 

padrões e funções ecossistêmicas da paisagem (METZGER, 2001), isso porque as 

características ambientais influenciam fortemente os processos ecológicos (TURNER, 

1989). A paisagem é demarcada por uma heterogeneidade espacial, vinculada a uma 

escala geográfica (espaço e tempo), constituída por inúmeros elementos e poderá, ou 

não, ser formada por um ou uma diversidade de ecossistema. Assim, a paisagem 

possui uma complexidade de elementos interativos e dinâmicos para a formação, os 

quais atrelam-se para o desencadeamento de processos, a exemplo dos 

pedogenéticos.  

A Ecologia de Paisagem, com isso, envereda-se pelo entendimento quantitativo 

da estrutura paisagística, no intuito de compreender as interações entre os padrões 

da paisagem e processos ecológicos (TURNER, 1989). Três elementos são utilizados 

para a análise estrutural da paisagem, definidos em manchas (patches), corredores 

(corridors) e matriz (matrix) (Figura 39), pois possibilitam estudo, comparação e 

elaboração de princípios gerais sobre a paisagem (CASIMIRO, 2009; LANG; 

BLASCHKE, 2009; FORMAN, 1995; MCGARIGAL, 2015; RUŽIČKA; MIŠOVIČOVÁ, 

2009). Geralmente, esses elementos se distinguem na paisagem em função do 

tamanho, números, formas e/ou gênese (RUŽIČKA; MIŠOVIČOVÁ, 2009).  

As manchas (Figura 39) referem-se aos menores elementos individuais 

distinguíveis da paisagem, acordadas com a escala de análise (LANG; BLASCHKE, 

2009), com superfície não linear e distinção aparente das áreas circundantes 

(CASIMIRO, 2009). Elas podem ser classificadas em função da origem, dinâmica das 

espécies, característica fisionômica, como as sintetizadas na figura 40. Alguns 

elementos são importantes para qualificar as manchas, a exemplo do tamanho, da 

forma, dos limites e aspectos com a vizinhança (CASIMIRO, 2009; LANG; 

BLASCHKE, 2009). 

O corredor (Figura 39) é concernente as estruturas lineares, geralmente 

conectados às manchas, com elevada relação entre comprimento e largura (LANG; 

BLASCHKE, 2009; MCGARIGAL, 2015). A matriz (Figura 39) refere-se ao elemento 

de importância para análise da estrutura da paisagem, com configuração mais 

extensa, conectada e com desempenho dominante no funcionamento paisagístico 

(CASIMIRO, 2009). A definição da matriz é complexa, mas é orientada por alguns 
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critérios, como i) área relativa: uma unidade da paisagem é a mais extensa do que as 

demais; ii) conectividade: a matriz é o elemento mais conectado da paisagem, 

distinguíveis das demais manchas; iii) controle da dinâmica: quando se observa que 

uma unidade de paisagem assume maior domínio na totalidade. 

 

Figura 39 – Modelo mancha-corredor-matriz 

 
 

Fonte: Lang e Blaschke, 2009 – adaptado 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

 

Figura 40 – Tipos de mancha: classificação em concordância com a origem, dinâmica das 
espécies, aspectos fisionômicos 

 
 
Fonte: Lang e Blaschke, 2009 – adaptado 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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As formas e os processos paisagísticos são mensurados por meio da descrição 

quantitativa e da análise da estrutura da paisagem por uma variedade de métricas de 

paisagem (HARGIS et al., 1998; LANG; BLASCHKE, 2009; VOLATÃO, 1998). 

Também denominados de índices de paisagem, as métricas são importantes dados 

numéricos sobre a composição e os aspectos paisagísticos, a partir da identificação 

proporcional de cada classe de uso e cobertura da terra (SUBIRÓS et al. 2006), que 

é a unidade de paisagem ora em questão. Ainda, são informações importantes para 

comparação espacial e temporal das distintas configurações da paisagem (SUBIRÓS 

et al. 2006).  

As diversas métricas podem ser classificadas em nove categorias, subdividas 

no nível de mancha, de paisagem e de classe, conforme sintetizado no quadro 21. As 

métricas de área são consideradas algumas das mais importantes, pois a partir delas 

muitas outras podem ser operacionalizadas (Quadro 21). 

Os índices de área central possuem relevância, ao indicar os ambientes em 

que, gradativamente, diminuem os efeitos das atividades circunvizinhas externamente 

às bordas (Quadro 21). Por exemplo, o uso direto de insumos agrícolas agroquímicos 

pressiona diversos sistemas ambientais, com a possibilidade de gerar poluição e 

contaminação dos solos e da água, sobretudo das áreas mais próximas das bordas. 

No caso da área central, o tamanho e a forma da mancha é de importância para definir 

a qualidade do fragmento, e a geometria irregular dela tende a possuir uma área 

núcleo de tamanho inferior ao ser comparada aos fragmentos de semelhante 

dimensão espacial (Quadro 21). 

Neste estudo, no processo de análise dos fragmentos de vegetação, pautado 

na Ecologia de Paisagem, estabeleceu-se algumas métricas de paisagem referentes 

ao nível de classe (Quadro 22) e considerou-se a classe vegetação como matriz. Elas 

foram aplicadas nos mapas de uso e cobertura da terra (Mapas 34 a 38), no intuito de 

avaliar as mudanças temporais decorrentes da apropriação ambiental no município 

de Canudos-BA e indicar traços da vulnerabilidade ambiental à desertificação. 
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Quadro 21 – Métricas da paisagem: uma descrição categórica no nível de manchas, de paisagem 
e de classe 

Nível Categoria Descrição 

Mancha Métricas de área Constitui o índice mais utilizado e talvez o mais importante, pois 
muitos outros são construídos a partir dele. A biodiversidade, 
muitas vezes, está atrelada ao tamanho do fragmento; ou seja, 
quanto maior a mancha, possivelmente haverá mais riqueza. Com 
isso, existe relevância em saber o quanto tem de área para cada 
classe 

Métricas de borda O comprimento ou densidade da borda expressa a configuração 
geométrica da paisagem e é fundamental para indicar processos 
ecológicos, pois a quantidade e o padrão de bodas resultam em 
diferentes intensidades do vento, insolação etc.  O comprimento da 
borda equivale ao perímetro da mancha. Geralmente, as bordas 
irregulares naturais são vistas como positivas, pois constituem uma 
riqueza de estruturas. No entanto, aquelas produzidas no processo 
de uso e ocupação dos solos são problemáticas 

Métricas de forma As formas dos fragmentos estão associadas à função dos habitats, 
pois poderão influenciar processos migratórios entre as espécies. 
As métricas, geralmente, baseiam-se na combinação entre área e 
perímetro. As formas irregulares das manchas vegetacionais são 
mais vulneráveis aos efeitos de borda e a análise delas deve 
considerar os aspectos da fragmentação associados aos fatores de 
pressão externa sobre a borda 

Métricas de área 
central 

Também denominadas de área-núcleo ou área core, representam 
os espaços internos das unidades da paisagem, separadas das 
bordas, por distancia pré-definida (buffer negativo). Os setores de 
bordas são influenciados fortemente pelas áreas exteriores, como 
pelas atividades agropastoris, com outras condições para a área 
central. A forma do fragmento pode influenciar na qualidade da área 
central, uma vez que as alongadas e irregulares contêm uma área-
núcleo percentualmente inferior quando comparado com formas 
compactadas de igual tamanho 

Paisagem Métricas de 
diversidade 

Corresponde à composição da paisagem representada pela 
abundância das manchas individuais. Algumas métricas estão 
associadas à diversidade, como riqueza, dominância e 
uniformidade 

Métricas de grau 
de contágio 

Quantificam a paisagem no contexto espacial, a partir da descrição 
dos níveis de agregação entre os fragmentos da mesma classe. A 
variabilidade dos níveis liga-se ao número, tamanho, contiguidade 
e dispersão das manchas na paisagem, sempre relacionados aos 
vizinhos mais próximos  

Métricas de 
retalhamento 

O retalhamento da paisagem; à primeira vista, não altera a área 
absoluta do fragmento; no entanto, verifica-se que a soma entre os 
quadrados dos fragmentos difere, de forma negativa, do quadrado 
da área original. Ademais, o retalhamento decorre em perturbações 
no habitat recortado 

Classe Métricas de 
vizinhança e 
proximidade 

Baseiam-se na distância dos vizinhos mais próximos nos níveis de 
mancha, paisagem e classe. O vizinho mais próximo corresponde 
ao mínimo da quantidade de distância de uma mancha para as 
imediatamente após. São dados importantes para indicar o grau de 
isolamento dos fragmentos 

Métricas de 
fragmentação  

Refere-se à diminuição, redução e isolamento das manchas. 
Categorizam os fragmentos (número, tamanho médio, densidade 
etc.) pelo grau de fragmentação e heterogeneidade da mancha 

Fonte: Lang e Blaschke, 2009; Volatão, 1998 – adaptado 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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Quadro 22 – Métricas de paisagem em nível de classe: definição e características 

Categoria 
Métrica 

Definição Observação 
Abreviatura Índice 

Área CA Área de classe Soma total de áreas 
dos fragmentos de 
vegetação 

A análise precisa ser 
agregada à qualidade do 
fragmento 

Densidade e 
tamanho 

MPS Tamanho médio 
da mancha 

Razão entre a soma e 
número de manchas  

 

NUMP Números de 
manchas 

Número do total de 
manchas referentes a 
uma classe 

Pode indicar diversidade 
ou retalhamento da 
vegetação 

PSSD Desvio padrão 
do tamanho da 
mancha 

Razão da variância do 
tamanho das manchas 

 

PSCOV Coeficiente de 
variação do 
tamanho da 
mancha 

Desvio padrão do 
tamanho da mancha 
dividido pelo tamanho 
médio da mancha e 
multiplicado por 100 

 

Borda TE Total de bordas Soma do perímetro de 
todas as manchas 

Pode significar 
diversidade ou 
fragmentação 
paisagística 

Forma MSI Índice de forma 
médio 

Os valores próximos 
ao 1 indicam padrões 
circulares. Os dados 
distanciam sem limites; 
quanto mais longe do 
1, a forma é irregular 

Valores elevados podem 
indicar importância 
ambiental quando forem 
necessários habitats 
com formas irregulares 

MPFD Dimensão fractal 
da mancha 
média 

Valores próximos ao 1, 
indicam formas de 
perímetros simples; ao 
se aproximar do 2, a 
geometria é complexa 

 

Área central TCA Área central total Soma das áreas 
centrais totais das 
manchas 

A distância da área 
central em relação ao 
limite externo da borda 
deve ser indicada 

MCA Área central 
média 

Tamanho médio das 
áreas centrais dos 
fragmentos  

 

NCA Número de 
áreas centrais 

Núcleo total de área 
central para cada 
mancha em relação ao 
nível de classe 

Quando o NCA é menor 
que o número de 
manchas, haverá 
fragmentos sem área 
central  

CASD Desvio padrão 
da área central  

Raiz da variância da 
média das áreas 
centrais 

 

CACOV Coeficiente de 
variação de área 
central 

Variabilidade em 
tamanho das áreas 
centrais disjuntas em 
relação à área central 
média 

 

TCAI Índice de área 
central total 

Quantidade relativa de 
área central na 
paisagem 

 

Fonte: Pirovani, 2010; Lang e Blaschke, 2009 – adaptado 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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A quantificação dos padrões paisagísticos é realizada por um vasto número de 

métricas ou índices de paisagens (LANG; BLASCHKE, 2009; MCGARIGAL, 2015), o 

qual está associado com o processo de fragmentação e é explicado por meio do 

quadro 21. A fragmentação corresponde à redução do tamanho da cobertura, ao 

isolamento do remanescente, sem regularidades, e ao aumento da exposição da 

mancha ao efeito de borda (CASIMIRO, 2009; CÔRREA; LOUZADA, 2010). O 

processo de fragmentação conduz à formação de bordas artificiais, com repercussões 

nos sistemas ambientais, em função, sobretudo, dos efeitos de borda, com impactos 

danosos para o conjunto dos organismos (NASCIMENTO et al., 2006). 

O retalhamento da vegetação pode ser desencadeado por fatores naturais e/ou 

sociais. As variáveis naturais, geralmente, correspondem ao clima, química do solo e 

topografia, que podem ser intensificados pelas atividades sociais (SANTOS, 2014) no 

processo de ocupação das terras. O desenvolvimento da agropecuária é uma pressão 

que está no cerne do processo de fragmentação florestal relatados em diversos 

trabalhos (BEZERRA et al., 2001; CORRÊA; LOUZADA, 2010; NASCIMENTO et al., 

2006; SANTOS et al., 2016).  

No bioma caatinga, o monitoramento realizado pelo Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) sinalizou redução da cobertura vegetal, conforme expressa a tabela 

6. Os dados revelam o desmatamento de 45,6% das feições vegetais até o ano de 

2009, com uma representatividade de 4,2% para o período de 2002 a 2009 (BRASIL, 

2011). No estado da Bahia, houve uma diminuição estimada de 51,43% da cobertura 

vegetal intrínseco ao bioma referido, equivalente a 154.785,85km2.  

 

Tabela 6 – Histórico do desmatamento no bioma caatinga 

Classe 
Área (%) 

Até 2002 Até 2008 Até 2009 

Vegetação desmatada 43,7 45,4 45,6 
Vegetação remanescente 55,7 53,6 53,9 
Água 1 1 1 

Fonte: Brasil, 2011 

 

Nos mapas de uso e ocupação da terra elaborados no desenvolvimento desta 

tese, verificou-se uma diminuição da ordem de 18,12% da cobertura vegetal entre os 

anos de 1977 e 2017, que denota, somente nesse tempo, a perda de 413,39km2 das 

superfícies recobertas com caatinga arbórea e arbustiva no município de Canudos-

BA (Mapas 34 a 38). Para efeito de classificação dos fragmentos vegetais e dos 

polígonos antrópicos para a análise das métricas de paisagem, revisou-se as classes 
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dos mapas de uso e cobertura da terra (Mapas 34 a 38) no terceiro nível de 

detalhamento (Quadro 19) e criou-se uma nova tipologia, conforme sintetiza a figura 

41 e se distribui nos mapas organizados na figura 42. 

 

Figura 41 – Uso e cobertura da terra e métricas: tipologias adotadas  

 
 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

 

Ao considerar as classes de uso e cobertura da terra como unidade ambiental, 

há possibilidades de utilizar as métricas para analisar a estrutura da paisagem, 

conforme as aplicadas em Canudos-BA e agrupadas na tabela 7. Cabe indicar que os 

valores, cujas unidades dimensionais referem-se à extensão, foram calculados em 

km2 ou km, em função de padronizar os dados em toda a tese. 

A relação dos fragmentos de vegetação entre si e com os polígonos antrópicos 

indica o padrão paisagístico e a função ecológica da terra (Figura 42). Nas terras 

secas, são dados que inferem sobre diversas questões ambientais, a exemplo dos 

referentes ao processo de desertificação; pois, soma-se aos estudos de 

vulnerabilidade ambiental, por meio da análise dos padrões espaciais, que influenciam 

na ocorrência de processos físicos e biológicos numa perspectiva ecológica. A relação 

entre a evolução do tamanho, as formas dos fragmentos vegetacionais e os elementos 

antrópicos especifica as forças motrizes geradoras de problemáticas, já que refletem 

os efeitos da dinâmica do uso da terra. 
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Figura 42 – Fragmentos vegetais e polígonos antrópicos: distribuição em Canudos-BA – 1987 a 2017 
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Tabela 7 – Métricas de paisagem: aplicabilidade no estudo da desertificação em Canudos-BA 

Categoria Métrica Unidade 
Ano 

1977 1987 1997 2007 2017 

Área Área de classe 
(CA) 

km2 2648,15 2490,03 2412,80 2295,34 2146,17 

Densidade 
e tamanho 

Tamanho médio 
da mancha 
(MPS) 

km2 12,80 12,51 11,77 9,18 8,76 

Números de 
manchas 
(NUMP) 

 207 207 208 254 245 

Desvio padrão 
do tamanho da 
mancha (PSSD) 

km2 151,82 147,0 135,85 107,75 105,45 

Coeficiente de 
variação do 
tamanho da 
mancha 
(PSCOV) 

% 1186,79 1176,30 1154,25 1097,66 1203,80 

Borda Total de bordas 
(TE) 

km2 3046,33 3167,57 3357,88 3888,79 3458,93 

Forma Índice de forma 
médio (MSI) 

 2,04 2,05 2,07 2,08 2,03 

Dimensão 
fractal da 
mancha média 
(MPFD) 

 1,40 1,40 1,40 1,39 1,38 

Área 
central 

Área central total 
(TCA) 

km2 2392,60 2327,80 2127,24 2005,52 1857,64 

Número de 
áreas centrais 
(NCA) 

 313 320 332 421 382 

Área central 
média (MCA) 

km2 7,64 7,27 6,41 4,76 4,86 

Desvio padrão 
da área central 
(CASD) 

km2 0,10 0,10 0,10 0,13 0,12 

Índice de área 
central total 
(TCAI) 

% 91,11 91,00 89,43 88,89 88,47 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 
 

No ano de 1977, existiam 207 fragmentos florestais da caatinga, sendo que os 

três maiores, correspondiam, em ordem de grandeza, a 2.141,3km2, 469,31km2, 

3,03km2 (Mapa 43, Tabela 8); eles dispersaram-se, sobremaneira, sobre os tabuleiros, 

constituídos por neossolos quartzarênicos. Em função dos tamanhos dos fragmentos, 

percebeu-se a conexão entre eles, o que começou a diminuir nas décadas vindouras, 

averiguado nos mapas 43 a 47, nas tabelas 7 e 8, ao observar a diminuição das áreas 

do primeiro e do segundo maiores fragmentos e o aumento do tamanho do terceiro 

maior fragmento. O crescimento da terceira maior mancha de vegetação deveu-se ao 

fracionamento dos dois maiores fragmentos vegetacionais, a partir de manchas 

introduzidas (Mapa 43 a 47). 
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Tabela 8 – Evolução da fragmentação vegetacional no município de Canudos-BA – 1977 a 
2017 

Ano 
Quantidade de 

fragmentos 

Tamanho do fragmento (km2) 

Total 1º maior 2º maior 3º maior 

1977 207 2.648,15 2.141,30 469,31 3,93 
1987 207 2.490,03 2.074,88 459,36 17,22 
1997 205 2.412,80 1.897, 459,38 17,19 
2007 235 2.295,34 1.532,04 455,93 206,61 
2017 245 2.146,17 1.592,38 454,93 17,19 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

No ano de 2017, passaram a existir 245 manchas de feições vegetais da 

caatinga decorrentes da fragmentação da paisagem (Mapa 47 e Tabela 7). Nesse 

período, ocorreu, ainda, um fato peculiar, correspondente ao crescimento do maior 

fragmento florestal em relação ao ano de 2007 (Mapas 46, 47, Tabelas 7 e 8). Isso 

intercorreu em razão da interligação entre o primeiro e o terceiro maiores fragmentos 

vegetacionais identificados em 2007 (Mapa 46); em contrapartida, houve uma 

diminuição acentuada do tamanho do terceiro maior fragmento. 

Os polígonos antrópicos (Figura 41) cresceram ao longo das décadas em uma 

média de 28,89% (Figura 42). Em relação aos anos de 1977 e 2017, houve um 

aumento significativo de 503,82km2, equivalente a uma taxa de acréscimo de quase 

100% da totalidade dos polígonos antrópicos no período de análise. O rio Vaza-Barris 

e o açude de Cocorobó, circundado, excessivamente, pela lavoura irrigada e lavoura 

e pastagens alternadas, separam os maiores fragmentos de feições vegetais da 

caatinga no município de Canudos-Ba. 

A quantidade de fragmentos vegetais praticamente não alterou nas três 

primeiras décadas, o que contrasta com os dois últimos mapas (Mapas 46 e 47); se 

no ano de 1977 existiam 207, em 2017 passou a ter 245 (Tabelas 7 e 8). Grande parte 

desses números correspondeu às manchas com menos de 100m de extensão e se 

dispersou, principalmente, pela depressão, no nordeste e sudeste do município, onde 

o uso das terras é mais intenso (Mapas 43 a 47). Ao comparar os mapas, percebeu-

se que muitos fragmentos foram extintos e novos surgiram, a partir do retalhamento 

dos dois maiores polígonos, ao sul do rio Vaza-Barris (Mapas 43 a 47), verificável na 

figura 43, relativo à evolução da fragmentação no extremo sudoeste da primeira maior 

mancha florestal em Canudos-BA. Nela, observa-se a diminuição e o fracionamento 

contínuo da mancha, com possibilidades de extinção, caso a pressão ambiental 

continue a progredir (Figura 43). 
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Mapa 43 – Classes de fragmentos vegetais: Canudos-BA – 1977 

 
 
 
 
 

Mapa 44 – Classes de fragmentos vegetais: Canudos-BA – 1987 
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Mapa 45 – Classes de fragmentos vegetais: Canudos-BA – 1997 

 
 
 
 
 

Mapa 46 – Classes de fragmentos vegetais: Canudos-BA – 2007 
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Mapa 47 – Classes de fragmentos vegetais: Canudos-BA – 2017 

 
 

 

Entre os objetos técnicos encontrados no município de Canudos, a rodovia BR-

116 favoreceu a ocupação das áreas em torno dela, em função de possibilitar, com 

rapidez, o transporte humano e o escoamento da produção agropecuária. Houve um 

avanço expressivo da fragmentação vegetacional no período analisado nas 

proximidades da rodovia, o que contribuiu para diminuir o tamanho e ampliar os 

números de polígonos de vegetação (Figura 42 e Mapas 43 a 47) 
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Figura 43 – Fragmentação e diminuição de manchas de vegetação: evolução temporal em Canudos-
BA – 1977 a 2017 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

Embora os menores fragmentos sejam em maior número, a soma total deles 

correspondeu, em todos os anos, a menos de 1,3km2 (Tabela 7). Esse dado se opõe 

ao se referir à maior mancha, pois ela, continuamente em todos os mapas, é superior 

a 65%, ao aludir a totalidade dos fragmentos vegetacionais (Mapas 43 a 47, Tabela 

7). Forman (1995) indicou a importância dos grandes e pequenos remendos de 

vegetação natural; os grandes possuem funções ecológicas, paisagísticas relevantes 

e denotam estados de preservação e conservação, complementada pelos pequenos 

fragmentos espalhados, funcionais para a dispersão e recolonização de espécies, 

heterogeneidade paisagística e a formação habitats específicos. 

O tamanho médio dos fragmentos (MPS) vegetais em Canudos-BA diminuiu 

continuamente ao longo do tempo de análise desta tese, sendo que nos mapas de 

2007 e 2017 os valores foram mais expressivos (Tabela 7). Em 1977, o índice 

correspondia a 12,8km2 e, em 2017, a 8,86km2, com uma redução de 4,04km2, 

equivalente a 46,12% (Tabela 7). As acentuadas variabilidades, ao longo do tempo, 

da extensão das manchas de vegetação da caatinga (Mapas 43 a 47) foram atestadas 

pelo desvio padrão do tamanho médio dos fragmentos (PSSD), correspondente a 

151,82km2 em 1977; houve o decréscimo desse valor no ano de 2017, ao passar para 

105,45km2, evidenciado, também, pelo coeficiente de variação do tamanho das 

manchas (PSCOV) (Tabela 7). Se os valores do PSSD e PSCOV tem minorado no 

transcurso do tempo (Tabela 7), isso quer dizer que há uma redução do tamanho dos 

maiores fragmentos de caatinga, conforme análise dos mapas 43 a 47. 

Os índices relacionados ao tamanho dos fragmentos revelam valores muito 

acima e muito abaixo da média da área dos remanescentes de vegetação (Tabela 7). 

Nesse contexto, há locais problemáticos, a exemplo daqueles dispersos pela 
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depressão e configuradores do núcleo de desertificação Altos Pelados. Nesses, 

urgem práticas conservacionistas em função de serem propensos à extinção do 

fragmento (Figuras 42 e 43), com a ampliação da vulnerabilidade à desertificação, 

devido às características ambientais, como as referentes à relação clima-solo-

vegetação. 

As bordas originadas por fatores naturais indicam heterogeneidade da 

biodiversidade a partir do contato de diferentes feições vegetais. Ao contrário 

daquelas oriundas de fatores sociais, cujos contatos referem-se às lavouras, às 

pastagens, aos limites urbanos etc. Em Canudos-BA, elas são induzidas por 

desmatamento e queimadas, fatores que causam risco de extinção de espécies e o 

favorecimento de outras mais generalistas (VELERI; SENÔ, 2005); ainda, ampliam a 

rusticidade e, em consequência, geram estabilidade e deterioração ambiental. A figura 

44 sintetiza diversas atividades agrícolas que estão no cerne da pressão ambiental no 

município de Canudos. 

Os processos de retalhamento vegetacional tendem a tornar irregulares e 

extensas as bordas dos fragmentos ao longo do tempo. Nos dados de 1977, a soma 

das extremidades de bordas das manchas, obtida pela métrica total de bordas (TE), 

correspondia a 3.046,33km; em 2017, cresceu para 3.458,03km (Tabela 2). Todos 

esses valores encontram-se acima da extensão do perímetro político e administrativo 

municipal de Canudos-BA, que equivale a 319,84km, o que indica o retalhamento das 

feições vegetais e complexidade das formas (Tabela 7). Um fato emblemático 

decorreu no ano de 2007, quando houve uma ampliação do valor TE em relação aos 

anos anteriores; em 2017, logo expressou redução, devido ao processo de 

intercalação de fragmentos (Mapas 43 a 47), como já relatado neste texto. 

As formas das bordas estabelecidas a partir do índice de forma médio (MSI) 

são fatores importantes para a análise da paisagem em uma perspectiva da 

degradação ambiental, porque elas ocasionam vulnerabilidades ambientais em 

função das irregularidades, pois há uma disposição de aumentar a pressão no interior 

da mancha. Os fragmentos recortados, alongados e irregulares possuem maior 

proporção de bordas e as áreas centrais, se elas existirem, estão mais expostas aos 

impactos advindos das áreas circundantes externas (ALMEIDA, 2008). Ao contrário 

das geometrias regulares, que possuem importância para efetivar mecanismos de 

conservação e portam amplas condições de terem as áreas centrais protegidas dos 

impactos oriundos das bordas. 
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Figura 44 – Fragmentos vegetais e polígonos antrópicos: características dos principais sistemas de uso e vetores de pressão ambiental em Canudos-BA  

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019
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Para efeito de comparar a configuração das bordas dos fragmentos com a 

utilização de dados vetoriais, aplica-se o padrão circular, que tende a ser considerado 

o mais simples e de importância do ponto de vista conservacionista (LANG; 

BLASCHKE, 2009). Os valores próximos ao número um, são considerados formas 

regulares, como os relacionados aos fragmentos da caatinga no município de 

Canudos-BA, pois os MSI encontraram-se em torno de dois durante a escala temporal 

adota neste estudo (Tabela 7).  

Entretanto, em Canudos-BA, os fragmentos maiores possuem os MSI 

superiores aos menores, porque neles decorre um processo contínuo de pressão 

sobre as bordas e retalhamento dos remanescentes, em função da expansão das 

fronteiras das lavouras e pastagens (Tabela 7), conforme algumas situações 

visualizadas na figura 44. Por exemplo, em 2017, a métrica aludida concernente à 

classe de menor extensão (Mapa 47) correspondeu a 1,87, enquanto, a de maior, a 

12,61 (Tabela 7). Essa realidade foi semelhante a relatada por Pirovani et al. (2014), 

ao analisarem as métricas de paisagem na bacia hidrográfica do rio Itapemirim, no 

estado de Espírito Santo. Ainda, como índice de forma, a dimensão fractal da mancha 

média (MPFD) indica perímetros menos complexos na área de estudo, pelos índices 

se aproximarem mais de 1 e se distanciarem de 2. Os valores no município se repetem 

nos anos estudados, em torno de 1,4 (Tabela 7). 

Para efeito de cálculo das métricas concernentes à área central, estabeleceu-

se como faixa de borda 100m para aplicar nos mapas de fragmentos florestais e 

polígonos antrópicos (Figura 4). A definição da profundidade da borda não é consenso 

científico, porque os efeitos externos no centro são dinâmicos, variam no espaço, no 

tempo (SCHLAEPFER; GAVIN, 2002), muitos ocorrem e se alastram espacialmente 

em função das características ambientais e dos fatores de pressão ambiental. A 

distância é calculada da parte externa para a interna do fragmento e, geralmente, o 

limite da faixa de borda é dado em função da espécie biológica de estudo e/ou do tipo 

de habitat (ALMEIDA, 2008). Como o estudo não é um tratado sobre uma espécie 

particular, instituiu-se um padrão de 100m, com o propósito de introduzir cenários para 

a análise. 

Em Canudos-BA, havia 313 áreas centrais (NCA) em 1987, distribuídas em 207 

polígonos (Tabela 7). Os valores aumentaram ao longo dos anos e apresentou, 

apenas, queda no ano de 2017 em relação a 2007, por causa do processo de 

retalhamento da cobertura vegetal (Tabela 7 e Mapas 43 a 47). Entre 1997 e 2007 
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houve um salto de 21,14% no aumento de áreas centrais, comportamento semelhante 

de crescimento no período, quando se analisa o número de manchas (NUMP) (Tabela 

7). 

Porém, é bom ressaltar que o processo de retalhamento das manchas vegetais 

é suficientemente importante para definir estados de deterioração ambiental, visto que 

acresce as possibilidades de ocorrer impactos no interior do fragmento. Ou seja, com 

a diminuição do tamanho da mancha, é passível, em todo o fragmento, transcorrer 

efeitos provenientes da pressão ambiental nas proximidades das bordas. 

O retalhamento da paisagem também tende a tornar a forma do fragmento 

vegetal irregular e diminuir as chances de as áreas centrais serem extensas; em 

contrapartida, expande-se as probabilidades de as áreas centrais apresentarem-se 

individualizadas, conforme indica a figura 45, que ilustra um fragmento de vegetação 

da caatinga ao norte do rio Vaza-Barris, no ano de 2017. A partir dela, percebe-se o 

isolamento de áreas centrais e vários setores sem as conter, o que permite indicar 

que a continuidade da pressão ambiental nas bordas, onde é mais direta, tenderá a 

diminuir os estados de conservação ambiental dos fragmentos vegetais (Figura 45). 

Ademais, atestam que os fragmentos menores e alongados são propensos a não 

possuírem área central (Figura 45).  

Entre uma das perturbações ambientais procedentes, sobretudo, das 

atividades agropecuárias a partir do ano de 1977, tem-se a diminuição da área central 

total, equivalente a uma redução média de 106km2, por década, para o período (1977 

a 2017). Ao passo que torna menor a extensão das manchas, subtrai tamanhos da 

área central total (TCA), conforme sintetiza a figura 46. Quando os efeitos da borda 

causam perturbações ambientais, ocorre a redução da área central e influência, 

negativamente, na estrutura paisagística, por isso é considerada um bom índice de 

conservação do fragmento (SANTOS et al., 2016). 

Apesar do processo contínuo de fragmentação da paisagem e de todos os 

efeitos provenientes, expressos nos valores das métricas (Tabela 7), os índices de 

área central total são bons indicadores, porque todos foram acima de 88,47% para o 

município, no período analisado (Tabela 7). No entanto, esse valor não revela o grau 

de conservação para toda a área de estudo, a exemplo do que se vê na depressão, 

ao longo do centro e do oeste de Canudos-BA (Mapas 43 a 47). Além disso, a área 

central média (MCA) denota valores pequenos e indicam que muitos polígonos são 
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constituídos por uma área core inexpressiva, pois, a exemplo, esse valor 

correspondeu a 4,86km2 em 2017 (Tabela 7). 

 

Figura 45 – Áreas centrais disjuntas: fragmento vegetal em Canudos-BA – 2017 

 
 

Figura 46 – Evolução da área de classe (CA) e área central total (TCA): Canudos-BA – 1977 a 2007 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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O que os mapas (43 a 47) reafirmam é a fragilidade ambiental da paisagem 

canundense, cujas pressões sobre a vegetação repercutem efeitos negativos ao 

ampliar a vulnerabilidade ambiental à desertificação. Isso pode ser constatado na 

permanência de solo exposto, onde a vegetação foi suprimida (Mapas 34, 35, 36, 37, 

38 e 41), bem como no processo de fragmentação contínua da paisagem e na 

diminuição da área central total (TCA) no município (Tabela 7). 

Os fragmentos menores estão envolvidos por manchas introduzidas, por 

polígonos antrópicos, e, assim, são vulneráveis aos efeitos da pressão na borda, que 

se prolongam para o interior. Entre as possibilidades de ocorrência, têm-se a redução 

da área central, o desaparecimento da mancha, a perda de habitat e a diminuição da 

importância ecológica da paisagem. Em função das características ambientais de 

Canudos-BA, advindas da relação clima-solo-vegetação, as perdas de fragmentos 

ocasionam fatores de desertificação, pela dificuldade de regeneração das feições 

vegetais, se o uso da terra persiste e se propaga. 

No contexto das terras secas, o tamanho do fragmento condiciona processos 

de degradação. Associado à espacialidade das manchas, encontram-se as formas e 

os efeitos de borda que, geralmente negativos, tendem a reduzir ainda mais a 

grandeza do fragmento, a ponto de ampliar os impactos externos gradativamente até 

o interior da mancha (Figuras 44, 45 e Mapas 43 a 47). As implicações ambientais 

podem diminuir a proximidade e o isolamento de manchas, até mesmo o 

desaparecimento delas, com perdas de remanescentes vegetacionais, de habitat e a 

consequente acentuação dos fatores relacionados à desertificação, como aumento da 

taxa de evaporação da água e da temperatura dos horizontes superficiais do solo, 

diminuição da biodiversidade, exposição dos solos às intempéries, intensificação dos 

processos erosivos. 
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7 A DINÂMICA AMBIENTAL NA CAATINGA E A VULNERABILIDADE: O ÍNDICE 

DE VEGETAÇÃO NA ANÁLISE SOBRE O PROCESSO DE DESERTIFICAÇÃO 

EM CANUDOS-BA 

 

No processo de apropriação ambiental, a pressão exercida materializa-se na 

paisagem e sobre a vegetação reflete estados de conservação e deterioração. A 

biomassa é uma expressão paisagística de importância para a análise dos efeitos da 

pressão, estados e impactos ambientais; por isso, a relevância em considerá-la na 

teia de relações do processo de desertificação. A própria dinâmica natural 

vegetacional é um fator relevante para repensar as restrições ambientais nas práticas 

sociais economicistas.   

A sucessão entre a ocorrência das chuvas e a estiagem pluviométrica define 

uma dinâmica sazonal das feições vegetais nas terras secas da Bahia. A variação 

sazonal da pluviosidade impõe modificações abruptas na paisagem, ora reproduzindo 

uma vegetação verde, com atividade fotossintética, ora demarcada pela deciduidade 

das folhas, em resposta à escassez prolongada de água no solo.  A caducidade das 

espécies da caatinga está expressa no nome do bioma, que exprime um aspecto da 

vegetação no período seco, quando há perdas das folhas e restam os troncos brancos 

e brilhosos das árvores e arbustos (PRADO, 2003).  

Assim, é válido que a aplicação do índice de vegetação nas pesquisas sobre 

a desertificação considere a dinâmica natural das feições vegetais decorrente das 

características climáticas próprias dos domínios morfoclimáticos das caatingas.  

Nisso, o índice de vegetação representa um indicador ambiental potencial para definir 

os estados ambientais e os processos intrínsecos à degradação ambiental. O 

normalized difference vegetation index42 (NDVI), constituído por dados quantitativos, 

possibilita descrever e comparar estados da biomassa em função das modificações 

da paisagem decorrentes de questões naturais, como as climáticas, ou das atividades 

humanas.  

Os fatores climáticos, que imprimem modificações na paisagem, podem ser 

exemplificados pela sazonalidade ou pela ocorrência de secas, muito comuns no 

município de Canudos. As atividades humanas referem-se ao uso agrícola da terra, 

que tem contribuído para alterar a densidade da vegetação e dispersar manchas de 

 
42 Índice de vegetação da diferença normalizada 
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solo exposto no município, situações indicadoras da degradação ambiental e 

verificáveis nos mapas de uso e cobertura da terra (Mapas 34 a 38). 

Com isso, há importância em utilizar imagens de satélites com ampla 

resolução temporal para a aplicação do NDVI, pois elas precisam ser específicas dos 

diferentes períodos sazonais, numa escala de tempo em que sejam apreendidos 

dados sobre seca, sazonalidade climática e uso da terra, interferentes na vegetação 

e na paisagem. O próprio uso da terra está atrelado à dinâmica climática, pois grande 

parte da produção é dependente das precipitações pluviométricas, por se referir à 

agricultura de sequeiro. Assim, as chuvas ainda definem as atividades agropecuárias 

preponderantes no espaço e no tempo de Canudos-BA, porque são condições para o 

desenvolvimento das lavouras em um período sazonal. Após a colheita, os rebanhos 

são introduzidos para se alimentar dos restos da produção propícios à dieta animal, 

que pastoreiam até a chegada da estação chuvosa. Com isso, a dinâmica natural e 

socioprodutiva altera as feições paisagísticas nos diferentes períodos climáticos, com 

modificações abruptas nos dados quantitativos relacionados à biomassa. 

Associada à escala temporal, os intervalos das classes do índice devem ser 

sensíveis às alterações da biomassa e devem apontar as áreas com ocorrência de 

deterioração ou degradação ambiental, em razão do estudo sobre desertificação. 

Destarte, alguns testes foram realizados para determinar as classes do NDVI a partir 

do estudo em campo, das características e densidade da biomassa, dos mapas de 

uso e cobertura da terra (Mapas 44 a 48) e das imagens MODIS. Para a definição da 

quantidade e dos intervalos das classes, considerou-se a relação entre densidade da 

biomassa e degradação ambiental, a ciclicidade do clima nos distintos anos e 

adequação do intervalo às 32 cenas MOD13 utilizadas para o mapeamento do índice.  

Em resposta, quatro classes do NDVI foram demarcadas (Quadro 23) para 

identificar os estados ambientais paisagísticos, em um intervalo variante entre o zero 

e o um. Os valores próximos do zero correspondem ao solo exposto ou baixa 

densidade da biomassa e os índices mais altos associam à presença de alta 

densidade da cobertura vegetal.  

A seleção das classes assegurou i) a distinção e mapeamento dos níveis de 

densidade da biomassa; ii) a verificação das alterações da cobertura vegetal 

interanuais numa escala temporal de 2001 a 2016; iii) a identificação das mudanças 

do padrão densidade vegetacional intra-anual consequentes da sazonalidade 

climática, que interferem no comportamento espectral da biomassa; iv) a análise de 
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dados relacionados ao uso da terra nos diferentes tempos sazonais, a partir da 

possibilidade de reconhecer a repetição de aspectos próprios da degradação 

ambiental, como a ocorrência de solo exposto; v) a evidenciação de dados sobre a 

densidade da biomassa para relacionar aos fatores que ampliam a rusticidade 

ambiental e comunicam sobre a degradação ambiental em Canudos-BA. 

 

Quadro 23 – Definição das classes de NDVI: imagens MODIS dos períodos chuvoso 
e seco – 2001 a 2016 

Intervalo NDVI Característica Classe 

0,000 a 0,300 
Solo exposto ou pouca cobertura da 
biomassa 

Baixa densidade 

0,301 a 0,500 Densidade de biomassa rarefeita 
Média-baixa 
densidade 

0,501 a 0,700 Densidade da biomassa mediana Média densidade 

0,701 a 1,000 Alta densidade de biomassa Alta densidade 

Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 
 

No período chuvoso, a classe média densidade é a mais abrangente (Mapas 

48 a 63, Figura 46), com uma média para o período analisado de 44,35%. Ela se 

destacou durante onze anos em relação às demais, com exceção de 2006 a 2008, 

2012 e 2013. A classe alta densidade é a segunda mais evidente, que equivaleu a 

uma média de 27,97%, e a distribuição dela em Canudos-BA foi superior às demais 

classes nos anos de 2006 a 2008. O predomínio das referidas classes decorre das 

precipitações pluviométricas, que ocasionam alterações paisagísticas cíclicas, como 

a recomposição das folhas das espécies e a germinação de plantas constituintes das 

feições vegetais do domínio morfoclimático das caatingas. Atrelado a isso, tem-se o 

desenvolvimento dos cultivos agrícolas participantes da dinâmica climática sazonal, 

que, em consequência das chuvas, recobrem as terras com as lavouras. 

Entretanto, ainda no período chuvoso, a distribuição média percentual da 

classe baixa-média densidade é alta, por representar 23,93% do município, e a classe 

baixa densidade expressou 3,75% (Mapas 48-63). Nos anos de 2012 e 2013, a classe 

média-baixa densidade foi preponderante no município canudense (Mapas 48 a 63, 

Figura 46). Isso decorreu do fenômeno da seca, que alterou drasticamente a 

recomposição vegetal e a sucessão das plantações no período habitual. Em todos os 

anos, a classe baixa densidade ocorre, mas os valores proporcionais em cada um 

deles são inconstantes. Há anos em que eles são relativamente altos, a exemplo do 

que aconteceu 2002, 2003, 2012 e 2013 (Mapas 48 a 63, Figura 46). 
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Mapa 48 – NDVI: Canudos-BA – período chuvoso (07/04/2001) 

 

 

Mapa 49 – NDVI: Canudos-BA – período chuvoso (07/04/2002) 
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Mapa 50 – NDVI: Canudos-BA – período chuvoso (07/04/2003) 

 

 

Mapa 51 – NDVI: Canudos-BA – período chuvoso (06/04/2004) 
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Mapa 52 – NDVI: Canudos-BA – período chuvoso (07/04/2005) 

 

 

Mapa 53 – NDVI: Canudos-BA – período chuvoso (07/04/2006) 
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Mapa 54 – NDVI: Canudos-BA – período chuvoso (07/04/2007) 

 

 

Mapa 55 – NDVI: Canudos-BA – período chuvoso (06/04/2008) 
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Mapa 56 – NDVI: Canudos-BA – período chuvoso (07/04/2009) 

 

 

Mapa 57 – NDVI: Canudos-BA – período chuvoso (07/04/2010) 
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Mapa 58 – NDVI: Canudos-BA – período chuvoso (07/04/2011) 

 

 

Mapa 59 – NDVI: Canudos-BA – período chuvoso (06/04/2012) 
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Mapa 60 – NDVI: Canudos-BA – período chuvoso (07/04/2013) 

 

 

Mapa 61 – NDVI: Canudos-BA – período chuvoso (07/04/2014) 
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Mapa 62 – NDVI: Canudos-BA – período chuvoso (07/04/2015) 

 

 

Mapa 63 – NDVI: Canudos-BA – período chuvoso (06/04/2016) 
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Figura 46 – Extensão percentual das classes NDVI: período chuvoso em Canudos-BA – 2001 a 2016 

 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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São dados preocupantes em relação à degradação, pois as classes referidas 

são aquelas que indicam solo exposto ou baixo recobrimento vegetacional no solo. 

No contexto natural das caatingas, as espécies vegetais recuperam as folhas a partir 

da ocorrência das precipitações pluviométricas, com o consequente aumento da 

biomassa, o que se reflete nos altos NDVI. Se não há recomposição da vegetação 

com as chuvas, os indícios de degradação são evidenciados. 

Para o período analisado, as maiores oscilações anuais do índice de vegetação 

referiram à baixa densidade e alta densidade, que representaram, em ordem, 

coeficientes de variação de 132,96% e 77,06%. Isso decorre das oscilações da 

densidade da vegetação, as quais são sensíveis aos fenômenos climáticos, como os 

relacionados à pluviosidade. Em anos de chuva intensa, as feições vegetais 

apresentaram maior vigor e a classe de baixa densidade praticamente inexistiu, como 

ocorreu nos anos de 2006 e 2007 (Mapas 53 e 54, Figura 46). Ao contrário, na 

escassez pluviométrica, a classe baixa densidade destacou-se no mapeamento e 

distribuiu-se por diferentes pontos da paisagem canudense, em cerca de 22,82%; 

parte visualmente no núcleo de desertificação Altos Pelados. 

Os mapas de 2011, 2012 e 2013 são emblemáticos (Mapas 58 a 60), porque 

possibilitam uma análise relacional entre clima-solo-vegetação. A partir da sucessão 

do fenômeno de seca e da intensificação do déficit hídrico no solo, a densidade da 

vegetação diminuiu e o solo exposto se propagou intensamente, com a denotação da 

teia de relações ambientais na configuração das paisagens. No município de 

Canudos, percebe-se a sensibilidade da vegetação ao prolongamento das estiagens 

pluviométricas e a continuidade do solo exposto em meses fora do contexto temporal 

habitual. Isso quer dizer que o solo fica exposto às intempéries climáticas e pode 

decorrer no aumento da vulnerabilidade ambiental à erosão, que constitui um grave 

fator de desertificação. 

Em períodos de seca, geralmente ampliam-se as áreas de exploração humana, 

em função da procura de plantas forrageiras para alimentar o gado, ora escassas. 

Inicialmente, buscam-se as mais palatáveis e nutritivas para o animal, todavia quando 

essas faltam, a seleção do alimento é menos criteriosa. Em Canudos-BA, a utilização 

da Bromelia laciniosa, conhecida popularmente como macambira, é bastante comum 

no período da seca. Como as folhas possuem características espinhentas, elas são 

queimadas antes de serem oferecidas ao gado. De acordo com relatos obtidos em 

campo, esse foi um fator propício para a degradação ambiental, pois os incêndios 
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eram comuns, se alastraram e queimaram outras espécies vegetais em anos de 

escassez de alimentos para o gado. 

No contexto do desrespeito às leis naturais, as práticas e técnicas 

empreendidas no processo exploratório intensificam a pressão e ampliam a 

rusticidade da paisagem que, ao permanecer no espaço e no tempo, produz 

desertificação. Assim, a seca não é o problema, mas a desconsideração das teias de 

relações naturais na exploração do patrimônio ambiental. 

Com a ocorrência de seca, as feições vegetais alteram-se abruptamente e os 

índices tendem a baixar, a exemplo do ocorrido em 2012 e 2013 (Mapas 59 e 60, 

Figura 46), cujo fenômeno foi considerado grave para muitos municípios do semiárido 

brasileiro, como Canudos-BA (MARENGO et al., 2016). Nos referidos anos, a classe 

alta densidade foi irrelevante, em decorrência da distribuição rarefeita. No entanto, a 

propagação dela entre os anos 2005 e 2008 contrastou com os demais, em função 

dos valores percentuais altos sucedidos (Figura 46). 

A classe alta densidade se distribuiu fortemente nos topos dos tabuleiros e ao 

norte e sul da depressão (Figura 47). Ela é constituída, sobretudo, de caatinga arbórea 

e arbustiva, que se encontra em estado de conservação (Figura 47). No vale do rio 

Vaza-Barris, à jusante do lago de Cocorobó, os altos índices são formados por 

lavouras irrigadas, muitas das quais de caráter permanente. 

Grande parte das classes baixa densidade e baixa-média densidade refere-se 

ao solo exposto (Figura 48) e à lavoura e pastagens alternadas, ao comparar com o 

mapa de uso e cobertura da terra (Mapas 44 a 48). Elas se alastraram excessivamente 

pela depressão, onde as marcas da apropriação são evidenciadas nas formas 

encontradas nos mapas de uso e cobertura da terra e se reproduziram nos mapas 

NDVI do período chuvoso (Figura 48). 

No período seco, há uma inversão comportamental da biomassa apreendida 

no NDVI, porque os valores baixos tenderam a se propagar a partir da diminuição da 

água no sistema solo (Mapas 64 a 79). As classes baixa e baixa-média densidade 

sobressaíram entre os dados e indicaram a exposição pedológica às intempéries 

climáticas. Isso quer dizer que, no longo período de vazio pluviométrico, os solos 

estarão desprotegidos e uma série de fatores ativos naturais poderão influir no 

aumento da rusticidade ambiental, com a decorrência da evaporação intensa da água 

no solo e os processos erosivos eólicos. Ver-se que a média percentual das referidas 

classes no período seco equivaleram a 89% (Figura 49). 
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Figura 47 – Caatinga arbórea e arbustiva conservada, situada nos topos dos 
tabuleiros, no sudeste de Canudos-BA. A alta densidade dos estratos 
e a presença da biomassa refletem nos valores altos do NDVI no 
período chuvoso, quando as espécies vegetais recuperam as folhas. 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, maio de 2014 
 
Figura 48 – Solo exposto, no núcleo Altos Pelados, ao sul do açude de Cocorobó. O 

uso intenso do patrimônio ambiental dificulta a recomposição vegetal no 
período chuvoso, decorre na exposição dos solos às intempéries e isso 
reflete na classe baixa densidade do NDVI 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, fevereiro de 2017 
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Mapa 64 – NDVI: Canudos-BA – período seco (15/10/2001) 

 

 

Mapa 65 – NDVI: Canudos-BA – período seco (15/10/2002) 
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Mapa 66 – NDVI: Canudos-BA – período seco (15/10/2003) 

 

 

Mapa 67 – NDVI: Canudos-BA – período seco (14/10/2004) 
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Mapa 68 – NDVI: Canudos-BA – período seco (15/10/2005) 

 

 

Mapa 69 – NDVI: Canudos-BA – período seco (15/10/2006) 
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Mapa 70 – NDVI: Canudos-BA – período seco (15/10/2007) 

 

 

Mapa 71 – NDVI: Canudos-BA – período seco (14/10/2008) 
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Mapa 72 – NDVI: Canudos-BA – período seco (15/10/2009) 

 

 

Mapa 73 – NDVI: Canudos-BA – período seco (15/10/2010) 
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Mapa 74 – NDVI: Canudos-BA – período seco (30/09/2011) 

 

 

Mapa 75 – NDVI: Canudos-BA – período seco (14/10/2012) 

 

 



273 

 

Mapa 76 – NDVI: Canudos-BA – período seco (15/10/2013) 

 

 

Mapa 77 – NDVI: Canudos-BA – período seco (15/10/2014) 
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Mapa 78 – NDVI: Canudos-BA – período seco (15/10/2015) 

 

 

Mapa 79 – NDVI: Canudos-BA – período seco (14/10/2016) 
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Figura 49 – Extensão percentual das classes NDVI: período seco em Canudos-BA – 2001 a 2016  

 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019
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A atenção é voltada para a classe baixa densidade (Mapas 64 a 79), pois 

expressa, sobremaneira, a exposição dos solos às intempéries climáticas. A presença 

dela equivaleu a uma média de 41,96% para o período analisado e encontrou-se, 

principalmente, no centro, norte e oeste de Canudos-BA, sem se ausentar, em todos 

os anos, das terras constituidoras do núcleo de desertificação Altos Pelados (Mapas 

64 a 79, Figuras 48 e 49). Há anos em que a existência dela foi contundente, pois se 

dispersou abundantemente no município de Canudos, como ocorreu em 2012-2016 

(Mapas 75 a 79). A classe baixa densidade se distribuiu pela depressão, pelo vale do 

Vaza-Barris e correspondeu às áreas de solo exposto e à lavoura e pastagens 

alternadas, quando os solos se encontraram desprovidos de plantação. 

A classe média-baixa densidade foi a mais abundante, pois possuiu uma média 

para o período de 47,04%. Ela superou as demais classes em quase todos os anos e 

somente foi ultrapassada quando a classe mais abundante correspondeu a baixa 

densidade (2002, 2003, 2012, 2014 a 2016) (Figura 49). Ela se dispersou, 

especialmente, pela depressão e constituiu-se pela lavoura e pastagem alternadas, 

caatinga arbórea e arbustiva antropizada e caatinga arbórea e arbustiva, no momento 

em que a vegetação se encontrou sem folhas, por causa da alta deficiência hídrica no 

solo, pois na depressão as características dos solos e das feições vegetais indicam 

um microclima mais seco. 

Em Canudos-BA, os altos índices de vegetação ocorrem de forma rarefeita no 

período seco. A média densidade equivaleu a uma média de 10,74% (Mapas 17-32 e 

Gráfico 2). Já a classe alta densidade praticamente inexistiu e a rigorosidade climática 

é atestável para influir no comportamento da biomassa. A média percentual foi de 

apenas 0,26%, o que denota a baixa densidade da cobertura vegetal por um longo 

período nas terras canudenses (Mapas 64 a 79, Figura 49). As classes aludidas são 

constituídas, principalmente, por caatinga arbórea e arbustiva que medra nos topos 

dos tabuleiros, onde o uso é tênue (Figura 47). 

As alternações anuais referiram-se, justamente, às classes de maior índice de 

biomassa, com a apresentação de um coeficiente de variação de 36,89% e 99,32%, 

para as respectivas média densidade e alta densidade. A explicação encontra-se nas 

variações interanuais dos índices pluviométricos, que influem no comportamento do 

elemento vegetacional e das coberturas agrícolas, dependentes das chuvas para 

cobrir o solo. 

A dinâmica da biomassa é perceptível na paisagem de Canudos-BA, em função 
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do comportamento do NDVI interanual e intra-anual. Os padrões de alteração seguem 

o ritmo, praticamente, dos fenômenos climáticos, de perdas ou de recomposição das 

folhas da vegetação e da retomada dos cultivos agrícolas, numa sujeição técnica aos 

eventos pluviométricos. 

No período chuvoso, em um regime climático de normalidade das precipitações 

pluviométricas, predominam as classes média densidade e alta densidade. Com a 

ocorrência eventual da seca, tendem a baixar os valores do índice no período chuvoso 

e aparecer a classe baixa densidade e média-baixa densidade, a exemplo do ocorrido 

em 2013 (Figura 50). No período seco, somente nos anos de 2006 e 2009 foi mais 

visível a classe média densidade. Nos demais, evidenciou-se, fortemente, apenas, as 

classes baixa densidade e média-baixa densidade (Figura 50).  

Existe um padrão dinâmico comportamental da biomassa, efetivado na redução 

sequencial intra-anual (2001-2016) das classes média densidade e alta densidade. 

Constatou-se uma diminuição sazonal quase contínua da classe referente ao maior 

intervalo do NDVI entre o período chuvoso e o período seco, com exceção dos últimos 

anos, explicável pela diminuta ocorrência dela nos anos de 2012 a 2016 (Figura 50). 

A partir da ocorrência das estiagens pluviométricas, a biomassa produzida no período 

chuvoso desapareceu intensamente e ampliou-se a distribuição da classe baixa 

densidade (Figura 50). 

Nisso, assegura-se o predomínio das classes de menor índice no longo período 

das estiagens e a persistência de extensas áreas municipais com o solo exposto ou 

cobertura vegetal rarefeita. Há áreas específicas, como na depressão, de permanente 

ocorrência dos baixos valores do índice nos dois períodos analisados, com a 

sinalização de degradação ambiental, pois inexistiu a recomposição vegetacional, 

mesmo diante das precipitações pluviométricas. Assim, demonstra a pressão 

ambiental exercida na exploração das terras municipais. 
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Figura 50 – NDVI: dinâmica temporal da biomassa em Canudos-BA – período 
chuvoso e seco dos anos de 2001 a 2016  

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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As características ambientais e de uso da terra contribuem para ditar a 

dinâmica da biomassa compreendida nos mapas NDVI (Mapas 48 a 79), identificados 

em levantamentos de dados em campo, nos mapas de uso e cobertura da terra e nos 

dados climáticos. A variabilidade interanual das precipitações pluviométricas demarca 

dois períodos ambientais distintos. Em um, as chuvas são torrenciais e concentradas 

entre dois e quatro meses e existe uma maior oferta de água no sistema solo. No 

outro, existe a demarcação das estiagens pluviométricas, com a durabilidade de cerca 

de oito meses, e ressalta uma extensa escala temporal de déficit de água no solo e 

menor oferta para as plantas. Ademais, as chuvas torrenciais são inconstantes nos 

ambientes dominados pelo clima tropical semiárido, podem faltar por anos e gerar o 

fenômeno da seca, de ocorrência comum em Canudos-BA. 

A vegetação natural é constituída, em grande parte, por extratos arbustivos 

e/ou arbóreos, lenhosos, semideciduais e deciduais, espinhentos e microfoliados. No 

tempo das estiagens pluviométricas, expressa-se a caducidade das espécies vegetais 

e a reflexão do fenômeno nos valores mais baixos do NDVI. A partir da ocorrência das 

chuvas, a vegetação recupera a folha e aumenta a reflectância da biomassa. 

A atividade agrícola sobressai no uso da terra e os cultivos, comumente, são 

temporários e dependentes da ocorrência das chuvas. Com a deficiência hídrica no 

solo e após colheita, há uma exposição pedológica às intempéries climáticas. Esse 

processo ocasiona a existência de dois ciclos sucessivos e rápidos de mudança 

superficial do solo, um em que o solo aparece revestido de cobertura vegetal, e outro, 

exposto. 

Em algumas áreas, como na depressão, classificadas nos mapas de uso e 

cobertura da terra como solo exposto (Mapas 34 a 38), o uso da terra contribui para a 

propagação de espécies pioneiras de porte herbáceo e a estratificação vegetal. Ao 

iniciar o período das estiagens pluviométricas, elas logo secam, não possibilitam 

proteção aos solos contra as intempéries e, em consequência, possuíram valores 

reduzidos do NDVI. 

As características superficiais pedológicas, como a composição de solos rasos 

e de superfícies arenosas, cascalhentas e pedregosas, contribuem para o 

desenvolvimento de espécies vegetais de extrato arbustivo e/ou herbáceo, com a 

identificação de espécies mais suscetível à perda das folhas na estação seca. Com 

isso, imprime dois comportamentos espectrais da vegetação, que refletiram 

claramente nos diferentes valores do NDVI entre a estação chuvosa e a estação seca. 
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O comportamento intra/inter-anual da biomassa foi refletido na modelagem, que 

objetivou a configuração de um cenário ambiental de vulnerabilidade à desertificação, 

para a detecção e comunicação eficazes das informações em um conjunto dos dados 

(HAGGETT; CHORLEY, 1975) sobre o NDVI em Canudos-BA. A integração dos 

mapas do índice de vegetação (Mapas 48 a 79) resultou na modelagem ambiental, 

pela utilização da lógica fuzzy, pelo seguimento dos critérios avaliativos sobre a 

dinâmica da biomassa e sobre a relação dela com os processos de desertificação 

(Figura 51). Os critérios foram estabelecidos pelo comportamento vegetacional nos 

mapas NDVI (Mapas de 48 a 79), mapa de uso e cobertura da terra (Mapas 34 a 38) 

e dados levantados em campo. 

 

Figura 51 – Critérios de estabelecimento dos níveis de vulnerabilidade à 
desertificação: categorização das classes dos mapas NDVI para a 
modelagem fuzzy 

 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

A escala numérica de pertencimento ao conjunto fuzzy de vulnerabilidade 

ambiental encontrou-se entre o zero (baixa vulnerabilidade) e o um (alta 

vulnerabilidade), sem estabelecer limites rígidos intra-escala. Quanto mais próximo de 
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zero, indica-se os maiores valores do NDVI, ao contrário do que ocorre com os baixos 

índices de vegetação, aos quais foram atribuídos níveis de pertencimento próximos 

ao um. Na hipótese da permanência de solo exposto em uma mesma área nos 

períodos climáticos considerados na pesquisa e durante a escala anual, haverá a 

valorização dos altos índices de pertencimento ao conjunto fuzzy de vulnerabilidade à 

desertificação.  

A ciclicidade da chuva e a interferência na biomassa apontaram nos mapas o 

recuo, avanço e níveis de densidade vegetacional, além da exposição permanente 

dos solos às intempéries climáticas. Todavia, há fatores socioespaciais que 

interrompem o ciclo de recomposição da vegetação e estão no cerne do processo de 

degradação. Com isso, as concepções (Figura 51) sobre a modelagem (Mapa 80) 

consideram as implicações da sazonalidade climática na biomassa, as pressões 

ambientais evidentes na paisagem de Canudos-BA, a recomposição da biomassa, a 

indicação de áreas deterioradas, pela permanência da baixa densidade da vegetação. 

Os cenários tendenciais de degradação ambiental em Canudos-BA 

preocupam, pois ocorrem, e em extensas áreas, altos índices de vulnerabilidade ao 

processo de degradação. A modelagem fuzzy (Mapa 80) dos mapas NDVI (Mapas 48 

a 79) indicou que mais de 1,6 mil quilômetros quadrados se encontram categorizados 

como vulnerabilidade severa à desertificação, correspondente a mais de 51% das 

terras canudenses (Mapa 80 e Tabela 9). São indicativos que alertam para a 

permanência de solo exposto ou baixa densidade da biomassa e impõe (re)pensar 

sobre alguns impactos decorrentes dos estados ambientais averiguados. 

 

Tabela 9 – Extensão das classes de vulnerabilidade à 
desertificação em Canudos-BA: modelagem 
fuzzy dos mapas NDVI 

Classe Área (km2) 

Vulnerabilidade baixa 370,35 
Vulnerabilidade média 575,66 
Vulnerabilidade alta 596,09 
Vulnerabilidade 
Severa 1.668,43 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 
 

As áreas compreendidas como núcleo de desertificação Altos Pelados são 

demarcadas pela vulnerabilidade severa, como mais um indicativo de degradação 

(Mapa 80). A continuidade espaço-temporal da exposição às intempéries denota o 
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desequilíbrio ambiental, consequente da baixa recomposição vegetal e dos prováveis 

impactos decorrentes da situação. 

 

 

Mapa 80 – Vulnerabilidade ambiental à desertificação em Canudos-BA: modelagem 
fuzzy dos mapas NDVI do período seco e do período chuvoso 

 

 

O desmatamento é uma condição importante para desencadear o processo de 
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desertificação, em razão de uma série de fatores que comprometem a manutenção 

do equilíbrio e a resiliência ambiental. A proteção do solo à irradiação solar, o retardo 

de processos erosivos eólicos e pluviais, a preservação da fertilidade do solo, a 

quantidade de água disponível para a planta e a infiltração da água no solo são 

questões dependentes da quantidade e qualidade da cobertura vegetal. Em Canudos-

BA, comumente são utilizadas práticas de queimada e a substituição da vegetação 

para o desenvolvimento da agricultura e pecuária, que ampliam a rusticidade 

ambiental. Isso é agravado pelo sobrepastoreio, porque compacta o solo pelo peso 

do gado bovino e pela pressão exercida pelo gado caprino e ovino (WARREN; 

MAIZELS, 1992). 

A pressão ambiental mais perigosa decorrente nas terras secas constitui na 

retirada da vegetação, porque amplia os processos erosivos e retém a capacidade de 

resiliência. A degradação  

 

tem sido iniciada com a erradicação da vegetação natural, sobretudo nas 
áreas de terrenos não-planos, transformando os solos, até então protegidos, 
em solos completamente expostos à erosão acelerada que acompanha as 
chuvas e enxurradas na estação chuvosa. [... Assim] a erosão acelerada 
constitui-se no impacto mais sério do homem sobre o meio ambiente (NIMER, 
1988, p. 20). 

 

Nos dados obtidos em campo, verificou-se que a pecuária e a agricultura 

representam as atividades mais pressionadoras da paisagem canudense, pois 

acarretam efeitos diretos na cobertura vegetal. As consequências da impropriedade 

do desmatamento, das queimadas e da introdução de espécies vegetais ruderais 

contribuem para a permanência do baixo índice de vegetação entre os anos e 

períodos considerados nesta pesquisa, bem como a ampla ocorrência de altos índices 

de vulnerabilidade ambiental severa no município (Mapa 80), que preocupa, porque 

constitui faces próprias de ambientes desertificados. 

Os resultados da modelagem conduzem a refletir sobre a repercussões do uso 

da terra na dinâmica da paisagem do domínio morfoclimático das caatingas e, 

sobretudo, dos ambientes com características climáticas e vegetacionais semelhantes 

aos do município de Canudos-BA. É preciso planejamento ambiental para fomentar o 

manejo das terras secas, dirimir as pressões ambientais resultantes do processo de 

degradação, e mitigar os efeitos da problemática mais perversa decorrentes nas terras 

secas, a desertificação. 
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8 A MATERIALIDADE DA CRISE AMBIENTAL: O PROCESSO DE 

DESERTIFICAÇÃO EM CANUDOS-BA 

 

O processo de desertificação desencadeia-se em um ambiente naturalmente 

frágil, diante das práticas sociais e econômicas que rompem o equilíbrio relacional 

entre clima-solo-vegetação. As consequências perpassam por todo o sistema 

ambiental, sejam eles nas dimensões físicas, biológicas e sociais (ALVES et al., 2008; 

ANJUM et al., 2010; BOUDET, 1972; COSTA et al., 2009; MADALENO, 2007; 

NASCIMENTO, 2013; NASCIMENTO, 2015; NIMER, 1988; SOUZA et al., 2009; 

SOUZA et al., 2015; SOUZA; MEDEIROS, 2012).  

Entre as piores mazelas, encontra-se a erosão, por constituir-se em causas da 

degradação das terras secas (ABDI et al., 2013; DREGNE, 1983; IMESON; CURFS, 

2010; KIRSCH-JUNG; KUSSEROW, 2012; NIMER, 1988; ROBIO; BOCHET, 1998; 

VALLEJO, 2010). As preocupações pioram ao avaliar as consequências, pois 

retroalimentam os fatores da desertificação, geram um desequilíbrio ambiental, e 

atingem (in)diretamente todos os elementos paisagísticos, por encontrarem-se em 

interatividade. 

Na paisagem de Canudos-Ba, a problemática da desertificação se materializa, 

sobremaneira, nos Altos Pelados. Assinala-se, com isso, a incompatibilidade entre o 

uso da terra e o ambiente demarcado por climas secos e com especificidades 

geomorfológicas, hídricas, pedológicas, vegetacionais, sociais e econômicas. Nesse 

contexto, os resultados tendem a gerar a instabilidade e, por conseguinte, a 

desertificação. 

 

 

8.1 A susceptibilidade ambiental à desertificação em Canudos-BA 

 

Os estudos sobre o processo de desertificação conduzem à análise das 

características ambientais, que demarcam estados naturais de susceptibilidade à 

degradação das terras secas. São áreas onde os processos erosivos são 

evidenciados, devido constituir-se de solos friáveis, desenvolvidos em relevos que 

favorecem a intensidade dos fenômenos morfogenéticos.   

No contexto da hierarquia dos sistemas ambientais, os dados topográficos 

extraídos do modelo digital de terreno (MDE), obtidos por meio de métodos 
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automatizados em ambiente SIG, são fontes de informações importantes no processo 

de análise ambiental (VALERIANO, 2003). Eles possibilitam estudos sobre a 

desertificação, cujos enfoques preponderantes referem-se à erosão acelerada, 

problemática tão comum nos espaços susceptíveis à desertificação. 

Vários mecanismos dos relevos interagem para potencializar ou restringir o 

transporte de materiais sobre a superfície ou subsuperfície terrestre, em função do 

fluxo e da energia do escoamento da água. Os materiais compõem a estrutura das 

vertentes e a distribuição deles é desigual no espaço, por causa das características 

do relevo. A ruptura do equilíbrio de transporte favorece a atuação da erosão 

acelerada, preponderantemente em definidas condições topográficas (BIGARELLA, 

2003). Assim, a geometria das vertentes possui relação direta com a dinâmica 

morfogenética e exprime a interação entre formas e dinâmicas. 

A variação topográfica explica muitos processos naturais e aponta a 

susceptibilidade às diversas problemáticas, como à desertificação. Associadas entre 

si em ambiente SIG, podem, ainda, estabelecer cenários ambientais e aportar 

caminhos para a análise ambiental. Pelo processamento dos dados do MDE, 

identificou-se as diferentes condições topográficas, que possibilitam compreender a 

distribuição de fenômenos espaciais, como a susceptibilidade à degradação ambiental 

das terras secas. 

O perfil de curvatura, também denominado de curvatura vertical, refere-se ao 

caráter côncavo, convexo ou retilíneo do terreno (Figura 52), quando analisados em 

perfil (VALERIANO, 2003). Os processos de migração, acúmulo de água, minerais e 

matéria orgânica na superfície terrestre estão diretamente ligados ao perfil de 

curvatura (VALERIANO, 2003; VALERIANO; CARVALHO JÚNIOR, 2003; WILSON; 

GALLANT, 2000), pelos quais podem-se inferir sobre a erosão.  

 

Figura 52 – Perfil de curvatura para caracterização das formas de vertentes  

 
 
Fonte: Valeriano, 2008 – adaptado  
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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Diante dos dados extraídos do MDE processados em ambiente SIG, as 

vertentes retilíneas possuem valores de curvatura nulo, as côncavas correspondem 

aos valores positivos e as convexas são registradas por números negativos 

(VALERIANO; CARVALHO JÚNIOR, 2003). No entanto, cabe uma faixa de transição, 

pois há imprecisão no processo de construção do perfil de curvatura, com a geração 

de flutuações nos cálculos realizados (VALERIANO, 2003). Com isso, para efeito de 

mapeamento da curvatura vertical, estabeleceu-se intervalos entre -0,3 e 0,3 para a 

retilínea, os valores negativos abaixo de -0,3 para a convexa e os positivos acima de 

0,3, para a côncava. A definição desses intervalos decorreu da visualização do mapa 

resultante, relacionado com o perfil topográfico e análise da literatura (VALERIANO, 

2008; VALERIANO; CARVALHO JUNIOR, 2003). 

Em Canudos-BA, prevalecem, em cerca de 42% das terras, as vertentes 

retilíneas; a distribuição entre a concavidade e convexidade topográfica é 

praticamente igual, em torno dos 29% (Mapa 81). Bigarella (2003) afirmou que os 

processos erosivos atuam, em condições mais acentuadas, nas formas geométricas 

côncavas, pois os processos de rastejamento, comum no perfil convexo, é superado 

pela ação do transporte laminar e em filetes. 

As encostas, em maior parte, são compostas por vários segmentos; 

geralmente, o superior é formado por um perfil convexo, com o aumento gradual da 

declividade, seguido por uma geometria côncava, com redução do declive encosta 

abaixo (BIGARELLA, 2003). Entre eles pode ocorrer uma topografia retilínea, com a 

constância dos níveis de declive (BIGARELLA, 2003). No perfil côncavo, há uma 

tendência de concentração do escoamento superficial e, com o aumento do fluxo 

hídrico, de potenciar os processos erosivos (BIGARELLA, 2003; MINELLA; MERTEN, 

2012). 
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Mapa 81 – Perfil de curvatura das vertentes: Canudos-BA 

 
 

 

O plano de curvatura, igualmente intitulado de curvatura horizontal, 

corresponde aos aspectos divergente, convergente ou planar dos fluxos de matéria 

em superfície (Figura 53), ao ser analisado em projeção horizontal (VALERIANO, 

2008). Possui relevância na atuação da dinâmica do escoamento hídrico e da 

morfogênese, pois influencia na intensidade dos processos de entrada, saída e 

acúmulo de água, dos minerais e da matéria orgânica no solo sobre a superfície por 
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causa do efeito da gravidade. A maior intensidade da erosão pluvial decorre em função 

da concentração e velocidade dos fluxos hídricos, porque há maior capacidade de 

remover, transportar materiais e gerar a incisão (GUERRA, 2013), comuns em 

curvaturas convergentes.  

 
Figura 53 – Plano de curvatura para caracterização das formas de vertentes  

 

 
 

Fonte: Valeriano, 2008 – adaptado  
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2018 

 

A partir da extração do plano de curvatura por meio de técnicas de 

geoprocessamento, os valores positivos são específicos para relevos divergentes; os 

negativos correspondem aos convergentes; os valores próximos do zero são próprios 

de curvaturas planares (VALERIANO, 2003, 2008; VALERIANO; CARVALHO 

JÚNIOR, 2003). Pela análise das curvas de níveis extraídas do MDE (VALERIANO, 

2003, 2008; VALERIANO; CARVALHO JÚNIOR, 2003), estabeleceu-se uma faixa 

entre -0,3 e 0,3 para a curvatura planar, os valores abaixo de -0,3 para as 

convergentes e as divergentes obtiveram números acima de 0,3. Os resultados 

alcançados revelam a predominância das vertentes planares, na ordem de 58,45%, e 

uma distribuição quase igualitária das divergentes e convergentes, em torno de 20% 

do território canudense (Mapa 82). 
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Mapa 82 – Plano de curvatura das vertentes: Canudos-BA 

 
 

O topographic wetness index43 (TWI) (Mapa 83) é um modelo hidrológico que 

caracteriza a distribuição das zonas de saturação de água superficial, do conteúdo de 

água nas paisagens e indica o controle da topografia sobre a variação espacial de 

condições hidrológicas no terreno (SIRTOLI et al., 2008; SØRENSEN et al., 2006). A 

saturação da superfície do solo ocorre, geralmente, nos pontos de convergência do 

 
43 Índice topográfico de umidade 
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relevo ou próximos aos canais de drenagem, cuja expansão ou retração encontra-se 

vinculada à precipitação e ao movimento subsuperficial da água de montante 

(MINELLA; MERTEN, 2012). 

 

Mapa 83 – Índice topográfico de umidade: Canudos-BA 

 
 

A extração do TWI em ambiente SIG é realizada a partir do tratamento de duas 

variáveis obtidas no MDE, a declividade e a área de contribuição. Em razão das 
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especificidades ambientais e do objetivo deste estudo, foram definidas quatro classes 

de índice topográfico de umidade (Mapa 83), conferidas com dados em campo, perfil 

de curvatura e com a rede hidrográfica extraída do MDE. 

No município, existe variação na distribuição das classes e a mais extensa é a 

baixa, equivalente a 35,56%; conjuntamente com a classe muito baixa, somam 50,3% 

do território de Canudos-BA e se dispersam por diferentes modelados, principalmente 

na depressão periférica. Nessas áreas, existe uma menor capacidade de 

armazenamento de água e, associada com as condições climáticas locais, é 

considerada mais susceptíveis às perdas na produção agrícola (Mapa 83).  

A classe de alto índice topográfico de umidade corresponde a 26,78% (Mapa 

83), possui importância para a regulação hidrológica e para a retenção de sedimentos 

(MINELLA; MERTEN, 2012) nas terras canundenses. Ela se distribui efetivamente 

sobre os tabuleiros do rio Vaza-Barris, formados por arenitos e neossolos 

quartzarênicos, caracterizados por elevada porosidade, permeabilidade e condições 

excelentes de armazenamento de água subterrânea. São ambientes naturalmente 

frágeis, por constituir-se como zona de recarga para o aquífero, do qual são captadas 

as águas para o abastecimento da população da sede municipal e, por isso, a 

preservação e conservação da caatinga arbórea e arbustiva é um fator salutar, pois 

potencializa os processos de infiltração. 

A definição dos níveis de susceptibilidade à desertificação eleva a importância 

de reconhecer as características dos elementos que integram a paisagem. A definição 

da susceptibilidade ambiental à desertificação em Canudos-BA apoiou-se em 

literaturas específicas que tratam sobre a temática (BRASIL, 2005; NASCIMENTO, 

2013; BRADY; WEIL, 2013; OLIVEIRA JUNIOR, 2014), em levantamentos de 

informações em campo e nos dados produzidos nesta pesquisa, como os mapas 

temáticos. 

Na hierarquia dos sistemas, as variáveis do relevo, associadas aos solos e 

litologia, são de importância, por constituírem condicionantes de processos 

morfogenéticos, como a erosão. Com o objetivo de analisar estados ambientais 

relacionados à desertificação, elaborou-se um modelo de susceptibilidade à erosão, 

pois esse fenômeno é um impacto da degradação nas terras secas, ao mesmo tempo 

em que se retroalimenta para tornar a causa e intensificar a problemática.  

O entendimento do modelo ambiental de susceptibilidade à desertificação 

derivou dos pressupostos estabelecidos em Bertrand (1971), ao exprimir a evolução 
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da paisagem e situar os estados dos geossistemas a partir da proposta de 

biorresistasia (ERHART, 1955). Os processos morfogenéticos encontram-se entre os 

fatores essenciais para indicar a susceptibilidade ambiental à desertificação, conforme 

sintetiza o quadro 24. 

 

Quadro 24 – Caracterização dos geossistemas em bioestasia ou resistasia  

Classes Características 

Geossistema em 
biostasia  

Atividade geomorfogenética é fraca; potencial ecológico estável, domina os 
processos bioquímicos; a ação humana não compromete o equilíbrio entre o 
potencial ecológico e a exploração biológica; classifica-se em diferentes níveis 
de estabilidade  

Geossistema em 
resistasia  

Domina a geomorfegênese; processos erosivos levam a mobilidade das 
vertentes e uma modificação do potencial ecológico; a geomorfogênese 
contraria a pedogênese e a colonização da vegetação; há dois níveis de 
intensidade: i) geossistema em geomofogênese natural – erosão faz parte do 
clímax; ii) geomorfogênese tendo como causa a ação humana  

Fonte: Bertrand, 1971 – adaptado 
Elaboração: Israel de Oliveira Junior, 2019 
 

Na elaboração do modelo de susceptibilidade, empregou-se planos de 

informações correspondentes às variáveis do relevo (declividade, plano de curvatura, 

perfil de curvatura e índice topográfico de umidade), aos mapas de solos e de litologia 

para comunicar informações sobre a fragilidade natural no município de Canudos-BA. 

No quadro 25, define-se os critérios estabelecidos e os níveis de pertencimento ao 

conjunto fuzzy de susceptibilidade ambiental à erosão. 

 

Quadro 25 – Planos de informação, critérios e níveis de pertencimento ao conjunto fuzzy de 
susceptibilidade ambiental à desertificação em Canudos-BA: declividade, plano de 
curvatura e perfil de curvatura 

(continua)

Plano de 
informação 

Classe 
Membro 

fuzzy 
Critério 

Declividade Plano 0,20 Os processos de infiltração tendem a ser 
mais representativos do que os de 
escoamento superficial, geralmente 
inexiste a erosão 

Suave ondulado 0,50 O escoamento superficial decorre de 
forma lenta pelo fator gravidade, com 
baixa capacidade de gerar erosão 

Ondulado 0,80 Fluxos hídricos contínuos e concentrados, 
com alta competência para desencadear a 
erosão 

Forte ondulado, Montanhoso 
e forte montanhoso 

1,00 O escoamento superficial supera 
extremamente a infiltração, em que 
prevalece a capacidade erosiva 
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Quadro 25 – Planos de informação, critérios e níveis de pertencimento ao conjunto fuzzy de 
susceptibilidade ambiental à desertificação em Canudos-BA: declividade, plano de 
curvatura e perfil de curvatura 

(continuação) 
Plano de 

informação 
Classe 

Membro 
fuzzy 

Critério 

Plano de 
curvatura 

Divergente 0,40 Dispersão do escoamento superficial, 
como menor possibilidade de gerar 
processos erosivos 

Planar 0,60 Disseminação dos fluxos hídricos, que 
decorre em intensidade intermediária para 
causar erosão, quando comparado com o  
convergente e divergente  

Convergente 0,90 Fluxos hídricos concentrados, com 
potencial força para originar processos 
erosivos 

Perfil de 
curvatura 

Convexo 0,50 Fluxo hídrico difuso, com baixa 
competência para ocasionar a erosão 

Retilíneo 0,70 Movimento hídrico superficial em filetes, 
com moderada capacidade de gerar 
erosão 

Côncavo 0,90 Escoamento superficial concentrado, com 
grande potencial para o transporte de 
material 

Índice 
topográfico 
de umidade 

Alto 0,20 Pontos de saturação de água, em que 
prevalece a infiltração 

Moderado 0,50 Capacidade intermediária de acumular 
umidade, contribuindo, moderadamente, 
com processos de escoamento superficial  

Baixo 0,80 Predomina o escoamento superficial, com 
possibilidades de produzir erosão pelos 
fluxos de água 

Muito baixo 1,00 Áreas bem drenadas, com extrema 
impossibilidade de acumular água e 
intensa potência de transportar materiais 

Solo Argissolo vermelho-amarelo 0,65 Solo profundo, bem estruturado e 
drenado; há concentração de argila em 
profundidade, devido à perda nos 
horizontes superficiais, o que decorre em 
diferentes taxas de infiltração em todo 
perfil e o torna sujeito à erosão 

Cambissolo háplico 0,83 Pouco profundo, textura mediana e 
presença de cascalho e silte, com 
característica friável; possui drenagem 
imperfeita, com maior possibilidade de 
escoamento superficial e graus 
acentuados de erodibilidade 

Latossolo vermelho-amarelo 0,20 Profundo, bem estruturado e bem 
drenado, com presença de argila e com 
baixa susceptibilidade à erosão 

Luvissolo crômico órtico 0,67 Composto por material facilmente 
intemperizado, ocorre em áreas com 
restrição hídrica e de relevo suave-
ondulado. O horizonte superficial é 
formado por mineralogia pedregosa, as 
mudanças texturais entre os horizontes 
são abruptas, o que favorecem a 
ocorrência dos processos erosivos 
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Quadro 25 – Planos de informação, critérios e níveis de pertencimento ao conjunto fuzzy de 
susceptibilidade ambiental à desertificação em Canudos-BA: declividade, plano de 
curvatura e perfil de curvatura 

(conclusão)

Plano de 
informação 

Classe 
Membro 

fuzzy 
Critério 

Solo Neossolo litólico 
 

1,00 Profundidade rasa, com dificuldade de 
infiltração e acentuado processo de 
escoamento superficial; é altamente friável, 
com drástica susceptibilidade à erosão 

Neossolo quartzarênico 0,90 Solo composto por textura argilosa, 
altamente friável, com intensa propensão a 
ocorrência da erosão 

Planossolo háplico 0,65 Solo mineral, mal drenado, com horizontes 
superficial e subsuperficial eluvial, com 
níveis moderados de erodibilidade 

Vertissolo 0,95 Com estrutura mal drenada, os processos 
de escoamento superficial são intensos; 
por ser muito friável, possui níveis 
acentuados de susceptibilidade à erosão  

Litologia Anfibolito 0,60 Comumente, possui textura linear; é 
demarcado pela média fragilidade ao 
intemperismo e erosão 

Arenito 0,90 Alta fragilidade à ocorrência do 
intemperismo e erosão 

Calcarenito 0,90 Rocha arenítica, altamente frágil à erosão 

Calcário 0,90 Intensamente frágil diante dos processos 
intempéricos e erosivos  

Calcilutito 0,90 Calcário composto por partículas de fração 
silte e/ou argila, altamente susceptível ao 
intemperismo e à erosão 

Filito 0,70 Rocha metassedimentar, com estrutura de 
foliação, frágil à ocorrência do 
intemperismo e erosão 

Gnaisse 0,43 Possui níveis estruturais maciços distintos, 
mais resistentes ao intemperismo e erosão 

Granito 0,15 Composta, sobretudo, por quartzo, mica e 
feldspato, é uma rocha compacta, dura e 
resistente ao intemperismo e erosão 

Metabásica 0,50 Constituída por minerais estáveis, com 
média propensão ao intemperismo e 
erosão 

Metagranito 0,15 Rocha resistente ao intemperismo e erosão 

Micaxisto 0,20 Rocha metamórfica e de característica 
dura, rica em quartzo e mica, com baixa 
propensão ao intemperismo e erosão 

Monzogranito 0,10 Altamente resistente aos processos de 
intemperismo e erosão 

Sedimento aluvionar 1,00 Material inconsolidado, originado nos leitos 
dos rios pelo depósito de materiais pelos 
sistemas fluviais, com intensa 
probabilidade à ocorrência da erosão 
hídrica  

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 
 
 

O modelo resultante (Mapa 84) foi verificado com dados e informações obtidos 

em campo, em uma busca de aproximá-lo à realidade ambiental da área de estudo. 
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Por isso, aplicou-se a lógica fuzzy e o operador gamma com expoente 7, pois foi o 

que mais demonstrou qualidade em função das características ambientais 

encontradas na área de estudo.  

 

Mapa 84 – Susceptibilidade ambiental à desertificação: Canudos-BA 

 
 

O mapa de susceptibilidade ambiental à desertificação possui escala 

cartográfica de 1/60.000 e identificou a distribuição acentuada das classes dos 
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menores índices de susceptibilidade, pois elas representam, juntas, 60,06% de 

Canudos-BA (Mapa 84, Tabela 10). Todavia, verifica-se a amplitude das classes de 

susceptibilidade alta e severa, que somam 1.282,33km2 das terras canundenses 

(Mapa 84, Tabela 10). 

 
Tabela 10 – Extensão das classes: mapa de susceptibilidade ambiental à 

desertificação em Canudos-BA 

Classe 
Área 

km2 % 

Susceptibilidade baixa 982,38 30,60 
Susceptibilidade moderada 945,73 29,46 
Susceptibilidade alta 788,73 24,57 
Susceptibilidade severa 493,60 15,37 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

Nos ambientes de susceptibilidade ambiental severa (Mapa 84), comumente 

encontram-se declividades entre ondulada e forte montanhosa, as classes de baixo e 

muito baixo índice topográfico de umidade, relevos convergentes e convexos (Quadro 

26). As litologias predominantes são arenitos, calcários e calcarenito, por onde 

desenvolve o neossolo quartzarênico, conforme sintetizam o quadro 26 e a figura 54. 

São ambientes em que o escoamento superficial hídrico ocorre de forma concentrada 

e velozmente, com intenso potencial para causar erosão (Figura 54). Em 

contrapartida, as possibilidades de estabilidade ambiental são maiores onde existe 

uma propensão à alta umidade do solo, devido aos elementos topográficos (Quadro 

26). 

 

Quadro 26 – Características ambientais da suscetibilidade ambiental à desertificação: a síntese para 
o município de Canudos-BA 

Características 
ambientais 

Susceptibilidade 

Baixa Moderada Alta Severa 

Declividade Plana e suave ondulada Plana e suave 
ondulada 

Ondulado Ondulada a forte 
montanhosa 

Índice topográfico 
de umidade 

Moderado e alto Moderado Baixo Baixo e muito 
baixo 

Litologia Granito, gnaisse, 
metagranito e micaxisto 

Gnaisse, filito 
e metabásica 

Arenito e 
calcilulito 

Arenito, calcário 
e calcarenito 

Plano de 
curvatura 

Divergente Planar Planar Convergente 

Perfil de curvatura Côncavo Retilíneo Retilíneo e 
convexo 

Convexo 

Solo Argissolo, cambissolo, 
latossolo, neossolo 
quartzarênico, planossolo 

Neossolo 
quartzarênico 

Argissolo e 
neossolo 
quartzarênico 

Neossolo litólico 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 



297 

  

As figuras 54 a 56 ilustram ambientes de intensos processos erosivos em 

Canudos-BA, em função das características físicas. Constata-se o comum 

desencadeamento da erosão acelerada em solos friáveis, como o neossolo litólico e 

neossolo quartzarênico, desenvolvidos em topografia acidentada, quando expostos 

as intempéries. Na paisagem, permanecem os fragmentos de fração areia, cascalho, 

seixos e há muitos locais em que as rochas afloram à superfície, sendo um aspecto 

comum da desertificação (Figura 54 e 55). Com isso, o escoamento superficial deriva 

no processo de corrasão e a denudação constitui uma consequência que aparece ao 

longo da depressão sertaneja, onde muitos espaços já são demarcados pela 

inexistência de solos decorrentes do transporte de sedimentos pelas chuvas 

torrenciais. 

 

Figura 54 – Características ambientais de severa susceptibilidade ambiental à desertificação: o 
contexto de Canudos-BA 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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Figura 55 – Processos erosivos em áreas de severa susceptibilidade à desertificação na depressão 
periférica em Canudos-BA. Observa-se a formação de ravinas em neossolos 
quartzarênicos, com topografia suave ondulada 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, junho de 2016 

 

Nos cenários de susceptibilidade ambiental, em que se enfatiza os estudos dos 

aspectos físicos de fragilidade, sem considerar o uso da terra, a atenção volta-se para 

espaços da depressão periférica. Essa situação é mais evidente quando os neossolos 

litólicos se desenvolvem associados às litologias dos arenitos, folhelhos e filitos, em 

declividades onduladas, nas proximidades do açude de Cocorobó.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



299 

  

Figura 56 – Erosão acelerada em áreas de severa susceptibilidade à desertificação na depressão 
periférica em Canudos-BA.  A fragilidade ambiental e o uso da terra condicionam o 
desenvolvimento de formas erosivas em um relevo ondulado, encontradas comumente 
no núcleo de desertificação Altos Pelados 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, março de 2017 

 

 

8.2 Onde estão os Altos Pelados? O núcleo de desertificação em Canudos-BA 

 

No contexto de Canudos-BA, a aplicação dos indicadores ambientais, a análise 

de imagens de satélites, os estudos em campo e a configuração de cenários 

ambientais apontaram para reconhecer as áreas mais problemáticas em relação à 

desertificação no município. Embora todo o território se encontre na ASD e há áreas 

demarcadas por diferentes níveis de deterioração ambiental, existem aquelas 

emblemáticas quanto à questão da desertificação. 

A verificação de áreas críticas não é uma tarefa fácil, por ser necessário uma 

constituição de dados, informações e análises que assegurem indicar, com 

propriedade, onde ocorre o processo de desertificação. Sendo esse originário nas 

tramas sociais de ocupação das terras diante um frágil ambiente, a perspectiva 
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depara-se em estudar a realidade espacial no âmbito da paisagem, em que fatores 

físicos, biológicos e sociais se interagem para constituir um todo. 

Amplia-se, com isso, a discussão sobre susceptibilidade e vulnerabilidade para 

identificar, no sentido stricto sensu, a degradação das terras secas. Mapeou-se a área 

em processo de desertificação, denominada de Altos Pelados, e as de intensa 

deterioração ambiental, com indícios de intercorrer a desertificação (Mapa 85). Essas 

avizinham-se com os Altos Pelados sem constituir uma área entorno, por não haver 

uma contiguidade espacial (Mapa 85). 

A delimitação dos Altos Pelados, apoiada na interpretação de imagens de 

satélites, associada aos diversos dados e informações provenientes dos estudos em 

campo e do geoprocessamento (mapas de uso e cobertura da terra, NDVI, 

modelagens de susceptibilidade e vulnerabilidade ambiental, métricas de paisagem, 

erosão etc.), concorreram para apontar a localização em volta do açude de Cocorobó 

e de rios, em áreas onde a pressão ambiental é mais evidente, devido a possibilidade 

de desenvolver as atividades agropastoris. A área é em uma das mais antigas de 

povoamento em Canudos-BA e se dispersa pelo Parque Estadual de Canudos, 

cenário de conflitos na época conselheirista. A extensão dos Altos Pelados é de 

192,39km2, equivalente a 6,03% do território municipal. Ela é superior aos de muitos 

outros municípios localizados na ASD da Bahia, a exemplo de Anguera, Cipó e Ichu. 

Entre as décadas de 1970 e de 2010, houve uma evolução dos limites dos Altos 

Pelados. O crescimento foi favorecido pela pressão ambiental no uso das terras, com 

amplas repercussões na degradação das feições vegetais e dos solos. Hoje, no 

núcleo, restam poucas áreas recobertas por feições vegetais; as existentes 

encontram-se com níveis acentuados de antropização e correspondem às pequenas 

manchas de remanescentes vegetacionais. Se em 1977 existiam 72,07km2 de terras 

com cobertura vegetal, atualmente elas reduziram para 39,92km2, e 85,57% dessas 

estão deterioradas demarcada pela proliferação de apenas uma espécie (Figura 57). 

A diminuição acentuada de manchas de feições vegetais decorreu entre os anos de 

1997 e 2007, quando os valores de perdas equivaleram a 27%. 

A deterioração da vegetação pode ser elucidada pela mudança no grau de 

isolamento das manchas, no número e no tamanho de remanescente com área 

central. Em 1977, havia 148 números de área central (NCA), distribuídos em 19,61km2 

dos Altos Pelados; agora, sobraram 98 NCA, estendidas em apenas 7,14km2, o que 

indica o alto nível dos impactos causados nas feições vegetais. 
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Mapa 85 – A desertificação em Canudos-BA: os Altos Pelados e área vizinha de intensa deterioração 
ambiental  

 
 

Em contrapartida, a grandeza espacial do solo exposto ampliou-se em mais de 

27,35%, ao relacionar os anos de 1977 e 2017 (Figura 57). Assim, ao expandir a 

degradação, diminuiu-se as áreas agriculturáveis, conforme pode ser verificado na 

figura 57. Nela, há a tradução da perda daquilo que já era diminuto, a dimensão 

espacial da classe lavoura e pastagem alternadas. 
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Figura 57 – Altos Pelados: uso e cobertura da terra entre os anos de 1977 e 2017  

 
 

Ao mapear a susceptibilidade ambiental à erosão (Mapa 84), na busca de 

constatar a natureza friável do ambiente, percebeu-se a necessidade de restrição do 

uso, em função das práticas e técnicas empreendidas. Nos Altos Pelados, os níveis 

acentuados de fragilidade erosiva se dispersam por uma grandeza espacial 

considerável, pois mais de 67% das terras foram classificadas com grau alto ou severo 

(Mapa 86). Elas são formadas, praticamente, por neossolos litólicos sobre 

declividades variantes de suave-ondulada a forte-ondulada. Nesse contexto, os solos 

desnudos são facilmente erodidos, em razão do escoamento hídrico superficial, por 

constituir-se de chuvas torrenciais concentradas em poucos meses. 
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Mapa 86 – A susceptibilidade ambiental à desertificação nos Altos Pelados – Canudos-BA 
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No entanto, constatou-se a apropriação intensa das terras para o 

desenvolvimento de atividades agropastoris, com reflexão nos estados ambientais 

atuais. Em todas as décadas, mais de 60% das terras, onde praticou-se agricultura, 

foram consideradas de susceptibilidade alta e severa no contexto canudense (Mapa 

84). Nisso, percebeu-se o crescimento constante e a amplitude das áreas de solo 

exposto, dispersas, atualmente, em 127,77km2, correspondente a 67% da extensão 

total dos Altos Pelados (Figura 57). 

A permanência, no espaço e no tempo, de solo exposto deve-se ao uso da terra 

em ecossistemas de natureza frágil. Hoje, acima de 50% das terras com solos 

desnudos possuem os níveis acentuados de susceptibilidade à erosão (Mapa 86). 

Quando não há respeito à fragilidade ambiental, é impossível evitar o desenvolvimento 

do processo de desertificação, conforme verificado em Canudos-BA. Diante da rede 

interativa de processos corroborantes para gerar a degradação, se os impactos 

transcorrem na cobertura vegetal, eles alongam-se para os solos de natureza friável 

e ampliam as superfícies erosivas, em função da exposição pedológica às chuvas 

torrenciais. 

Os relatos obtidos em campo indicam a pressão decorrida na vegetação no 

processo de desenvolvimento da agropecuária. As matas fechadas das caatingas 

foram substituídas por campos de pastagens, por meio do uso intensivo de 

queimadas. Utilizou-se, também, tal atitude no processo de retirar as espécies não 

forrageiras dos pastos, pois generalizava-se o efeito de limpeza do solo para grandes 

áreas, bem como os impactos do fogo.  

Nos períodos de estiagens pluviométricas e de seca, empregava-se o fogo para 

queimar as espécies da caatinga e alimentar o gado bovino, que constituíam grandes 

rebanhos em Canudos-BA, hoje sendo prevalecente a cabra e a ovelha. Comumente, 

a macambira (Bromelia laciniosa), o xique-xique (Pilosocereus gounellei), a palmatória 

(Opuntia palmadora) eram vitimizadas, os fogos se alastravam e causavam 

verdadeiros incêndios, sobretudo quando a vegetação se encontrava seca e se 

tornava facilmente inflamável. As possibilidades de repeti-los estavam sujeitas à 

ocorrência de outro período de seca ou da necessidade de efetivar a limpeza dos 

pastos. Os efeitos do fogo atravessaram o tempo e, atualmente, existe dificuldade de 

encontrar determinadas espécies que, outrora, eram abundantes, segundo relatos, a 

exemplo das aludidas. 
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A interação do fogo com o ambiente depende, sobremaneira, da intensidade, 

características do meio e podem causar efeitos diretos e indiretos na vegetação, nas 

propriedades dos solos e na fauna (Figura 58). Nas terras secas, os incêndios estão 

entre os fatores primordiais da desertificação (HARE et al., 1992; VALEJJO, 2010; 

VASCONCELOS SOBRINHO, 1982), principalmente para os ambientes sensíveis, 

pois não são adaptados a eles e muitos menos resistentes à ocorrência simultânea. 

Sobrevivem, nesse caso, as espécies arbustivas e arbóreas resistentes ao fogo e 

possuidoras dos mecanismos biológicos adaptativos a ele, como a casca suberosa ou 

cortical (BRASIL, 2005). Destarte, as queimadas excessivas diminuem o estoque de 

sementes no solo que esperam a estação chuvosa para geminar (VASCONCELOS 

SOBRINHO, 1982). 

 
Figura 58 – Impactos do fogo nas terras secas. Os efeitos diretos causam modificações na cobertura 

vegetal e nas propriedades dos solos, que poderão intensificar os processos erosivos, 
constituintes em um dos fatores primordiais para desencadear a desertificação 

 
 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 

 

O retardamento da geminação de sementes de plantas das caatingas em 

função das condições ambientais é denominado de dormência e compõe uma 

estratégia potencial das sementes para aumentar a probabilidade reprodutiva 

(FOWLER; BIANCHETTI, 2000), por meio do estabelecimento de novos indivíduos ou 
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a dispersão pela área. Assim, é um mecanismo adaptativo das espécies vegetais para 

enfrentar o longo período das estiagens pluviométricas, pois a brotação imediata das 

sementes impossibilitaria a sobrevivência da planta na ausência de água no solo. 

Em relação à regeneração das feições vegetais, ela somente decorre após um 

intervalo temporal e, a depender, pode levar vários meses ou anos (SAMPAIO et al., 

1998). A repetição das queimadas em recortes temporais curtos dificulta a 

regeneração da cobertura vegetal, por destruir os estoques de sementes e/ou queimar 

toda a planta, convergentes para o desaparecimento de espécies vegetais (Figura 58). 

Há espécies tendentes a se proliferar, mesmo em ambiente perturbado, como é o caso 

da catingueira (Caesalpinia pyramidalis Tul.) e do velame (Croton heliotropiifolius), 

que se apresentam como um conjunto uniforme dispersos nos Altos Pelados. Em 

extensas áreas, os solos continuam expostos (Figura 58) e há probabilidade da perda 

da capacidade da regeneração vegetal. 

A dominação quantitativa das espécies citadas em ambientes degradados é 

explicada pelas características delas. A catingueira aumenta a capacidade de rebrota 

após ocorrência de queimadas (SAMPAIO et al., 1993, 1998), é intensamente 

resistente à seca (TILMAN, 1990) e as folhas verdes são rejeitadas pelo gado após 

ocorrência das precipitações pluviométricas em função do odor acentuado. A 

proliferação do velame tende a aumentar em ambientes degradados (ARAÚJO 

FILHO; CARVALHO, 1997). Nisso, verifica-se que a severidade e a periodicidade da 

queimada, bem como do desmatamento, influenciam na posterior composição das 

espécies vegetais da caatinga (SAMPAIO et al., 1993) 

A combustão da biomassa e da matéria orgânica leva às alterações evidentes 

no sistema solo, resultantes da temperatura que o atinge, duração do aquecimento, 

características pedológicas etc. (SANTI’N; DOERR, 2016). Mesmo em temperaturas 

mais baixas, afetam as particularidades biológicas (redução da microbiologia, do 

banco de sementes, destruição das raízes mais superficiais etc.) e físicas, como a 

diminuição das taxas de infiltração da água e o comprometimento da estabilidade dos 

agregados (SANTI’N; DOERR, 2016). 

A combinação das modificações pedológicas torna os solos mais friáveis, 

aumentam os níveis de erosividade, de perdas de nutrientes e de fertilidade. Esses 

fatores, agregados à exposição às intempéries, criam uma série de problemáticas, 

sendo comuns as alterações na interceptação das gotas de água das chuvas, 

evapotranspiração e infiltração hídrica, que corroboram para acelerar os processos 
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erosivos superficiais (BIGARELLA, 2003; BRADY; WEIL, 2013; CORRÊA et al., 2014; 

CUNHA; GUERRA, 2010; GUERRA, 2013; GUERRA; BOTELHO, 2010; VALLEJO, 

2010). 

Na paisagem dos Altos Pelados, a intensificação dos processos erosivos 

laminares constitui heranças das queimadas decorridas em tempos pretéritos (Figura 

59). O escoamento superficial em lençol avança sobre os neossolos litólicos, 

transporta os sedimentos mais finos e os resíduos mais grosseiros permanecem, 

como os de fração cascalho (Figura 59). As marcas apontam para indicar o estrago 

de mais de 20cm de profundidade dos solos e denotam a preocupação frente aos 

fatores do processo de desertificação. 

 

Figura 59 – Retratos das marcas e das consequências de queimadas ocorridas em tempos pretéritos 
nos Altos Pelados – Canudos-BA. A degradação da vegetação, decorrente do uso 
contínuo de queimadas com o objetivo de preparar o solo para agropecuária ou como meio 
de enfrentar os períodos de seca, acentuou os efeitos da erosão laminar na paisagem, 
que aprofundou a perda horizontal, vertical dos solos; assim, restam sedimentos mais 
grosseiros sobre a superfície, quando não somente afloramentos rochosos. Hoje, as 
formas degradadas ficaram como herança de um tempo em que as práticas agropecuárias 
impactavam diretamente a vegetação e solo 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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A situação é drástica, porque a estrutura da paisagem sintetizada na figura 59 

se alastra em terras canundenses para formar os Altos Pelados (Figura 60). A 

exposição dos solos em ambiente de chuvas torrenciais concorre para intensificar a 

erosão laminar e por fluxos concentrados, pelos quais desencadeiam a erosão 

acelerada, mesmo em áreas de topografia suave-ondulada. Somadas aos efeitos da 

erosão laminar, encontram-se os consequentes das formações de ravinas e 

voçorocas. 

As chuvas concentradas e o escoamento superficial em enxurradas esculpem, 

pela paisagem de solos desnudos, as ravinas, voçorocas e expõem a rocha matriz à 

superfície. Nessas, decorrem o processo de corrasão, para aprofundar e alargar as 

formas erosivas e denundacionais (Figura 60). Os efeitos são rápidos e progressivos, 

diante da degradação da vegetação, características do relevo, propriedades dos solos 

e competência das chuvas para transportar sedimentos de diferentes granulometrias, 

desde os mais finos aos mais grosseiros.  

O mapeamento da erosão, a partir da vetorização em tela de imagem de satélite 

de alta resolução do sensor francês Pléiades 1A, indicou a abundância dela nos Altos 

Pelados. Foram quantificadas 10.126 feições erosivas lineares decorrentes do 

escoamento hídrico concentrado, dispostas em sulcos, ravinas e/ou voçorocas, nas 

diferentes extensões (Mapa 87). Somadas, equivalem a 40,3km e atestam o estado 

de desequilíbrio paisagístico, pois as perdas de solos são intensamente evidenciadas.  

O domínio da geomorfogênese e a configuração de uma paisagem em 

resistasia, demarcada pelos números de feições erosivas, decorre, sobremaneira, dos 

impactos do uso da terra, pois elas se dispersam nas áreas de caatinga arbórea e 

arbustiva antropizada e, em sobremaneira, de solo exposto. Isso exprime as perdas 

acentuadas de solos, a permanência de sedimentos grosseiros na superfície e a 

dificuldade da recomposição vegetal, constituintes de fatores que retroalimentam o 

processo de desertificação. 

Atesta-se, assim, o aumento da potencialidade dos fatores de erosão nos Altos 

Pelados justamente nos ambientes onde os solos estão expostos às intempéries. 

Neles, não há barreiras naturais para impedir o processo de denudação decorrentes 

dos fluxos de águas das chuvas torrenciais e alastram os sucos, as ravinas e as 

voçorocas. A ocorrência acentuada da erosão concorre para dissecar o terreno 

verticalmente e estabelecer uma paisagem caracterizada por uma ecodinâmica 

instável, que transforma as matas brancas em desertificação. As ações geradoras, de 
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forma imediata, das condições para a sobrevivência populacional e para não dizimar 

os rebanhos nas épocas de seca, foram aquelas que, sobremaneira, geraram a 

degradação. 

 

Figura 60 – Feições erosivas dispersas pelos Altos Pelados – Canudos-BA. Na área, a erosão constitui 
a causa e a consequência da desertificação. É uma das piores problemáticas, por 
estabelecer a perda dos horizontes superficiais pedológicos e dificultar o desenvolvimento 
de plantas da caatinga. Atualmente, a criação extensiva de caprinos constitui a pressão 
primordial para desencadear pressão em um ambiente frágil  

 
 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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Mapa 87 – Feições erosivas lineares nos Altos Pelados – Canudos-BA 
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Para reconhecer os níveis de desertificação nos Altos Pelados, elaborou-se um 

modelo, a partir da integração de dados referentes ao topographic wetness index44     

(TWI), declividade, solo, litologia; aos mapas de uso e cobertura da terra dos anos de 

1977, 1987, 1997, 2007, 2017; aos mapas NDVI do período chuvoso e seco. A lógica 

empregada foi a fuzzy, operador gamma, com expoente 7, e os critérios estabelecidos 

para cada um dos elementos estão sistematizados nas figuras 37, 51 e no quadro 25.  

Os graus de degradação ambiental nos Altos Pelados são acentuados e o 

mapa 88 aponta os diferentes níveis de desertificação. Nota-se a prevalência da 

severidade da desertificação em mais 84% da área referida, seguida pela classe muito 

grave, dispersa acima dos 11% das terras. A densidade maior das formas erosivas 

(Mapa 87) ocorre, justamente, nos ambientes onde o nível de desertificação 

estabelecido no mapa 88 indica severidade. Nela, foram contabilizadas 9.513 formas 

erosivas lineares, correspondentes à extensão de 37,6km (Mapa 87).  

O processo de degradação das terras secas ocorre de forma moderada quase 

imperceptível, em apenas 0,037% da área de estudo (Mapa 88). Nela, provavelmente, 

a recomposição ambiental é menos agravada, em função de encontrar uma estrutura 

pedológica mais conservada em comparação com as demais, e o desenvolvimento de 

algumas espécies vegetais. 

A produtividade das espécies vegetais nos Altos Pelados e na Área Vizinha, 

mormente das forrageiras utilizadas na dieta animal, é limitada praticamente pela 

precipitação pluviométrica. Os rebanhos caprinos e ovinos são relativamente grandes, 

porque é uma das poucas atividades agropecuárias propulsoras de renda 

populacional. O pastoreio excessivo, assim, é um fator de pressão ambiental e, 

mesmo em períodos de seca, é a principal causa da degradação ambiental. 

A partir da ocorrência de secas, existe a escassez de forragens, que coloca em 

situação de perigo eminente a mortandade de rebanhos e aumenta os fatores de 

degradação ambiental, porque ampliam-se as buscas de alimentos para o gado e 

generalizam os impactos diretos sobre a vegetação. Se há recuo no número dos 

rebanhos no período de seca, posteriormente tende a aumentá-lo, como um fator de 

enfrentar as perdas econômicas e reconstituir os meios de sobrevivência 

populacional. Com isso, permanece o ciclo vicioso referente às causas da 

 
44 Índice topográfico de umidade 
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desertificação, porque as técnicas empreendidas não são capazes de manter o 

equilíbrio ambiental. 

 

Mapa 88 – A desertificação nos Altos Pelados – Canudos-BA 
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Os caprinos alimentam-se de partes das plantas próximas ao solo, e a 

depender da estrutura física pedológica, são capazes de desprender a totalidade das 

espécies vegetais mais frágeis (GHOSH; KHAN, 1980; HARE et al., 1992). Há, com 

isso, dificuldade de regeneração das plantas das caatingas após chuva e um dano 

permanente ao solo.  

As interferências do pastoreio caprino em ambientes susceptíveis à 

desertificação ocorrem de forma processual. Em um primeiro momento, a pecuária 

altera a composição e densidade da biomassa, por desfolhar as plantas e reduzir o 

estoque de sementes nos solos; resistem, em maior evidência, as plantas não 

palatáveis, mais fáceis de se propagar pela paisagem (MILTON et al., 1994). A 

continuidade da pressão gera a perda da biodiversidade e da produtividade vegetal, 

mesmo com a ocorrência das chuvas. As plantas intensamente exploradas 

experimentam uma diminuição do número de indivíduos, devido ao rebaixamento da 

produção de sementes e de mudas (MANZANO et al., 2000). Todos esses fatores 

concorrem para a redução perene da cobertura vegetal, erosão acelerada e 

variabilidade de temperaturas extremas na superfície dos solos (MILTON et al., 1994).  

Nos Altos Pelados, em dias ensolarados, em torno das 11h, constatou-se 

temperaturas elevadas da camada superficial pedológica exposta às intempéries 

climáticas. Monitorou-se cinco pontos em três momentos diferentes e a média obtida 

correspondeu a 51,02ºC, porque todos os valores variaram entre 49,5ºC a 55,1ºC. A 

incidência direta dos raios solares promove um aumento constante da temperatura 

dos horizontes superficiais dos solos, maior taxa de perda de água decorrente do 

processo de evapotranspiração e intensifica a rusticidade ambiental. Ao passo que a 

degradação continua, os processos de reversão são muito mais difíceis e custosos, 

pois a ruptura do estado de equilíbrio entre clima-solo-vegetação provoca acentuada 

taxa de erosão, perda de nutrientes, de água e diminuição da cobertura vegetal 

(MANZANO et al., 2000). 

Nos Altos Pelados e Área Vizinha, os gados bovinos se locomovem livremente 

pelas pastagens, uma vez que a criação extensiva é uma atividade socioeconômica. 

Em solos constituídos por fração argilosa ou franco arenosa, o sobrepastoreio é 

preocupante, por ocasionar a formação de uma camada superficial enrijecida, 

deteriorar a estrutura física e dificultar fortemente a infiltração hídrica (BREMAN; WIT, 

1983; SHAH et al., 2017). Nas áreas de topografias irregulares, favorece o 

escoamento superficial, a erosão laminar e acelerada. 
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Diante dos solos arenosos, desenvolvidos em arenitos, concorrem para 

desprender os materiais que os constituem e ampliar as possibilidades de suceder a 

erosão eólica (BREMAN; WIT, 1983). Em Canudos-BA, como em faixas da Área 

Vizinha aos Altos Pelados, os neossolos quartzarênicos integram a paisagem, cujos 

sedimentos que o formam são movimentados pelos passos dos rebanhos bovinos, 

caprinos e ovinos. 

No entanto, a pressão exercida pela pecuária não deve assentar-se nos 

animais, muito menos por causar erosão, pois a problemática encontra-se ligada aos 

sistemas de uso incompatíveis com a fragilidade ambiental dos Altos Pelados e 

adjacências. Há a necessidade de controlar o número do gado bovino, caprino e ovino 

pastoreado de forma extensiva em função da distribuição sazonal das precipitações 

pluviométricas e consequente disponibilidade desigual de forrageiras para os animais 

nos períodos chuvosos e secos. Associada à vulnerabilidade de perda dos rebanhos, 

encontra-se a necessidade de respeitar o equilíbrio ambiental, para não repercutir os 

fatores de deterioração ambiental. 

A atenção deve ser concedida também às práticas agrícolas, porque incorrem 

no processo de desertificação. Nos Altos Pelados e Área Vizinha são utilizadas 

máquinas agrícolas para preparar o solo ao cultivo. Os pneus usualmente utilizados 

são estreitos e possuem a parte lateral rígida que não moldam as irregularidades do 

terreno, reduzem a área de contato com o solo e, conjuntamente com o peso dos 

tratores, exercem pressão, favorecem a compactação, aumentam a resistência ao 

crescimento de raízes e resultam em mais erosão, devido à intensificação do 

escoamento hídrico superficial (FEITOSA et al., 2015; HAMZA; WALTER, 2005; 

JODOSKI et al., 2016; LOPES et al., 2005; MAZURANA et al., 2013; SHAH et al., 

2017; TIJINK; LINDER, 2000). 

A compactação do solo proveniente do pisoteio bovino e pelo uso de máquinas 

agrícolas diminui os espaços porosos, com alterações na aeração, percolação e 

retenção de água dos perfis (SHAH et al., 2017). São condições impróprias para o 

desenvolvimento de plantas, sejam elas naturais ou cultivadas, pois há maior 

resistência à penetração de raízes, aumento das possibilidades de atrofiarem-se e de 

diminuir a proliferação (BOTTA et al., 2002; HAMZA; ANDERSON, 2005; SHAH et al., 

2017). O crescimento da planta acima do solo depende da parte inferior, o que subtrai, 

substancialmente, o rendimento, por exemplo, da agricultura (BOTTAA et al., 2002). 
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Todos esses fatores relacionados à degradação nos Altos Pelados evidenciam 

a improdutividade da terra, em função de cada vez menos os proprietários rurais 

obterem rendas na agricultura. A ideia defendida pela população é de que há um 

enrijecimento das camadas superficiais do solo, porque elas possuem menos 

umidade, há uma acentuação dos processos erosivos em cada período chuvoso e há 

dificuldades de plantar. A coesão dos horizontes superficiais dos solos tem promovido 

a utilização cada vez mais rotineira de tratores para arar a terra quando as esperanças 

de cultivar são renovadas. Observa-se, com isso, a permanência de ações 

pressionadoras ambientais, porque a utilização do trator altera a estrutura dos solos e 

pode gerar mais fatores de degradação ambiental e perdas agrícolas. A densidade do 

solo inibe o crescimento radicular pela resistência à penetração, má aeração, redução 

da percolação hídrica, dos fluxos de nutrientes e outros fatores (BRADY; WEIL, 2013) 

Hoje, ao se locomover em campo, observa-se a inexistência de solos em 

extensas áreas dos Altos Pelados. O que se encontra são afloramentos rochosos ou 

um acúmulo de sedimentos grosseiros, como os de fração cascalho, sobre a 

superfície, como resíduos dos processos de erosão laminar (Figuras 59 e 60). Nessas 

condições, existem problemas de continuar com práticas agrícolas, pois não há uma 

extensão de solos para o sistema radicular se desenvolver em busca de águas, 

nutrientes, ar, que impede a sustentação do vegetal; tais consequências acometem, 

também, as espécies da caatinga. 

A figura 61 representa um perfil esquemático longitudinal intrínseco aos Altos 

Pelados. Constata-se a ocorrência de diferentes litologias, com a predominância dos 

filitos dispersos pela depressão periférica, e a susceptibilidade ambiental, quando 

inter-relaciona o clima, relevo e solos. Diante disso, a intensidade da exploração 

ambiental sobre e dos neossolos litólicos projetam estados de desequilíbrio ambiental, 

evidenciados nos multivariados dados, como os referentes ao uso e cobertura da terra 

e à vulnerabilidade (Figura 61).  
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Figura 61 – Perfil esquemático longitudinal (direção W-E) distribuído na depressão interplanáltica no município de Canudos-Ba, com destaque para os Altos Pelados. A relação litologia, declividade e solo, diante das condições climáticas 

locais, assegura a fragilidade natural, cuja perturbação conduziu à degradação ambiental. Observa-se o predomínio de neossolo litólico exposto às intempéries climáticas, onde decorre erosão acentuada e o acúmulo de 
materiais grosseiros como resíduos dos processos erosionais. A vulnerabilidade ambiental, demarcada na integração dos diferentes dados (mapas de uso e cobertura da terra e de NDVI), é espacialmente ampla, como é, 
também, a de severidade da desertificação 

 

 

Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019 
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A predominância da vulnerabilidade severa verifica-se nos dados de diferentes 

origens, como na integração dos de uso e cobertura da terra e de NDVI (Figura 61). 

Eles certificam a incompatibilidade da exploração ambiental frente à natureza dos 

Altos Pelados, porque a exploração acentuada acarretou efeitos diretos sobre a 

vegetação, a ponto de não haver regeneração nem mesmo no período chuvoso. 

Assim, as superfícies pedológicas encontram-se expostas em todo tempo, não há 

barreiras para impedir os impactos nos solos e uma série de eventos se instalam, 

como os erosionais. Nessas condições, o escoamento superficial concentrado 

esculpiu 25 formas erosivas lineares somente nos pontos representados pelo perfil. 

Se o uso é incompatível, não tem como manter a dinâmica do equilíbrio 

ambiental e, assim, desencadeia a degradação das terras secas, conforme ilustram a 

figura 61 e 62. O estado de severidade da desertificação ocorre em toda extensão do 

perfil esquemático no interior dos Altos Pelados e os dados atestam a complicação do 

cenário ambiental (Figura 61). A intensidade dos processos morfogenéticos supera os 

de formação dos solos e restam superfícies totalmente recobertas por sedimentos 

grosseiros, cujas imagens de campo expõem o quão eloquente é a afirmação diante 

dos dados de geoprocessamento (Figura 62). Os fatores configuradores do cenário 

ambiental indicam que o cerne de toda problemática recai sobre as técnicas que 

medeiam a relação sociedade-natureza, porque elas são incapazes de gerar estados 

de conservação.  

Mas, quando a sociedade propõe formas de contrapor a ordem estabelecida 

no processo de degradação, geram rebatimentos que podem mitigar ou reverter a 

desertificação (Figura 62). No cenário dos Altos Pelados, a população local e o 

Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada (IRPAA), organização não 

governamental sediada no município de Juazeiro-BA, realizaram um projeto de 

recaatingamento financiado pela PETROBRAS em terras pertencentes à comunidade 

de fundo de pasto. Em mutirão, foram plantadas mais de cinco mil mudas de espécies 

nativas do bioma caatinga, em 23ha; dessas, duas mil correspondiam à macambira 

(Bromelia laciniosa) fixadas em áreas onde contabilizou-se 30 feições erosivas, para 

conter, justamente, as perdas de solo. 
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Figura 62 – A desertificação em Canudos-BA: características dos Altos Pelados, processos desencadeantes e reflexões acerca do combate 

 
Fonte: Israel de Oliveira Junior, 2019
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Cabras e bodes se alimentaram de parte das espécies, o que retardou o 

desenvolvimento de espécies plantadas, quando mesmo não a suprimiu, porque a 

quantidade de fios da cerca era inferior para proteger efetivamente a área do trânsito 

de animais, mesmo previsto e denunciado pelos moradores. Tal realidade demonstrou 

os erros de investimentos e ratificou a precariedade das políticas para o semiárido. 

São fatores que contribuem para disseminar as ideias de que muitas das políticas 

originaram e/ou contribuem para intensificar a degradação das terras secas (SOUZA 

et al., 2010), porque são incompatíveis nas dimensões físicas, biológicas, sociais, 

econômicas, técnicas e culturais e demarcam os (des)interesses em não considerar, 

contundentemente, o conhecimento local (OLIVEIRA JUNIOR, 2015). 

A contraposição da ordem muitas vezes deriva essencialmente das terras 

locais, porque a população se une para reverter problemáticas, como foi o caso das 

comunidades situadas no interior dos Altos Pelados. A cooperação entre eles gerou 

investimentos financeiros e trabalhistas para adaptar a proteção do recaatingamento 

às necessidades ambientais. Se os caminhos para solucionar, mitigar, testar formas 

de reverter o processo de desertificação não são percorridos, dão continuidade para 

materializar a crise ambiental em diferentes escalas espaciais, como a dos Altos 

Pelados. Pois, sempre há margens para acontecer fenômenos intrínsecos à 

degradação. 

 A permanência da pecuária caprina nos Altos Pelados se justifica per si, 

porque é a principal atividade que gera renda populacional e são animais próprios 

para conviver sobre a rusticidade ambiental. A controvérsia da criação se fundamenta 

no excesso e descontrolado pastoreio, o que urgem medidas de manejo alicerçadas 

em práticas conservacionistas da caatinga para os Altos Pelados. Em terras de fundo 

de pasto, o pastoreio é feito coletivamente e, por isso, cabe maior observância nas 

práticas, para não constituir e nem intensificar fatores de degradação ambiental. Como 

os animais caminham livremente, pois não há cercas, eles acessam áreas 

extremamente frágeis, possuem competência na remoção dos solos das vertentes e 

contribuem para trilhar caminhos à erosão. 

Verifica-se, com isso, que o processo de desertificação é desencadeado 

quando a exploração demasiada no uso da terra ultrapassa as condições de 

resiliência ambiental. Os impactos diretos sobre a vegetação e solos, diante da 

fragilidade natural, decorrem na mais evidente problemática nos Altos Pelados, a 

erosão acelerada. Os efeitos são diretos nos horizontes superficiais dos solos, os mais 
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nutritivos, e reduzem a profundidade do solum, a capacidade de retenção hídrica e de 

nutrientes. 

Há, com isso, uma desestruturação das condições físicas, biológicas, 

econômicas e sociais, porque minam as possibilidades de preservação e 

desaproveitam o potencial ambiental. A contraposição deve conjugar práticas 

contrárias ao consumo destrutivo da natureza, que geram a desertificação e impõe 

barreiras para configurar a sustentabilidade do desenvolvimento. A diminuição da terra 

arável constitui um desafio de ordem ambiental, nas dimensões físicas, biológicas e 

sociais, por constituir uma redução da produção agropecuária. Porque, nesse 

contexto, permanecem os diversos fatores que retroalimentam a desertificação, tais 

como a pobreza, desemprego e subemprego. 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A abordagem geográfica sobre a paisagem, que a evidencia como resultado da 

interação, dinâmica e processual, de elementos físicos, biológicos e sociais, aponta 

para explicar fatores decorrentes das atividades humanas entrelaçados à crise 

ambiental. As ações causam transformações observáveis numa escala temporal curta 

e alteram o padrão de organização ambiental em muitos contextos espaciais, a 

exemplo do trópico semiárido. Ciente do rompimento do equilíbrio da natureza frágil 

das terras secas, a partir do emprego de técnicas impróprias, o estudo sobre o 

processo de desertificação atende a exigência de uma análise abrangente, no sentido 

de abarcar diferentes aspectos paisagísticos. 

Ao longo da história, houve múltiplas abordagens sobre o processo de 

desertificação resultantes dos diferentes significados atribuídos a ele. Alguns estudos 

trataram a problemática como deserto e defenderam a ideia das causas estarem 

relacionadas aos fenômenos naturais. Outros, apontaram a ocorrência deles em 

regiões úmidas. As elucidações apoiadoras do trajeto teórico e metodológico desta 

tese ganharam, notoriamente, corpo a partir da década de 1990, quando se 

evidenciou a ação humana no cerne da problemática específica das terras secas.  

A decorrência da desertificação resulta da exploração social diante da natureza 

frágil dos ecossistemas secos, ao romper o equilíbrio dinâmico da relação clima-solo-

vegetação. Por isso, a escolha dos indicadores ambientais buscou contemplar uma 

abordagem ampla sobre o processo, para significar os fatores envolvidos na trama da 

degradação.  

Ao atestar a carência de estudos sobre a temática no contexto da Bahia, 

buscou-se selecionar uma unidade espacial a partir de dados convergentes para 

apontar cenários preocupantes. Para tanto, utilizou-se dados sobre vulnerabilidade 

ambiental na escala da ASD da Bahia, que evidenciou estágios avançados de 

deterioração ambiental em locais específicos do estado. 

A concepção do water poverty index45 (WPI) é eloquente para o estudo 

referente à paisagem e disponibilidade de água no contexto das terras secas, porque 

une o físico e o biológico à dimensão social. A ideia é de abordar a problemática em 

torno da água de forma ampla, para elucidar questões necessárias à gestão hídrica. 

 
45 Índice de pobreza hídrica 
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Com isso, tornou-se um indicador potencial para revelar a vulnerabilidade ambiental 

à desertificação no contexto da ASD-BA e a seleção da unidade espacial de análise 

desta tese. A pesquisa integrou variáveis na escala de município, porque os dados 

disponibilizados no contexto brasileiro e utilizados para estabelecer o WPI estão 

agregados à divisão política e administrativa municipal.  

No trajeto de aplicação do WPI, deparou-se com situações complicadas, 

corroborantes para evidenciar as problemáticas de se fazer pesquisa no Brasil. A 

pobreza de dados institucionais, diante da deficiência de investimentos em coletas, 

dificultou efetivar um WPI em uma escala espacial de detalhe. Ainda, exigiu adaptar 

informações para contemplar algumas variáveis, sobretudo quando se tratou do 

componente recurso, e revelou a improficuidade estatal do monitoramento ambiental.  

No entanto, o tratamento de dados destacou o WPI como potencial para a 

análise ambiental, pois amostrou situações emblemáticas. Evidenciou-se municípios 

com dados alarmantes, como foi o caso de Anagé, Caetanos, Canudos, Macururé e 

Pedro Alexandre, e destacou a complexidade das questões hídricas na ASD-BA, pois 

apenas sete foram classificados como WPI baixo, a exemplo de Barreiras, Lençóis e 

Mucugê.  

A partir do WPI, verificou-se que as ações políticas convergiram para 

materializar a crise ambiental, pois uma quantidade expressiva de pessoas não tem 

acesso ao esgotamento sanitário e coleta de lixo. A precariedade do saneamento 

ambiental é fator de vulnerabilidade da população contrair doenças, a exemplo da 

diarreia, e de gerar degradação. A situação piora ao observar que, apenas, 20% da 

população dos municípios de Baianópolis, Barra da Estiva, Caém, Macaúbas, 

Mansidão, Mirangaba, Pedro Alexandre e Ribeira do Amparo possuem acesso à água 

de forma segura continuamente no ano. 

Na ASD-BA, 3,8 milhões de pessoas não desfrutam de água potável de forma 

confiável e permanente durante todo ano; ou seja, os dados expressaram o quanto é 

grave a exclusão de parte da população do acesso a um bem vital. A originalidade 

das problemáticas ambientais encontrou-se, assim, entretecida aos fatores de 

desigualdade social, pois as concepções de mundo no contexto da racionalidade 

econômica ocidental geraram pobreza e, também, degradação. Por exemplo, quando 

houve interesses econômicas por traz do acesso à água, o consumo per capta de 

água de municípios é altíssimo, pelo uso acentuado nas atividades da agricultura 

irrigada, como foi o caso de Mucugê, considerado um polo agrícola na produção de 
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batata, cebola, café, tomate etc. Em situação antagônica, encontraram-se 214 

municípios, pois as piores realidades expressaram um consumo médio diário por 

pessoa inferior a 60 litros diários, a exemplo Boninal, Curaçá, Macaúbas e Matina. 

Os resultados tenderam a expressar a rigorosidade do WPI na ASD e indicaram 

Canudos-BA entre os 42 municípios que possuíram as piores realidades. Expôs 

situações opostas vivenciadas em municípios limítrofes, a exemplo de Lençóis e de 

Lajedinho. Em ordem, esses corresponderam às classes baixa e severa, em função 

de contrastarem nos quesitos acesso, capacidade e uso; em Lajedinho-Ba, o caso foi 

bem ruim, como também em Canudos-BA. 

A análise da vulnerabilidade ambiental no contexto da ASD-BA assinalou as 

atividades agropastoris como os principais fatores de pressão ambiental. Expôs o 

município de Canudos entre as piores situações e o projetou, também, como uma 

unidade espacial importante para efetivar o estudo sobre o processo de desertificação 

em uma perspectiva da Geografia. Com isso, evidenciou a eficácia do tratamento de 

dados geográficos no contexto da análise ambiental, porque possibilitou a 

manipulação de um conjunto de informações para informar realidades e garantir a 

validez do método de procedimento. 

O município de Canudos é demarcado por lutas. O tratamento efetivado, pelo 

Estado, à população inicial do Arraial de Canudos no final do século 1800, 

contabilizada entre 20 mil e 30 mil pessoas, elevou as contradições das políticas 

públicas brasileiras. A quem atribuiu-se garantir a proteção social foi quem 

estabeleceu atrocidades e gerou uma guerra fratricida, com dizimação de todos. Os 

fatos se repetem em outras proporções e conteúdos quando se observaram a 

ocorrência do fenômeno da seca e as políticas de combate, que destruíram a história 

de um povo e de um espaço a partir da construção de açudes.  

O açude de Cocorobó, na década de 1960, submergiu o sítio histórico e apagou 

parte da geografia de Canudos, sem mesmo possibilitar o uso múltiplo das águas, pois 

a grande quantidade de sais e os indícios de poluição as tornam impróprias para uso 

doméstico. Ainda, parte dos produtores é excluída do acesso às técnicas próprias de 

irrigação dos cultivos em ambiente semiárido e o ciclo de perdas da produção e 

desperdício de água permaneceram no espaço e no tempo. Os fatos convergiram para 

assinalar ações distanciadoras da sustentabilidade ambiental e não houve como evitar 

a degradação ambiental. 
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Na análise do uso e cobertura da terra evidenciou-se a evolução dos impactos 

sobre as feições vegetais da caatinga e na extensão dos estados de deterioração 

ambiental. As áreas de solo exposto cresceram entre a década de 1970 e 2010 na 

ordem de 233,4%. Os dados apontaram para identificar que 6,4% das terras 

canudenses permaneceram com solo exposto nos anos pesquisados e registraram, 

com propriedade, as evidências do estado de degradação ambiental. A situação 

piorou quando constatou a diminuição de 503,09km2 das superfícies recobertas por 

vegetação. Em muitos locais, proliferaram espécies vegetais pioneiras, que somaram 

aos indícios de degradação ambiental, devido à vegetação estratificada. 

O emprego das métricas de paisagem ao longo dos anos comprovou um 

aumento da fragmentação das feições vegetais, uma diminuição dos tamanhos das 

manchas e um acréscimo dos polígonos antrópicos. O maior volume de fragmentos 

vegetais possuiu extensão inferior a 1km2 e ele dispersou pela depressão sertaneja, 

onde o uso da terra é evidente. A supressão de fragmentos e o aparecimento de outros 

foi comandado pela dinâmica da agropecuária, que constituiu em um fator exponencial 

de pressão sobre as bordas das manchas de vegetação. São áreas que exigem 

práticas conservacionistas, em função de prosseguir com a extinção das feições 

vegetais e o alastramento do solo exposto às intempéries. As provas encontraram-se 

no monitoramento do tamanho médio dos fragmentos (MPS) da vegetação, porque 

eles diminuíram progressivamente e apresentaram valores preocupantes entre os 

anos de 1977 e 2017. No primeiro, equivaleu a 12,8km2; no segundo, o MPS 

correspondeu a 8,86km2.  

A análise sobre a área central (NCA) também constatou a pressão sobre os 

remanescentes de vegetação no município. A fragmentação das feições vegetais 

ampliou o número de NCA, mas diminuiu a área central total (TCA) de forma 

importante, pois, entre os anos de 1977 e 2017, o valor pairou em torno dos 

534,96km2. Os dados atestam para a ocorrência de manchas de vegetação sem área 

central e, muitas vezes, para a ruptura da intercalação delas, o que retira a importância 

dos remanescentes para configurar habitats naturais, visíveis na depressão sertaneja. 

O emprego do NDVI como indicador ambiental possibilitou mostrar as áreas 

problemáticas em relação ao processo de desertificação. No período seco, dispersam, 

sobremaneira, as classes de menor índice por toda área de estudo, em função da 

caducidade das feições vegetais. Entre os anos analisados (2001 a 2016), os valores 

evidenciaram uma distribuição acentuada delas nos quatro últimos, em função da 
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propagação do fenômeno da seca. A circunstância, também, decorreu nos mapas do 

período chuvoso, quando as classes de maior índice não se difundiram comumente. 

Atesta-se, com isso, que a dinâmica da biomassa segue um padrão de alteração de 

ordem climática, quando a vegetação recuperou ou perdeu as folhas; quando foram 

introduzidos ou interrompidos os cultivos agrícolas. No entanto, há locais onde o ritmo 

das chuvas não impôs mais alterações significativas na vegetação, porque a pressão 

ambiental manifestou-se intensiva e gerou deterioração. Os dados voltaram o olhar 

para os topos dos tabuleiros e para a depressão sertaneja, com preocupações de 

ordem distintas.  

Os conhecimentos obtidos por meio dos indicadores de uso e cobertura da 

terra, métricas da paisagem e NDVI apontaram para destacar a conservação da 

caatinga arbórea e arbustiva sobre os tabuleiros. Neles, a vegetação encontrou-se 

contínua e formou uma grande mancha, onde o processo de fragmentação foi 

rarefeito. Mesmo no período seco, quando as estiagens pluviométricas estabeleceram 

a caducidade das espécies vegetais, e com a ocorrência do fenômeno da seca, 

observou-se os valores altos do NDVI. Na depressão, ocorre justamente o contrário. 

O retalhamento das manchas vegetais foi evidenciado e concorreu para a 

permanência dos índices de vegetação mais baixos no período seco. Ademais, há 

pontos onde os valores mais inferiores do NDVI permaneceram.  

As classes acentuadas de susceptibilidade ambiental distribuíram-se por 

1.282,33km2 do território municipal de Canudos. Pela modelagem ambiental, 

evidenciou-se que elas são constituídas por declividades acentuadas, topographic 

wetness index46 baixo, relevos convergentes e convexos, onde os neossolos 

dispersam sobre os arenitos, calcários e calcarenitos. Nessas áreas o escoamento 

das águas das chuvas torrenciais sujeitou os solos à erosão e essa encontrou-se 

acelerada se eles estiveram desprovidos de vegetação. 

Pela modelagem de susceptibilidade ambiental, comprovou-se a importância 

das feições vegetais conservadas nos topos dos frágeis tabuleiros compostos por 

arenitos e recobertos por neossolos quartzarênicos. A retirada da vegetação dessas 

áreas tendeu a causar um desequilíbrio ambiental, porque os materiais pedológicos 

inconsolidados são susceptíveis à erosão de natureza hídrica e eólica. 

 
46 Índice topográfico de umidade 
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Os cenários de vulnerabilidade ambiental obtidos por meio da relação de 

conjuntos de dados alertaram a situação preocupante ocorrente no município de 

Canudos. A integração dos cinco mapas de uso e cobertura da terra expôs traços da 

degradação ambiental em 1.000km2, concentrados, sobretudo, pela depressão 

sertaneja. Os impactos sobre a vegetação em ambientes de altos índices de 

susceptibilidade condicionaram o aumento da extensão, da permanência do solo 

exposto e da configuração do estado de desequilíbrio da relação solo-vegetação, à 

mostra nos altos valores de vulnerabilidade ambiental à desertificação. 

A situação tornou-se excessivamente mais preocupante quando se analisou a 

modelagem proveniente dos 36 mapas NDVI. A severidade da vulnerabilidade 

ambiental à desertificação se dispersou em 1.600km2 do município de Canudos e 

resultou da permanência do solo exposto e da densidade rarefeita da biomassa entre 

os anos pesquisados. O dado consolidou a localização da problemática na depressão 

sertaneja, onde a continuidade das superfícies expostas às intempéries convergiu 

para apontar o rompimento da recomposição das feições vegetais e a instalação da 

deterioração ambiental. 

A degradação ambiental foi notória na depressão, justamente porque o uso é 

intenso e constante. As atividades predominantes, na contemporaneidade, 

correspondem às agropastoris, que dispersam sobre a depressão sertaneja a 

pastagem e as lavouras, ocorrentes de forma alternadas. No município pastoreiam o 

gado bovino, caprino e ovino e plantam feijão, milho, mandioca etc., com atenção à 

dinâmica climática local. Espera-se o tempo das chuvas para produzir os grãos e 

tubérculos. Já na área irrigada, destacou-se a produção de bananas.  

As práticas preponderantes constituíram em agricultura de sequeiro e pecuária 

extensiva, com exceção do vale do rio Vaza-Barris, onde a agricultura irrigada é 

perceptível. Como os cultivos agrícolas são sujeitos aos ciclos temporários das 

chuvas, em anos de seca eles são diminutivos, não ocorrem ou são dizimados. O 

alcance da pecuária extensiva é maior, pois os animais são criados soltos e perfazem 

os caminhos na caatinga em busca de forrageiras. 

As práticas empreendidas para o cultivo agrícola e para o pastoreio do gado 

pressionaram, sobremaneira, o ambiente e causaram degradação, sem a utilização 

das potencialidades da caatinga no viés da sustentabilidade, o que permanece nos 

dias atuais. Os impactos principiaram sobre a vegetação e se alastraram pelo solo, o 

que configurou um desequilíbrio da relação solo-vegetação, muitas vezes decorrentes 
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das práticas contínuas de desmatamento e de queimadas. Os animais que foram 

pastoreados se alimentaram de plantas, causaram pressão sobre os solos e 

romperam as possibilidades de regeneração vegetal. A situação foi mais eloquente 

quando a capacidade de carga do ambiente não foi atendida, em razão do 

sobrepastoreio. 

A proliferação da catingueira (Caesalpinia pyramidalis Tul) e do velame (Croton 

heliotropiifolius) concorreram para apontar o desaparecimento de espécies vegetais 

mais sensíveis à pressão ambiental. Pela perturbação do meio, generalizou-se as 

superfícies expostas às intempéries e as águas escorreram superficialmente com 

maior intensidade, com potencial força de causar erosão acelerada. Assim, 

comprovou-se que as atividades agropastoris sucederam impropriamente do ponto de 

vista ambiental, devido à permanência do solo exposto verificados nos dados sobre 

uso e cobertura da terra, NDVI e métricas de paisagem, cuja fragmentação vegetal foi 

evidente. 

A aplicação dos indicadores ambientais promoveu, pois, o debate em torno do 

processo de degradação das terras secas e o mapeamento do núcleo de 

desertificação Altos Pelados. Considerou-se, para isso, as características ambientais 

e a importância de determinados elementos, em função da problemática e da escala 

espacial de análise. A manipulação dos dados no sistema de informação geográfica 

(SIG), por exemplo, especificou a extensão e a continuidade do solo exposto, que 

ampliaram a vulnerabilidade ambiental e assinalaram para indicar os estados de 

desertificação. 

Com isso, a discussão evoluiu não mais para apontar os estados de 

susceptibilidade e de vulnerabilidade, e sim para especificar onde ocorre a 

desertificação em Canudos-BA. O mapeamento demonstrou que 6,03% do território 

municipal encontrou-se em franco estágio de desertificação, distribuídos em torno do 

lago Cocorobó e nas adjacências de alguns rios, justamente na depressão sertaneja, 

onde os usos mais intensos foram promovidos. Fronteiriças aos Altos Pelados, 

encontraram-se as Áreas Vizinhas, correspondentes a 339,53km2. Nelas, o estágio de 

deterioração ambiental foi avançado e as possibilidades de intercorrer a propagação 

da desertificação são claras, se persistirem os fatores de pressão ambiental. 

A expansão dos Altos Pelados ocorreu, em concomitância, com o aumento das 

superfícies de solos expostos. Na área, a pressão sobre a vegetação foi contínua, 

devido às atividades e práticas desempenhadas no uso das terras. Ao longo do tempo, 
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as pequenas manchas de vegetação desapareceram e tornaram-se isoladas; 

observou-se, com isso, perda da qualidade dos remanescentes e a continuidade das 

causas da degradação ambiental. 

As técnicas e práticas agropecuárias, empregadas em ambientes de natureza 

frágil, geraram estados de desertificação nos Altos Pelados. Nos estudos em campo, 

constatou-se a improficuidade das queimadas para a preparação dos solos aos 

cultivos agrícolas, porque, sobremaneira, elas desencadearam o processo de 

desertificação. A mata branca foi substituída por campos agrícolas e de pastagens e, 

no tempo atual, vive-se o ermo da produção. Os impactos do fogo foram tão 

penetrantes do ponto de vista ambiental, que há dificuldades de as feições vegetais 

regenerarem-se, intercorreu na destruição dos estoques de sementes do solo, houve 

perda da biodiversidade, aumento da evaporação da água do solo, diminuição da 

infiltração da água no perfil do solo e intensificação do escoamento superficial da 

água. 

Os fatos concorreram para tornarem os ambientes mais rústicos, como foi o 

caso dos Altos Pelados. Em campo, a observação de feições erosivas revelou o 

estado de desequilíbrio ambiental. Comumente deparou-se com indícios de perdas de 

solo em função do escoamento hídrico em lençol. O escoamento concentrado deu 

formas aos sulcos, ravinas e voçorocas em uma densidade preocupante em relação 

à perda de solo, a ponto de mapear, por meio de técnicas do geoprocessamento, 

10.126 formas lineares de erosão. À superfície, restaram os materiais mais grosseiros, 

que as chuvas de enxurradas não conseguiram transportar e que problematizam o 

uso da terra agrícola, por constituírem obstáculos para a plantação. 

In situ, verificou-se o enrijecimento das superfícies pedológicas, o que faz a 

população necessitar, corriqueiramente, do uso de tratores agrícolas para cultivar o 

solo. No entanto, estabeleceram a permanência dos fatores de desertificação, porque 

as características climáticas, dos solos e do maquinário são impróprias para colocar 

em vigor medidas de reversão do processo de desertificação. Com isso, os caminhos 

para ampliação dos fatores de pressão ambiental são percorridos, a ponto de a 

modelagem dos estados do processo de desertificação apontarem para a severidade 

em mais 84% da área dos Altos Pelados.  

Diante desses fatos, os caminhos para efetivar a mitigação e reversão da 

problemáticas são mais difíceis e mais custosas de serem realizadas, pois houve a 

ruptura do equilíbrio relacional clima-solo-vegetação. A consolidação de tal defesa é 
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mais categórica quando monitorou a temperatura superficial pedológica dos 

ambientes degradados. Todos os valores foram elevados e constataram a rusticidade 

ambiental, ao ocorrer erosão, elevação da temperatura e, assim, perdas dos 

nutrientes, da água e de outros materiais dos solos. Observou-se, nos levantamentos 

de dados em campo, extensões de terras com perdas totais do solum, onde aparecem 

afloramentos rochosos à superfície. 

A continuidade do pastoreio extensivo nos Altos Pelados e Áreas Vizinhas 

colocaram, em questão, a necessidade de precisar a quantidade ideal de rebanhos 

para gerar a sustentabilidade ambiental. Pois, ainda, o gado avança sobre as 

manchas de vegetação, remove os materiais das encostas dos morretes e dá 

continuidade ao ciclo de degradação ambiental. No entanto, toda problemática não 

deve ser investida sobre os animais e população local. A sobrevivência perpassa por 

tais ações, porque não há apoio técnico e financeiro para efetivar meios que viabilizem 

aliar ganho econômico à conservação ambiental. Assim, a problemática da 

desertificação surge como um subproduto das políticas públicas, de onde emergem 

também as contradições socioespaciais. 

Assim, (re)pensar sobre medidas amplas para solucionar o processo de 

desertificação transcorre em reflexões referentes aos fatores de pobreza e de 

desigualdade social. Em função dos dados expressos nesta tese, evidenciou-se a 

necessidade de controlar as causas da erosão, porque constitui na maior problemática 

instalada nos Altos Pelados, por ser fator e consequência da desertificação. 

Constatou-se, em campo, ações experimentais e pontuais de contenção erosiva 

através do empilhamento de rochas e de plantação de mudas da macambira (Bromelia 

laciniosa) fixadas de forma densa ao longo de linhas de erosão. A estrutura ameniza 

a velocidade dos fluxos hídricos provenientes das chuvas torrenciais, possibilita a 

retenção do transporte de sedimentos e filtra os materiais do escoamento, o que 

contribui com a deposição de parte deles. O recaatingamento também é uma 

alternativa de recuperação das áreas degradadas, a partir da plantação de espécies 

próprias do domínio morfoclimático das caatingas.  

As ações realizadas pelo recaatingamento e controle da erosão encontraram-

se entre aquelas primordiais para mitigar os efeitos erosivos, da perda da 

biodiversidade e deveriam extrapolar as áreas onde foram realizadas. No entanto, tais 

ações esbarram na falta de investimentos públicos, vivenciado nos Altos Pelados, ao 

constatar que mais de 40 famílias não têm acesso à energia elétrica, muito mais à 
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água potável e ao recurso hídrico necessário para a manutenção do sistema produtivo 

agropecuário. Até mesmo, na área de recaatingamento, os caprinos consumiram as 

mudas e plantas, porque a cerca de proteção era inadaptada às circunstâncias 

socioprodutivas locais, e retardaram o desenvolvimento delas. 

Com isso, a utilização correta de práticas consolida a reversão da problemática 

desertificação. Significa afirmar que o processo de desertificação tem solução e jamais 

poderia ser comparado com os desertos, como a evolução conceitual já estabeleceu. 

Se há o desencadeamento do processo de desertificação é porque a sociedade 

explora, intensamente, um ambiente demarcado pela natureza frágil do ponto de vista, 

por exemplo, da relação clima-solo-vegetação. Embora haja casos de avanço do 

processo em extensão e em nível do estado de degradação, como é o caso dos Altos 

Pelados, as experiências das comunidades intrínsecas a eles apontaram para 

medidas de combate, muitas vezes de baixo custo, mas carentes de respostas do 

poder público para difundi-las no meio. Todos esses fatos explicam a origem das 

problemáticas ambientais em face das contradições sociais da racionalidade 

econômica ocidental, que minam as possibilidades de as populações utilizarem, 

potencial e sustentavelmente, o patrimônio ambiental e gerarem caminhos para o 

desenvolvimento. 

As discussões empreendidas nesta tese possibilitaram mapear o núcleo de 

desertificação Altos Pelados e somaram aos estudos que aspiram o amadurecimento 

de métodos sobre a análise ambiental no contexto das terras secas. A escolha e 

aplicação dos indicadores propiciou considerar a teia de relações dos elementos e 

processos desencadeantes da desertificação, porque analisou-se as condições dos 

solos, das feições vegetais, da produção agropecuária e identificou-se a ruptura do 

equilíbrio clima-solo-vegetação. 

A seleção dos métodos de procedimentos, em vista das teorias e dos métodos 

de abordagem, conduziu à elaboração de dados com rigor científico e aproximados 

da realidade da paisagem de Canudos-BA. O mapeamento de uso e cobertura da 

terra, a partir da utilização de imagens de sensores Landsat, gerou o controle das 

classes e buscou exatidão locacional das classes de vegetação, no intuito de não 

gerar equívocos de tipologias entre as décadas referentes ao recorte temporal 

empregado na tese. Os dados amostraram, sobejamente, características da 

degradação ambiental em um período de tempo em que o monitoramento consolidou 

a afirmar, com propriedade, sobre a degradação ambiental. 
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Ainda, contribuiu para aplicar as métricas de paisagem com a finalidade de 

informar sobre a importância dos fragmentos vegetais e os impactos da agropecuária 

sobre a vegetação, bem como o NDVI. Todos esses dados foram reproduzidos em 

diferentes escalas temporais e só houve possibilidades em função dos métodos 

derivantes de uma geografia analítica, que relaciona formas geométricas e dados 

estatísticos, para estabelecer aspectos e processos paisagísticos. A comparação dos 

dados foi cientificamente controlada porque os materiais e métodos se repetiram, para 

instituir caminhos de monitoramento ambiental plausível. 

Assim, configurou-se modelos de susceptibilidade, vulnerabilidades e de 

severidade da desertificação, a partir do reconhecimento da hierarquia dos sistemas 

e da atenção às lógicas matemáticas de integração de variáveis ambientais, para 

apontar sobre a estrutura paisagística. O método serviu para apoiar uma análise 

geográfica da paisagem pautada numa visão integrada, a partir do entendimento de 

mecanismos processuais que causam a desertificação. A escolha da utilização da 

lógica fuzzy permeou a ideia de indicar mudanças nas condições paisagísticas e de 

aproximar a linguagem matemática à qualidade do meio, na configuração de cenários 

próximos à realidade. 

O geoprocessamento, com isso, transportou ao entendimento dos estados 

ambientais e, associado aos estudos em campo, dos fatores de pressão para 

determinar a teia de relações envolvidas na trama do processo de desertificação. 

Delimitou-se, com isso, a ruptura do equilíbrio dinâmico da mata branca ao indicar 

onde estão os Altos Pelados; ainda, demonstrou a sociedade como o principal fator 

de alteração da paisagem em curto prazo, com ações que estão no cerne das 

problemáticas ambientais.  

A luz para promover as condições de reversão encontra-se na união de forças 

para controlar as causas sociais da erosão, da perda da biodiversidade, do aumento 

da temperatura das superfícies pedológicas, da compactação dos solos, da crise 

ambiental. São as mesmas que levam à população energia elétrica, água em 

quantidade e em qualidade suficiente para a manutenção das boas condições 

biológicas, culturais e econômicas populacionais. São as mesmas que rompem com 

a pobreza e desigualdade social; correspondem às políticas públicas eficientes, 

pensadas com e para os povos que habitam os sertões da Bahia, o sertão de 

Canudos, os Altos Pelados. 
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